
II SÉRIE

Terça-feira, 12 de maio de 2015 Número 91

ÍNDICE
PARTE C Presidência do Conselho de Ministros

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto e Juventude:

Declaração n.º 102/2015:
Reconhece os donativos concedidos no ano de 2015 ao Sport Clube do Porto (Estatuto dos 
Benefícios Fiscais)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11679

Declaração n.º 103/2015:
Reconhece os donativos concedidos no ano de 2015 à ANDDI — Portugal (Associação 
Nacional de Desporto Para a Deficiência Intelectual — Portugal) (Estatuto dos Benefícios 
Fiscais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11679

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local:

Despacho n.º 4906/2015:
Torna público que a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo é a entidade recetora da 
universalidade jurídica indivisível da Assembleia Distrital de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11679

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.:

Aviso n.º 5166/2015:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, 
da Unidade de Coordenação FEDER e Fundo de Coesão, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11679

Direção-Geral das Artes:

Despacho n.º 4907/2015:
Foi autorizada que a licenciada Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida Antunes, nomeada 
em regime de substituição no cargo de direção intermédia de 1.º grau, como Diretora de Serviços 
de Planeamento, Informação e Recursos Humanos, com efeitos a 13 de abril de 2015  . . . . . .  11681

Despacho (extrato) n.º 4908/2015:
Foi cessada a comissão de serviço, com efeitos a 10 de abril de 2015, no cargo de diretora 
de serviços da Direção de Planeamento, Informação e Recursos Humanos da Direção-Geral 
das Artes, a mestre Susana Maria Graça Pereira de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11682

Direção-Geral das Autarquias Locais:

Declaração (extrato) n.º 104/2015:
Aprovação da expropriação, com caráter de urgência, de uma parcela, a pedido da Câmara 
Municipal de Cabeceiras de Basto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11682

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.:

Contrato n.º 339/2015:
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo CP/126/DD/2015, celebrado entre o 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. e a Associação Novas Olimpíadas Espe-
ciais — Special Olympics Portugal — Apoio à Atividade Desportiva. Jogos Mundiais de 
Verão — Los Angeles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11683



11670  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

 Ministério das Finanças
Autoridade Tributária e Aduaneira:

Aviso n.º 5167/2015:
Início da mobilidade interna da Assistente Operacional, Cláudia Romão — DF Setúbal 
em 01/05/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11684

Despacho n.º 4909/2015:
Delegação de competências da Chefe de Finanças de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11684

Despacho n.º 4910/2015:
Delegação de competências do Chefe do Serviço de Finanças de Obidos . . . . . . . . . . . . . . .  11687

Despacho n.º 4911/2015:
Delegação de Competências do Chefe do Serviço de Finanças de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . .  11689

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais:

Despacho n.º 4912/2015:
Renovação da comissão de serviço da licenciada Beatriz da Glória Dias Teixeira, como 
dirigente intermédia de 1.º grau, no cargo de diretora do Departamento de Planeamento 
e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11691

 Ministérios das Finanças e da Defesa Nacional
Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Despacho n.º 4913/2015:
Programa de Ensino Militar em Portugal — CTM — Atualização das comparticipações . . .  11691

 Ministérios das Finanças e da Administração Interna
Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e Adjunto da Ministra da Admi-
nistração Interna:

Portaria n.º 274/2015:
Autorização para os Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública (SSPSP) assumirem os 
encargos orçamentais da aquisição de serviços de apoio e gestão do Lar de Idosos da Aldeia 
de Beneficiários dos SSPSP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11692

 Ministério da Defesa Nacional
Gabinete do Ministro:

Portaria n.º 275/2015:
Participação Nacional na formação e treino das Forças Armadas iraquianas . . . . . . . . . . . . .  11692

Estado-Maior-General das Forças Armadas:

Despacho (extrato) n.º 4914/2015:
Consolidação da mobilidade da assistente técnica Maria Isabel Gomes Baptista Faquinéu  . . .  11693

Marinha:

Despacho n.º 4915/2015:
Subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11693

Despacho n.º 4916/2015:
Subdelegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11693

Exército:

Despacho n.º 4917/2015:
Delegação de competências no Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército . . . . . . . . . . . . . . .  11694

Despacho (extrato) n.º 4918/2015:
Consolidação de mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal Civil do Exército, da Assistente 
Operacional Luísa Maria Margarido Tomás Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11694

Despacho (extrato) n.º 4919/2015:
Consolidação de mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal Civil do Exército, da Assistente 
Operacional Ângela Maria Martins Pereira Nabeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11694

Despacho (extrato) n.º 4920/2015:
Consolidação de mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal Civil do Exército, do Assistente 
Operacional João Pedro Almeida Farinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11694



Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 11671

Despacho (extrato) n.º 4921/2015:
Consolidação de mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal Civil do Exército, da Assistente 
Operacional Elisabete da Silva Pires Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11694

 Ministério da Administração Interna
Guarda Nacional Republicana:

Despacho n.º 4922/2015:
Subdelegação de competências no Comandante do Destacamento de Trânsito de Portalegre, 
Capitão de infantaria, David Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11694

Polícia de Segurança Pública:

Despacho (extrato) n.º 4923/2015:
Nomeação na categoria de Chefe, no 2.º Curso de Formação de Chefes, da Agente Principal 
M/151713 — Helena Isabel Rodrigues Mesquita, do Comando Metropolitano do Porto  . . .  11694

Despacho (extrato) n.º 4924/2015:
Nomeação na categoria de Chefe, no 2.º Curso de Formação de Chefes, do Agente 
M/151100 — Rúben Manuel Carregosa dos Santos, da Unidade Especial de Polícia . . . . . .  11694

Despacho (extrato) n.º 4925/2015:
Nomeação na categoria de Chefe, no 2.º Curso de Formação de Chefes, do Agente 
M/149344 — António Davide da Costa Alves, do Comando Metropolitano de Lisboa . . . . .  11695

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Despacho n.º 4926/2015:
Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  11695

Despacho n.º 4927/2015:
Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  11695

Despacho n.º 4928/2015:
Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11695

Despacho n.º 4929/2015:
Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11695

 Ministério da Economia
Gabinete do Secretário de Estado do Turismo:

Despacho n.º 4930/2015:
Confirmação da utilidade turística atribuída a título prévio ao Park Hotel Porto Aeroporto, com 
a classificação de duas estrelas, sito no concelho da Maia, de que é requerente a sociedade 
Park Hotel Porto Aeroporto, S.A. Processo n.º 15.40.1/13764 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11695

 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural:

Despacho n.º 4931/2015:
Nomeação, em comissão de serviço, da técnica superior, Maria de São Luís de Sousa Martins 
Deryrieux Centeno no cargo de Diretora de Serviços do Território e Agentes Rurais . . . . . .  11696

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.:

Despacho n.º 4932/2015:
Prorrogação, excecional, da situação de mobilidade interna intercarreiras do Técnico de 
Informática Grau 1, Nível 1 Cândido Rui Serrão Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11696

Despacho n.º 4933/2015:
Nomeação da licenciada Susana Maria da Costa Rodrigues Andrade Reino em regime de 
substituição no cargo de Chefe de Divisão de Projetos, Contratos e Apoio ao Empreendedo-
rismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11696

 Ministério da Saúde
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 5168/2015:
Faz-se público que a Secretaria-Geral do Ministério da Saúde pretende recrutar, em regime de 
mobilidade interna na categoria, um técnico superior para exercer funções na área de recursos 
humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697



11672  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:

Aviso n.º 5169/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de quatro postos de trabalho de Assistente 
de Pneumologia — Lista de classificação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Contrato (extrato) n.º 340/2015:
Celebração de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, com a trabalhadora Ana 
Isabel Cabral Moncada Pestana de Vasconcelos Meireles Magalhães, assistente de medicina 
geral e familiar, do ACES de Lisboa Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697

Despacho (extrato) n.º 4934/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais 
à Dr.ª Gema Ponce Revilla, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento de 
Centros de Saúde de Lisboa Norte e em regime de mobilidade interna no Agrupamento de 
Centros de Saúde Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697

Despacho (extrato) n.º 4935/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
à Dr.ª Ana Isabel Duarte Cebolais, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento 
de Centros de Saúde de Lisboa Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697

Despacho (extrato) n.º 4936/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
à Dr.ª Maria Manuela de Sousa Bravo Estevão, Assistente Graduada de Medicina Geral e 
Familiar, do Agrupamento de Centros de Saúde Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11697

Despacho (extrato) n.º 4937/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, ao 
Dr. Pedro Miguel Raimundo Alves, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento 
de Centros de Saúde Lisboa Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4938/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais 
à Dr.ª Joana Guilherme Pimentel Castelhano, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do 
Agrupamento de Centros de Saúde de Lisboa Norte e em regime de mobilidade interna no 
Agrupamento de Centros de Saúde Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4939/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
a médicos Assistentes de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento de Centros de Saúde 
da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4940/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
a Helena Maria Martins Duarte, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar, do 
Agrupamento de Centros de Saúde Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4941/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais 
a médicas Assistentes de Medicina Geral e Familiar do Agrupamento de Centros de Saúde 
Estuário do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4942/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, aos 
Assistentes Graduados de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento de Centros de Saúde 
Amadora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4943/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
a Susana Margarida Dias Antunes Gimenez, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do 
Agrupamento de Centros de Saúde Amadora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4944/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
ao Dr. Manuel Luís Fernandes da Silva, Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar, 
do Agrupamento de Centros de Saúde Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4945/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
ao Dr. Luís Filipe Caeiro Guitana, Assistente de estomatologia, do Agrupamento de Centros 
de Saúde Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4946/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
à Dr.ª Rosa Joaquina Duarte da Costa Ferreira, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do 
Agrupamento de Centros de Saúde de Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698



Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 11673

Despacho (extrato) n.º 4947/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, ao 
Dr. António José Silva Lopes da Costa, Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar, 
do Agrupamento de Centros de Saúde — Oeste Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11698

Despacho (extrato) n.º 4948/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, à 
Dr.ª Ana Isabel Oliveira Caetano, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento 
de Centros de Saúde de Loures — Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Despacho (extrato) n.º 4949/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, 
ao Dr. Pedro José Fernandes Rufino, Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar, 
do Agrupamento de Centros de Saúde — Oeste Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Despacho (extrato) n.º 4950/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, à 
Dr.ª Rita Lopes Domingos Pereira Santos, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agru-
pamento de Centros de Saúde — Oeste Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Despacho (extrato) n.º 4951/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais à 
Dr.ª Carla Patrícia Guerreiro Gouveia, Assistente de Medicina Geral e Familiar, do Agrupa-
mento de Centros de Saúde de Loures-Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Despacho (extrato) n.º 4952/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, a 
médicos Assistentes Graduados de Medicina Geral e Familiar, do Agrupamento de Centros 
de Saúde Estuário do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Despacho (extrato) n.º 4953/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, a 
Francisco Manuel Carvalhosa Matos Silva Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar, 
do Agrupamento de Centros de Saúde Estuário do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.:

Aviso n.º 5170/2015:
Recrutamento de pessoal médico, aviso n.º 1572-B/2015, publicação de aviso de procedimento 
deserto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 4954/2015:
Exonera, a seu pedido, o adjunto António Alberto Bastos Carriço das funções que vinha 
exercendo no Gabinete do Ministro da Educação e Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Secretaria-Geral:

Despacho n.º 4955/2015:
Designação, em comissão de serviço, da Diretora de Serviços de Assuntos Jurídicos, licenciada 
Maria de Fátima Calado Bexiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11699

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 5171/2015:
Anulação do aviso n.º 1798/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República de 17 
de fevereiro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11700

Aviso n.º 5172/2015:
Aviso de provimento em lugar de Quadro de Zona Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11700

Aviso n.º 5173/2015:
Publicação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum . . . . . . .  11700

Despacho n.º 4956/2015:
Consolidação de mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11700

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Secretário de Estado do Emprego:

Despacho n.º 4957/2015:
Exonera e nomeia os membros do Centro Protocolar de Formação Profissional para Jorna-
listas (CENJOR), pelo período de três anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11700



11674  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Despacho n.º 4958/2015:

Subdelegação de competências na Diretora de Núcleo de Controlo Previsional da Unidade 
de Controlo Previsional e Financeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11701

Despacho n.º 4959/2015:

Subdelegação de competências na Diretora da Unidade de Gestão de Prestações e IPSS . . .  11701

PARTE D Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco
Anúncio n.º 93/2015:

Citação de contrainteressados — ação administrativa especial de pretensão conexa com atos 
administrativos n.º 199/15.1BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11702

Anúncio n.º 94/2015:

Citação contrainteressados ação administrativa especial de pretensão conexa com atos admi-
nistrativos n.º 198/15.3BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11702

Anúncio n.º 95/2015:

Citação de contrainteressados — Ação administrativa especial de pretensão conexa com atos 
administrativos n.º 200/15.9BECTB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11703

 Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
Anúncio (extrato) n.º 96/2015:

Listas de antiguidade reportadas a 31.12.2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11703

Deliberação (extrato) n.º 787/2015:

Renovação de destacamento para o Tribunal Central Administrativo Norte  . . . . . . . . . . . . .  11704

PARTE E Universidade de Aveiro
Despacho n.º 4960/2015:

Revogação do concurso documental de âmbito internacional, para recrutamento de dois postos 
de trabalho de Professor Auxiliar, na area disciplinar de Ciências Biomédicas, da Universidade 
de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11704

 Universidade de Lisboa
Aviso n.º 5174/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, para o Gabinete de Apoio à Gestão — Comunicação e Imagem da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11704

Aviso n.º 5175/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho, na carreira e 
categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, para a Divisão Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa . . .  11706

Despacho (extrato) n.º 4961/2015:

Composição do Conselho de Gestão da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa . . .  11709

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 5176/2015:

Concedida equiparação a bolseiro sem vencimento ao Professor Auxiliar Doutor Gonçalo 
Jorge Trigo Neri Tabuada a partir de 01.09.2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11709

Despacho (extrato) n.º 4962/2015:

Licenciada Isabel Maria Gomes Caetano Antunes, nomeada em Comissão de Serviço, em 
regime de substituição, no cargo de Diretora de Serviços de Recursos Humanos, na Faculdade 
de Economia da UNL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11709

 Instituto Politécnico de Coimbra
Edital n.º 408/2015:

Abertura de concurso documental para contratação de um Professor Adjunto para a Escola 
Superior de Educação de Coimbra, para o setor de áreas disciplinares de Línguas Estrangeiras, 
área disciplinar de Línguas e Literaturas Estrangeiras/Tradução e Interpretação . . . . . . . . . .  11709
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 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho (extrato) n.º 4963/2015:

Publicitação da consolidação definitiva da situação de mobilidade interna de Ana Paula das 
Neves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11711

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 4964/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRI, com José Carlos Salgueiro Vasconcelos e Sá, como 
Professor Adjunto Convidado na ESES, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11711

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 4965/2015:

Publicitação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Rodrigo 
José das Neves Morais, da Escola Superior de Gestão de Tomar, do Instituto Politécnico de 
Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11711

Despacho (extrato) n.º 4966/2015:

Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Sílvia 
Catarina Henriques de Sousa, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do Instituto 
Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11711

PARTE F Região Autónoma da Madeira
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais:

Aviso n.º 11/2015/M:

Foi autorizado a firma "Genuínavantagem, Lda.", com sede à Rua 5 de Outubro, 122-B, 
Funchal, a manter a autorização para comercializar por grosso substâncias estupefacientes e 
psicotrópicas da firma "Freitas e Brites Lda." no armazém sito à Travessa das Preces, n.º 10, 
Fração A, Santo António, Funchal, Região Autónoma da Madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11711

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação n.º 788/2015:

Acumulação de funções privadas — Carlos Humberto Duarte Fonseca, Enfermeiro  . . . . . .  11712

Deliberação n.º 789/2015:

Acumulação de funções privadas — António Correia Cardoso, Técnico de 1.ª classe de 
Fisioterapia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

Deliberação n.º 790/2015:

Acumulação de funções privadas — Maribel Maltez dos Santos, Técnica de Cardiopneumo-
logia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

Deliberação n.º 791/2015:

Acumulação de funções privadas — Maribel Maltez dos Santos, Técnica Especialista de 
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

Deliberação n.º 792/2015:

Tempo parcial — Helena Cristina Trindade Ferreira, Enfermeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

Deliberação n.º 793/2015:

Acumulação de funções privadas — Amélia Maria Brito Gracias, Enfermeira Supervisora . . .  11712

Deliberação n.º 794/2015:

Acumulação  de  funções  privadas — António  Rui  Paixão  Ferrinha,  Técnico  Especialista  
de Cardiopneumologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

 Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 795/2015:

Transição de pessoal médico para o regime de 40 horas semanais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11712

PARTE H Município de Alcanena
Aviso n.º 5177/2015:

Prorrogação das Medidas Preventivas referente ao procedimento de Suspensão Parcial do 
Plano Diretor Municipal de Alcanena — Plataforma Logística do Médio Tejo . . . . . . . . . . .  11713
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 Município de Arraiolos
Declaração n.º 105/2015:

Alteração ao PDM de Arraiolos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11713

 Município de Aveiro
Regulamento n.º 236/2015:

Regulamento Municipal de Apoio às Associações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11714

 Município de Cabeceiras de Basto
Aviso (extrato) n.º 5178/2015:

Pedido de alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001, de 02 de fevereiro, lote n.º 4, re-
querido pela firma OMAL, S. A., na Zona Industrial de Lameiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11721

Aviso (extrato) n.º 5179/2015:

Pedido de alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001, de 2 de fevereiro, requerido pela 
firma OMAL, SA, relativa ao lote n.º 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

 Município de Gouveia
Aviso n.º 5180/2015:

Lista unitária de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

 Município de Leiria
Aviso n.º 5181/2015:

Renovação da comissão de serviço em cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe da 
Divisão de Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

 Município de Lisboa
Aviso n.º 5182/2015:

Lista unitária de ordenação final respeitante ao procedimento concursal comum para Técnico 
Superior (Sociologia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

Aviso n.º 5183/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na cate-
goria de Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

Aviso n.º 5184/2015:

Consolidações definitivas de Pedro Miguel Araújo Guerreiro Teixeira, Susana Margarida dos 
Santos Ramos, Eduardo Manuel Teixeira Reis e Cristina Pereira Santos de Andrade Gomes 
e Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11722

 Município de Mafra
Aviso n.º 5185/2015:

Recrutamento em regime de mobilidade Interno Inter Organismos para 5 postos de trabalho  11723

 Município de Marco de Canaveses
Aviso (extrato) n.º 5186/2015:

Lista de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum para 
contratação de trabalhadores na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, Ref. E) — 8 assistentes operacionais (auxiliar de ação educativa) . . .  11723

 Município de Matosinhos
Despacho n.º 4967/2015:

Estrutura e organização dos serviços do Município de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11723

 Município de Montalegre
Edital n.º 409/2015:

Edital e projeto de regulamento de atividade de comércio a retalho não sedentário exercida 
por feirantes e vendedores ambulantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11739
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 Município de Santo Tirso
Edital n.º 410/2015:
Alteração ao artigo 12.º do Regulamento do Mercado Municipal de Santo Tirso (aditamento 
dos números 3 e 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11746

Edital n.º 411/2015:
Alteração ao artigo 25.º do Regulamento de Funcionamento da Feira Municipal de Santo 
Tirso (aditamento do n.º 3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11746

 Município de Setúbal
Aviso n.º 5187/2015:
Extinção de procedimento concursal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11747

 Município de Sines
Aviso n.º 5188/2015:
Mobilidade Intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11747

 Município de Sobral de Monte Agraço
Regulamento n.º 237/2015:
Regulamento da Casa Mortuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11747

 Município de Sousel
Aviso n.º 5189/2015:
Nomeação em regime de substituição — Dr. Jorge Manuel Capela Pereira como Dirigente 
Intermédio de 2.º grau — Chefe de Divisão de Urbanismo, Ambiente, Qualidade e Inter-
venção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11748

Aviso n.º 5190/2015:
Exoneração do cargo de Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência - Dr. Jorge Manuel Capela 
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11748

 Município de Vila Real de Santo António
Aviso n.º 5191/2015:
Plano de Pormenor de Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11748

 Município de Vila de Rei
Aviso n.º 5192/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Vila de Rei . . . . . . . . . . . . . . . .  11748

Aviso n.º 5193/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Milreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11749

 Freguesia do Milharado
Aviso n.º 5194/2015:
Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 1 posto de trabalho da 
carreira/categoria de assistente operacional, conforme caracterização no mapa de pessoal e 
disposição legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11749

 Freguesia de São Miguel de Vila Boa
Aviso (extrato) n.º 5195/2015:
Lista de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11750

 União das Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro
de Penaferrim)

Aviso n.º 5196/2015:
Prorrogação  do  prazo  para  apresentação  de  candidaturas,  no  âmbito  do  procedimento  
concursal comum,  para  constituição  de  relação  jurídica  de  emprego  público  por  tempo  
determinado,  a  termo  resolutivo certo,  para  preenchimento  de  um  posto  de  trabalho  
na  carreira  e  categoria  de  técnico  superior,  na  área  de Serviço Social . . . . . . . . . . . . . .  11750
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 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Aviso n.º 5197/2015:
Alteração do número de postos de trabalho a prover  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11750

Aviso n.º 5198/2015:
Lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação de um Assis-
tente Técnico para ocupação de um posto de trabalho na Divisão Administrativa, Secção de 
Economato, Documentação e Reprodução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11750

Aviso n.º 5199/2015:
Lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação de um As-
sistente Técnico, para ocupação de um posto de trabalho na Divisão Financeira, Secção de 
Aprovisionamento e Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11751

PARTE I Banco Santander Consumer Portugal, S. A.
Balanço (extrato) n.º 4/2015:
Balanço trimestral a 31 de março de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11751

 ESE — Ensino Superior Empresarial, L.da

Regulamento n.º 238/2015:
Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso do Estudante Internacional aos 
Ciclos de Estudos do Instituto Superior de Administração e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11752

PARTE J1 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Aviso n.º 5200/2015:
Anulação administrativa do despacho de abertura do procedimento concursal, para Chefe de 
Divisão de Planeamento e Gestão desta Direção-Geral, aberto por despacho n.º 2383/2015, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11755
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 102/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de
1 de julho, com as alterações posteriores, reconhece-se que os do-
nativos concedidos no ano de 2015 ao Sport Clube do Porto, NIPC 
500 843 074, para a realização de atividades ou programas de caráter 
não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas 
não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, 
a despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança 
Social, ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de re-
clamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável. 

24 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208606497 

 Declaração n.º 103/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 à ANDDI — Portugal (Associação Nacional de Desporto 
Para a Deficiência Intelectual — Portugal), NIPC 502 687 665, para a 
realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

24 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208606634 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local

Despacho n.º 4906/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, 

de 26 de junho sem que a Assembleia Distrital de Beja tenha cumprido 
os requisitos do n.º 5 do referido artigo 3.º, o Governo notificou a Comu-
nidade Intermunicipal da Região do Baixo Alentejo para se pronunciar 
sobre a transferência da universalidade, nos termos dos n.ºs 1, alínea a) 
e 3 do artigo 5.º

A Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo comunicou ao Go-
verno a aceitação da universalidade da Assembleia Distrital de Beja.

Nestes termos, estando reunidos todos os elementos necessários, ao 
abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, torno 
público que a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo é a en-
tidade recetora da universalidade jurídica indivisível da Assembleia 
Distrital de Beja.

27 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.

208603483 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 5166/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 3 (três) postos de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior, da Unidade de Coordenação FEDER e Fundo 
de Coesão, do mapa de pessoal da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior da Unidade de Coordenação FEDER e 
Fundo de Coesão, do mapa de pessoal da Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P. na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 16 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050-053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
a) Elaborar projetos de normativos de enquadramento da intervenção 

nacional do FEDER e do Fundo de Coesão;
b) . Produzir orientações gerais e orientações técnicas sobre a aplica-

ção nacional do FEDER e do Fundo de Coesão, bem como promover a 
divulgação, junto das autoridades de gestão dos programas operacionais, 
das regras e procedimentos comunitários;

c) Assegurar a interlocução no plano técnico com os serviços da 
Direção-Geral de Política Regional e Desenvolvimento Urbano da Co-
missão Europeia, incluindo a representação em estruturas consultivas e 
a participação em grupos técnicos do Conselho da União Europeia, nas 
matérias relacionadas com o FEDER e o Fundo de Coesão;

d) Promover o exercício de boas práticas de gestão nos programas 
operacionais;

e) Assegurar a notificação e acompanhar a realização dos grandes 
projetos;

f) Analisar as candidaturas e formular as propostas de operações a 
financiar no âmbito de contratos celebrados com o Banco Europeu de 
Investimento e nos casos em que a Agência, I. P., seja designada para 
exercer tais funções;

g) Identificar requisitos e conteúdos para os sistemas de informação 
do FEDER e Fundo de Coesão.
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8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015)

10 — Nível habilitacional — Licenciatura em Engenharia, Mate-
mática e Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Di-
reito, conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I.P que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento_UCFEDER@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, para além de outros elementos julgados necessários, as ha-
bilitações literárias, as funções e atividades que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração 
e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, 
com indicação das entidades promotoras, datas de realização e res-
petiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou 
sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou 
mais anos;

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir 

a qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos 
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do 
seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de documentação.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Agência para o Desenvolvimento e Coesão IP
ii) Organização e funcionamento da Administração Pública;
iii) Legislação comunitária e nacional relativa aos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento, em especial do FEDER e ao Fundo de 
Coesão;

iv) Políticas públicas de dinamização económica, designadamente na 
área dos sistemas de incentivos ao investimento das empresas;

v) Instrumentos de engenharia financeira e sua articulação com os 
fundos comunitários;

vi) Avaliação de projetos públicos e em particular das metodologias 
de análise custo-benefício.

16.4 — A documentação necessária à realização da prova de conhe-
cimentos é a que se indica abaixo:

Legislação Nacional

Orgânica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro

Estatutos da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., apro-
vados pela Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2012, de 26 de novembro;
Resolução da Assembleia da República n.º 144/2012, de 13 de de-

zembro;
Resolução da Assembleia da República n.º 145/2012, de 13 de de-

zembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2013, de 20 de maio;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2013, de 14 de junho;
Acordo de Parceria 2014-2020 aprovado pela Decisão da Comissão 

n.º C (2014) 5513 final de 30/07/2014;
Decreto-Lei n.º 137/2014 de 12 de setembro;
Decreto-Lei n.º 159/2014 de 27 de outubro;
Decreto-Lei n.º 6/2015, de 8 de janeiro;
Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de fevereiro;
Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro.

Legislação Comunitária

Regulamento (UE) N.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 17 de dezembro de 2013;

Regulamento (UE) N.º 1300/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 17 de dezembro de 2013;

Regulamento (UE) N.º 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 17 de dezembro de 2013;

Regulamento de Execução (UE) N.º 288/2014 da Comissão, de 25 de 
fevereiro; 

Regulamento Delegado (UE) N.º 480/2014 da Comissão, de 3 de 
março;
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Regulamento de Execução (UE) N.º 215/2014 da Comissão de 7 de 
março;

Regulamento de Execução (UE) N.º 821/2014 da Comissão, de 28 de 
julho;

Regulamento de Execução (UE) N.º 964/2014, de 11 de setembro;
Regulamento de Execução (UE) N.º 1011/2014, de 22 de setembo;
Regulamento de Execução (UE) N.º 207/2015 da Comissão, de 20 de 

janeiro de 2015.

Guias e manuais
Financial instruments in ESIF- Programs 2014-2020 -A short reference 

guide for Managing Authorities
Guide to Cost-benefit Analysis of Investment Projects — Economic 

appraisal tool for Cohesion Policy 2014-2020

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando-se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, con-
siderando-se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de planeamento e organização, experiência profissional e 
de relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações desta 
Agência.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa-se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:

CF = Classificação Final 
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

 21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:

Presidente — Maria Teresa Pereira de Oliveira, Diretora de Unidade 
de Coordenação FEDER e Fundo de Coesão da Agência, I. P.

1.º Vogal efetivo — Isabel Maria Goulão Câmara Pestana Ferreira, 
 Coordenadora do Núcleo de Acompanhamento de Programas FEDER 
e FC da Unidade de Coordenação FEDER e Fundo de Coesão da 
Agência, I. P.; que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimen-
tos.

2.º Vogal efetivo — Carla Cristina Florêncio Rocha Rodrigues, Coorde-
nadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Agência, I. P.

 1.º Vogal suplente: Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa, Técnico 
Superior do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Agência, I. P.

 2.º Vogal suplente: Helena Cristina Carona Henriques, Técnica Su-
perior da Unidade de Coordenação FEDER e Fundo de Coesão.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

29 de abril de 2015. — A Vice-Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões da Silva.

208606667 

 Direção-Geral das Artes

Despacho n.º 4907/2015
1 — Considerando que a Portaria n.º 188/2012, de 15 de junho, esta-

belece a estrutura orgânica nuclear da Direção -Geral das Artes;
Considerando a necessidade de garantir o normal funcionamento 

da Direção de Serviços de Planeamento, Informação e Recursos 
Humanos, que a partir da presente data não tem diretor de serviços 
designado;

Considerando que em casos devidamente justificados, com base 
no interesse do serviço e na oportunidade da designação de cargos 
de direção intermédia, pode haver lugar, nos termos do disposto no 
n.º 5 do artigo 16.º, da Lei 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão 
consolidada, à acumulação de cargos dirigentes do mesmo nível e 
grau;

Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 16.º, da Lei 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua versão consolidada e, verificando -se todos os requisitos 
legais exigidos, autorizo que a licenciada Mónica Filipa Marques Nunes 
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de Almeida Antunes, nomeada em regime de comissão de serviços no 
cargo de diretor de serviços de Gestão Financeira e Patrimonial desta 
direção -geral acumule, em regime de substituição, o cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, como diretora de serviços da Direção de Serviços 
de Planeamento, Informação e Recursos Humanos, e até à designação 
em comissão de serviço, precedendo procedimento concursal do res-
petivo titular.

2 — A acumulação ora autorizada fundamenta -se no facto de a li-
cenciada Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida Antunes possuir o 
perfil, a experiência e os conhecimentos adequados à prossecução das 
atribuições e objetivos do serviço e é dotada da necessária competência 
e aptidão para a acumulação pretendida.

3 — A acumulação dos cargos dirigentes ora autorizada não confere 
qualquer direito a acumulação das remunerações base.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia 13 de abril de 
2015.

10 de abril de 2015. — A Diretora -Geral das Artes, Maria Margarida 
Girão de Melo Veiga.

Nota Curricular
I — Dados pessoais e profissionais:
Nome: Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida Antunes
Data de nascimento: 22 de maio de 1971
Habilitações académicas: Licenciatura em Economia pela Faculdade 

de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Por-
tuguesa, em 1995.

Categoria, carreira e organismo de origem: Técnica superior, da car-
reira com a mesma designação, do mapa de pessoal da Direção -Geral 
do Orçamento.

II — Experiência profissional na Administração Pública:
Desde 24 de abril de 2013 — Direção -Geral das Artes, Diretora de 

Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial.
De 16 de junho de 2012 até 23 de abril de 2013 — Direção -Geral 

das Artes, Diretora de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial, em 
regime de substituição.

De 21 de novembro de 2011 até 15 de junho de 2012 — Direção-
-Geral das Artes, Chefe de Divisão de Gestão Financeira, em regime 
de substituição.

De 10 de março de 2009 até 20 de novembro de 2011 — Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura, Chefe de Divisão Financeira e 
Patrimonial, responsável pela gestão dos recursos financeiros e pa-
trimoniais da Secretaria  -Geral do Ministério da Cultura, Gabinete 
da Ministra da Cultura e do Gabinete do Secretário de Estado da 
Cultura;

De 01 de março de 2005 até 09 de março de 2009 — Secretaria-
-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Chefe de Divisão 
de Investimento e Aprovisionamento, responsável pela gestão de re-
cursos patrimoniais e pelo investimento do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros;

De 09 de abril de 2001 até 28 de fevereiro de 2005 — Direção -Geral 
do Orçamento, técnica superior de Orçamento e Conta a desempenhar 
funções na Direção de Serviços de Auditoria, tendo realizado audito-
rias a organismos no âmbito da Administração Central do Estado, de 
administração direta e indireta, com autonomia administrativa ou com 
autonomia administrativa e financeira, integrando essas mesmas equi-
pas no período de abril de 2001 a março de 2003 e coordenando -as no 
período de março de 2003 a fevereiro de 2005;

 Despacho (extrato) n.º 4908/2015
Ao abrigo do disposto nas subalíneas ii) e iii) da alínea e) do n.º 1 do 

artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão consoli-
dada, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e órgãos 
da administração central, local e regional do Estado, determino com 
efeitos a 10 de abril de 2015 a cessação da comissão de serviço para o 
cargo de Diretora de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, 
Informação e Recursos Humanos da mestre Susana Maria Graça Pe-
reira de Oliveira, para o qual havia sido nomeada através do Despacho 
n.º 9689/2013, de 12 julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 141, de 24 de julho de 2013.

10 de abril de 2015. — A Diretora -Geral das Artes, Margarida Veiga.
208606894 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extrato) n.º 104/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, 

por despacho de 15 de abril de 2015, no exercício das competências 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
novembro, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.º, 2.º 
e 3.º, todos do mesmo decreto -lei, sob proposta da Câmara Municipal 
de Cabeceiras de Basto, aprovou o mapa e a planta de identificação de 
parcela constantes da Informação Técnica I -000253 -2015, de 8 de abril 
de 2015, da Direção -Geral das Autarquias Locais, cuja expropriação, 
com caráter urgente, é necessária à execução da «Variante à EN 205 
entre Lameiros e a Sede do Concelho», com os fundamentos de facto e 
de direito aí expostos e tendo em consideração os documentos constan-
tes do processo n.º 13.044.10 -B/DMAJ, daquela Direção -Geral, onde 
podem ser consultados. 

De 14 de junho de 1999 até 08 de abril de 2001 — Instituto Politéc-
nico de Lisboa, técnica superior no Departamento de Cinema da Escola 
Superior de Teatro e Cinema, a desempenhar funções relacionadas com 
a área de produção do Departamento de Cinema;

De 03 de novembro de 1997 até 30 de setembro de 2000 — Direção-
-Geral do Ensino Superior, técnica superior no Núcleo de Acompanha-
mento do Programa PRODEP;

De 20 de novembro de 1996 até 02 de novembro de 1997 — Direção-
-Geral do Ensino Superior, técnica superior da Direção de Serviços 
Financeiros.

III — Formação Profissional:

Possui diploma de formação profissional específica para dirigentes 
“FORGEP Programa de formação em gestão pública”;

Frequentou nos últimos anos outras formações profissionais re-
levantes para a área funcional, nomeadamente: “O novo modelo de 
gestão de recursos humanos”; “Auditoria e controlo interno”; “Fis-
calidade — IVA”; “Gestão estratégica”; “O SIADAP como instru-
mento estratégico”; “Compras eletrónicas”; “Plataforma eletrónica de 
contratação da ANCP”; “DECCP — Diploma de especialização em 
compras e contratação pública”; “Novo regime de vínculos carreiras e 
remunerações”; “Gestão documental — SmartDocs”; “O novo regime 
da contratação pública”.

208606829 

 Mapa de identificação de parcela 

Parcela Proprietários Área (m2)

Matriz
(União de Freguesias de Refojos de Basto,

Outeiro e Painzela) N.º da descrição
do registo predial

Rústico Urbano

J1 Aditamento Alberto Manuel Martins dos Santos Simões  . . . . . . . . . . . .
Teresa Sofia Freitas Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

62,00 Omisso Desconhecido.

 17 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra. 
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 208606594 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 339/2015

Contrato-programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/126/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Jogos Mundiais de Verão — Los Angeles
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação Novas Olimpíadas Especiais — Special Olympics 
Portugal, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua do Sítio 
do Casalinho da Ajuda — 1349-011 Lisboa, NIPC 504768853, aqui 
representado por José Eugénio Dias Ferreira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação Novas Olimpíadas Especiais, através das atividades 
que promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto 
do IPDJ, I. P., enquadra-se na prossecução dos objetivos previstos pelo 
PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para a 
promoção da saúde e do bem-estar junto dos cidadãos portugueses;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Jogos Mundiais 
de Verão — Los Angeles que a Associação Novas Olimpíadas Espe-
ciais — Special Olympics Portugal apresentou ao IPDJ, I. P. e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato-programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 55.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 38.500,00€ (trinta e oito mil e quinhentos euros) até 30 (trinta) dias 

após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 16.500,00€ (dezasseis mil e quinhentos euros), após o cumprimento 

do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para 
a execução do projeto objeto do presente contrato, não podendo nele 
imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução do 
projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação das verbas 
confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;
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e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados em 
2014 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são por 
esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no âmbito do 
presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª

Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 24 de abril de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
24 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Pre-
sidente da Associação Novas Olimpíadas Especiais, José Eugénio Dias 
Ferreira.

208601547 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 5167/2015
Por despacho de 30 de março de 2015 do Senhor Subdiretor -Geral da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, por delegação de competências da 
Senhora Diretora -Geral e após anuência da Diretora -Geral da Qualifica-
ção dos Trabalhadores em Funções Públicas, foi autorizada a mobilidade 
interna na categoria de Assistente Operacional, de Cláudia Manuela 
Oliveira Martins Romão, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para exercer funções na Direção de Finanças de Setúbal, 
nos termos do disposto do n.º 2 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, com efeitos a 1 maio de 2015.

28 de abril de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208604811 

 Despacho n.º 4909/2015

Delegação de Competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62 da lei geral tributária (LGT);
Artigo 92 e 93 do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20/05;
Artigo 27 do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22/4;
Artigo 29 n.º 1, 35 e 41 do Código do Procedimento Administrativo;

Delego nos Chefes de Finanças Adjuntos a seguir indicados, a com-
petência para a prática dos atos próprios das suas funções, relativamente 
aos serviços e áreas seguintes:

I — Chefia das Secções:
1.ª Secção — Tributação do Património e Justiça Tributária — Chefe 

de Finanças -Adjunta, em regime de substituição, por vacatura do lugar, 
Maria do Céu Garcia Godinho Esteves de Almeida, TATA 3;

2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa e Justiça Tribu-
tária — Chefe de Finanças -Adjunto, em regime de substituição, por 
vacatura do lugar, João António Maio Nunes, TATA 3;

3.ª Secção — Justiça Tributária  -Execução fiscal — Chefe de Finanças-
-Adjunta, em regime de substituição, por vacatura do lugar, Fernanda 
Couteiro Apolinário, TAT 2;

4.ª Secção — Tributação, Cobrança e Justiça Tributária — Chefe de 
Finanças -Adjunto, Fernando Manuel Ferreira Lopes, TAT 2.

II — Atribuição de competências:
Aos chefes das secções acima referidas, além da competência própria 

atribuída pelo artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de 
maio, e que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcio-
namento das respetivas secções, exercer a adequada ação formativa e 
disciplinar relativamente aos trabalhadores, sem prejuízo do desempenho 
de quaisquer funções que lhes venham a ser atribuídas pela Chefe do 
Serviço de Finanças ou pelos seus superiores hierárquicos, competirá:

III — De carácter geral:
1. Controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos tra-

balhadores afetos à respetiva secção, visando e propondo alterações 
ao Plano Anual de Férias para que os serviços estejam devidamente 
assegurados;
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2. Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados, quer legalmente quer por instâncias superiores e infor-
mar a delegante, em tempo útil, de qualquer circunstância impeditiva;

3. Assinar e distribuir documentos que tenham natureza de expediente 
diário refletindo esses despachos no Sistema de Gestão de Processos 
e Serviços (GPS);

4. Assinar a correspondência, com a exceção da dirigida a instâncias 
hierarquicamente superiores, bem como a outras entidades estranhas à 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) de nível institucional relevante;

5. Assinar os mandados de notificação e as notificações a efetuar 
por via postal;

6. Proceder diariamente à abertura e leitura dos mails enviados pelas 
instâncias hierarquicamente superiores da AT, pelos contribuintes e outras 
entidades e diligenciar para que as questões e informações solicitadas 
sejam resolvidas e refletidas no GPS;

7. Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura serão 
praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o efeito;

8. Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos 
de certidão, controlando as contas de emolumentos, averbando o bom 
pagamento, fiscalizando as isenções quando mencionadas, verificar a 
legitimidade dos requerentes, atendendo ao princípio da legitimidade 
conforme Artigo 64.º da LGT, inserir as mesmas no GPS, extrair e 
arquivar os mapas do sistema de certidões;

9. A responsabilização pela gestão e conservação do arquivo de docu-
mentos e processos e demais assuntos, respeitantes aos serviços adstritos 
à seção, conforme as normas e procedimentos técnicos referentes à clas-
sificação, avaliação, preservação e eliminação de documentos de acordo 
as com instruções emanadas pela Direção de Serviços de Planeamento e 
Sistemas de Informação  -Divisão de Sistemas de Informação;

10. Controlar a correta utilização de todos os equipamentos informá-
ticos e proceder às diligências necessárias para que os mesmos estejam 
sempre em perfeitas condições de utilização, verificar a devida atribuição 
de perfis aos utilizadores da secção;

11. Controlar a utilização racional das instalações, bem como a sua 
manutenção e conservação;

12. Promover a existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

13. Gerir de forma eficiente e eficaz a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos;

14. Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas 
e o direito à redução nos termos do Artigo 29.º, do Regime Geral das 
Infrações Tributárias (RGIT);

15. A competência mencionada na alínea l) do Artigo 59.º do mesmo 
diploma, para levantar autos de notícia;

16. Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e expo-
sições para apreciação e decisão superior;

17. Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, a elabo-
ração de relações, tabelas, mapas e outras informações, relativas aos 
respetivos serviços, de modo que seja assegurada a remessa atempada 
às entidades destinatárias;

18. Providenciar para que os utentes sejam atendidos com qualidade 
e prontidão;

19. Verificar e controlar todos os serviços a cargo da secção, incluindo 
os não delegados, tendo em vista a sua perfeita e atempada execução, 
tendo sempre como objetivo atingir os resultados superiormente deter-
minados e constantes do Plano de Atividades;

20. Instruir e enviar superiormente e de forma célere, os pedidos de 
correção de erros materiais ou manifestos da Administração Tributária, 
apresentados nos termos do artigo 95.º  -A do Código do Procedimento 
e Processo Tributário (CPPT);

21. Gerir e ativar os mecanismos de reembolsos e restituições resul-
tantes de revisão oficiosa ou de decisão em processo de contencioso 
administrativo ou judicial;

22. Apreciar, informar e dar parecer no âmbito das reclamações a que 
se refere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/96 de 31 de ou-
tubro, promovendo o respetivo encaminhamento no âmbito da secção.

IV — De carácter específico:
1. À Chefe de Finanças -Adjunta, Maria do Céu Garcia Godinho 

Esteves de Almeida, a chefiar a 1.ª Secção, competirá:
1.1. Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e aban-

donados a favor do estado, nomeadamente a coordenação e controlo 
de todo o serviço, depósito dos valores abandonados e elaboração das 
respetivas relações e mapas;

1.2. Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas dos 
Serviços Centrais e da Direção de Finanças, nomeadamente no que se 
refere a identificações, avaliações, registo na Conservatória do Registo 
Predial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.º 26 e tudo o 
que com o mesmo se relacione, excetuando as funções que de acordo 
com a respetiva credencial sejam da exclusiva competência do Chefe 
do Serviço de Finanças;

1.3. Promover todos os procedimentos e praticar todos os atos ne-
cessários no âmbito do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(CIMI), Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 
de Imóveis (CIMT) e do Código do Imposto de Selo (Transmissões 
Gratuitas) — (CIS), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 237/2003 de 12 de 
novembro, incluindo a apreciação e decisão de todas as reclamações 
administrativas, apresentadas nos termos do CIMT (artigo 130.º) sobre 
matrizes prediais, pedidos de discriminação, retificação e verificação 
de áreas de prédios urbanos, rústicos ou mistos;

1.4. Resolução de todos os pedidos de isenção de CIMI, incluindo os 
despachos de deferimento ou indeferimento a proferir nos respetivos 
processos instaurados, nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais 
(EBF) ou de legislação especial, bem como os de não sujeição a que 
se referem as alíneas d) e e) do n.º 1 do Artigo 9.º do CIMI, bem como 
controlar o impedimento de reconhecimento das mesmas, nos termos 
do Artigo 13.º do EBF;

1.5. Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as avalia-
ções para efeitos do CIMI, incluindo todo o serviço relacionado com 
as reclamações cadastrais rústicas e os pedidos de segundas avaliações 
(Artigo 76.º CIMI), bem como praticar os atos necessários que sejam 
da competência do Chefe do Serviço de Finanças, nomeadamente as-
sinar documentos, termos e despachos, com exceção da orientação 
dos trabalhos das comissões de avaliação e da nomeação de louvados 
e peritos locais, dos relativos à posse, nomeação ou substituição de 
louvados e peritos;

1.6. Coordenar, controlar e fiscalizar todo o serviço introduzido no 
sistema informático relativo ao CIMI, CIMT e CIS, incluindo a autori-
zação para as liquidações e suas correções, ainda que relativas a anos 
anteriores, e, provenientes de alterações matriciais, inscrições de prédios 
resultantes de elementos apresentados pelos proprietários, Serviços 
de Finanças, Notários, Conservatórias e Câmara Municipal, assegu-
rando as liquidações, ainda que oficiosas ou anulações, em tempo útil;

1.7. Mandar instaurar os processos de avaliação nos termos da Lei 
79/2014, de 19 de dezembro, que revê o Novo Regime do Arrendamento 
Urbano (NRAU) e praticar todos os atos a eles respeitantes;

1.8. Controlar e fiscalizar as isenções e não sujeições no âmbito do 
CIMT, CIS e legislação especial aplicável a estes impostos;

1.9. Apreciar e decidir os pedidos de prorrogação de prazo para apre-
sentação da participação da transmissão de bens nos termos do artigo 26 
do CIS;

1.10. Controlar e coordenar os procedimentos relacionados com o 
Cadastro Único, no que respeita a heranças indivisas no módulo de 
identificação, mantendo permanentemente atualizados e em perfeita 
ordem os respetivos ficheiros e bem assim o arquivo dos documentos 
de suporte aos mesmos, nos termos que estão superiormente e infor-
maticamente definidos;

1.11. Mandar instaurar, informar, dar parecer e demais procedimentos, 
nas reclamações graciosas, recursos hierárquicos e processos adminis-
trativos tributários, a que se refere o Artigo 111 do CPPT, dos impostos 
afetos à secção, para efeitos da sua célere conclusão ou remessa à Di-
reção de Finanças;

1.12. Promover a remessa atempada ao Tribunal Administrativo e 
Fiscal das petições de Impugnação apresentadas na secção e com co-
nhecimento à 3.ª secção;

1.13. Mandar registar e autuar os processos de contraordenação fiscal, 
dirigir a instrução e a investigação dos mesmos e praticar todos os atos 
a eles respeitantes ou com eles relacionados, com exceção da fixação 
de coimas, dispensa e atenuação especial das mesmas, reconhecimento 
de causas extintivas do procedimento contraordenacional e inquirição 
de testemunhas. Adotar medidas no sentido de se evitarem prescrições 
nos referidos processos;

1.14. Mandar extrair, para efeitos de cobrança coerciva, as certidões 
de divida relativamente a impostos e outros encargos legais de serviços 
a cargo da respetiva secção;

1.15. Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal, 
designadamente a abertura e controlo do livro de ponto, elaboração da 
nota de faltas e licenças dos trabalhadores, bem como a sua comunicação 
aos serviços respetivos, pedidos de verificação domiciliária de doença e 
pedidos de apresentação à junta médica, excluindo justificação de faltas 
e concessão ou autorização de férias.

2. Ao Chefede Finanças -Adjunto, João António Maio Nunes, a chefiar 
a 2.ª Secção, competirá:

2.1. Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), promovendo todos os procedi-
mentos e atos necessários à sua devida liquidação, incluindo o despachar 
e tramitar documentos de correção oficiosa (DCU’s) de IRS;

2.2. Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com a análise 
de listagens relativas a IR e Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), 
nomeadamente todos os atos necessários à sua liquidação em tempo 
útil, incluindo a instauração, procedimentos de análise, instrução e 
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fiscalização necessários, bem como despacho de envio à Direção de 
Finanças para conclusão dos processos;

2.3. Coordenar e promover todo o serviço respeitante ao IVA e pra-
ticar todos os atos necessários à sua execução e ainda, desencadear a 
fiscalização do mesmo, incluindo a recolha informática da informação 
nas opções superiormente autorizadas, promover a organização dos pro-
cessos individuais dos sujeitos passivos, controlo da emissão do modelo 
n.º 344, bem como o seu adequado tratamento e promover a elaboração 
do BAO, com vista à correção de errados enquadramentos cadastrais, 
bem como acautelar situações de caducidade do imposto;

2.4. Controlar e promover a atempada fiscalização dos sujeitos pas-
sivos do regime especial dos pequenos retalhistas (REPR), através das 
guias de entrega de imposto, mantendo as fichas de conta corrente 
devidamente atualizadas, bem como a fiscalização dos contribuintes 
que optarem pelo regime de tributação nas operações sobre imóveis, 
acautelando situações de caducidade de imposto;

2.5. Apreciar e informar o impedimento de reconhecimento do direito 
a benefícios fiscais, em sede de IR e IVA bem como despacho para envio 
de processos à Direção de Finanças;

2.6. Coordenar, controlar e promover todos os procedimentos relacio-
nados com o SGRC — Sistema de Gestão e registo de Contribuintes, quer 
no módulo de identificação, quer no módulo de atividade, com exceção 
da decisão de cessação oficiosa e alteração de dados relacionados com o 
número de identificação fiscal (NIF/NIPC), mantendo permanentemente 
atualizados e em perfeita ordem os ficheiros respetivos, bem como o 
arquivo dos documentos de suporte dos mesmos;

2.7. Controlar e coordenar os pedidos de reemissão de cheques de 
reembolso de IR;

2.8. Mandar instaurar, informar, dar parecer e demais procedimentos, 
nas reclamações graciosas, recursos hierárquicos e processos adminis-
trativos tributários, a que se refere o Artigo 111 do CPPT, dos impostos 
afetos à secção, para efeitos da sua célere conclusão ou remessa à Di-
reção de Finanças;

2.9. Promover a remessa atempada ao Tribunal Administrativo e 
Fiscal das petições de Impugnação apresentadas na secção e com co-
nhecimento à 3.ª secção;

2.10. Gerir e assegurar o aprovisionamento dos artigos de expediente 
e consumíveis cujo fornecimento seja da responsabilidade dos serviços 
centrais ou regionais.

3. À Chefe de Finanças -Adjunta, Fernanda Couteiro Apolinário, a 
chefiar a 3.ª Secção, competirá:

3.1. — Promover o registo e a autuação dos processos de execu-
ção fiscal, proferir despachos para a sua instrução e praticar todos os 
atos ou termos que, por lei, sejam da competência do Chefe de Finan-
ças, incluindo a extinção por pagamento ou anulação, com exceção:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora, 
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos a registo;

b) Reconhecimento da prescrição e declaração em falhas, a que se 
referem os Artº.s 175.º e 272.º do CPPT;

c) decidir a suspensão de processos, de acordo com o Artigo 169.º 
do CPPT;

d) Proferir despachos para a venda de bens por qualquer das formas 
previstas no CPPT;

e) Aceitação de propostas e decisão sobre as vendas de bens por 
qualquer das formas previstas no CPPT;

f) Proferir decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, 
bem como a apreciação e fixação das garantias;

3.2. Mandar autuar os incidentes de embargos de terceiros, proces-
sos de oposição, reclamação de créditos e praticar todos os atos a eles 
respeitantes ou com eles relacionados;

3.3. Promover o registo dos bens penhorados;
3.4. Mandar expedir cartas precatórias;
3.5. Tomar as medidas necessárias no sentido de se evitarem as pres-

crições de divida nos processos executivos;
3.6. Execução de instruções e conclusão de processos de execução 

fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número de pro-
cessos, redução de saldos, quer de processos quer de divida exequenda, 
de forma a serem atingidos os objetivos superiormente determinados;

3.7. Controlar e fiscalizar e execução informática dos atos constantes 
dos objetivos evidenciados no SIPE; SICJUT, SIGVEC, SIPDEV, SI-
GER e todas as outras aplicações informáticas incluídas nas aplicações 
da Justiça Tributária;

3.8. Programar e controlar o serviço externo relacionado com a justiça 
tributária e as notificações ou citações vias postal e pessoal;

3.9. Controlar o movimento de todos os cheques emitidos pelo IGCP 
EPE, e enviados a este Serviço de Finanças, mantendo informação 
atualizada sobre o seu destino e /ou aplicação;

3.10. Promover a elaboração de todos os mapas de controlo e ges-
tão da divida executiva e processos e coordenar o serviço relacionado 
com os mesmos, nomeadamente o atempado envio aos destinatários;

3.11. Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emi-
tidos em cumprimento de despacho anterior;

3.12. Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua con-
ferência com os respetivos mapas;

3.13. Promover a passagem de certidões e consequente remessa aos 
tribunais competentes, quer no âmbito da reclamação de créditos, falência 
ou insolvência, penhora de remanescente (cf. artigo 81.º do CPPT) ou 
outras genéricas no âmbito da justiça fiscal;

3.14. Providenciar no sentido da execução atempada das compensa-
ções de créditos dos impostos informatizados e centralizados, por conta 
das respetivas dívidas, bem como as restituições que forem devidas aos 
contribuintes, através das respetivas aplicações informáticas;

3.15. Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado com 
os processos de oposição, embargos de terceiro, reclamações de crédi-
tos e execução fiscal e tomar as medidas necessárias com vista à sua 
rápida conclusão.

4. Ao Chefe de Finanças -Adjunto, Fernando Manuel Ferreira Lopes, 
a chefiar a 4.ª Secção, competirá:

4.1. Autorizar o funcionamento das caixas no sistema local de co-
brança (SLC);

4.2. Efetuar o encerramento informático do dia no SLC;
4.3. Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta ban-

cária expressamente indicada pelo IGCP -EPE, nomeadamente:
a) Confirmação dos depósitos no SLC;
b) Assinatura dos vários talões de depósito, quer emitidos pelo SLC, 

quer emitidos em modelo bancário próprio da Instituição de Crédito e, 
solicitar igualmente assinatura de um segundo trabalhador, como teste-
munha dos valores a depositar, no talão de depósito do SLC;

c) Os mesmos talões de depósito deverão conter a identificação do 
Adjunto, em que subdelego estas competências;

d) Conferência dos valores em numerário e cheques, recebidos dia-
riamente por cada caixa e assinados;

e) Entrega dos depósitos ao agente da transportadora de valores, depois 
de devidamente conferidos os valores e identificado o agente, bem como 
da competente assinatura de remessa dos mesmos;

f) Conferência mensal do extrato da conta bancária emitido pela 
Instituição de Crédito e remessa do mesmo ao IGCP — EPE.

4.4. Efetuar a requisição de impressos à INCM;
4.5. Conferência do serviço de contabilidade;
4.6. Conferência dos valores entrados e saídos da secção de cobrança;
4.7. Realização dos balanços previstos na lei (Dec. -Lei n.º 519 -A1/79, 

Artigo 51.º);
4.8. Notificação dos autores materiais de alcance;
4.9. Elaboração do «Auto de Ocorrência» no caso de alcance não 

satisfeito pelo autor;
4.10. Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança 

e providenciar a remessa dos suportes de informação sobre as referi-
das anulações aos serviços que administram e/ou liquidam as receitas;

4.11. Proceder ao estorno da receita motivada por erros de clas-
sificação, elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais e 
comunicar à Direção de Finanças e ao IGCP -EPE, respetivamente, se 
for caso disso;

4.12. Registo de entradas e saídas de impressos no SLC, promover o 
controlo e gestão de stock relativamente aos artigos em venda, incluindo 
as necessárias vendas, requisições ou devoluções;

4.13. Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato sob 
proposta escrita do trabalhador responsável e anexação das respetivas 
vinhetas;

4.14. Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere 
o «Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos», «Contabilização e 
Controlo das Operações Específicas do Tesouro» e «Funcionamento 
das Caixas» devidamente escriturados, salvo aqueles que são gerados 
automaticamente pelo SLC;

4.15. Responsabilidade pela organização e conservação do arquivo 
previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de junho, e 
outros documentos;

4.16. Organizar, registar e arquivar toda a documentação essencial à 
elaboração da conta de gerência e ao apuramento da responsabilidade 
financeira, nos termos da Instrução n.º 1/99 — 2.ª Secção do Tribunal 
de Contas;

4.17. Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes 
às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência dos Serviços 
da AT, incluindo as reposições;

4.18. Liquidar e controlar o Imposto Único de Circulação (IUC) e 
instruir os processos de liquidação adicional ou de restituição oficiosa, 
consoante os casos;
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4.19. Apreciar e deferir dos pedidos de isenção, cuja comprovação ou 
reconhecimento é da competência do Serviço de Finanças, nos termos, 
respetivamente, dos n.os 4 e 5 do artigo 5.º do Código do Imposto Único 
de Circulação;

4.20. Promover e controlar o cadastro de veículos, conforme docu-
mentos do IMT e IRN;

4.21. Liquidar e controlar o Imposto de Selo (IS), com exceção do 
devido na transmissão gratuita de bens e o relacionado com o IMI e 
IM a que se referem as verbas n.º 1.1, 1.2 e 28 da Tabela Geral do IS;

4.22. Controlar o imposto IS dos contratos de arrendamento, registar 
nas aplicações existentes para o efeito, reencaminhar à 1.ª secção os 
relacionados com os prédios do concelho. Enviar via GPS os relativos 
a prédios de outros concelhos bem como aos concelhos dos senhorios 
para efeitos de IR e arquivar, de acordo com os procedimentos referidos 
na Portaria n.º 98 -A/2015 de 31 de março;

4.23. Justiça Tributária:
a) Mandar instaurar, informar, dar parecer e demais procedimentos, 

nas reclamações graciosas, recursos hierárquicos e processos adminis-
trativos tributários, a que se refere o Artigo 111 do CPPT, dos impostos 
afetos à secção, para efeitos da sua célere conclusão ou remessa à Di-
reção de Finanças;

b) Promover a remessa atempada ao Tribunal Administrativo e Fiscal 
das petições de Impugnação apresentadas na secção e com conhecimento 
à 3.ª secção.

V — Observações:
Tendo em atenção o conteúdo doutrinário e legal do conceito de de-

legação de competências, conforme o previsto no artigo 49.º do Código 
de Procedimento Administrativo, a delegante conserva, de entre outros, 
os seguintes poderes:

a) Chamamento ou avocação a si, a qualquer momento e sem forma-
lidades, da tarefa de resolução dos assuntos que entender conveniente, 
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente 
despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos praticados pelos delegados, bem 
como a sua modificação ou revogação;

c) Em todos os atos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará expressa menção dessa competência, indicando 
ainda a data, o número e a série do Diário da República em que for 
publicado o presente despacho.

VI — Substituto Legal:
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos a minha substituta 

legal é Chefe de Finanças -Adjunta, Maria do Céu Garcia Godinho 
Esteves de Almeida.

VII — Produção de efeitos:
O presente despacho produz efeitos a partir de 01.02.2014, inclusive, 

ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias objeto de delegação, quanto aos Chefes de 
Finanças Adjuntos, Maria do Céu Garcia Godinho Esteves de Almeida, 
João António Maio Nunes e Fernando Manuel Ferreira Lopes, e, relati-
vamente à Chefe de Finanças Adjunta, Fernanda Couteiro Apolinário, 
o despacho produz os mencionados efeitos a partir de 01. 06.2014.

15 de fevereiro de 2015. — A Chefe do Serviço de Finanças de Alen-
quer, Ana Maria da Costa Alexandre Coelho.

208605832 

 Despacho n.º 4910/2015

Delegação de competências

Nos termos do art° 62° da lei geral tributária (LGT) e do art° 35° 
do Código do Procedimento Administrativo, o Chefe do Serviço de 
Finanças de Óbidos, em regime de substituição, delega nos Chefes de 
Finanças Adjuntos (CFA), que chefiam as Seções abaixo identificadas, 
as seguintes competências próprias:

1 — Chefia das seções: Secção de tributação

Carlos Manuel de Albuquerque de Sousa Andrade — TATA — 3, 
nomeado Chefe de Finanças -Adjunto, em regime de substituição, por 
impedimento do titular do cargo (Diário da República, 2a série, n.º 34, 
de 18 de fevereiro de 2014);

Secção de cobrança e de justiça tributária
Horácio Ribeiro Pereira — TAT -2, nomeado Chefe de Finanças-

-Adjunto em regime de substituição, por impedimento do titular do lugar 
(Diário da República, 2a série, n.º 186, de 24 de setembro de 2009).

2 — Atribuição de competências:
Aos chefes de finanças -adjuntos, sem prejuízo das funções que pon-

tualmente lhe venham a ser atribuídas pelo chefe de finanças ou seus 
superiores hierárquicos, bem como da competência que lhe atribui o 
artigo 93.º do decreto regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, e que 
é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento das 
seções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos 
trabalhadores, competirá:

2.1 — De caráter geral:
Comum a ambos os Chefes de Finanças Adjuntos:
a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos de 

certidão a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
as referidas no artigo 37.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (CPPT), controlando a correção das contas de emolumentos, 
quando devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos, quando men-
cionadas, bem como verificar a legitimidade dos requerentes quanto 
aos pedidos efetuados, atendendo ao princípio da confidencialidade dos 
dados (artigo 64.º da LGT);

b) Assinar a correspondência expedida pela respetiva secção, com 
exceção da dirigida a instâncias hierarquicamente superiores, bem como 
a outras entidades estranhas à AT de nível institucional relevante;

c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados, quer pela via legal quer por instâncias superiores;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efetuar 
por via postal;

e) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de expe-
diente diário;

f) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

g) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam aten-
didos com a prontidão possível e com qualidade;

h) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições ou expo-
sições, para apreciação ou decisão superiores;

i) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
j) Controlar a assiduidade, a pontualidade e as faltas e licenças dos 

trabalhadores da respetiva secção.
k) Promover a organização e a conservação em boa ordem do arquivo 

dos processos, bem como dos documentos e demais assuntos relaciona-
dos com a respetiva secção;

l) Assinar os documentos e de operações específicas do Tesouro a 
emitir pelo serviço de finanças;

m) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas 
e do direito à sua redução nos termos do artigo 29.º do Regime Geral 
das Infrações Tributárias (RGIT), tendo presente o preceituado nos 
artigos 30.º e 31° do mesmo diploma legal

n) A competência a que se refere o artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 500/1979, de 22 de dezembro, e a alínea l) do artigo 59.º do RGIT, 
para levantar autos de notícia;

o) Verificação do andamento e controlo de todos os serviços a cargo 
da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua perfeita e 
atempada execução, tendo sempre como objetivo atingir os resultados 
superiormente determinados e constantes do plano anual de atividades;

p) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como a 
elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, respei-
tantes ou relacionados com os serviços respetivos, de modo que seja 
assegurada a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

q) Apreciar e informar as reclamações a que se refere a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 189/96, de 31 de outubro, cumprindo o 
disposto no n.º 8 da referida resolução, no âmbito da respetiva secção;

r) Propor quando tal se mostre necessário e conveniente ajustamentos 
na distribuição de tarefas, bem como a rotação dos trabalhadores pelos 
serviços.

2.2 — De caráter específico:
2.2.1 — No CFA Carlos Manuel de Albuquerque de Sousa Andrade, 

que chefia a Secção de Tributação:
Área da tributação
2.2.1.1 — Imposto sobre o Rendimento (IRS/IRC)
a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Sobre 

o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e ao Imposto Sobre o Rendi-
mento das Pessoas Coletivas (IRC), promovendo todos os procedimentos 
e praticando os atos necessários à execução do serviço referente a estes 
impostos, bem como à respetiva fiscalização;

b) Orientar e controlar a receção, o registo e a visualização das declara-
ções dos S.P. de IR, e a sua atempada remessa aos centros de recolha;

2.2.1.2 — Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)
a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Sobre 

o Valor Acrescentado (IVA), promovendo todos os procedimentos e 
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praticando os atos necessários à execução do serviço referente a este 
imposto, bem como à fiscalização do mesmo;

b) Controlar e promover a atempada fiscalização dos Sujeitos Passivos 
do regime especial dos pequenos retalhistas;

2.2.1.3 — Imposto do Selo (IS)
Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto do selo 

nas transmissões gratuitas de bens e praticar todos os atos a ele res-
peitantes ou com ele relacionados, incluindo as liquidações efetuadas 
pelo serviço de finanças, prestando especial atenção à organização dos 
processos individuais referidos no artigo 27.º do Código do Imposto do 
Selo, bem como a respetiva fiscalização;

2.2.1.4 — Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI):
a) Fiscalização e controlo interno;
b) Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários no 

âmbito do Imposto Municipal sobre Imóveis, incluindo a apreciação e 
decisão de todas as reclamações administrativas apresentadas nos termos 
do artigo 130.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, sobre 
matrizes prediais, pedidos de discriminação, retificação e verificação 
de áreas de prédios urbanos, rústicos ou mistos;

c) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instaurados 
com base nos pedidos de isenção de imposto municipal sobre imóveis, 
bem como dos pedidos de não sujeição respetivos e praticar neles todos 
os atos em que a competência pertença ao chefe do serviço de finanças, 
nomeadamente a decisão final, e promover a sua cessação, quando dei-
xarem de se verificar os pressupostos para o seu reconhecimento;

d) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei do 
Inquilinato e do artigo 36.º do Regulamento do Arrendamento Urbano 
(RAU) e praticar todos os atos a eles respeitantes;

e) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, inscrições 
e identificações, bem como de todas as liquidações, incluindo de anos 
anteriores, e de todos os elementos recebidos de outras entidades, nomea-
damente dos municípios, notários e outros serviços de finanças;

2.2.1.5 — Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis (IMT)

a) Fiscalização e controlo interno, incluindo o cruzamento dos vários 
elementos das declarações;

b) Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários 
no âmbito do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis, nomeadamente o controlo e verificação do desempenho da 
aplicação informática respetiva e atendimento front -office.

2.2.1.6 — Promover todos os procedimentos e praticar os atos ne-
cessários no âmbito dos impostos abolidos com a entrada em vigor da 
reforma do património, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 
de novembro.

2.2.1.7 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal, 
designadamente a abertura e controlo do livro de ponto, elaboração da 
nota de faltas e licença dos trabalhadores, bem como a sua comunicação 
aos serviços respetivos, pedidos de verificação domiciliária de doença e 
pedidos de verificação à junta médica, excluindo justificação de faltas 
e concessão ou autorização de férias;

2.2.1.8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material 
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e sua distribuição 
pelos serviços, prevenindo a sua racional utilização.

2.2.1.9 — Promover a arrumação mensal das cópias dos ofícios ex-
pedidos, bem como do Diário da República, edições, distribuição de 
instruções, etc.

2.2.1.10 — Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações.

2.3 — No CFA Horácio Ribeiro Pereira, que chefia a Secção de 
Cobrança e de Justiça Tributária:

2.3.1 — Área da cobrança
a) Autorizar o funcionamento das caixas no SLC;
b) Efetuar o encerramento informático da tesouraria;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada para o efeito pela DGT (n.º 5 da Portaria 959/99, 
de 7 de setembro (2a Série);

d) Efetuar as requisições de valores selados e impressos à INCM 
(D.L. n.º 519 -A/79, art° 51°, n.º I, al. h);

e) Conferência e assinatura do serviço da contabilidade (D.L. 
n.º 519 -A/79, art° 51°, n.º I, al. j);

f) Conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria (D.L. 
n.º 519 -A/79, art° 51°, n.º III, al. b);

g) Realização de balanços previstos na Lei (D.L. n.º 519 -A/79, n.º III, 
al. g);

h) Notificação dos autores materiais de alcance (D.L. n.º 519 -A/79, 
art° 51°, n.º III, al. i);

i) Elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito 
pelo autor (D.L. n.º 519 -A/79, art° 51°, n.º I, al. f);

j) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança 
(art° 19° do Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de junho);

k) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 
cobrança aos serviços que administram e/ou liquidam receitas;

l) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classificação, 
elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais — CT2 e de 
conciliação — e comunicar à Direção de Finanças e Direção -Geral do 
Tesouro, respetivamente, se for caso disso;

m) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos no SLC;
n) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de do-

cumentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, sob 
proposta escrita do trabalhador responsável;

o) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
regulamento das entradas e saídas de fundos, contabilização e controlo 
das operações de tesouraria e funcionamento das caixas devidamente es-
criturados, salvo aqueles que são automaticamente gerados pelo SLC;

p) Organização do arquivo previsto no art° 44° do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho;

q) Organizar a conta de gerência nos termos das instruções n.º 1/
99 — 2a secção, do tribunal de contas;

r) Emitir certidão a que se refere o art° 34°, n.º 1 do regulamento do 
imposto municipal sobre veículos;

s) Instruir os pedidos para revenda de dísticos do imposto munici-
pal sobre veículos de conformidade com o art° 10°, n.º 9 do respetivo 
regulamento;

t) Proceder à recolha, contabilização e restituição dos dísticos do 
IMSV devolvidos pelos revendedores, de conformidade com a circular 
n.º 16/94 de 17 -06 -1994, da Direção -Geral do Tesouro;

u) Controlar as liquidações do imposto municipal sobre veículos e 
instruir os processos de liquidação adicional ou restituição oficiosa, 
consoante os casos;

v) Deferir e conceder a isenção do imposto de circulação e de camio-
nagem de conformidade com o art° 4° do respetivo regulamento e do 
n.º 10.1 do manual de cobrança;

w) Emitir certidão a que se refere o art° 19° do regulamento do imposto 
de circulação e de camionagem;

x) Despachar os pedidos de fornecimento de dísticos de substituição 
modelo 1 -A, 2 -A e 3 -A do imposto de circulação e de camionagem de 
conformidade com o art° 20° do respetivo regulamento e do n.º 10.2 
do manual de cobrança;

y) Desenvolver as ações necessárias à correção dos erros cometi-
dos no registo informático das declarações modelo 6 de Ici e Ica, de 
conformidade com o respetivo manual de cobrança e instruções com-
plementares;

z) Promover os necessários procedimentos tendentes à cobrança das 
guias de reposição remetidas a este serviço de finanças (art° 95° do CPPT).

aa) Coordenar e controlar o serviço respeitante ao imposto do selo 
(exceto as transmissões gratuitas de bens) e praticar os atos a ele res-
peitantes ou com ele relacionados, incluindo as liquidações efetuadas 
pelo serviço.

bb) Coordenar e controlar o recebimento diário dos pedidos de cer-
tidão, efetuar a sua distribuição por todos os trabalhadores, bem como 
determinar o cumprimento imediato, pela secção, dos pedidos que ape-
nas contemplam prédios urbanos, nomeadamente cadernetas prediais 
e certidões de teor e manter o registo dos emolumentos devidos nas 
certidões e outros serviços prestados devidamente atualizado e averbado 
de bom pagamento.

cc) Coordenar e controlar diariamente todo o serviço de entrada 
de documentos e correio através da aplicação informática “Gestão de 
Correspondência”.

dd) Número de identificação fiscal (Pessoas Singulares).

2.3.2 — Área da justiça tributária
a) Assinar despachos de registo e autuação de processos regulados no 

CPPT, praticando todos os atos a eles respeitantes ou com eles relacio-
nados, elaborando propostas de decisão com vista a despacho quer no 
serviço de finanças quer à sua preparação para decisão superior;

b) Ordenar a passagem de certidões de dívida à fazenda pública em 
que tenha havido citação do chefe de finanças e envio às entidades 
competentes ou oficiar quando não houver lugar à sua passagem;

c) Controlo dos prazos e de toda a tramitação abrangida pelo CPPT 
incumbidos à secção;

d) Mandar proceder às notificações e citações, assinando todo o ex-
pediente necessário a tal fim, nomeadamente avisos, ofícios, mandados, 
citações, éditos e anúncios;

e) Praticar todos os atos respeitantes a solicitações de contribuintes 
relativamente à fase em que se encontram as suas petições ou reclama-
ções e a previsão do tempo da sua ultimação;

f) Controlar a instrução dos processos graciosos, elaborando ainda 
propostas, conforme o determinado no artigo n.º 73° n.º 2 do CPPT;
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g) Praticar todos os atos nos processos de execução fiscal, incluindo 
a extinção por pagamento ou anulação, com exceção da sua suspensão, 
fixação de garantias ou cauções, conhecimento de prescrição, autori-
zação de pagamento em prestações, decisão sobre a venda dos bens 
penhorados, bem como a fixação e determinação ou apuramento do 
seu valor, abertura de propostas em carta fechada, levantamento da 
penhora e cancelamento do seu registo, remoção do fiel depositário e 
restituição de sobras;

h) Praticar todos os atos necessários à informação e remessa à Direção 
de Finanças ou ao Tribunal Administrativo e Fiscal dos processos de 
oposição, embargos de terceiros e impugnação judicial;

i) Remessa dos recursos judiciais, nos termos do artigo 276.º do CPPT, 
ao competente Tribunal Administrativo e Fiscal;

j) Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar por funcio-
nários na área da justiça tributária;

k) Mandar registar e autuar os processos de contraordenação fiscal, 
dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar todos os atos 
a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo a execução das 
decisões neles proferidas, com exceção da aplicação de coimas e afas-
tamento excecional das mesmas;

l) Mandar autuar os autos de apreensão de bens em circulação, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, bem como fiscalizar 
a regularização das apreensões;

m) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
n) Proferir os despachos respeitantes às situações referidas no ar-

tigo 37.º do CPPT;
o) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos não 

informatizados e a sua recolha informática através da aplicação infor-
mática criada para o efeito;

p) Providenciar no sentido da execução atempada das compensações 
de créditos online dos impostos informatizados e centralizados, por conta 
das respetivas dívidas, bem como as restituições que forem devidas 
aos contribuintes, através da aplicação informática (sistema de fluxos 
financeiros — sistema de restituições/compensações e pagamentos);

q) Tomar as necessárias medidas no sentido de se evitarem as pres-
crições de dívidas nos processos de execução fiscal e as prescrições das 
coimas nos processos de contraordenação.

3 — Observações:
3.1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal da delegação de 

competências, designadamente o disposto no art° 39° do Código do 
Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros, os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre atos praticados pelo delegado, bem como 
a sua modificação ou revogação.

3.2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando 
a expressão «Por delegação do Chefe de Finanças, o Chefe de Finan-
ças — Adjunto», ou outra equivalente, com a indicação da data em que 
foi publicada a presente delegação na 2a Série do Diário da República.

3.3 — Substituição legal — nas minhas faltas, ausências ou impedi-
mentos, o meu substituto legal é o Chefe de Finanças -Adjunto — Horácio 
Ribeiro Pereira e, na sua falta, o Chefe de Finanças -Adjunto Carlos 
Manuel de Albuquerque de Sousa Andrade.

3.4 — Na falta, ausência ou impedimento de cada um dos delegados, 
estes serão substituídos pelo trabalhador mais qualificado, no momento, 
ao serviço na respetiva Secção.

3.5 — Este despacho produz efeitos, em relação ao Chefe de Finanças-
-Adjunto — Horácio Ribeiro Pereira a partir de 01 de março de 2013, 
e ao Chefe de Finanças -Adjunto Carlos Manuel de Albuquerque de 
Sousa Andrade, a partir de 01 de fevereiro de 2014, ficando por este 
meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelos trabalhadores 
aqui delegados.

7 de abril de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Óbidos 
(em regime de substituição), Gil Pereira Rodrigues.

208605995 

 Despacho n.º 4911/2015

Delegação de competências

Delegação de competências, a que se refere o artigo 35.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro e do artigo 62.º da Lei Geral Tributária, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98 de 17 de dezembro.

I — Chefia das secções:
1.ª Secção — Tributação do Património — Adjunto — José Manuel 

Correia Ferrão;
2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa, Cadastro, Con-

tencioso — Adjunto — Fernando Jorge Santos Mendes;
3.ª Secção — Execuções Fiscais — Adjunto — António João dos 

Santos Martins;
4.ª Secção — Cobrança — Adjunto — Graça Maria Fernandes Santos 

Mendes;

II — Competências Gerais — aos chefes das Secções, sem prejuízo 
das funções que pontualmente venham a ser -lhe atribuídas, pelo Chefe 
do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como da 
competência que lhes atribui o artigo 93.º do Decreto Regulamentar 
n.º 42/83, de 20 de maio, que é assegurar, sob a minha orientação e 
supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a adequada ação 
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

A) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam 
atendidos com prontidão possível e com qualidade;

B) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos de 
certidões a emitir pelos funcionários da respetiva secção, excetuando-
-se os casos em que haja motivo de indeferimento, que mediante sua 
informação e parecer, serão submetidos a meu despacho, controlando a 
correção das contas dos emolumentos, quando devidos, e fiscalizando 
as isenções dos mesmos, quando mencionadas, bem como verificar a 
legitimidade dos requerentes;

C) Assinar e distribuir os documentos e correspondência que tenham a 
natureza de expediente diário, com exceção da correspondência dirigida 
ao diretor distrital de finanças ou a entidades superiores ou equiparadas;

D) Coordenar a utilização dos equipamentos informáticos afetos a cada 
secção, relatando prontamente as deficiências ou falhas quer ao chefe do 
serviço, quer aos competentes serviços técnicos da DGITA;

E) Assinar os mandados de notificação e ordens de serviço a cumprir 
pelo serviço de prevenção e inspeção tributária;

F) Providenciar para que sejam prestadas em tempo útil as informa-
ções solicitadas pelas diversas entidades, ordenar e orientar a instrução 
de exposições e reclamações apresentadas, dando o respetivo parecer 
para decisão superior;

G) Informar os recursos hierárquicos em matéria tributária;
H) Controlar a execução de todo o serviço mensal afeto à respetiva 

secção de modo que sejam cumpridos todos os prazos estabelecidos 
para a sua remessa às entidades destinatárias;

I) Responsabilização pela organização e conservação de todos os 
documentos da secção, elaborados de harmonia com o manual de gestão 
documental;

J) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução, nos 
termos das alíneas a) e b) do artigo 29.º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias;

K) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesouraria 
a emitir pelo serviço de finanças;

L) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos fun-
cionários em serviço na respetiva secção;

M) Cada adjunto controlará a execução do serviço afeto à sua secção 
de modo que sejam alcançados todos os objetivos previstos no plano de 
atividades, devendo, no final do ano, elaborar um relatório das atividades 
desenvolvidas durante o mesmo, o qual me será presente até final do 
mês de janeiro do ano seguinte àquele a que disser respeito;

III — Competências Específicas:
1.ª Secção — TAT nível 2 — José Manuel Correia Ferrão, a quem 

compete:
A) Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários 

no âmbito do imposto municipal de imóveis (IMI), imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e imposto de selo (IS), 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 237/2003, de 12 de novembro, incluindo 
a apreciação e decisão de todas as reclamações administrativas apresenta-
das nos termos do Código do Imposto Sobre Imóveis (artigo 130.º), sobre 
matrizes prediais, pedidos de discriminação, retificação e verificação 
de áreas de prédios urbanos, rústicos;

B) Orientar supervisionar a instrução dos processos instaurados com 
base nos pedidos de isenção de imposto municipal sobre imóveis, bem 
como dos pedidos de suspensão, e praticar neles todos os atos em que a 
competência pertença ao Chefe do Serviço de Finanças, nomeadamente a 
decisão final, e promover a sua cessação quando deixarem de se verificar 
os pressupostos para o reconhecimento;

C) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede de imposto municipal sobre imóveis e imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis (artigo 11.º -A do EBF);
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D) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com avaliações 
para efeitos de imposto municipal sobre imóveis, incluindo a inserção 
dos quilómetros e confirmação das remunerações dos peritos avaliado-
res, incluindo os pedidos de Segunda avaliação (artigo 76.º do CIMI), 
e praticar os atos necessários que sejam da competência do Chefe do 
Serviço de Finanças, bem como assinar documentos, termos e despachos, 
com exceção da orientação dos trabalhos das comissões de avaliação e 
da nomeação de louvados e peritos;

E) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, inscrições 
e identificações, bem como todos os elementos recebidos de outras 
entidades;

F) Coordenar e controlar todo o serviço de informática tributária do 
imposto municipal de imóveis, imposto municipal sobre as transmissões 
onerosas de imóveis, imposto de selo e controlo de benefícios fiscais, 
incluindo a autorização para proceder às suas anulações;

G) Coordenar e controlar internamente o respetivo serviço, nomeada-
mente a extração de M/17 -A e respetivos averbamentos matriciais;

H) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação 
do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele relacionados, 
com exceção dos referentes à apreciação de garantias para assegurar o 
pagamento do imposto;

I) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei do 
Inquilinato e do artigo 36.º do Regime do Arrendamento Urbano e 
praticar todos os atos a eles respeitantes;

J) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impostos 
quando a competência for do Serviço de Finanças, com base nas de-
clarações dos contribuintes ou oficiosamente na falta ou vício destas, e 
praticar todos os atos a eles respeitantes;

K) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes 
ao património do Estado, designadamente identificações, avaliações 
e registos na Conservatória do Registo Predial, registo no livro M/26, 
coordenação e controlo de todo o serviço, com exceção das funções 
que, por força de credencial, sejam da exclusiva competência do chefe 
do Serviço de Finanças;

L) Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos abandonados 
a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e controlo de todo o 
serviço, depósito dos valores abandonados e elaboração das relações 
e mapas;

M) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança do 
imposto municipal de imóveis e imposto municipal sobre as transmissões 
onerosas de imóveis;

N) Promover e controlar a boa organização e arquivo de processos, 
incluindo os processos findos e respetivos verbetes;

O) Cadastro Único — NIPC das heranças indivisas;
P) Providenciar o bom funcionamento de todo o material informático;
Q) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 189/96 de 31 de outubro, procedendo -se à remessa das 
reclamações nos termos do n.º 8 da referida Resolução.

2.ª Secção, Chefe de Finanças-Adjunto Fernando Jorge Santos Mendes
Processos de contraordenação — Registar e autuar os processos de 

contraordenação fiscal, no âmbito do SCO, dirigir a sua instrução e 
investigação e praticar todos os atos a eles respeitantes, incluindo as de-
cisões nele proferidas, com exceção da aplicação de coimas, afastamento 
excecional das mesmas, reconhecimento de causa extintiva;

Mandar registar e autuar os autos de apreensão de mercadorias em cir-
culação de conformidade com o Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho;

Impugnação judicial — Promover a instauração e o envio atempado 
ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco todas as impug-
nações apresentadas no Serviço;

Reclamações graciosas, mandar autuar no SICAT as apresentadas em 
suporte de papel e instruir os processos e praticar todos os atos a eles 
respeitantes ou com eles relacionados incluindo as propostas de decisão 
e remessa dos mesmos às entidades competentes, para decisão;

Cadastro Único — introdução no sistema informático das declarações 
de inicio, de alterações e cessação;

Imposto sobre o valor acrescentado:
A) Controlar a receção, visualização, recolha para o sistema infor-

mático e remessa quando for caso disso, das declarações de cadastro do 
IVA a outros Serviços de Finanças ou a Direções de Serviços;

B) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finanças, 
bem como as remetidas pelos SAIVA;

C) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA, promo-
vendo todos os procedimentos e praticar todos os atos necessários à 
execução do serviço e propor a ação de fiscalização dos sujeitos passivos 
enquadrados no regime especial de pequenos retalhistas, face ao controlo 
das respetivas contas correntes, controlo da emissão do modelo 344, bem 
como o seu adequado tratamento, e promover e elaboração do BAO, 
com vista à correção de errados enquadramentos cadastrais;

D) Controlar os sujeitos passivos que, embora registados, não exercem 
atividade, propondo a sua cessão oficiosa, sendo caso disso;

Imposto sobre o rendimento:
A) Orientar a receção, visualização e loteamento para remessa à di-

reção de finanças das declarações apresentadas pelos obrigados fiscais;
B) Proceder à recolha informática das declarações de IRS, quando 

tal tarefa incumba ao Serviço de Finanças, bem como a recolha dos 
DC’s, de molde que seja assegurado o prazo de liquidação por parte 
dos serviços centrais dessas declarações e ainda o bom arquivamento 
das respeitantes a esta área fiscal;

C) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto sobre o rendi-
mento das pessoais coletivas (IRC), promover todos os procedimentos 
e praticar todos os atos necessários à execução do serviço referente a 
estes impostos e fiscalização dos mesmos, nomeadamente a correção 
das divergências;

D) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresenta-
dos pelos contribuintes após as notificações efetuadas, face à fixação 
ou alteração do rendimento coletável, e propor a sua remessa célere à 
direção distrital de finanças;

E) Promover, controlar e informar com proposta de decisão todas 
as ações de fiscalização dos sujeitos passivos que, após notificação, 
sejam mandados apresentar no Serviço de Finanças acompanhados do 
duplicado das declarações para análise e todos os documentos compro-
vativos dos elementos declarados, bem como a sua remessa célere à 
direção distrital de finanças;

F) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede de imposto sobre o rendimento e despesa (artigo 11.º -A 
do EBF); Despacho e junção aos processos de documentos com eles 
relacionados;

G) Fiscalizar os atos constantes na declaração modelo 11 e ainda as 
escrituras e outros documentos enviadas pelos Notários;

H) Inserção na aplicação das restituições e pagamentos dos reembolsos 
dos impostos não informatizados;

I) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Pessoal, desig-
nadamente a elaboração do mapa mensal de faltas e mapa anual de férias;

J) Promover a elaboração do mapa do plano de atividades do mo-
delo PA 10 e coordenar o serviço relacionado com o mesmo;

Organização e controlo da funcionalidade permanente do arquivo, 
referente aos documentos e outros elementos da 2.ª secção.

3.ª Secção, Chefe do Serviço de Finanças-Adjunto — António João 
dos Santos Martins

A) Mandar registar a autuar os processos de execução fiscal, decorrido 
o prazo de 30 dias, após a citação efetuada pelos Serviços Centrais, pro-
ferir despachos para a sua instrução e praticar todos os atos ou termos 
que, por lei, sejam da competência do Chefe do Serviço de Finanças, 
incluindo a extinção por pagamento ou anulação, com exceção de:

1) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora, 
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos a registo;

2) Declaração em falhas em processos de valor superior a € 12 500,00;
3) Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas 

no Código de Procedimento e Processo Tributário;
4) Aceitação das propostas e decisão sobre a venda de bens por qual-

quer das formas previstas no código respetivo;
5) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 

e que sejam da competência do Chefe do Serviço de Finanças;
6) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem como 

a apreciação e fixação de garantias;

B) Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado com 
os processos de reclamação, a que se refere o artigo 276.º do CPPT, 
embargos de terceiro, inserção na aplicação informática SICJUT das 
oposições e tomar as medidas necessárias com vista à sua rápida instrução 
e remessa ao Tribunal competente;

C) Verificação diária da aplicação do Portal de Serviço — GesData, 
promover a elaboração de todos os mapas de controlo e gestão da dí-
vida executiva e processos, nomeadamente os PAJUT, e coordenar o 
serviço relacionado com os mesmos, nomeadamente o atempado envio 
aos seus destinos;

D) Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua confe-
rência com os respetivos mapas;

E) Execução de instruções e conclusão de processos de execução fis-
cal, tendo em vista a permanente extinção do maior número de processos 
e redução de saldos, tendo sempre em atenção o cumprimento dos obje-
tivos traçados pelo Plano de Atividades da Justiça Tributária (PAJUT);

F) Promover o registo de bens penhorados;
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G) Coordenar e fiscalizar os objetivos constantes do SIPA, de modo 
a que sejam alcançados;

H) Promover a passagem de certidões de dívida, nos prazos fixados, 
para as reclamações de créditos das dívidas à Fazenda Nacional, nos 
termos do artigo 80.º do CPPT;

I) Providenciar no sentido da execução atempada das aplicações de 
fundos;

J) Promover a requisição de impressos e todos os consumíveis para 
o serviço e a sua organização permanente;

4.ª Secção — Chefe do Serviço de Finanças-Adjunto — Graça Maria 
Fernandes da Silva Santos Mendes

A) Registo diário nos competentes livros, bem como todos os atos 
inerentes de lançamento nas aplicações informáticas, tendentes ao apu-
ramento da Gerência;

B) Promover a requisição e devoluções de impressos à INCM, man-
tendo a respetiva conta corrente devidamente atualizada;

C) Imposto Único de Circulação — Controlo, coordenação e proce-
dimento de todos os atos respeitantes ao imposto único de circulação; 
Despachar os pedidos de concessão de dísticos especiais e de isenção 
do IUC;

D) Cadastro — NIF das pessoas singulares;
E) Cobrança das reposições abatidas e não abatidas nos pagamentos, 

incluindo se for caso disso a extração das certidões de dívida;
F) Imposto de selo, excluindo o referente às transmissões gratuitas;

IV — Notas comuns — Delego ainda em cada Chefe de Finanças-
-Adjunto:

A) Exercer a adequada ação formativa e manter a ordem e disciplina 
na secção a seu cargo;

B) Controlar a execução e produção da sua secção de forma que sejam 
alcançadas as metas previstas nos planos de atividades;

C) Nos termos do art.° 5.º do Decreto -Lei n.º 500/79, de 22 de dezem-
bro, e da alínea l) do artigo 59.º do RGIT, é atribuída ainda a competência 
para levantamento de autos de notícia;

D) Cada Chefe de Finanças -Adjunto propor -me -á, sempre que se 
mostre necessário ou conveniente, as rotações de serviço dos respetivos 
funcionários;

E) Em todos os atos praticados ao abrigo da presente delegação de 
competências, deve ser feita menção expressa «Por delegação do Chefe 
do Serviço de Finanças», com a indicação da data em que foi publicada 
a presente delegação na 2.ª série do Diário da República.

V — Substituição legal — nas minhas faltas e ausências ou impedi-
mentos o meu substituto legal é o adjunto José Manuel Correia Ferrão 
e na sua ausência o adjunto Fernando Jorge Santos Mendes. e nas au-
sências e impedimentos dos Adjuntos a sua substituição será efetuada 
pelo funcionário da secção de categoria mais elevada;

VI — Observações — Tendo em consideração o conteúdo doutrinal 
do conceito de delegação de competências, conforme o previsto no 
artigo 39.º do Código de Procedimento Administrativo, o delegante 
conserva, nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, da presente delegação;

b) Direção e controlo sobre os atos do delegado;
c) Modificação ou revogação dos atos praticados pelo delegado;

VII — Produção de efeitos — O presente despacho produz efeitos a 
partir de 09 de março de 2015.

7 de abril de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças, em regime 
de substituição, Francisco José Lourenço Brito Reis.

208609526 

 Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais

Despacho n.º 4912/2015
Torna -se público que, por meu despacho de 18 dezembro de 2014, 

foi renovada a comissão de serviço da licenciada Beatriz da Glória Dias 
Teixeira, como dirigente intermédia de 1.º grau, no cargo de diretora 
do Departamento de Planeamento e Gestão, nos termos do disposto no 
artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, por 
um período de três anos.

A renovação da comissão de serviço produz efeitos 1 de março de 
2015, inclusive.

13 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Álvaro Matias.
208605362 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.º 4913/2015
O n.° 2 do Despacho n.° 11939/2014, de 18 de setembro, da Ministra 

de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, aprovou a ta-
bela que fixa as comparticipações a suportar pelos PALOP e Timor -Leste 
na formação a decorrer na capacidade sobrante dos estabelecimentos de 
ensino militares e Institutos, prevendo que a mesma possa ser revista, 
caso necessário, no início de cada ano letivo.

Nestes termos, tendo -se verificado a necessidade dessa revisão, face à 
atualização dos montantes das comparticipações anuais, concertada entre 
o Ministério da Defesa Nacional e os Ramos das Forças Armadas, bem 
como das isenções fiscais que lhes estão associadas, é aprovada a nova 
tabela revista, que se publica em anexo ao presente Despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.

24 de abril de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco. 

Curso Comparticipação
Anual Obs.

Instituto de Defesa Nacional

Curso de Auditor de Defesa Nacional . . . . . . . 7.568,00 € 1)

Instituto de Ensino Superior Militar

Promoção a Oficial General   . . . . . . . . . . . . . . 14.295,00 €

1)

Curso de Estado -maior Conjunto   . . . . . . . . . . 10.605,00 €
Curso de Estado -maior Exército . . . . . . . . . . . 6.465,00 €
Curso de Promoção a Oficial Superior de Ma-

rinha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.844,00 €
Curso de Promoção a Oficial Superior das Ar-

mas e Serviços do Exército . . . . . . . . . . . . . 8.844,00 €
Curso de Promoção a Oficial Superior da Força 

Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.844,00 €

Curso

Comparticipação Anual

1.° ano 2.° ano 3.° ano 4.° ano 5.° ano 6.° ano 7.° ano Obs.

Escola Naval

Curso de Marinha   . . . . . . . . . . . . . . . 10.119,00 € 9.333,00 € 9.565,00 € 8.874,00 € 9.397,00 €

2)
Curso de Administração Naval . . . . . 10.119,00 € 9.333,00 € 9.565,00 € 8.874,00 € 9.397,00 €
Curso Engenharia Naval — Eletrónica 10.119,00 € 9.333,00 € 9.565,00 € 8.874,00 € 9.397,00 €
Curso Engenharia Naval — Mecânica 10.119,00 € 9.333,00 € 9.565,00 € 8.874,00 € 9.397,00 €
Curso de Fuzileiros . . . . . . . . . . . . . . 10.371,00 € 9.585,00 € 9.817,00 € 9.035,00 € 9.649,00 €
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Curso

Comparticipação Anual

1.° ano 2.° ano 3.° ano 4.° ano 5.° ano 6.° ano 7.° ano Obs.

Academia Militar

Vestibular   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.694,00 €
Curso de Infantaria   . . . . . . . . . . . . . . 16.782,00 € 9.085,00 € 9.085,00 € 9.085,00 € 9.085,00 €

2)
Curso de Cavalaria   . . . . . . . . . . . . . . 17.043,00 € 9.020,00 € 9.020,00 € 9.020,00 € 9.020,00 €
Curso de Artilharia   . . . . . . . . . . . . . . 18.161,00 € 10.657,00 € 10.657,00 € 10.657,00 € 10.657,00 €
Curso de Administração Militar   . . . . 16.568,00 € 8.832,00 € 8.832,00 € 8.832,00 € 8.832,00 €
Curso de Engenharias . . . . . . . . . . . . 18.056,00 € 10.748,00 € 10.748,00 € 10.748,00 € 10.748,00 € 10.748,00 € 10.748,00 €

Academia da Força Aérea

Curso de Piloto Aviador   . . . . . . . . . . 41.149,00 € 33.411,00 € 33.411,00 € 33.411,00 € 33.411,00 € 33.411,00 €

2)
Curso de Engenharia Eletrónica   . . . . 16.848,00 € 13.971,00 € 13.971,00 € 13.971,00 € 13.971,00 € 13.971,00 €
Curso de Engenharia Aeronáutica . . . 15.827,00 € 13.154,00 € 13.154,00 € 13.154,00 € 13.154,00 € 13.154,00 €
Curso de Administração Aeronáutica 14.514,00 € 12.104,00 € 12.104,00 € 12.104,00 € 12.104,00 € 12.104,00 €

1) Isenção de IVA conforme o disposto número 10 do artigo 9.º do CIVA.
2) Isenção de IVA conforme o disposto número 9 do artigo 9.º do CIVA.

 208607047 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e Adjunto 

da Ministra da Administração Interna

Portaria n.º 274/2015
Os Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública (SSPSP) têm 

como missão assegurar a complementaridade material, cultural e moral 
de profissionais com especiais exigências em termos de risco, disponi-
bilidade e de mobilidade e com índices excecionais de desgaste físico e 
psicológico, reclamando um apoio social com diversas especificidades 
que lhes assegure igualmente o exercício digno, independente e solidário 
das funções de autoridade pública.

Os SSPSP pretendem realizar um procedimento pré-contratual para a 
celebração de um contrato para aquisição de serviços de apoio e gestão 
do Lar de Idosos da Aldeia de Beneficiários dos SSPSP, sito em Vieira 
de Leiria, para fazer face às respetivas necessidades de funcionamento, 
com um encargo orçamental máximo de 651 268,80 EUR, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor, e duração de 1 (um) ano, renovável 
por iguais períodos, até ao limite de 3 (três) anos.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, no âmbito da competência que lhe foi delegada pela 
Ministra de Estado e das Finanças, constante da alínea k) do n.º 2 do 
Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho, e pelo Secretário de Estado 
Adjunto da Ministra da Administração Interna, ao abrigo da competência 
que lhe foi delegada pela Ministra da Administração Interna, constante 
do número 7 do Despacho n.º 14147-D/2014, de 21 de novembro, em 
cumprimento do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Ficam os SSPSP autorizados a assumir os encargos orçamentais de-

correntes da aquisição de serviços de apoio e gestão do Lar de Idosos 
da Aldeia de Beneficiários dos SSPSP em Vieira de Leiria, os quais não 
poderão exceder o valor de 651 268,80 EUR, valor ao qual acresce IVA 
nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2015 — 108.544,80 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
b) 2016 — 217.089,60 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
c) 2017 — 217.089,60 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
d) 2018 — 108.544,80 EUR, a que acresce IVA nos termos legais.

Artigo 3.º

As importâncias fixadas para cada ano económico poderão ser acres-
cidas do saldo apurado no ano anterior.

Artigo 4.º

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orça-
mento dos SSPSP.

Artigo 5.º

A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel 
Gomes dos Reis, em 26 de abril de 2015. — O Secretário de Estado 
Adjunto da Ministra da Administração Interna, Fernando Manuel de 
Almeida Alexandre, em 15 de abril de 2015.

208605054 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 275/2015
Através da Resolução 2170 (2014), o Conselho de Segurança das 

Nações Unidas reafirmou a soberania e a integridade territorial da Re-
pública do Iraque e da República Árabe da Síria, bem como os fins e 
princípios da Carta das Nações Unidas.

Reafirmou, ainda, que todas a formas e manifestações de terrorismo 
constituem uma das mais sérias ameaças à paz e segurança internacionais 
e que todos os atos de terrorismo são atos criminosos e injustificáveis 
independentemente das suas motivações.

O Conselho de Segurança das Nações Unidas expressou, igualmente, 
a sua profunda preocupação pelo facto de partes do território do Iraque e 
da Síria estarem sob controlo do autodenominado ISIS/DAESH, afetando 
negativamente, pela sua presença marcada por uma ideologia e ações de 
violência extremista, a estabilidade daqueles países e da região onde se 
inserem, que, para além de outros efeitos, provocou uma crise humani-
tária devastadora, que afeta as populações civis, com o deslocamento 
de milhões de pessoas.

Em apoio à Organização das Nações Unidas e em resposta ao apelo 
das autoridades do Iraque, foi formada uma coligação de Países, desig-
nada por Coligação Internacional, em que Portugal participa apoiando 
a formação e treino das Forças Armadas iraquianas e, desta forma, 
contribuindo para a paz e segurança internacionais e, em particular, para 
a estabilidade daquela região.

O estatuto dos militares das Forças Armadas envolvidos em mis-
sões humanitárias e de paz fora do território nacional, no quadro dos 
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compromissos internacionais assumidos por Portugal, está definido no 
Decreto -Lei n.° 233/96, de 7 de dezembro, com as alterações identifi-
cadas em baixo.

O Conselho Superior de Defesa Nacional emitiu parecer favorável à 
participação de Portugal nesta missão, nos termos da alínea g) do n.° 1 
do artigo 17.° da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica 
n.° 1 -B/2009, de 7 de julho, republicada pela Lei Orgânica n.° 5/2014, 
de 29 de agosto.

A Assembleia da República foi informada, nos termos do artigo 3.° 
da Lei n.° 46/2003, de 22 de agosto.

Assim, ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 12.° e das alíneas f) 
e n) do n.° 3 do artigo 14.°, ambos da Lei de Defesa Nacional e nos 
termos do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto -Lei n.° 233/96, de 7 de de-
zembro, alterado pelos Decretos -Leis n.°s 348/99, de 27 de agosto e 
299/2003, de 4 de dezembro, determina o Governo, pelo Ministro da 
Defesa Nacional, o seguinte:

1 — Fica o Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas 
autorizado a empregar e sustentar, em apoio da formação e treino das 
Forças Armadas iraquianas, como contributo de Portugal para a Coliga-
ção Internacional -Iraque, um contingente constituído por um efetivo até 
30 militares e dois oficiais para ligação destacados nos quartéis -generais 
adequados, pelo período de um ano.

2 — De acordo com o n.° 5 da Portaria n.° 87/99, de 30 de dezembro 
de 1998, publicada no Diário da República, 2a Série, n.° 23, de 29 de 
janeiro de 1999, os militares que integram a identificada participação 
nacional desempenham funções em país/território que se considera de 
classe C.

3 — Os encargos decorrentes da participação nacional na referida 
missão são suportados pela dotação orçamental inscrita para as Forças 
Nacionais Destacadas de 2015.

4 — A presente portaria produz efeitos a partir de 6 de maio de 
2015.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208603742 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Despacho (extrato) n.º 4914/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pelo referido diploma, torna-
-se público que, com efeitos a 07 de outubro de 2014, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria de assistente 
técnica, Maria Isabel Gomes Baptista Faquinéu, passando a ocupar 
um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico no 
mapa de pessoal civil do Estado -Maior -General das Forças Armadas, 
mantendo a mesma posição remuneratória e nível remuneratório da 
situação jurídico -funcional de origem.

8 de abril de 2015. — O Comandante da Unidade de Apoio, Fernando 
Marques do Nascimento Rijo, COR PA (Coronel Polícia Aérea)

208600883 

 MARINHA

Comando Naval

Despacho n.º 4915/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do Despacho 

n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, subdelego no 2.º Comandante Naval e Comandante da 
Flotilha, contra -almirante Alberto Manuel Silvestre Correia, com a 
faculdade de subdelegar, a competência que me é subdelegada para 
autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de 200 000,00 €.

2 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do Despacho 
n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, subdelego no 2.º Comandante Naval e Comandante da Flo-
tilha, contra -almirante Alberto Manuel Silvestre Correia, a competência 

que me é delegada para autorizar despesas com empreitadas de obras 
públicas até ao limite de 50 000,00 €.

3 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do Despacho 
n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, subdelego no 2.º Comandante Naval e Comandante da Floti-
lha, contra -almirante Alberto Manuel Silvestre Correia, com a faculdade 
de subdelegar relativamente ao pessoal dos comandos administrativos, 
Centro Integrado de Treino e Avaliação Naval, unidades navais e de 
mergulhadores, a competência que me é delegada para aos militares 
em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, a militarizados e a 
funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha (MPCM), que prestem 
serviço no Centro Integrado de Treino e Avaliação Naval, Esquadrilhas, 
Unidades Navais e Mergulhadores:

a. Conceder licença parental em qualquer das modalidades.
b. Conceder licença por risco clínico durante a gravidez.
c. Conceder licença por interrupção de gravidez.
d. Conceder licença por adoção.
e. Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação.
f. Autorizar assistência a filho.
g. Autorizar assistência a filho com deficiência ou doença crónica.
h. Autorizar assistência a neto.
i. Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde.
j. Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica.
k. Autorizar outros casos de assistência à família.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo 2.º Comandante Naval e Comandante da Flotilha que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

31 de março de 2015. — O Comandante Naval, José Domingos 
Perei ra da Cunha, Vice -almirante.

208603904 

 Despacho n.º 4916/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do Despacho 

n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, subdelego no Comandante da Base Naval de Lisboa, capitão-
-de -mar -e -guerra João Luís Rodrigues Dores Aresta a competência que 
me é subdelegada para autorizar despesas com a locação e aquisição de 
bens e serviços até ao limite de 250.000,00€.

2 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do Despacho 
n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, subdelego no Comandante da Base Naval de Lisboa, capitão-
-de -mar -e -guerra João Luís Rodrigues Dores Aresta a competência que 
me é delegada para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas 
até ao limite de 50.000,00€.

3 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do Despacho 
n.º 1778/2015, de 3 de fevereiro, do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada subdelego no Comandante da Base Naval de Lisboa, capitão-
-de -mar -e -guerra João Luís Rodrigues Dores Aresta, a competência que 
me é delegada para, aos militares em qualquer forma de prestação de 
serviço efetivo, a militarizados e a funcionários do Mapa de Pessoal 
Civil da Marinha (MPCM), que prestem serviço na Base Naval de 
Lisboa:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades.
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez.
c) Conceder licença por interrupção de gravidez.
d) Conceder licença por adoção.
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação.
f) Autorizar assistência a filho.
g) Autorizar assistência a filho com deficiência ou doença crónica.
h) Autorizar assistência a neto.
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde.
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica.
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Comandante da Base Naval de Lisboa, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

31 de março de 2015. — O Comandante Naval, José Domingos Pe-
reira da Cunha, vice -almirante.

208603912 
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 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 4917/2015

Delegação de competências no Vice -Chefe
do Estado -Maior do Exército

1 — O n.º 5 do meu Despacho n.º 12973/2014, de 14 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 24 de outubro 
de 2014, passa a ter a seguinte redação:

«As competências referidas na alínea i) do n.º 1 e na alínea a) 
do n.º 2 podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no Diretor 
Coordenador do Estado -Maior do Exército, que pode subdelegá -las 
no Comandante da Unidade de Apoio do Estado -Maior do Exército, 
no Diretor de História e Cultura Militar, que pode subdelegá -las no 
Subdiretor de História e Cultura Militar, e no Diretor de Comunicações 
e Sistemas de Informação, que pode subdelegá -las no Subdiretor de 
Comunicações e Sistemas de Informação.»

2 — A alteração prevista no número anterior produz efeitos desde 
1 de janeiro de 2015.

28 de abril de 2015. — O Chefe do Estado -Maior do Exército, Carlos 
António Corbal Hernandez Jerónimo, General.

208606229 

 Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extrato) n.º 4918/2015
Por despacho de 24 de março de 2015 do Exmo. TGen AGE, no 

exercício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal.
Luísa Maria Margarido Tomás Pereira, Assistente Operacional, foi 

autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de 
Pessoal Civil do Exército, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 
35/2014 de 20 de junho, mantendo o posicionamento remuneratório 
entre a 5.ª e 6.ª posição e nível remuneratório entre o 5 e 6 nível, da 
tabela remuneratória única, com produção de efeitos à data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do TC.)
28/04/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, Cor Cav.
208604341 

 Despacho (extrato) n.º 4919/2015
Por despacho de 24 de março de 2015 do Exmo. TGen AGE, no 

exercício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal.
Ângela Maria Martins Pereira Nabeiro, Assistente Operacional, foi au-

torizada a consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal 
Civil do Exército, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 35/2014 
de 20 de junho, mantendo o posicionamento remuneratório entre a 5.ª e 
6.ª posição e nível remuneratório entre o 5 e 6 nível, da tabela remune-
ratória única, com produção de efeitos à data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
28/04/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, Cor Cav.
208604309 

 Despacho (extrato) n.º 4920/2015
Por despacho de 24 de março de 2015 do Exmo. TGen AGE, no 

exercício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal.
João Pedro Almeida Farinho, Assistente Operacional, foi autorizado a 

consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal Civil do Exér-
cito, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 35/2014 de 20 de junho, 
mantendo o posicionamento remuneratório entre a 4.ª e 5.ª posição e nível 
remuneratório entre o 4 e 5 nível, da tabela remuneratória única, com pro-
dução de efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do TC)

28/04/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 
Seixas Rosas, Cor Cav.

208604422 

 Despacho (extrato) n.º 4921/2015
Por despacho de 24 de março de 2015 do Ex.mo TGen AGE, no exer-

cício de poderes no âmbito das atribuições do Comando de Pessoal.
Elisabete da Silva Pires Pinheiro, Assistente Operacional, foi auto-

rizada a consolidação da mobilidade na categoria, no Mapa de Pessoal 
Civil do Exército, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 35/2014 
de 20 de junho, mantendo o posicionamento remuneratório entre a 
5.ª e 6.ª posição e nível remuneratório entre o 5 e 6 nível, da tabela 
remuneratória única, com produção de efeitos à data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
28/04/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, Cor Cav.
208604122 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Portalegre

Despacho n.º 4922/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2134 /2015, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diá-
rio da República 2.ª série, n.º 42, de 2 de março de 2015, subdelego no 
Comandante do Destacamento de Trânsito de Portalegre, Capitão de 
infantaria, David Teixeira Pires, a competência para assinatura de guias 
de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de janeiro de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Joaquim José Caetano Nunes, Coronel.

208601814 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 4923/2015
Por despacho de 24 de abril de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeada, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei 
n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe, por ter concluído 
com aproveitamento o 2.º Curso de Formação de Chefes, a Agente 
Principal M/151713 — Helena Isabel Rodrigues Mesquita, do Comando 
Metropolitano do Porto, ocupando o seu lugar n.º 40 na lista de classi-
ficação final do Curso, com 16,491 valores, com efeitos reportados a 
27 de março de 2015.

27 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208605905 

 Despacho (extrato) n.º 4924/2015
Por despacho de 24 de abril de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei 
n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe, por ter concluí do 
com aproveitamento o 2.º Curso de Formação de Chefes, o Agente 
M/15100 — Rúben Manuel Carregosa dos Santos, da Unidade Especial de 
Polícia, ocupando o seu lugar n.º 3, na lista de classificação final do Curso, 
com 17,322 valores, com efeitos reportados a 27 de março de 2015.

27 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208605857 
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 Despacho (extrato) n.º 4925/2015
Por despacho de 24 de abril de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei 
n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe, por ter concluído 
com aproveitamento o 2.º Curso de Formação de Chefes, o Agente 
M/149344 — António Davide da Costa Alves, do Comando Metropo-
litano de Lisboa, ocupando o seu lugar n.º 54, na lista de classificação 
final do Curso, com 16,357 valores, com efeitos reportados a 27 de 
março de 2015.

27 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208605946 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 4926/2015

Lista n.° 8/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 

15 de abril de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta 
entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos 
termos do art.° 15 da Resolução da Assembleia da República n.° 83/2000 
de 14 de dezembro, conjugado com o n.° 1 do art. 5.° do Decreto-Lei 
n.° 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data de
Nascimento

Emerson Pereira Liz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -11 -1980
Adriana Chagas da Silva Liz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -04 -1985
José Henrique Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -03 -1976
Vania Dias da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -05 -1978
Sandra Maria de Lima Bezerril  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 -02 -1971
Cleria Carneiro Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -05 -1983
Ana Carolina de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -09 -1995
Maria das Dores dos Santos Notoya Pancada Fonseca 02 -01 -1963
Glauber Ariel Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -02 -1994
Walter Pinter Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -05 -1962

 28 de abril de 2015. — O Director Nacional-Adjunto, José van der 
Kellen.

208605654 

 Despacho n.º 4927/2015

Lista n.º 95/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 

7 de abril de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e 
Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data 
de nascimento

Ileuza Maria Alcântara Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 -05 -1958
Nataly Nascimento de Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -08 -1990

 28 de abril de 2015. — O Diretor Nacional-Adjunto, José van der 
Kellen.

208605735 

 Despacho n.º 4928/2015

Lista n.º 7/15

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 
15 de abril de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e 
Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 

do art.° 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data de nascimento

Wilton Lemos Duarte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-07-1969
Beatriz de Oliveira Inácio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-07-1996
Ademilton Pavides Anastacio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-10-1963
Maria Lucia Soares Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . 02-11-1979
Victória Fonseca de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-1995
Almir de Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-03-1970
Hildo Pereira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-07-1968
Henrique Jorge da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-11-1972
Isaura Rodrigues Medeiros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-1969
Lázaro Vieira da Silva Júnior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-02-1984

 30 de abril de 2015. — O Diretor Nacional-Adjunto, José van der 
Kellen.

208609501 

 Despacho n.º 4929/2015

Lista n.º 6/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 

15 de abril de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e 
Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do art.° 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data de nascimento

Magnalva Pessoa de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-1971
Fátima Maria Xavier Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09-11-1952
Sintia Barbosa da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02-11-1972
Filipe Esteves Focke  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-02-1996
Rallyson de Souza Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-04-1991
Lorena Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-05-1994
Mariana Cristina Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08-01-1983
Tatiana Evangelista Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . 14-10-1982
Roberta Costa Abreu da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05-12-1986
Cainã Barros de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-07-1992

 30 de abril de 2015. — O Diretor Nacional-Adjunto, José van der 
Kellen.

208609478 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 4930/2015
Atento o pedido de confirmação da utilidade turística atribuída a título 

prévio ao Park Hotel Porto Aeroporto, de 2 estrelas, sito no concelho da 
Maia, de que é requerente sociedade Park Hotel Porto Aeroporto, S.A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I.P. que considera estarem 
reunidas as condições para a confirmação da utilidade turística atribuída 
a título prévio ao empreendimento, decido:

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a utilidade 
turística atribuída a título prévio ao Park Hotel Porto Aeroporto;

2. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de 
dezembro, fixar o prazo de validade da utilidade turística em 7 (sete) 
anos, contado da data do alvará de autorização de utilização n.º 428/12, 
emitido pela Câmara Municipal da Maia em 5 de dezembro de 2012, ou 
seja, até 5 de dezembro de 2019;

3. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 4 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro, determinar que a 
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proprietária e exploradora do empreendimento fiquem isentas das taxas 
devidas à Inspeção Geral das Atividades Culturais, pelo mesmo prazo 
fixado para a utilidade turística, caso as mesmas sejam, ou venham a 
ser, devidas;

4. A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório 
deve ser remetido ao Turismo de Portugal, I.P. Caso o empreendimento 
disponha de um sistema de gestão de qualidade implementado, o relatório 
de auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do referido 
sistema, evidenciando nomeadamente a política de qualidade prosse-
guida, a monitorização e medição da satisfação do cliente e o tratamento 
das reclamações, a frequência e metodologia das auditorias internas e o 
envolvimento da gestão de topo.

2 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308542693 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 4931/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 

pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, prevê, no seu artigo 20.º, que o 
recrutamento dos titulares dos cargos de direção intermédia de 1.º grau, 
seja efetuado por procedimento concursal, de entre trabalhadores em 
funções públicas, licenciados, dotados da competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação, e controlo, com 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja legalmente exigível 
uma licenciatura;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no ar-
tigo 21.º, da mesma lei;

Considerando que a licenciada Maria de São Luís de Sousa Martins 
Deyrieux Centeno, candidata ao procedimento de seleção para provi-
mento do cargo de Diretora de Serviços do Território e Agentes Rurais, 
revelou possuir comprovada experiência profissional no exercício de 
funções dirigentes na área em apreço; formação profissional nas áreas 
de interesse para o lugar a prover; forte motivação e sentido de or-
ganização, capacidade de liderança e profundos conhecimentos das 
atribuições da DGADR;

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º e 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, artigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 32/2012, de 
20 de março, e artigo 5.º da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, 
determino o seguinte:

1 — Nomear, em comissão de serviço, no cargo de Diretora de Ser-
viços do Território e Agentes Rurais, a licenciada, técnica superior do 
mapa de pessoal do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 
Geral, do MAM, cuja respetiva nota curricular se anexa ao presente 
despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir desta data.
29 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

Nota Curricular
Dados pessoais:
Maria de S. Luis de Sousa Martins Deyrieux Centeno

Formação Académica:
Licenciada em engenharia agronómica em 1985, pelo Instituto Supe-

rior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Carreira Profissional:
Julho 2012 até à data: Diretora da Direção de Serviços do Território 

e Agentes Rurais da Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, em regime de substituição, tendo funções, nomeadamente, de 
coordenação da formação técnica setorial do Ministério da Agricultura 
e do Mar (MAM), a promoção e acompanhamento de iniciativas promo-

toras de crescimento económico e a consolidação do tecido produtivo 
das zonas rurais, bem como a coordenação do processo de integração e 
promoção dos interesses sectoriais da agricultura no território e na sua 
interceção com planos, projetos ou infraestruturas de utilidade pública, 
de acordo com os Instrumentos de Gestão Territorial e Ordenamento.

2010 - junho 2012: Diretora de Serviços de Planeamento, Acompa-
nhamento e Avaliação do GPP. Participação na definição e formulação 
de políticas de natureza estrutural, nomeadamente do desenvolvimento 
rural e seguros agrícolas.

Abril de 2009 a fevereiro de 2010: Técnica do Gabinete de Planea-
mento e Políticas (GPP) na Direção de Serviços Ambiente e Ordena-
mento do Espaço Rural.

Fevereiro 2007 a abril de 2009: Diretora de Serviços de Valorização 
Ambiental e Sustentabilidade da DRARO.

Agosto 2005 a fevereiro de 2007: Diretora de Serviços de Agricul-
tura da DRARO. Coordenação do Diagnóstico Estratégico nacional da 
hortofloricultura e fruticultura; participação na elaboração da estratégia 
regional para a agricultura.

Janeiro de 2004 a junho de 2005: Subdiretora da DRARO. Coorde-
nação regional da Medida AGRIS na DRARO (2004 e 2005).

Maio de 1993 a janeiro de 2004: Chefe de Divisão na área da horto-
floricultura e fruticultura e experimentação agrícola da DRARO, tendo 
sido gestora da Área Estratégica de Apoio à Produção — NOVAGRI. 
(1993 a 1997) e responsável pela Unidade de Gestão Regional das 
Medidas Agroambientais. Foi representante da DRARO no Grupo de 
Interlocutores Permanentes do Conselho Técnico do MADRP para os 
recursos genéticos.

Abril 90 a maio de 1993: Técnica da Direção Regional do Ribatejo e 
Oeste (DRARO), Direção de Serviços de Agricultura, na área da expe-
rimentação e apoio técnico. janeiro1985 - abril1990: Técnica da Direção 
Regional de Agricultura de Trás -os -Montes, desempenhando funções na 
área da experimentação na Direção de Serviços de Agricultura.

208604528 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Despacho n.º 4932/2015
Nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 

foi prorrogada, excecionalmente, até 31 de dezembro de 2015 a situação 
de mobilidade interna intercarreiras do Técnico de Informática Grau 1, 
Nível 1 Cândido Rui Serrão Gomes, para o exercício de funções de 
Especialista de Informática Grau 1, Nível 1.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015.

27 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208606967 

 Despacho n.º 4933/2015
De acordo com o disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, nomeio em regime de substitui-
ção no cargo de Chefe de Divisão de Projetos, Contratos e Apoio ao 
Empreendedorismo, a que corresponde o cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, a Licenciada Susana Maria da Costa Rodrigues Andrade 
Reino, pelo período de duração do impedimento da Licenciada Vânia 
Teresa Lopes Brogueira Vicente Ribeiro, titular do cargo.

Considera -se que a Licenciada Susana Maria da Costa Rodrigues 
Andrade Reino possui a competência técnica, a experiência profissional 
e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil 
adequado para o exercício das funções em causa.

Pelo exposto, nomeio em regime de substituição, por urgente conveniên-
cia de serviço, com efeitos a partir de 1 de março de 2015, no cargo de 
Chefe de Divisão de Projetos, Contratos e Apoio ao Empreendedorismo, 
Susana Maria da Costa Rodrigues Andrade Reino.

A nota curricular da licenciada em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

1 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

Sinopse curricular
Nome — Susana Maria da Costa Rodrigues Andrade Reino
Data de Nascimento — 20 de novembro de 1971
Habilitações académicas:
Licenciatura em Economia — Universidade Autónoma de Lisboa
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Experiência profissional
Funções exercidas na Administração Pública:
Técnica Superior na Divisão de Planeamento Estratégico e Gestão 

Financeira:
Fecho de contas, Reconciliação bancária, Controlo da tesouraria, 

Apoio à contabilidade e Gestão financeira de projetos de investimento

No Setor Privado (1995 a 1996):
Auditora na Ernest & Young

Inscrita na Ordem dos Economista e na OTOC.
208606942 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.º 5168/2015
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Saúde pre-

tende recrutar, em regime de mobilidade interna na categoria, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
1 (um) técnico superior para exercer funções na área de recursos humanos.

2 — Caracterização da oferta:
a) Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria entre serviços.
b) Carreira e categoria: Técnica superior.
c) Remuneração: A mesma da categoria de origem, nos termos da alí-

nea d) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
mantido em vigor pelo artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

d) Caracterização do posto de trabalho: Analisar, informar e organizar 
processos, da área de recursos humanos, no âmbito da SGMS e no apoio 
aos membros do Governo ou de outros serviços do MS, no âmbito das 
competências da SGMS.

3 — Requisitos exigidos:
a) Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, em efetividade de funções, com integração na carreira/
categoria técnica superior.

b) Ser detentor de licenciatura em Direito.
c) Requisitos preferenciais: Experiência profissional na área acima 

mencionada,

4 — Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, 
Av. João Crisóstomo, n.º 9, 1049 -062 Lisboa.

5 — Prazo de entrega da candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República.

6 — Formalização da candidatura:
a) A candidatura deve ser formalizada através de requerimento dirigido 

à Secretária -Geral do Ministério da Saúde, e entregue:
Pessoalmente (entre as 09:30 e as 12:30 horas e as 14:30 e as 16:30 ho-

ras), ou por correio registado, com aviso de receção, para Secretaria -Geral 
do Ministério da Saúde, mobilidade interna — Carreira técnica supe-
rior — Direito, Av. João Crisóstomo, n.º 9 — 2.º andar, 1049 -062 Lisboa.

b) A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:
Um exemplar do curriculum vitae, atualizado, datado e assinado;
Fotocópia simples do certificado de habilitações académicas;
Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
Declaração emitida pelo serviço de origem da qual conste a identificação 

da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, a carreira/
categoria de que o candidato é titular, a descrição das funções exercidas, 
a posição e nível remuneratório e o correspondente montante pecuniário.

7 — Seleção dos candidatos:
A seleção será feita com base na análise do curriculum vitae, com-

plementada com entrevista.
5 de maio de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.

208620833 

pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum para preenchimento de quatro postos de trabalho para 
o Centro Hospitalar de Leiria, EPE — 1 posto, Unidade Local de Saúde 
de Castelo Branco, EPE — 1 posto e Unidade Local de Saúde da Guarda, 
EPE — 2 postos, na categoria de Assistente de Pneumologia, da Carreira 
Especial Médica, aberto pelo Aviso n.º 198/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2015:

1.º Maria Vitória Barbosa Martins: 17,00 valores.
2.º Ana Isabel Filipe Norte: 16,15 valores.

Candidata Excluída:
Joana Isabel Grãos Lobo Pimentel a).
a) Faltou à entrevista.
24 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., 

José Manuel Azenha Tereso.
208603678 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Contrato (extrato) n.º 340/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que em 10 de 
outubro 2013 na sequência de procedimento concursal aberto pelo aviso 
(extrato) n.º 8898/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 133 de 12 de julho de 2013, entre a Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., representado por Luís Manuel de Paiva 
Cunha Ribeiro na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e Ana 
Isabel Cabral Moncada Pestana de Vasconcelos Meireles Magalhães, foi 
celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com efeitos a 10 de outubro de 2013, ficando este trabalhador 
com a remuneração de 2 746,24€, em regime de 40 horas semanais, 
integrado na categoria de assistente da carreira especial médica, área de 
medicina geral e familiar, e colocada no ACES de Lisboa Norte.

22 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208609534 

 Despacho (extrato) n.º 4934/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 19 de abril 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a 
que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Gema Ponce Revilla, Assis-
tente da carreira especial médica, área de Medicina Geral e Familiar, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde de Lisboa Norte e 
em regime de mobilidade interna no Agrupamento de Centros de Saúde 
Loures -Odivelas, com efeitos a 01 de julho de 2013.

22 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208605281 

 Despacho (extrato) n.º 4935/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 23 de maio 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Ana Isabel Duarte Cebo-
lais, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Geral e 
Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde Lisboa 
Norte, com efeitos a 16 de julho de 2013.

26 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208609518 

 Despacho (extrato) n.º 4936/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 01 de julho 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Maria Manuela de Sousa 
Bravo Estevão, Assistente Graduada da carreira especial médica, área de 
Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regio-

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 5169/2015
Após homologação por deliberação de 23 de abril de 2015 do Conselho 

Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., torna -se 
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nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de 
Saúde Loures -Odivelas, com efeitos a 01 de setembro de 2013.

27 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208605224 

 Despacho (extrato) n.º 4937/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 23 de maio 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, ao Dr. Pedro Miguel Raimundo 
Alves, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Geral e 
Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde Lisboa 
Norte, com efeitos a 16 de julho de 2013.

27 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208605249 

 Despacho (extrato) n.º 4938/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 01 de julho 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Joana Guilherme Pimentel 
Castelhano, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Ge-
ral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde de Lis-
boa Norte e em regime de mobilidade interna no Agrupamento de Cen-
tros de Saúde Loures -Odivelas, com efeitos a 01 de setembro de 2013.

27 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208605265 

 Despacho (extrato) n.º 4939/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 22 

de julho de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, aos Assis-
tentes da carreira especial médica, área de Medicina Geral e Familiar, 
abaixo mencionados, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de 
Saúde Amadora, com efeitos a 1 de novembro de 2013.

António Carlos Balsa Silva.
Sofia Isabel Araújo Duarte Geada.
28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 

Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
208603701 

 Despacho (extrato) n.º 4940/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 22 

de julho de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, a Helena 
Maria Martins Duarte, Assistente Graduada da carreira especial médica, 
área de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de 
Centros de Saúde Amadora, com efeitos a 07 de outubro de 2013.

28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603645 

 Despacho (extrato) n.º 4941/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 12 de 

junho de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, às Assis-
tentes da carreira especial médica, área de Medicina Geral e Familiar, 
abaixo mencionadas, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de 
Saúde Estuário do Tejo, com efeitos a 01 de agosto de 2013.

Carla Rosa Alves Silva Molares de Abril
Neusa Helena Andrade Nascimento
28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 

ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
208605046 

 Despacho (extrato) n.º 4942/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 22 

de julho de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, aos Assis-
tentes Graduados da carreira especial médica, área de Medicina Geral 
e Familiar, abaixo mencionados, do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de 
Centros de Saúde Amadora, com efeitos a 01 de novembro de 2013.

Isabel Costa Coucelo
Isabel Maria Pires Soares Mascarenhas
Jorge Manuel Reis Alves Brandão
Jorge Manuel Silva Loureiro
Maria Helena Branco Alves Pereira
28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 

ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
208603629 

 Despacho (extrato) n.º 4943/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 22 de julho 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a 
que correspondem 40 horas semanais, a Susana Margarida Dias Antunes 
Gimenez, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Geral 
e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde Amadora, 
com efeitos a 04 de outubro de 2013.

28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603637 

 Despacho (extrato) n.º 4944/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 21 de agosto 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, ao Dr. Manuel Luís Fernandes 
da Silva, Assistente Graduado da carreira especial médica, área de 
Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros 
de Saúde Loures -Odivelas, com efeitos a 01 de novembro de 2013.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603589 

 Despacho (extrato) n.º 4945/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 

de janeiro de 2014, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, ao Dr. Luís 
Filipe Caeiro Guitana, Assistente da carreira hospitalar, área de esto-
matologia, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde Loures-
-Odivelas, com efeitos a 1 de abril de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603394 

 Despacho (extrato) n.º 4946/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 de 

dezembro de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Rosa 
Joaquina Duarte da Costa Ferreira, Assistente da carreira especial médica, 
área de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Cen-
tros de Saúde de Loures -Odivelas, com efeitos a 03 de fevereiro de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603556 

 Despacho (extrato) n.º 4947/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 de 

dezembro de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o 
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regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, ao Dr. An-
tónio José Silva Lopes da Costa, Assistente Graduado da carreira es-
pecial médica, área de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
Agrupamento de Centros de Saúde — Oeste Sul, com efeitos a 07 de 
janeiro de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603612 

 Despacho (extrato) n.º 4948/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 23 de junho 

de 2014, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o regime de traba-
lho a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Ana Isabel Oliveira 
Caetano, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Geral 
e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde de 
Loures — Odivelas, com efeitos a 01 de janeiro de 2015.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603118 

 Despacho (extrato) n.º 4949/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 de 

dezembro de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, ao Dr. Pedro 
José Fernandes Rufino, Assistente Graduado da carreira especial médica, 
área de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de 
Centros de Saúde — Oeste Sul, com efeitos a 09 de janeiro de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603597 

 Despacho (extrato) n.º 4950/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 19 de abril 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Rita Lopes Domingos 
Pereira Santos, Assistente da carreira especial médica, área de Medi-
cina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de 
Saúde — Oeste Sul, com efeitos a 04 de março de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603378 

 Despacho (extrato) n.º 4951/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 09 de maio 

de 2014, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizado a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, à Dr.ª Carla Patrícia Guerreiro 
Gouveia, Assistente da carreira especial médica, área de Medicina Geral 
e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde de 
Loures -Odivelas, com efeitos a 01 de dezembro de 2014.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208603167 

 Despacho (extrato) n.º 4952/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 19 

de abril de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, aos Assis-
tentes Graduados da carreira especial médica, área de Medicina Geral 
e Familiar, abaixo mencionados, do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Cen-
tros de Saúde Estuário do Tejo, com efeitos a 01 de setembro de 2013.

António Casimiro Franco Duarte
Artur Miguel Cordeiro Castro Carvalho
Lígia Maria Barbosa Magalhães Rodrigues
30 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARS-

LVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
208605079 

 Despacho (extrato) n.º 4953/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, de 12 de junho 

de 2013, e ao abrigo do n.º 4, do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho 
a que correspondem 40 horas semanais, a Francisco Manuel Carvalhosa 
Matos Silva Assistente Graduado da carreira especial médica, área de 
Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Cen-
tros de Saúde Estuário do Tejo, com efeitos a 01 de setembro de 2013.

30 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208605192 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 5170/2015
No seguimento do procedimento simplificado de recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade de 
cardiologia que concluíram o respetivo internato médico na 2.ª época 
de 2014, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
assistente, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Lito-
ral Alentejano, E. P. E., visando o exercício de funções em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e 
conforme aviso n.º 1572 -B/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, torna -se público que o 
procedimento cessou por inexistência de candidaturas.

15 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Alexan-
dra Ângelo Ribeiro Marques.

208605865 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4954/2015
1. Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, o adjunto António Alberto Bastos Carriço das funções que vinha 
exercendo no meu Gabinete, e para as quais havia sido designado pelo 
Despacho n.º 13977/2014, de 11 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 223, de 18 de novembro de 2014.

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de abril de 2015.
3. Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 

publicitação na página eletrónica do Governo.
5 de maio de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 

de Sousa Arrobas Crato.
208618533 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 4955/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento concursal 
para o provimento do cargo de diretor de serviços de Assuntos Jurídicos, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, com as competências constantes 
do artigo 3.º da Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio, e conforme Aviso 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 26 de setembro 
de 2014, o júri, na ata final que integra o respetivo procedimento concursal 
propôs, fundamentadamente, a designação da licenciada Maria de Fátima 
Calado Bexiga, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, concordo com a 
proposta do júri, pelo que designo em comissão de serviço, precedendo 
concurso, para o cargo de diretora de serviços de Assuntos Jurídicos desta 
Secretaria -Geral, a licenciada Maria de Fátima Calado Bexiga, por ter 
demonstrado a competência técnica, aptidão, formação e experiência 
profissional necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil ade-
quado para a prossecução das atribuições que o mesmo exige, conforme 
resulta da respetiva nota curricular, anexa ao presente despacho.

A presente designação produz efeitos a 1 de maio de 2015.
29 de abril de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raúl Capaz 

Coelho.
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Nota Curricular
Nome: Maria de Fátima Calado Bexiga
Data de Nascimento: 2 de outubro de 1967

Pós -Graduação em Legística e Ciência da Legislação, Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa;

Pós -Graduação em Ciências Jurídico -Administrativas, Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa;

Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa;

Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública e 
Seminário de Alta Direção, Instituto Nacional de Administração (INA);

Frequência de diversas ações de formação profissional, designada-
mente nas áreas do Procedimento Administrativo e do Contencioso 
Administrativo, da Contratação Público; do Regime Jurídico da Função 
Pública, da Avaliação e Qualidade nos Serviços.

2012/2015 — Diretora de Serviços de Assuntos Jurídicos da Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação e Ciência, em regime de substituição;

2007/2012 — Diretora de Serviços Jurídicos e de Contencioso da 
Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, em comissão de serviço;

2003/2007 — Diretora de Serviços Jurídicos e de Contencioso da 
Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência e do Ensino Superior, em 
regime de substituição e em comissão de serviço;

1999/2002 — Diretora de Serviços de Recursos Humanos e de For-
mação Profissional da Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência e da 
Tecnologia, em regime de substituição e em comissão de serviço;

1995/1999 — Técnica superior da carreira de Técnico Superior (ju-
rista) do quadro de pessoal do Município de Lisboa;

1991/1995 — Exercício das funções de consultora jurídica, em re-
gime de avença, no Departamento de Gestão de Recursos Humanos do 
Município de Lisboa.

1990/1995 — Estágio de advocacia seguido do exercício profissional 
da advocacia. Ministrou, enquanto formadora, diversas ações de forma-
ção profissional destinadas a trabalhadores e dirigentes intermédios do 
Município de Lisboa, nas áreas dos direitos e deveres dos funcionários 
e agentes, da avaliação de desempenho, dos procedimentos concursais, 
entre 1992 e 1999, e em 2010, sobre o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, a técnicos e auditores do Tribunal de Contas;

Participou na qualidade de dirigente intermédio na implementação 
na Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior do Sistema Certificado de Gestão da Qualidade, Ambiente, 
Higiene e Segurança segundo o referencial das normas ISO 9001, ISO 
14001, OHSAS 18001 e SA:8000, bem como nos processos que con-
duziram ao reconhecimento do 1.º nível de Excelência — Committed to 
Excellence e do 2.º nível de Excelência — Recognised for Excellence, 
ambos atribuídos pela European Foundation for Quality Management 
(EFQM), e posteriormente na implementação na Secretaria -Geral do 
Ministério da Educação e Ciência do Sistema Certificado de Gestão da 
Qualidade, segundo o referencial ISO 9001.

Participou em processos do Autodiagnóstico/Common Assessment 
Framework/CAF. Participou na qualidade de membro do júri em diversos 
procedimentos concursais de recrutamento e seleção de pessoal para o 
provimento de cargos de direção intermédia da Administração Pública 
e ainda em diversas comissões de análise de propostas de concursos 
públicos, no âmbito da contratação pública.

208606853 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Dom Manuel Martins, Setúbal

Aviso n.º 5171/2015
Anulação do aviso n.º 1798/2015, publicado na 2.ª série do Diário 

da República de 17 de fevereiro de 2015.
27 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Isabel Pires Araújo.

208605443 

Zona Pedagógica, no ano letivo de 2014/15, com efeitos a 1 de setembro 
de 2014, do seguinte docente: 

Nome Grupo QZP Índice
remuneratório

José Manuel Manso Tavares  . . . . . . . . . 430 01 167

 29 de abril de 2015. — A Diretora, Ilda Maria Gomes Ferreira.
208604236 

 Agrupamento de Escolas de Vale d’Este, Barcelos

Aviso n.º 5173/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do Artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum de recrutamento para 
ocupação de dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
a termo resolutivo certo em regime de tempo parcial para a carreira e 
categoria de Assistente Operacional cujo procedimento concursal foi 
aberto pelo aviso n.º 2300/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 43, de 3 de março.

Sandra Conceição Costa Maciel — 18.00 valores
Nelson Marques Pereira — 17.00 valores
Diana Angélica Oliveira Lopes — 15.75 valores
Andreia Sofia da Silva Lopes — 15.25 valores
Sandra Isabel Silva Leitão — 14.75 valores
César Daniel da Silva Navio — 13.00 valores
Maria Madalena Oliveira Faria — 11.00 valores

A referida lista foi homologada por Despacho do Diretor em 13 de 
abril de 2015, tendo sido afixada na vitrine do pavilhão A e na página 
eletrónica da Unidade Organizacional.

29 de abril de 2015. — O Diretor, Luís Dias Ramos.
208604909 

 Agrupamento de Escolas da Zona Urbana da Figueira da Foz

Despacho n.º 4956/2015
Em cumprimento do disposto na al. b), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
01/12/2014 do Senhor Diretor Geral dos Estabelecimentos Escolares, foi 
autorizada na mesma categoria a consolidação da mobilidade interna da 
assistente operacional Ilda Maria dos Santos Marques, do Agrupamento 
de Escolas de Arganil, para este Agrupamento de Escolas da Zona Ur-
bana da Figueira da Foz, por se encontrarem preenchidas as condições 
estabelecidas no n.º 3, do artigo 99.º da referida Lei, com efeitos à data 
do mencionado despacho e mantendo a mesma posição remuneratória.

29 de abril de 2015. — O Diretor, Adelino Mário Graça Matos.
208605305 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego
Despacho n.º 4957/2015

Sob proposta do Sindicato dos Jornalistas e do Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) e no uso dos poderes que 
me foram conferidos pelo Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outubro 
de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de 
outubro de 2013, ao abrigo do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/85, de 
16 de maio, retificado pela Declaração publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 174, de 31 de julho de 1985, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 247/89, de 5 de agosto, e dos n.os 3 e 4 das cláusulas VII, XII e XV 
do protocolo homologado pela Portaria n.º 667/86, de 7 de novembro, 
alterada pela Portaria n.º 156/2002, de 20 de fevereiro, que criou o 
Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas (CENJOR), 
determino o seguinte:

1 — Exonero o licenciado Fernando Carlos Rico Cascais Xavier do 
cargo de Vogal do Conselho de Administração do CENJOR e nomeio 
para o mesmo cargo o Mestre Ricardo Alexandre Encarnação Sousa, 
pelo período de três anos.

 Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, Oliveira de Azeméis

Aviso n.º 5172/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público o provimento no Quadro de 
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2 — Exonero Fernando Monteiro Valdez do cargo de Vogal da Comissão 
de Fiscalização e Verificação de Contas do CENJOR e nomeio para o mesmo 
cargo a licenciada Adalgisa Maria Lages Martinho, pelo período de três anos.

3 — Exonero Daniel Caldas Gomes Ricardo do cargo de Vogal do Con-
selho Técnico -Pedagógico do CENJOR e nomeio para o mesmo cargo o 
Doutor António Maria Salvado Coxito Granado, pelo período de três anos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi cação.
28 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 

Félix de Oliveira.
208603467 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 4958/2015
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 

n.º 6153/2014, de 5 de maio de 2014, publicado no Diário da República 
2.ª série — N.º 90 — 12 de maio de 2014, e nos termos do disposto no 
artigo 46.º n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, 
na licenciada, a Sandra Paula da Silva Loia Henriques, Diretora de 
Núcleo de Controlo Previsional da Unidade de Controlo Previsional e 
Financeiro do Departamento de Gestão e Controlo Financeiro (DGCF) 
e desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis 
e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, os poderes necessários 
para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Emitir os meios de recebimento e de pagamento;
1.2 — Visar documentos de receita, de despesa e de regularização 

contabilística de saldos;
1.3 — Registar, controlar e proceder ao pagamento das prestações do 

sistema público de segurança social e das prestações da segurança social;
1.4 — Movimentar as contas bancárias em conjunto com os restantes 

dirigentes do DGCF em que tenha sido conferida essa competência, 
quando estejam em causa valores iguais ou inferiores a € 25.000, junta-
mente com os Diretores de Unidade ou com a Diretora de Departamento, 
quando estejam em causa valores superiores a € 25.000 e inferiores a 
€100.000, considerando -se, em ambos os casos, pagamentos individuais;

1.5 — Praticar os atos relacionados com a elaboração, a administração e 
o controlo da execução do orçamento global anual de receitas e despesas do 
ISS, I. P., incluindo o relativo a projetos inscritos em PIDDAC, bem como 
os necessários à respetiva alteração e à avaliação final da mesma execução;

1.6 — Praticar os atos relativos à prestação de contas anuais do ISS, I. P., 
bem como dos programas em que o mesmo organismo está envolvido;

1.7 — Assinar recibos de qualquer montante;
1.8 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha sido 

legalmente autorizada;
1.9 — Autorizar o pagamento de rendas relativas a imóveis em que 

estejam instalados serviços do ISS, I. P.;
1.10 — Definir e implementar indicadores de gestão e performance 

nas suas áreas de intervenção;
1.11 — Assegurar na componente financeira, a articulação e interlo-

cução com a gestão dos Fundos e Programas Europeus;
1.12 — Autorizar as ordens de pagamento no âmbito dos Fundos e 

Programas Europeus e de Investimento;
1.13 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

2 — No que concerne ao pessoal dos respetivos serviços, mais sub-
delego na mesma dirigente, ao abrigo e nos termos dos preceitos legais 
invocados e desde que observados os condicionalismos descritos, os 
poderes necessários para:

2.1 — Afetar o pessoal na área de intervenção do Núcleo;
2.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.3 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do ISS, I. P.;
2.4 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de exames complementares de diagnóstico;
2.5 — Propor os horários mais adequados ao funcionamento dos 

serviços;
2.6 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 

bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-
mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a 
que haja lugar;

2.8 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável.

3 — O presente despacho produz efeitos à data de 1 de março de 2015, 
ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito dos 
poderes ora delegados, nos termos do n.º 2 do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

24 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Controlo Financeiro, Aida Costa.

208603831 

 Despacho n.º 4959/2015
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 

n.º 6153/2014, de 5 de maio de 2014, publicado no Diário da República 
2.ª série — N.º 90 — 12 de maio de 2014, e nos termos do disposto no 
artigo 46.º n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, 
na licenciada, Sandra Cristina Martins Gonçalves de Oliveira, Diretora 
da Unidade de Gestão de Prestações e IPSS do Departamento de Gestão 
e Controlo Financeiro (DGCF) e desde que, precedendo o indispensável 
e prévio cabimento orçamental, sejam observados os condicionalismos 
legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho 
Diretivo, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Emitir os meios de recebimento e de pagamento;
1.2 — Visar documentos de receita, de despesa e de regularização 

contabilística de saldos;
1.3 — Registar, controlar e proceder ao pagamento das prestações do 

sistema público de segurança social e das prestações da segurança social;
1.4 — Movimentar as contas bancárias em conjunto com a assinatura 

de um membro do Conselho Diretivo quando estejam em causa valores 
superiores a € 100.000 e, juntamente com os dirigentes em tenha sido 
conferida essa competência, para valores iguais ou inferiores àquela 
quantia, considerando -se, em ambos os casos, pagamentos individuais;

1.5 — Praticar os atos relacionados com a elaboração, a administração e 
o controlo da execução do orçamento global anual de receitas e despesas do 
ISS, I. P., incluindo o relativo a projetos inscritos em PIDDAC, bem como 
os necessários à respetiva alteração e à avaliação final da mesma execução;

1.6 — Praticar os atos relativos à prestação de contas anuais do ISS, I. P., 
bem como dos programas em que o mesmo organismo está envolvido;

1.7 — Autorizar a reposição de fundos de maneio;
1.8 — Assinar recibos de qualquer montante;
1.9 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha sido 

legalmente autorizada;
1.10 — Autorizar o pagamento de rendas relativas a imóveis em que 

estejam instalados serviços do ISS, I. P.;
1.11 — Proceder à certificação anual das contas das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS);
1.12 — Acompanhar e emitir orientações técnicas sobre a análise de 

contas e orçamentos das IPSS e equiparadas e apoia-las na elaboração dos 
orçamentos e contas bem como proceder à sua análise e visto de contas;

1.13 — Propor orientações técnicas em matéria de contas e orçamen-
tos das IPSS e equiparadas;

1.14 — Definir e implementar indicadores de gestão e performance 
nas suas áreas de intervenção;

1.15 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

2 — No que concerne ao pessoal dos respetivos serviços, mais sub-
delego na mesma dirigente, ao abrigo e nos termos dos preceitos legais 
invocados e desde que observados os condicionalismos descritos, os 
poderes necessários para:

2.1 — Afetar o pessoal na área de intervenção do Núcleo;
2.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.3 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do ISS, I. P.;
2.4 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de exames complementares de diagnóstico;
2.5 — Propor os horários mais adequados ao funcionamento dos serviços;
2.6 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 

bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial comas do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processamento 
das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar;

2.8 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável.

3 — O presente despacho produz efeitos à data de 1 de abril de 2014, 
ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito dos 
poderes ora delegados, nos termos do n.º 2 do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

24 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Controlo Financeiro, Aida Costa.

208603815 
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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 93/2015

Processo: 199/15.1BECTB

Ação administrativa especial de pretensão
conexa com atos administrativos

Data: 29 -04 -2015
Réu: Instituto de Segurança Social, I. P.
Contrainteressados: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros)
Autor: Maria do Céu Viana Pereira Sousa
Faz -se saber que, nos autos de ação administrativa especial, acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos dos n.os 1 e 2, do art.º 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
28 de janeiro de 2015, e que colocou a Autora Maria do Céu Viana 
Pereira Sousa na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Maria do Céu Viana Pereira Sousa no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data da 
sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrainteres-
sados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para 
contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo 
Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de 
impugnação especificada não importa a confissão dos factos articulados 
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos 
probatórios. Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a 
matéria relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar 
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do art.º 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de proteção jurídica na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão da 
proteção jurídica.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que 
os tribunais se encontrem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata
Carlos Luís Roque
Carlos Manuel Fonseca Garrido
Cristina Maria Ramos Silva Castanha
Emília Martins Marques
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado
Inês Maria Mendes Pinto Brito
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira
João Manuel Santos
José António Matos Dias
José António Silva Carvalho
José Dias Lucas Silva

José Grilo Justino
Margarida Santos Neves Gonçalves
Maria Anjos Martins Moroso Proença
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos
Maria Celeste Cabrita Branco Beato
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão
Maria Goreti Guilherme Duarte
Maria Graça Supico Rato
Maria Helena Pereira Mendes
Maria José Ramos Madeira
Maria Luísa Leitão Lele Malhão
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião
Maria Manuela Silva Santos
Maria Mercedes Rosário Fernandes
Paula Alexandra Santos Dias
Rosário Mota Vilela Conceição Dias
Teresa Jesus Mação Gonçalves
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins
Virgínea Maria Prata Salavessa Monteiro
29 de abril de 2015. — A Juíza de Direito, Celestina Caeiro 

Castanheira. — O Oficial de Justiça, Pedro Proença.
208606642 

 Anúncio n.º 94/2015

Processo: 198/15.3BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa 
com atos administrativos

Réu: Instituto de Segurança Social, IP
Contrainteressados: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado 

(e Outros)
Autor: Maria José Ribeiro Lopes Garrido
Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, 

acima identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são 
os Contrainteressados, abaixo indicados, citados, para no prazo 
de 15 (quinze) dias se constituírem como contrainteressados no 
processo acima indicado, nos termos dos n.os 1 e 2, do art. 82.º do 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do 
pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 28 
de janeiro de 2015, e que colocou a Autora Maria José Ribeiro Lopes 
Garrido na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à reco-
locação da Autora Maria José Ribeiro Lopes Garrido no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data da 
sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrain-
teressados que como tais se tenham constituído, consideram -se 
citados para contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima 
referenciada pelos fundamentos constantes da petição inicial, cujo 
duplicado se encontra à disposição na secretaria do Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal de Castelo Branco, com a advertência de que 
a falta de contestação ou a falta nela de impugnação especificada 
não importa a confissão dos factos articulados pelo autor, mas o 
tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios. 
Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar 
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do art. 11.º do CPTA.
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A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de proteção jurídica na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão da 
proteção jurídica.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que 
os tribunais se encontrem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata
Carlos Luís Roque
Carlos Manuel Fonseca Garrido
Cristina Maria Ramos Silva Castanha
Emília Martins Marques
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado
Inês Maria Mendes Pinto Brito
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira
João Manuel Santos
José António Matos Dias
José António Silva Carvalho
José Dias Lucas Silva
José Grilo Justino
Margarida Santos Neves Gonçalves
Maria Anjos Martins Moroso Proença
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos.
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos
Maria Celeste Cabrita Branco Beato
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão
Maria Goreti Guilherme Duarte
Maria Graça Supico Rato
Maria Helena Pereira Mendes
Maria José Ramos Madeira
Maria Luísa Leitão Lele Malhão
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião
Maria Manuela Silva Santos
Maria Mercedes Rosário Fernandes
Paula Alexandra Santos Dias
Rosário Mota Vilela Conceição Dias
Teresa Jesus Mação Gonçalves
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins
Virgínea Maria Prata Salavessa Monteiro
29 -04 -2015. — A Juíza de Direito, Celestina Caeiro Castanheira. — O 

Oficial de Justiça, Pedro Proença.
208606586 

 Anúncio n.º 95/2015

Processo: 200/15.9BECTB

Ação administrativa especial de pretensão
conexa com atos administrativos

Data: 29 -04 -2015
Réu: Instituto de Segurança Social, IP
Contrainteressados: Idalina Carmo Prata Martinho Riscado (e Outros)
Autor: Olga Rosa Meneses Almeida Matos

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os 
contrainteressados, abaixo indicados, Citados, para no prazo de 15 
(quinze) dias se constituírem como contra -interessados no processo 
acima indicado, nos termos dos n.os 1 e 2, do artigo 82.º do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido 
consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 28 
de janeiro de 2015, e que colocou a Autora Olga Rosa Meneses Almeida 
Matos na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. à re-
colocação da Autora Olga Rosa Meneses Almeida Matos no respetivo 
posto de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à 
data da sua colocação aqui na situação de requalificação.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se Citados 
para contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada 
pelos fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se 
encontra à disposição na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Castelo Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou 
a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios. Na contestação, deve deduzir, de 
forma articulada, toda a matéria relativa à defesa e juntar os documentos 
destinados a demonstrar os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de proteção jurídica na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão da 
proteção jurídica.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que 
os tribunais se encontrem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro;
de domingo de ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a
31 de agosto.

A Citar:
Angelina Jesus Mendes Barata
Carlos Luís Roque
Carlos Manuel Fonseca Garrido
Cristina Maria Ramos Silva Castanha
Emília Martins Marques
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado
Inês Maria Mendes Pinto Brito
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira
João Manuel Santos
José António Matos Dias
José António Silva Carvalho
José Dias Lucas Silva
José Grilo Justino
Margarida Santos Neves Gonçalves
Maria Anjos Martins Moroso Proença
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos
Maria Celeste Cabrita Branco Beato
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão
Maria Goreti Guilherme Duarte
Maria Graça Supico Rato
Maria Helena Pereira Mendes
Maria José Ramos Madeira
Maria Luísa Leitão Lele Malhão
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião
Maria Manuela Silva Santos
Maria Mercedes Rosário Fernandes
Paula Alexandra Santos Dias
Rosário Mota Vilela Conceição Dias
Teresa Jesus Mação Gonçalves
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins
Virgínea Maria Prata Salavessa Monteiro
29 -04 -2015. — A Juíza de Direito, Júlia Ferreira Mendes. — O Ofi-

cial de Justiça, Pedro Proença.
208606659 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Anúncio (extrato) n.º 96/2015
Faz -se público que, por deliberação do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais de 28 de abril de 2015, se en-
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contram disponíveis para consulta no site do Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (www.cstaf.pt) as listas de 
antiguidade dos magistrados judiciais reportadas a 31 de dezembro 
de 2014, para os efeitos previstos no artigo 77.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais, aplicável ex vi artigo 57.º do Estatuto dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais.

29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida 
Calhau.

208605702 

 Deliberação (extrato) n.º 787/2015

Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais de 28 de abril de 2015:

Dr. José Vital Brito Lopes, juiz de direito, destacado como juiz auxiliar 
na Secção de Contencioso Tributário do Tribunal Central Administra-
tivo Norte — prorrogado, pelo período de um ano, o destacamento no 
mesmo Tribunal e Secção.

29 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

208605638 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 4960/2015
Considerando que foi identificado um erro na instrução do procedi-

mento que culminou com a publicação no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 85, de 4 de maio de 2015, do edital de abertura de um concurso do-
cumental, de âmbito internacional, para recrutamento de 2 (dois) postos 
de trabalho de Professor Auxiliar, na área disciplinar de Ciências Biomé-
dicas, decido a revogação ao abrigo do artigo 165.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo, do meu despacho datado de 25 de março 
de 2015 que determinou a abertura do referido procedimento concursal.

5 de maio de 2015. — O Reitor, Professor Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.

208618517 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Aviso n.º 5174/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
para o Gabinete de Apoio à Gestão — Comunicação e Imagem 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho autorizador do Diretor da Universidade de 
Lisboa, Prof. Doutor Jorge Duarte Pinheiro, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de 
Técnico Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para exercer funções no Gabinete 
de Apoio à Gestão — Comunicação e Imagem da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constituí-
da, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 

promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Técnico Superior desempenhará funções no Gabinete de 
Apoio à Gestão — Comunicação e Imagem da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, designadamente:

Estudar processos de comunicação;
Conceber processos de comunicação;
Produzir conteúdos para website;
Elaborar notas de imprensa;
Realizar informações em formato digital e papel para conferências, 

cursos e outros convites;
Organizar e planear de eventos;
Manter atualizado o arquivo de eventos da faculdade.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;
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b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou de grau académico superior 
a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
O domínio do inglês falado e escrito;
A excelente capacidade de comunicação;
A excelente capacidade de produção de notícias.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa. Em caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, proceder -se -á ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as can-
didaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte papel, 
mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, aprovado 
pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e que se encontra 
disponível no sítio da Faculdade de Direito, em www.fd.ulisboa.pt, 
podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal de 
expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de recepção, 
até ao termo do prazo, para: Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da Univer-
sidade, Cidade Universitária, 1649 -014, Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apre-
sentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações 
de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o 
motivo que determinou tal fato.

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos acima enumerados 
impossibilita a admissão do candidato ao presente procedimento 
concursal, implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchi-
mento ou o preenchimento incorreto dos elementos relevantes do 
formulário de candidatura determina a exclusão do candidato do 
procedimento concursal. Serão excluídas as candidaturas que não 
satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades apontados 
no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
candidatos que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria 
se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de 
requalificação tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção 
adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e de 
realização individual, sem consulta, sendo a incorreção na expressão 
escrita um fator eliminatório. Terá uma duração de 90 (noventa) minutos, 
e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/bibliografia:

a) Administração Pública:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do Procedimento 

Administrativo;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública;
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, Estatuto Disciplinar dos Trabalha-

dores que exercem Funções Públicas;

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série — 
n.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

Comissão Europeia (2003), “O papel das Universidades na Europa 
do Conhecimento” (http://eur -lex.europa.eu/legal -content/PT/TXT/
?qid=1429869762071&uri=URISERV:c11067);

Futuro da Estratégia de Lisboa  -Estratégia “UE2020”, Contributo 
de Portugal, Ministério da Economia, Inovação e Desenvolvimento, 
Secretaria de Estado da Energia e Inovação, Coordenação Nacio-
nal da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico Janeiro de 2010 
(http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/955D4EFD -5E99 -409F -868B-
-1A78993C6033/4014/UE2020_Contributo_PT_Jan2010_pt.pdf)

Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª série — 
n.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de Lisboa;

Despacho n.º 15674 -C/2013, Diário da República, 2.ª série — 
n.º 232 — 29 de novembro de 2013, Estatutos da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa;

Despacho n.º 10177/2014, Diário da República, 2.ª série — n.º 151 — 
7 de agosto de 2014, Regulamento de Unidades Administrativas de 
Gestão da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
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c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Austin, E.W. & Pinkleton, B. E. (2001) Strategic Public Relations 

Management: Planning and Managing Effective Communication Pro-
grams, NJ, Lawrence Erlbaum Associates, Incv., Publishers.

Ederer, P. et al. (2008) University Systems Ranking: Citizens and 
Society in the Age of the Knowledge, The Lisbon Council Policy Brief, 
vol. III. N.º 1

Grunig J., Grunig L., Dozier. (2002) “Excellent Public Relations and 
Effective Organizations”, Lawrence Erlbaum Associates, New Jersey;

Katz, Bernard (1989), “Comunicação: poder da empresa”, Clássica 
Editora

Lovelock C. e Wirtz J. (2007), “Marketing de Serviços”, São Paulo, 
Pearson Prentice Hall;

Philips, David; Young, Philip (2009), “On -line public relations: A 
practical guide to developing an online strategy in the world of social 
media”, Kogan Page;

Villafañe, Justo (1998), “Imagem Positiva: gestão estratégica da 
imagem das empresas, Lisboa, Edições Sílabo

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos no Gabinete de Apoio à Ges-
tão — Comunicação e Imagem da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os métodos de 
seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS × 35 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %)+ (EPS × 35 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente, Isabel Maria de Castro Pereira França Henriques, Dire-

tora do Departamento de Relações Externas dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa;

1.º Vogal efetivo, Maria Eduarda Correia Camilo, técnica superior 
do Gabinete de Relações Internacionais da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa;

2.º Vogal efetivo Cândida Eunice Saraiva Machado, técnica superior 
do Departamento de Recursos Humanos da Reitoria da Universidade 
de Lisboa;

1.º Vogal suplente, Rosa Maria Esteves Guerreiro, técnica superior 
do Gabinete de Relações Internacionais da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa;

2.º Vogal suplente, Cátia Miriam Santos Migueis, técnica superior do 
Gabinete de Apoio à Gestão da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada em local visível e público da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, sita na Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 
1649 -014, Lisboa, e colocada no Portal da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa em www.fd.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), na pá-
gina eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

24 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte Pi-
nheiro.

208603531 

 Aviso n.º 5175/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois pos-
tos de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do 
mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, para a Divisão Académica da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador do Diretor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor Jorge Duarte Pinheiro, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, para preen-
chimento de dois postos de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
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Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercer funções na Divisão Académica 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constituí-
da, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 2 (dois) postos de trabalho, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: os postos de trabalho situam -se nas instalações 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: os postos de trabalho 
inerentes ao presente procedimento concursal envolvem o exercício 
de funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas 
no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — Os Técnicos Superiores desempenharão funções na Divisão 
Académica da Universidade de Lisboa, designadamente:

Parametrização de inscrições;
Matrículas na aplicação informática;
Divulgação de informação para a gestão e reportes oficiais;
Divulgação dados estatísticos para a gestão e reportes oficiais;
Correções de erros no sistema;
Análise e elaboração de relatórios de dívidas de alunos;
Elaboração de horários;
Elaboração de ofícios;
Informações do âmbito académico;
Pareceres do âmbito académico.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou de grau académico superior 
a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
Ser detentor do grau de Licenciado.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa. Em caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, proceder -se -á ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, apro-
vado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e que se en-
contra disponível no sítio da Faculdade de Direito, em www.fd.ulisboa.pt, 
podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal de 
expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de receção, 
até ao termo do prazo, para: Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da Univer-
sidade, Cidade Universitária, 1649 -014, Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
i. Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii.  Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii.  Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv.  Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v.  Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apre-
sentar:

vi.  Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

vii.  Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos acima enumerados impos-
sibilita a admissão do candidato ao presente procedimento concursal, 
implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchimento ou o pre-
enchimento incorreto dos elementos relevantes do formulário de candi-
datura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal. 
Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, 
os requisitos e formalidades apontados no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).
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10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e de 
realização individual, com consulta, sendo a incorreção na expressão 
escrita um fator eliminatório. Terá uma duração de 90 (noventa) minutos, 
e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/bibliografia:

a) Administração Pública:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do Procedimento 

Administrativo;
Decreto -Lei n.º 135/99 de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 29/2000, de 13 de março (Acolhimento e Atendimento ao Público);
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro (Estatuto Disciplinar dos Traba-

lhadores em Funções Públicas);
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro (Estabelece o sistema integrado 

de gestão e avaliação de desempenho na Administração Pública);

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série — 
N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — N.º 77 — 19 de abril de 2013.

Estatutos da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, pu-
blicados no Diário da República, n.º 188, de 27 de setembro de 2012;

Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, 
e 115/2013, de 7 de agosto (Regime Jurídico dos graus e diplomas do 
ensino superior);

Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho (Equivalências de habilitações 
estrangeiras);

Decreto -Lei n.º 369/2007, de 5 de novembro (Criação da Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior);

Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro (Regimes especiais de 
acesso e ingresso no Ensino Superior);

Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 64/2006, de 21 de março, e 88/2006, de 23 de maio (Concursos 
especiais de acesso e ingresso no Ensino Superior);

Decreto -Lei n.º 42/2005 (Princípios reguladores e instrumentos para 
a criação do Espaço Europeu de Ensino Superior);

Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março (Condições especiais de 
acesso e ingresso no Ensino Superior);

Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 49 /2005, de 30 de agosto (Lei de Bases do Financiamento do 
Ensino Superior);

Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto (Regime Jurídico da Avaliação do 
Ensino Superior);

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior);

Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril (Regulamento dos regimes de 
mudança de curso, transferência e reingresso no Ensino Superior);

Portaria n.º 854 -A/99, de 4 de outubro, alterada pela Portaria 
n.º 1081/2001, de 5 de setembro (Regulamento dos concursos especiais 
de acesso ao Ensino Superior);

Portaria n.º 854 -B/99, de 4 de outubro (Regulamento dos regimes 
especiais de acesso e ingresso no Ensino Superior);

Regulamento de Estudos Pós -Graduados da Universidade de Lisboa 
(Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março, alterado pelo Despacho 
n.º 3738/2015, de 14 de abril;

Regulamento de Prescrições na Universidade de Lisboa (Despacho 
n.º 10762/2008, de 11 de abril);

Regulamento do Processo de Avaliação da Capacidade para a Fre-
quência do Ensino Superior de maiores de 23 Anos na Universidade de 
Lisboa (Despacho n.º 3236/2015, de 30 de março);

Regulamento do Programa de Mobilidade de Estudantes LLP -Erasmus 
da Universidade de Lisboa (Despacho n.º 20195/2008, de 30 de julho);

Regulamento dos regimes de mudança de curso, transferência e rein-
gresso da Universidade de Lisboa (Despacho n.º 9456/2008, de 1 de 
abril);

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Licenciatura em Direito — plano de estudos (Deliberação n.º 375/2009, 

de 3 de fevereiro de 2009);
Normas Regulamentares do Mestrado em Ciências Jurídico -Forenses 

(Deliberação n.º 2043/2007, de 15 de outubro, alterada pelo Despacho 
n.º 2803/2013, de 20 de fevereiro);

Normas Regulamentares do Mestrado em Direito Administrativo 
(Deliberação n.º 2102/2007, de 19 de outubro, alterada pelo Despacho 
n.º 2804/2013, de 20 de fevereiro);

Normas Regulamentares do Mestrado em Direito Internacional e 
Relações Internacionais (Deliberação n.º 2100/2007, de 19 de outubro, 
alterada pelo Despacho n.º 2802/2013, de 20 de fevereiro);

Normas Regulamentares do Mestrado em Direito e Economia (Des-
pacho n.º 9852/2009, de 9 de abril);

Normas Regulamentares do Mestrado em Ciências Jurídico -Financeiras 
(Deliberação n.º 2272 -D/2007, de 8 de novembro, alterada pelo Despa-
cho n.º 9851/2009, de 9 de abril);

Normas Regulamentares do Mestrado em Direito — Jurídico-
-Empresariais (Despacho n.º 11169/2014, de 3 de setembro);

Normas Regulamentares do Mestrado em Direito (Despacho 
n.º 374/2012, de 12 de janeiro);

Alteração dos regulamentos dos mestrados da Faculdade de Direito 
(Deliberação n.º 349/2009, de 30 de janeiro;

Normas Regulamentares do Doutoramento em Direito (Deliberação 
n.º 2463/2008, de 16 de setembro);

Regulamento do Estudante em regime geral a tempo parcial da Uni-
versidade de Lisboa (Despacho n.º 2306/2015, de 5 de março);

Regulamento de Inscrição em Unidades Curriculares Isoladas da 
Universidade de Lisboa (Despacho n.º 8389/2014, de 27 de junho);

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo por Mérito a Estu-
dantes de Instituições de Ensino Superior (Despacho n.º 13531/2009, 
de 9 de julho);

Regulamento de Propinas da Universidade de Lisboa (Despacho 
n.º 13358/2012, de 11 de outubro);

Tabela de Emolumentos para atos praticados nos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa (Despacho n.º 3968/2015, 21 de abril);

Tabela de Emolumentos para atos praticados na Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa (Despacho n.º 8538/2014, de 1 de julho).

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia atra-

vés das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase 
do método, para os candidatos que o tenham completado, através dos 
níveis classificativos Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
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aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Divisão Académica da Fa-
culdade de Direito da Universidade de Lisboa, nos termos previstos 
no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, os métodos de seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos méto-
dos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — António Miguel Cruz Ferreira Martins, Chefe de Divisão 

Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Mara Filipa Lopes Nunes, Técnica Superior 

da Divisão Académica da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Cândida Eunice Saraiva Machado, Técnica Su-
perior do Departamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Ana Sofia Nunes Rodrigues Silva Geraldes, 
Técnico Superior da Divisão académica da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.

2.º Vogal Suplente — Paulo Pimenta Henriques, Técnico Superior 
da Divisão académica da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada em local visível e público da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, sita na Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 

1649 -014 Lisboa, e colocada no Portal da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa em www.fd.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Re-
pública), na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal 
de expan são nacional.

28 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte Pinheiro.
208607177 

 Despacho (extrato) n.º 4961/2015
Nos termos do artigo 36.º dos Estatutos, o Conselho de Gestão da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa passa a ter a seguinte 
composição: Diretor, Prof. Doutor Jorge Alberto Caras -Altas Duarte 
Pinheiro, Diretora Executiva, Licenciada Ana Paula Costa Carreira, e 
pela responsável pela área financeira, Licenciada Ana Ramos.

3 de novembro de 2014. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 
Pinheiro.

208604009 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 5176/2015
Por despacho de 27/04/2015 do Sr. Diretor da Faculdade de Ciências 

e Tecnologia:
Doutor Gonçalo Jorge Trigo Neri Tabuada, Professor Auxiliar desta 

Faculdade — concedida equiparação a bolseiro sem vencimento, fora 
do país, por um ano com início em 1 de setembro de 2015. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

28 de abril de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208604447 

 Faculdade de Economia

Despacho (extrato) n.º 4962/2015
Por despacho do Reitor da Universidade Nova de Lisboa de 24 de abril 

de 2015, e considerando a vacatura do lugar de Diretora de Serviços de 
Recursos Humanos da Nova School of Business and Economics — Fa-
culdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, por cessação de 
funções da anterior titular;

Foi nomeada em Comissão de Serviço em regime de substituição, a 
licenciada Isabel Maria Caetano Gomes Antunes, Técnica Superior, nos 
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2 /2004, de 15 de Janeiro, 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, como Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos da Nova School of Business and Economics — Faculdade de 
Economia da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos desde 27 de 
abril de 2015.

29 de abril de 2015. — O Diretor, Daniel Abel Monteiro Palhares 
Traça.

208607006 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Edital n.º 408/2015
Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP) e do Regulamento de Concursos 
para Contratação de Professores do IPC, aprovado por Despacho 
n.º 9208/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, 
de 28 de maio de 2010, torna -se público que, por meu despacho de 
26.02.2015, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
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documental para constituição de relação jurídica de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para contratação de um Professor Adjunto para o setor 
de Áreas disciplinares de Línguas Estrangeiras, para a área disciplinar 
de Línguas e Literaturas Estrangeiras/Tradução e Interpretação, pre-
visto no mapa de pessoal docente do IPC, afeto à Escola Superior de 
Educação de Coimbra.

1 — Local de trabalho: Escola Superior de Educação de Coimbra.
2 — Conteúdo funcional e posição remuneratória: As funções genéri-

cas dos docentes do ensino superior politécnico encontram -se previstas 
no artigo 2.º -A do ECPDESP, sendo o conteúdo funcional da categoria 
o constante do artigo 3.º, n.º 4, do ECPDESP.À categoria de Professor 
Adjunto corresponde a posição remuneratória prevista na tabela anexa 
ao Decreto -Lei n.º 408/89, de 18 de novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 76/96, de 18 de junho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 212/97, de 16 de agosto.

3 — Prazo de validade do concurso: O concurso é válido para o lugar 
posto a concurso, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais: Poderá candidatar -se ao presente concurso 

quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, a saber:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
d) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais: Ao presente concurso serão admitidos 
os candidatos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, se encontrem nas condições previstas no artigo 17.º do 
ECPDESP: podem candidatar -se os detentores do grau de doutor ou do 
título de especialista, na área disciplinar de Línguas e Literaturas Estran-
geiras/Tradução e Interpretação. Os candidatos detentores de habilitações 
estrangeiras devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou registo 
de grau de doutor, nos termos da legislação aplicável.

5 — Forma, prazo e língua de apresentação da candidatura: A apre-
sentação da candidatura é efetuada em suporte papel, através de correio 
registado para a morada do Instituto Politécnico de Coimbra, Av. Dr. 
Marnoco e Sousa, n.º 30, 3000 -271 Coimbra ou entregue pessoalmente 
naquela morada — das 09h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00, até ao 
termo do prazo fixado, devendo os documentos da candidatura ser 
apresentados em língua portuguesa ou inglesa.

6 — Instrução da candidatura:
6.1 — A candidatura deverá ser apresentada mediante requerimento 

de admissão ao concurso, dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico 
de Coimbra, onde deverão constar: nome completo, data e local de 
nascimento, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão 
e serviço emissor, residência, número de telefone, endereço eletrónico, 
estado civil, graus académicos e respetiva classificação final, categoria 
profissional e cargo que atualmente ocupa, indicação do concurso a que 
se candidata, número de edital com menção ao Diário da República em 
que foi publicado, bem como lista dos documentos que acompanham 
o requerimento.

6.2 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão (documento 
de identificação civil estrangeiro (U.E.) /passaporte);

b) Certificado de registo criminal;
c) Cópia do documento de identificação fiscal;
d) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio;
e) Seis exemplares do Formulário de candidatura especificamente 

construído para este concurso;
f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, na qual asse-

gure possuir a robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício 
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) DVD com cópia digitalizada do requerimento e de todos os do-
cumentos entregues.

6.3 — Do curriculum vitae deverá constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e e -mail;
c) Cópia de todos os outros elementos que comprovem que o candidato 

reúne os requisitos legalmente exigidos para admissão ao concurso, 
conforme previsto no ponto 4.2 do presente edital;

d) Descrição pormenorizada e contextualizada dos elementos curri-
culares, organizada de acordo com a estrutura do formulário de candida-
tura, de modo a permitir uma melhor apreciação dos dados apresentados 
no referido formulário.

6.4 — No Formulário de Candidatura, disponível no site institucional 
da Escola Superior de Educação e do Instituto Politécnico de Coimbra, 
deverão ser identificados os elementos curriculares acompanhados, em 
anexo, dos respetivos comprovativos.

6.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos do currí-
culo apresentado pelo candidato implica a não valoração dos elementos 
que deveriam comprovar, salvo se o júri optar por utilizar a faculdade 
prevista no artigo 27.º do Regulamento de Concursos para Contratação 
de Professores do IPC.

6.6 — Os candidatos que exerçam funções no Instituto Politécnico 
de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos documentos que 
já existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser 
expressamente declarado no respetivo requerimento e no Formulário 
de Candidatura.

7 — Audições públicas: Caso o júri entenda necessário promover 
audições públicas a incidir sobre o currículo dos candidatos, as mesmas 
serão realizadas no prazo de 60 dias após a admissão dos candidatos.

8 — Critérios e metodologia de classificação e seriação dos candi-
datos:

8.1 — A apreciação das candidaturas far -se -á de acordo com o ar-
tigo 25.º do Despacho n.º 9208/2010 de 28 de maio (Regulamento de 
Concursos para Contratação de Professores do IPC);

8.2 — A ponderação a atribuir aos parâmetros de avaliação bem como os 
critérios de seleção e seriação, aprovados em reunião do Conselho Técnico-
-Científico da Escola Superior de Educação de Coimbra de 15 de abril de 
2015, constam do documento “Critérios e metodologia de classificação 
e ordenação dos candidatos ao Concurso Documental para contratação 
de um Professor Adjunto para o setor de Áreas disciplinares de Línguas 
Estrangeiras, para a área disciplinar de Línguas e Literaturas Estrangei-
ras/Tradução e Interpretação, disponível no site institucional da Escola 
Superior de Educação de Coimbra e do Instituto Politécnico de Coimbra.

9 — Modo de avaliação e classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 100 pontos, 

considerando -se não aprovados os candidatos que obtiverem classifica-
ção final inferior a 50 pontos e aprovados em mérito absoluto os can-
didatos que obtiverem classificação final igual ou superior a 50 pontos.

9.2 — A fórmula e descrição da metodologia para obtenção da classi-
ficação final está disponível no site institucional da Escola Superior de 
Educação de Coimbra e do Instituto Politécnico de Coimbra.

9.3 — As listas dos candidatos não aprovados e a lista ordenada 
dos candidatos aprovados em mérito absoluto serão comunicadas aos 
candidatos, para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, sendo a notificação 
efetuada no prazo de 3 dias úteis.

9.4 — Os candidatos serão notificados do ato de homologação das 
deliberações finais do júri.

10 — Notificação dos candidatos: A notificação dos candidatos é 
efetuada, sucessivamente, por uma das seguintes formas:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público da Escola Superior de Educação 
de Coimbra e da disponibilização da sua página eletrónica.

11 — Restituição de documentos:
11.1 — A documentação apresentada pelos candidatos respeitantes 

a procedimentos de concurso que tenham sido objeto de impugnação 
jurisdicional só poderá ser restituída após a execução de decisão tran-
sitada em julgado.

11.2 — Salvo o disposto no número anterior, os documentos serão 
restituídos aos candidatos, a pedido destes, decorrido um ano após a 
cessação do concurso, data a partir da qual é destruída a documentação 
apresentada pelos candidatos.

12 — Composição e identificação do júri: O júri do concurso foi 
nomeado pelo despacho 3247/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 62, de 30 de março, sendo constituído por:

Presidente: Professora Doutora Adília Rita Cabral de Carvalho, Pro-
fessora Coordenadora sem Agregação da ESEC do Instituto Politécnico 
de Coimbra.

Vogais Efetivos: Professor Doutor Abílio Manuel Hernandez Ventura 
Cardoso, Professor Associado aposentado da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra; Professora Doutora Maria António Henrique 
Jorge Ferreira Hörster, Professora Associada da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra; Professora Doutora Isabel Cristina da Costa 
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Alves Ermida, Professora Associada do Instituto de Letras e Ciências 
Humanas da Universidade do Minho; Professora Doutora Maria Isabel 
Carvalho Gomes Caldeira Sampaio dos Aidos, Professora Associada da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra; Professora Doutora 
Jacinta Maria Cunha de Rosa Matos, Professora Associada da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes: Professor Doutor José Luís Pires Laranjeira, Pro-
fessor Associado da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra; 
Professora Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho, Professora 
Catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

29 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coim-
bra, Rui Jorge da Silva Antunes.

208605881 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 4963/2015
Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, 

de 25 de fevereiro de 2015, foi autorizada a consolidação definitiva 
da situação de mobilidade interna de Ana Paula das Neves Gomes, na 
categoria de Técnico Superior, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente do IPL, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208605808 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 4964/2015
Por despacho do Presidente Instituto Politécnico de Santarém de 

26 de março de 2015:
José Carlos Salgueiro Vasconcelos e Sá — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, como Professor 
Adjunto Convidado em regime de tempo parcial 57 % e acumulação, 
com efeitos reportados a 01 de março de 2015, com limite a 31 de julho 
de 2015, para exercer funções na ESES, deste Instituto, com a remune-
ração mensal ilíquida correspondente a 57 %, do escalão 1 índice 185 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 4965/2015
Por despacho de 26 de março de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar:
Rodrigo José das Neves Morais — contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial (38 %) da Escola Superior de Gestão de Tomar do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, com início a 10 de abril de 2015 e término 
a 12 de junho de 2015, auferindo a remuneração correspondente a 38 % 
do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria. (Contratação 
isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

26 de março de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208603191 

 Despacho (extrato) n.º 4966/2015
Por despacho de 09 de abril de 2015 do Vice Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar
Sílvia Catarina Henriques de Sousa — contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial (32 %) da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes 
do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 13 de abril de 2015 e 
término a 15 de maio de 2015, auferindo a remuneração correspondente 
a 32 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do 
pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas).

09 de abril de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo Pereira 
de Freitas Coroado.

208603256 

ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208605549 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM

Aviso n.º 11/2015/M
Por despacho de 24 de março de 2015, do Secretário Regional dos 

Assuntos Sociais, de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto 

Regulamentar n.º 61/94, de 12 de outubro, foi autorizado a firma “Ge-
nuínavantagem, L.da”, com sede à Rua 5 de Outubro, 122 -B, Funchal, 
a manter a autorização para comercializar por grosso substâncias estu-
pefacientes e psicotrópicas da firma “Freitas e Brites L.da” no armazém 
sito à Travessa das Preces, n.º 10, Fração A, Santo António, Funchal, 
Região Autónoma da Madeira, sendo esta autorização válida por um ano 
a partir da data desta publicação e considerando -se renovada por igual 
período se nada for dito até 90 dias antes do termo do prazo.

29 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP -RAM, Ana Nunes.

208604982 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 788/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 25.03.2015:

Carlos Humberto Duarte Fonseca, Enfermeiro do Mapa de Pessoal 
do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado — autorizado a acumular funções 
privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na Clínica 
de Hemodiálise NeproCare de Portimão, pelo período de um ano, contado 
a partir da data da referida deliberação.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607477 

 Deliberação n.º 789/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 19.03.2015:
António Correia Cardoso, Técnico de 1.ª classe de Fisioterapia 

da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do Mapa de Pessoal 
do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado — autorizado a acumular funções 
privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na 
Clínica Avenida em Faro e no Centro Clínico Materno Infantil em 
Olhão, pelo período de um ano, contado a partir da data da referida 
deliberação.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607388 

 Deliberação n.º 790/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 19.03.2015:
Maribel Maltez dos Santos, Técnica Especialista de Cardiopneu-

mologia da carreira Técnica de Diagnóstico e Terapêutica do Mapa de 
Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular 
funções privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, 
no Hospital São Gonçalo de Lagos, pelo período de um ano, contado a 
partir da data da referida deliberação.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607299 

 Deliberação n.º 791/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 19.03.2015:
Maribel Maltez dos Santos, Técnica Especialista de Cardiopneu-

mologia da carreira Técnica de Diagnóstico e Terapêutica do Mapa de 
Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular 
funções privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, 
na Clínica «A Lacobrigense», pelo período de um ano, contado a partir 
da data da referida deliberação.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607322 

 Deliberação n.º 792/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

do Algarve, EPE, de 10.03.2015:

Helena Cristina Trindade Ferreira, Enfermeira do Mapa de Pessoal 
deste Hospital, em regime de contrato de trabalho em funções públi-

 Deliberação n.º 793/2015

Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-
talar de 25.03.2015:

Amélia Maria Brito Gracias, Enfermeira Supervisora do Mapa de 
Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular 
funções privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, 
para a realização de Auditorias de Qualidade e Formação, de natureza 
autónoma, pelo período de um ano, contado a partir da data da referida 
deliberação.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607355 

 Deliberação n.º 794/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 19.03.2015:

António Rui Paixão Ferrinha, Técnico Especialista de Cardiop-
neumologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do 
Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — autori-
zado a acumular funções privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/6, no Hospital Particular do Algarve — Gambelas,
pelo período de um ano, contado a partir da data da referida deli-
beração.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607371 

 CENTRO HOSPITALAR DE TRÁS-OS-MONTES
E ALTO DOURO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 795/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 23 de abril de 

2015, foram autorizados a trasnsitar para o regime de trabalho a que 
correspondem 40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 21 de dezembro, os médicos a seguir 
indicados, inseridos na carreira especial médics, do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Trás -os -Montes e Alto Douro, EPE, com efeitos 
a 01 de maio 2015:

Zélia Carmo Martins Gomes Oliveira Nunes — Assistente Graduada 
de Ginecologia/Obstétricia;

Maria Regina Oliveira Severo — Assistente Graduada de Gineco-
logia/Obstetricia;

António Manuel Santos Pereira Oliveira — Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral;

Joaquim Pinto Matos — Assistente Graduado de Gastrentero-
logia;

Carlos Manuel Cerca Ferreira da Silva — Assistente Graduado Sénior 
de Ortopedia;

José Alexandre Carvalho — Assistente Graduado Sénior de Cirurgia 
Geral;

Carmen Gonzalez Montoto — Assistente de Otorrinolaringologia.

28 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Administração, 
Carlos Cadavez.

208603207 

cas — autorizado o regime horário de tempo parcial de 24 horas sema-
nais, pelo período de 12 meses a partir de 01.04.2015.

27.04.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208607347 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Aviso n.º 5177/2015
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, torna público o seguinte:
Para os efeitos estabelecidos na alínea e) do n.º 4 do artigo 148.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua atual redação, 
publica -se, em anexo ao presente aviso, a deliberação da Assembleia 
Municipal de Alcanena, referente ao procedimento de prorrogação das 
Medidas Preventivas, no âmbito da Suspensão Parcial do Plano Diretor 
Municipal — Plataforma Logística do Médio Tejo.

A prorrogação das Medidas Preventivas mencionada foi aprovada por 
unanimidade, em sessão ordinária da Assembleia Municipal de Alca-
nena, realizada em vinte e sete de junho de dois mil e catorze, mediante 
proposta da Câmara Municipal de Alcanena, aprovada em reunião de 
dezasseis de junho de dois mil e catorze, tendo a mesma aprovação sido 
confirmada por unanimidade, na sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal de Alcanena, realizada em vinte e seis de setembro de dois mil e 
catorze, sob proposta da Câmara Municipal de Alcanena, aprovada em 
reunião de quinze de setembro de dois mil e catorze, em conformidade 
com o estabelecido no n.º 7 do artigo 109.º do diploma acima citado.

Deliberação
Sílvia Carla Carvalho Ferreira, Primeira Secretária da Assembleia 

Municipal de Alcanena:
Certifica que a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão 

ordinária realizada em vinte e seis de setembro de dois mil e catorze, 
deliberou por unanimidade dos presentes, confirmar o aprovado na sessão 
desta Assembleia Municipal, realizada em vinte e sete de junho último, 
relativamente à prorrogação por mais um ano, do prazo da vigência da 
Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena e das suas 
medidas preventivas, a contar da data do termo do ato original, conforme 
o Aviso número oito mil cento e oitenta e oito/dois mil e doze, de quinze 
de junho, publicado na Segunda Série do Diário da República.

29 de setembro de 2014. — A Primeira Secretária da Assembleia 
Municipal, Sílvia Carla Carvalho Ferreira.

30 de abril de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal de Alca-
nena, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Dr.ª

608618769 

 MUNICÍPIO DE ARRAIOLOS

Declaração n.º 105/2015

Alteração ao Plano Diretor Municipal de Arraiolos
Sílvia Cristina Tirapicos Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Arraiolos, torna público que a Assembleia Municipal de Arraiolos 
aprovou na sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de 2015, a proposta 
apresentada pela Câmara Municipal de Arraiolos conforme, deliberação 
de Reunião de Câmara de 22 de outubro de 2013, de Alteração ao Plano 
Diretor Municipal de Arraiolos aprovado pela Resolução do Concelho de 
Ministros n.º 8/2003, publicada no Diário da República n.º 37, 1.ª série 
B, de 13 de fevereiro de 2003, e alterada posteriormente pela Declaração 
n.º 162/2006, publicada no Diário da República n.º 225, 2.ª série, de 22 
de novembro de 2006, pelo Aviso n.º 25803/2010, publicado no Diário 
da República n.º 238, 2.ª série, de 10 de dezembro de 2010, pelo Aviso 
n.º 10957/2011, publicado no Diário da República, n.º 95, 2.ª série, 
de 17 de maio de 2011, pela Declaração n.º 183/2013, publicada no 
Diário da República, n.º 161, 2.ª série, de 22 de agosto de 2013, pela 
Declaração n.º 192/2013, publicada no Diário da República, n.º 179, 
2.ª série, de 17 de setembro de 2013 e pela Declaração de Retificação 
n.º 1065/2013, publicada no Diário da República, n.º 192, 2.ª série, de 
4 de outubro de 2013.

A presente alteração do plano fundamenta -se na alínea a) do n.º 2 
do artigo 93.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro na redação 
republicada em anexo ao Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro 
e é parcial, incidindo sobre a rede viária municipal e atualizações de 
equipamento existente e património classificado. São alteradas todas as 
plantas de ordenamento à escala 1/5000, num total de doze, as plantas 

de ordenamento e atualizada de condicionantes, ambas à escala 1/25000, 
relativas às cartas militares n.os 410, 411, 423, 424, 425, 437 e 438, num 
total de catorze, e ainda o Anexo II do Regulamento contendo a Lista-
gem do Património Classificado e Em Vias de Classificação existente 
no Concelho de Arraiolos.

26 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Arraiolos, Sílvia Cristina Tirapicos Pinto.

Alteração ao Plano Diretor Municipal de Arraiolos
Jerónimo José Correia dos Lóios, Presidente da Assembleia Munici-

pal de Arraiolos, declara que, na sessão ordinária de 25 de fevereiro do 
corrente ano, foi aprovada uma Alteração ao Plano Diretor Municipal 
de Arraiolos, incidindo sobre a rede viária municipal e atualizações de 
equipamento existente e património classificado, submetida a esta As-
sembleia e aprovada pela Câmara Municipal de Arraiolos por deliberação 
de Reunião de Câmara de 22 de outubro de 2013.

São alteradas todas as plantas de ordenamento à escala 1/5.000, 
num total de doze, as plantas de ordenamento e atualizada de con-
dicionantes, ambas à escala 1/25.000, relativas às cartas militares 
n.os 410, 411, 423, 424, 425, 437 e 438, num total de catorze, e ainda 
o Anexo II do Regulamento contendo a Listagem do Património 
Classificado e Em Vias de Classificação existente no Concelho de 
Arraiolos.

Paços do Concelho, aos 25 de fevereiro de 2015. — O Presidente 
da Assembleia Municipal de Arraiolos, Jerónimo José Correia dos 
Lóios.

ANEXO II

Plano Diretor Municipal de Arraiolos — Regulamento

Listagem do Património Classificado e em Vias de Classificação 
existente no Concelho de Arraiolos

Património Classificado
Arraiolos
Castelo de Arraiolos — M.N., Decreto de 16.06.1910, DG n.º 136 de 

23 de junho (lat. 38,731846; long.  -7,989374)
Pelourinho de Arraiolos — M.N., Decreto de 16.06.1910, DG n.º 136 

de 23 de junho (lat. 38,725781; long.  -7,984321)
Convento de S. Francisco e Cemitério Anexo — I.I. P., Decreto 

n.º 28/82 de 26 de fevereiro (lat. 38,722595; long.  -7,982596)
Convento dos Lóios — I.I. P., Decreto n.º 735/74 de 21 de dezembro 

(lat. 38,731846; long.  -7,989374)
Anta da Vila de Arraiolos — M.N., Decreto de 16.06.1910, DG n.º 136 

de 23 de junho (lat. 38,713918; long.  -7,987367)
Igreja da Misericórdia de Arraiolos — M.I. P., Portaria n.º 740-

-FF/2012 de 31 de dezembro, e respetiva Z.E. P. (lat. 38,725097; long. 
 -7,984534)

Ponte Antiga da Estrada de Pavia sobre a Ribeira do Divor — M.
I. P., Portaria n.º 740 -BZ/2012 de 24 de dezembro, e respetiva Z.E. P. 
(lat. 38,776082; long.  -7,995755)

Santana do Campo
Ruínas Romanas de São João do Campo — M.N., Decreto de 

16.06.1910, DG n.º 136 de 23 de junho (lat. 38,767334; long.  -8,033594)

Igrejinha
Igreja de Nossa Senhora da Consolação, Paroquial de Igreji-

nha — M.I. P., Portaria n.º 246/2013 de 23 de abril e respetiva Z.E. P. 
(lat. 38,710380; long.  -7,899903)

São Gregório
Igreja Paroquial de São Gregório — M.I. P., Portaria n.º 186/2013 de 

9 de abril (lat. 38,799476; long.  -7,916343)

Sabugueiro
Igreja de Santa Clara do Sabugueiro — M.I. P., Portaria n.º 201/2013 

de 11 de abril (lat. 38,763074; long.  -8,121369)
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Vimieiro
Igreja da Misericórdia de Vimieiro — I.M., Decreto n.º 67/97 de 31 

de dezembro (lat. 38,830141; long.  -7,839337)
Igreja do Espírito Santo — I.M., Decreto n.º 67/97 de 31 de dezembro 

(lat. 38,830987; long.  -7,838570)
Igreja Matriz do Vimieiro — I.I. P., Decreto n.º 5/2002 de 19 de 

fevereiro (lat. 38,831596; long.  -7,837547)

Património em Vias de Classificação
São Pedro da Gafanhoeira
Igreja Paroquial de São Pedro da Gafanhoeira — I.I. P., e respetiva 

Z.E. P., Anúncio da DGPC n.º 96/2013 de 6 de março (lat. 38,741734; 
long.  -8,076630)

Georreferênciação no sistema de coordenadas WGS84 (World Geo-
detic System), em Graus Decimais

Siglas utilizadas: M.N. — Monumento Nacional; I.I.P. — Imóvel 
de Interesse Público ou M.I.P. — Monumento de Interesse Público; 
I.M. — Interesse Municipal; Z.E. P. — Zona Especial de Proteção

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_1.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_2.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_3.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_4.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_5.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_6.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_7.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_8.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_9.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_10.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_11.jpg
29243 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29243_12.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_13.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_14.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_15.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_16.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_17.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_18.jpg
29271 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_29271_19.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_20.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_21.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_22.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_23.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_24.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_25.jpg
29272 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29272_26.jpg
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 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Regulamento n.º 236/2015
José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:
Faz público que, a Assembleia Municipal de Aveiro, na sua sessão 

ordinária de abril, em reunião realizada no dia 24 de abril de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal, cuja deliberação foi tomada em reunião 
ordinária pública de 31 de março de 2015, aprovou o Regulamento 
Municipal de Apoio às Associações, que é publicado nos termos do 
previsto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo e 
entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

Para constar e legais efeitos, o presente Edital e o Regulamento a 
que se refere vai ser publicado no site do Município de Aveiro, em 
www.cm -aveiro.pt, e outros de igual teor vão ser afixados nos lugares 
de estilo.

28 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, 
José Agostinho Ribau Esteves, Eng.º

Regulamento Municipal dos Apoio às Associações

Preâmbulo
A forte dinâmica associativa da comunidade aveirense desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento social do concelho, merecendo, 
por isso, o apoio e reconhecimento do Município de Aveiro que assume 
a sua parte da responsabilidade na garantia do incremento da iniciativa 
do movimento associativo e assume, simultaneamente uma repartição 
justa e equilibrada dos benefícios públicos que atribui, bem como a 
autorresponsabilização dos beneficiários dos apoios.

Nos termos legais é conferido à Câmara Municipal o poder para 
atribuir apoios a atividades de natureza social, cultural, educativa, des-
portiva, recreativa ou outra de interesse para o Município. Para con-
cretização destas competências legais é, no entanto, necessário definir 
previamente regras claras de atribuição de apoios ou benefícios públicos 
visando salvaguardar os princípios da prossecução do interesse público, 
da igualdade e da proporcionalidade, o que constitui o escopo do presente 
regulamento. Este propósito tinha sido já determinante na aprovação 
do anterior Regulamento Municipal para a Concessão de Benefícios 
Públicos, o qual, apesar de se ter verificado de difícil aplicabilidade, 
dado o seu excessivo grau de complexidade, constituiu um relevante 
momento de aprendizagem e de interiorização da necessidade de normas 
mais claras e objetivas que, através da simplicidade de compreensão, 
possam ser integralmente apreendidas e prosseguidas pela comunidade 
associativa.

Revoga -se o Regulamento Municipal para a Concessão de Benefícios 
Públicos aprovado pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada em 
19/04/2012 e pela Assembleia Municipal, na quarta reunião da sessão 
ordinária de abril de 2012, realizada em 30/05/2012 e publicado no 
Boletim Informativo Municipal n.º 18, de agosto/setembro, em 31 de 
julho de 2012.

Assim, ao abrigo das competências previstas nas alíneas g) do n.º 1 do 
artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação e por proposta da Câmara 
Municipal de Aveiro aprovada em reunião realizada em 31 de março 
de 2015, a Assembleia Municipal de Aveiro deliberou na sua sessão de 
abril, em reunião realizada em 24 de abril de 2015, aprovar o seguinte 
Regulamento Municipal com eficácia externa.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos arti-
gos 73.º, 78.º, 79.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
nos termos das alíneas d), e), f), g) e h) do n.º 2 do artigo 23.º, alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas k), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente regulamento estabelece as regras relativas à atribuição 
de benefícios a entidades que, no Município de Aveiro, contribuam para 
o desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida das populações e que 
prossigam fins de interesse público, nomeadamente nas áreas sociais, 
culturais, desportivas, recreativas, educativas, de saúde, de solidariedade 
social ou outros de relevante interesse público.

2 — No âmbito da atribuição dos benefícios a prestar pelo Município 
de Aveiro, o presente regulamento tem por objeto a determinação dos 
respetivos domínios, tipos, modalidades, procedimentos e critérios, 
bem como a criação do Registo Municipal das Associações e do Plano 
Municipal de Apoio às Associações.

Artigo 3.º
Princípios gerais da atribuição dos benefícios

A atribuição dos benefícios previstos no presente regulamento rege -se 
pelos seguintes princípios:

a) Isenção: o processo de atribuição dos benefícios públicos assenta 
em pressupostos de transparência, justiça e equilíbrio devendo os agen-
tes públicos intervenientes absterem -se de nele participar perante uma 
situação de conflito de interesses;

b) Responsabilização: as entidades beneficiadas são responsáveis, 
através dos membros dos seus órgãos competentes, pela aplicação dos 
benefícios públicos aos fins específicos que presidiram à sua atribuição;

c) Comparticipação: os benefícios a atribuir devem representar apenas 
parte dos custos do objetivo a atingir, cabendo à entidade beneficiária 
assumir os encargos remanescentes;

d) Sustentabilidade: os benefícios a atribuir favorecerão os projetos e 
iniciativas que apresentem garantias de sustentabilidade e de manutenção 
de uma atividade regular, tais como o equilíbrio e transparência orçamen-
tal, a participação da comunidade, a capacidade de autofinanciamento, 
a constituição de parcerias e a potencial angariação de patrocínios;

e) Abrangência social: serão valorizados os impactos sociais da ati-
vidade desenvolvida pelo beneficiário numa lógica de envolvimento 
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da comunidade e de promoção do acesso à prática desportiva, cultural, 
de inclusão e coesão social e apoio social à população do Município;

f) Planeamento: os benefícios a conceder privilegiarão os parceiros que 
demonstrem, através de documentação previsional e analítica, capacidade 
de programação e planeamento das suas atividades;

g) Avaliação: a manutenção, redução ou supressão dos benefícios 
atribuídos depende da avaliação regular do cumprimento dos objetivos 
propostos e das ações desenvolvidas.

Artigo 4.º
Entidades Beneficiárias

1 — Só podem ser entidades beneficiárias aquelas que forem do-
tadas de personalidade jurídica e legalmente constituídas, sediadas 
ou com representação no Município de Aveiro que prossigam fins de 
utilidade pública e que cumpram as formalidades previstas na lei para o 
recebimento de apoios públicos, bem como as disposições do presente 
regulamento.

2 — Podem ainda ser concedidos apoios a associações sem perso-
nalidade jurídica legalmente constituídas e existentes, às quais sejam 
aplicáveis as regras dos artigos 195.º e seguintes do Código Civil e 
ainda a entidades sediadas fora do Município de Aveiro que comprovem 
desenvolver eventos aptos a contribuir fundadamente para o desenvol-
vimento deste.

Artigo 5.º
Domínios da atribuição dos benefícios públicos

1 — Os benefícios serão atribuídos nos domínios de atribuições do 
Município, tais como, cultura, desporto, educação, ação social, habitação 
social, saúde, ambiente, juventude e proteção civil.

2 — Não estão abrangidos pelas disposições do presente regulamento 
os apoios às Freguesias e aos Bombeiros.

3 — A atribuição de apoios na área da habitação social é objeto de 
regulamentação autónoma.

CAPÍTULO II

Apoio às Associações

Artigo 6.º
Programa Municipal de Apoio às Associações

1 — A Câmara Municipal de Aveiro cria o Programa Municipal de 
Apoio às Associações, adiante abreviadamente designado por PMAA, 
que enquadra a atribuição de apoios ou benefícios às Associações do 
Município, dotadas de personalidade jurídica e legalmente constituídas 
que prossigam fins de utilidade pública nomeadamente nos domínios 
indicados no n.º 1 do artigo anterior, e que se encontrem devidamente 
inscritas no Registo Municipal das Associações.

2 — O PMAA é um programa anual que promove a coordenação dos 
meios humanos, financeiros, técnicos e logísticos da Câmara Municipal 
a disponibilizar ao desenvolvimento dos fins de utilidade pública que 
as Associações prossigam, suscetíveis de receber apoio por parte do 
Município.

3 — As Associações do Município que poderão candidatar -se ao 
PMAA abrangem, nomeadamente, as seguintes categorias:

a) Associações desportivas;
b) Associações culturais e/ou recreativas;
c) Associações de pais;
d) Associações e instituições da área da ação social;
e) Associações de jovens;
f) Associações de defesa e promoção do património;
g) Associações sócio profissionais;
h) Associações de escutismo;
i) Organizações não -governamentais, sem fins lucrativos.

4 — Os benefícios a conceder no âmbito do PMAA dependem de 
prévia candidatura a apresentar pelas Associações, que deverá ser ins-
truída nos termos do previsto no presente regulamento.

Artigo 7.º
Modalidades e tipos de apoio

1 — Os benefícios públicos definidos no presente regulamento podem 
revestir as seguintes modalidades:

a) Apoio à atividade regular;
b) Apoio ao investimento;
c) Apoio à realização de ações pontuais.

2 — Só poderão beneficiar de apoio nas modalidades de “Apoio à 
atividade regular” e “Apoio ao investimento” as associações dotadas 
de personalidade jurídica e legalmente constituídas, sediadas ou com 
representação no Município de Aveiro, que prossigam fins de utilidade 
pública e que cumpram as formalidades previstas na lei para o recebi-
mento de apoios públicos.

3 — Os apoios atribuídos pela Câmara Municipal poderão diferenciar-
-se através da seguinte tipologia:

a) Financeiro: transferência de um determinado montante pecuniário 
para apoiar a realização de atividades e/ou projetos ou a aquisição de 
recursos materiais necessários à concretização dos mesmos;

b) Recursos humanos: colaboração de recursos humanos da Câmara 
Municipal que sejam necessários à concretização de ações, atividades 
ou projetos alvo de apoio;

c) Material e logístico: cedência temporária ou definitiva, por parte 
do Município, de bens móveis, imóveis ou de equipamentos e/ou ma-
teriais necessários à concretização das ações, atividades ou projetos 
alvo de apoio;

d) Isenção ou redução de taxas municipais: isenção ou redução no 
pagamento das taxas municipais inerentes à realização de qualquer ação 
enquadrada nas modalidades de apoio definidas no número anterior, nos 
termos regulamentados no Regulamento Municipal de Taxas e Outras 
Receitas e no Regulamento Urbanístico do Município de Aveiro.

Artigo 8.º
Apoio à atividade regular

1 — O apoio à atividade regular destina -se a contribuir para a concre-
tização de atividades inscritas em plano anual de atividades das entidades 
candidatas e pode assumir qualquer uma das tipologias de apoio.

2 — O apoio à atividade regular compreende ainda o apoio à di-
vulgação das atividades desenvolvidas pelas entidades beneficiárias 
de apoio.

3 — O apoio à atividade regular integra uma componente especial 
de cedência de imóvel do Município, cujo procedimento de candidatura 
será específico.

Artigo 9.º
Apoio ao investimento

1 — O apoio ao investimento tem por objetivo, nomeadamente:
a) Apoio à realização de obras de conservação, reabilitação e/ou 

remodelação de instalações existentes ou construção de novas edifica-
ções, nomeadamente na cedência de equipamento ou de pessoal para 
a execução das obras, no apoio técnico da elaboração de projetos e 
processos contratuais e no apoio técnico no acompanhamento e fisca-
lização das obras;

b) Apoio ao arrendamento, aquisição de terrenos e de outras infraes-
truturas, nomeadamente de edifícios para sedes sociais;

c) Apoio à aquisição de equipamento informático, audiovisual ou 
multimédia;

d) Apoio à aquisição de viaturas indispensáveis à atividade da en-
tidade;

e) Aquisição de outros bens móveis.

2 — Para apresentação de pedidos de apoio mencionados nas alí-
neas a) e b) do número anterior, a entidade deverá apresentar planta 
de localização do edifício e restantes elementos que permitam a sua 
apreciação.

3 — Os apoios definidos nas alíneas a) a d) do n.º 1 do presente ar-
tigo deverão encontrar -se devidamente instruídos com os documentos 
exigidos na legislação aplicável, de acordo com o tipo de intervenção 
a realizar.

4 — Quando as candidaturas sejam efetuadas à modalidade “Apoio ao 
investimento”, as entidades deverão cumprir as disposições do Código 
dos Contratos Públicos.

Artigo 10.º
Apoio à realização de ações pontuais

1 — O apoio à realização de ações pontuais destina -se a contribuir 
para a realização de atividades não incluídas pelas entidades no seu plano 
anual de atividades e à realização de atividades de relevante interesse 
público municipal.

2 — O apoio à realização de ações pontuais reveste -se de caráter 
excecional e, salvo circunstâncias extraordinárias que o justifiquem, 
apenas poderá ser prestado uma vez por ano a cada entidade.

3 — A solicitação de apoios à realização de ações pontuais é apre-
sentada em formulário próprio constante do anexo I ao presente regu-
lamento.
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Artigo 11.º
Acesso ao Apoio

1 — As Associações que pretendam beneficiar do apoio do Município 
de Aveiro, em qualquer uma das suas modalidades e tipologias, têm que 
proceder previamente à respetiva inscrição no Registo Municipal de 
Associações, nos termos definidos no presente regulamento.

2 — As candidaturas a apresentar pelas Associações à modalidade 
de apoio à atividade regular e ao apoio ao investimento serão obrigato-
riamente apresentadas em formulário próprio, constante dos anexos II 
e III ao presente regulamento.

3 — A solicitação de apoio à realização de ações pontuais deverá 
ser fundamentado com a especificação de objetivos a alcançar e ações 
a desenvolver, os meios humanos, materiais e financeiros necessários, 
respetiva calendarização e orçamento.

4 — As candidaturas a todas as modalidades de apoio poderão ser 
entregues pessoalmente nos serviços camarários ou expedidas por cor-
reio registado com aviso de receção, dentro dos prazos previstos no 
presente regulamento.

5 — As candidaturas à atribuição de “Apoio à atividade regular” 
juntarão ao respetivo formulário, indicado no n.º 2 do presente artigo, 
os seguintes documentos:

a) Relatório de atividades e contas do ano anterior;
b) Ata de aprovação do relatório de atividades e contas referido na 

alínea anterior;
c) Plano de atividades e orçamento, donde conste explicitamente as 

áreas em que será aplicado o apoio a que se candidatam, descriminação 
de outros apoios públicos ou privados obtidos ou solicitados, sustentabi-
lidade financeira das atividades da associação, estimativa da população 
abrangida pelas atividades programadas e identificação do interesse 
público a prosseguir com o apoio solicitado.

6 — As candidaturas à atribuição de “Apoio ao investimento” jun-
tarão ao respetivo formulário, indicado no n.º 2 do presente artigo, os 
seguintes documentos:

a) Memória descritiva da intervenção a realizar;
b) Comprovativo da regularidade formal da intervenção a realizar e, 

caso se aplique, cópia do respetivo título de licenciamento;
c) Comprovativo da titularidade da propriedade do imóvel ou da legí-

tima posse do mesmo por prazo não inferior a 20 anos, caso se aplique;
d) Evidência documental do cumprimento das disposições do Código 

dos Contratos Públicos.

7 — As candidaturas à atribuição de “Apoio ao investimento” que se 
destinem à comparticipação na aquisição de imóveis deverão ainda ser 
instruídas com os seguintes documentos:

a) Certidão matricial e predial do imóvel a adquirir;
b) Contrato promessa de compra e venda com identificação do imóvel 

e dos seus proprietários;
c) Documento de compromisso subscrito pelos titulares dos órgãos 

sociais da Associação do qual conste o montante de financiamento com 
recurso a fundos próprios, aprovação de crédito bancário ou identificação 
de outras fontes de financiamento público ou privado.

8 — A Câmara Municipal poderá, sempre que entender conveniente, 
solicitar esclarecimentos adicionais e/ou entrega de outra documentação 
que considere útil para a avaliação do pedido de apoio.

9 — Para que a candidatura ao apoio possa ser submetida a aprecia-
ção, as Associações devem manter atualizada a informação constante 
no Registo Municipal das Associações.

Artigo 12.º
Associações desportivas

1 — Os apoios ou comparticipações financeiras a entidades desportivas 
revestem a forma de contratos -programa de desenvolvimento desportivo 
e regem -se pela legislação aplicável, nomeadamente pelo Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, ou pela legislação que lhe vier a suceder.

2 — A avaliação das candidaturas das associações desportivas terá 
como pressuposto as especificidades resultantes da época desportiva, 
que decorre de setembro a agosto do ano seguinte, não coincidindo, por 
isso, com cada ano civil.

Artigo 13.º
Prazos

1 — As candidaturas ao “Apoio à atividade regular” deverão ser 
apresentadas até ao termo dos seguintes prazos:

a) Associações de Pais: durante o mês de novembro;
b) Associações Desportivas: durante o mês de julho;
c) Demais Associações: durante o mês de março.

2 — As candidaturas ao “Apoio a ações pontuais” deverão ser apre-
sentadas com a antecedência de 30 dias úteis em relação à ocorrência 
da ação em causa.

CAPÍTULO III

Registo Municipal das Associações

Artigo 14.º
Obrigatoriedade do Registo

1 — As associações que pretendam apresentar candidatura aos apoios 
previstos no PMAA devem proceder previamente à sua inscrição no Re-
gisto Municipal das Associações, adiante abreviadamente designado por 
RMA, de acordo com o modelo de requerimento constante no anexo IV 
ao presente regulamento.

2 — Pela apresentação do requerimento indicado no número anterior 
não são devidas taxas municipais.

Artigo 15.º
Requisitos de inscrição

Para a inscrição no RMA, as associações têm que cumprir os seguintes 
requisitos:

a) Estar regulamente constituídas, com os órgãos eleitos e em efeti-
vidade de funções;

b) Possuir sede ou manter atividade anual, contínua e relevante no 
Município de Aveiro;

c) Ter regularizada a sua situação tributária ou contributiva perante 
o Estado, nomeadamente a administração fiscal e a segurança social;

d) Ter regularizada a sua situação financeira perante o Município 
de Aveiro;

Artigo 16.º
Inscrição no RMA

1 — As Associações devem apresentar requerimento escrito para 
inscrição no RMA, de acordo com o formulário anexo ao presente regu-
lamento, acompanhado de cópia atualizada dos seguintes documentos:

a) Prova da qualidade de Instituição de Utilidade Pública, se for o caso;
b) Código que permita a consulta atualizada dos documentos esta-

tutários da associação nos competentes sítios da internet ou cópia dos 
documentos que legalmente os substituam;

c) Código que permita a consulta atualizada dos documentos relativos 
à nomeação dos órgãos sociais da entidade nos competentes sítios da 
internet ou cópia dos documentos que legalmente os substituam;

d) Código que permita a consulta atualizada dos documentos de pres-
tação de contas do ano transato e do relatório de atividades e orçamento 
para o ano corrente da entidade nos competentes sítios da internet ou 
cópia dos documentos que legalmente os substituam;

e) Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva re-
gularizada ou autorização de consulta das mesmas nos competentes 
sítios da internet;

f) NIB (Número de Identificação Bancária);
g) Breve historial da associação;
h) Indicação expressa do número de associados e, se for o caso, do 

valor da sua quota anual.
i) Requerimento de inscrição, de acordo com o modelo constante no 

Anexo IV, devidamente e integralmente preenchida.

2 — A informação e documentação constante no RMA devem ser 
atualizadas, por iniciativa da Associação, sempre que ocorra alguma 
alteração às situações documentadas.

CAPÍTULO IV

Apoio a outras entidades beneficiárias

Artigo 17.º
Acesso ao apoio por parte de outras entidades

1 — O disposto nos números 2 a 8 do artigo 11.º para as associações aplica-
-se, com as necessárias adaptações, a outras entidades que se enquadrem 
no artigo 4.º e que pretendam beneficiar do apoio do Município de Aveiro.

2 — As entidades referidas no número anterior que pretendam aceder 
ao apoio do Município de Aveiro devem previamente apresentar inscrição 
no Cadastro Municipal de entidades beneficiárias de apoio municipal.

3 — Para que a candidatura a apoio possa ser submetida a aprecia-
ção, as entidades devem manter atualizada a informação constante no 
Cadastro Municipal de entidades beneficiárias.
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Artigo 18.º
Cadastro Municipal das entidades beneficiárias

1 — Sem prejuízo da obrigatoriedade de as Associações procederem 
à sua inscrição no RMA, as demais entidades beneficiárias de apoios 
por parte da Câmara Municipal integrarão o cadastro municipal das 
entidades beneficiárias.

2 — Cada serviço municipal responsável por cada domínio da con-
cessão de apoios elaborará e manterá atualizado o cadastro municipal 
das entidades beneficiárias.

3 — Para cumprimento do disposto no número anterior, deverá cada 
entidade interessada entregar nos serviços camarários cópia atualizada 
dos seguintes documentos:

a) Prova da qualidade de Instituição de Utilidade Pública, se for o caso;
b) Código que permita a consulta atualizada dos documentos esta-

tutários da associação nos competentes sítios da internet ou cópia dos 
documentos que legalmente os substituam;

c) Código que permita a consulta atualizada dos documentos relativos 
à nomeação dos órgãos sociais da entidade nos competentes sítios da 
internet ou cópia dos documentos que legalmente os substituam;

d) Código que permita a consulta atualizada dos documentos de pres-
tação de contas do ano transato e do relatório de atividades e orçamento 
para o ano corrente da entidade nos competentes sítios da internet ou 
cópia dos documentos que legalmente os substituam;

e) Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva re-
gularizada ou autorização de consulta das mesmas nos competentes 
sítios da internet;

f) NIB (Número de Identificação Bancária).

CAPÍTULO V

Apreciação das candidaturas 
e Atribuição de Benefícios

Artigo 19.º
Comissão de análise

1 — As candidaturas serão analisadas por uma comissão designada 
anualmente pela Câmara Municipal e composta, em função da tipologia 
das entidades e das modalidades de apoio, pelo presidente ou pelo verea-
dor do pelouro e por dois técnicos da Câmara Municipal, que devem 
apreciar e deliberar sobre as mesmas no prazo máximo de 60 dias a 
contar da data limite da sua apresentação.

2 — Compete a cada comissão elaborar as respetivas normas de 
funcionamento, de onde conste o modelo de pontuação proposto para 
análise das candidaturas, que serão aprovadas por despacho do presi-
dente da câmara.

3 — Compete a cada comissão proceder, no âmbito da elaboração 
das respetivas normas de funcionamento, às ponderações dos critérios 
definidos no presente regulamento, respeitando as áreas prioritárias de 
apoio e os projetos que as visem concretizar de acordo com o previsto 
no Plano Municipal de Apoio às Associações.

4 — Na definição dos apoios a comissão ponderará cada um dos crité-
rios definidos no presente regulamento, de acordo com a seguinte escala:

a) Muito relevante: 10
b) Relevante: 8
c) Adequado: 4
d) Pouco relevante: 2
e) Irrelevante: 0

5 — Apreciadas as candidaturas, a comissão elabora um parecer funda-
mentado, relativamente à qualidade e ao interesse das candidaturas para 
o Município, apresentando para deliberação da Câmara Municipal uma 
proposta objetiva acerca da atribuição, ou não, do benefício solicitado.

6 — A proposta de decisão a submeter a deliberação da Câmara 
Municipal deve conter uma lista ordenada dos projetos selecionados, 
de acordo com os critérios estabelecidos no presente regulamento, bem 
como das atividades anuais e plurianuais, acompanhada da indicação 
do montante do apoio financeiro, com inclusão expressa do número 
de compromisso que suporta a despesa, ou da identificação de outro 
benefício atribuído.

7 — O parecer elaborado pela comissão não é vinculativo.
8 — A deliberação da Câmara Municipal que aprove ou reprove os 

apoios solicitados será comunicada às associações no prazo de 10 dias.
9 — No caso do apoio a ações pontuais, a comunicação da decisão 

da Câmara Municipal sobre a concessão ou não do benefício solicitado 
será efetuada com uma antecedência mínima de 10 dias em relação à 
data do início do projeto ou atividade a que respeita.

Artigo 20.º
Critérios de apreciação

1 — Sem prejuízo dos critérios especialmente definidos no presente 
regulamento para o desporto, a apreciação do mérito das candidaturas 
apresentadas terá em conta os seguintes critérios:

a) Atividade regular e contínua da associação;
b) Número de associados;
c) Número de participantes envolvidos por atividade;
d) Eficácia na execução dos planos de atividades anteriormente apre-

sentados;
e) Parcerias e apoios de outras entidades;
f) Capacidade para gerar receitas próprias (auto financiamento);
g) Qualidade do projeto apresentado e interesse da atividade para a 

comunidade local.

2 — Subsidiariamente serão ainda considerados os seguintes critérios:
a) Contribuição da atividade da associação para a participação na 

vida associativa;
b) Regime da prática associativa (regular ou pontual);
c) Dimensão territorial (distrital, nacional ou internacional) das ativi-

dades desenvolvidas pela associação e seu contributo para a notoriedade 
do Município;

d) Convergência do plano apresentado com as opções prioritárias 
definidas no Programa Municipal de Apoio às Associações e nas Grandes 
Opções do Plano do Município para o ano em causa;

e) Originalidade das atividades propostas.

Artigo 21.º
Cálculo da comparticipação

O apuramento dos montantes das comparticipações é efetuado através 
da ponderação dos critérios de avaliação, da dimensão orçamental das 
ações e das associações e das condicionantes financeiras do Município 
de Aveiro.

Artigo 22.º
Critérios específicos para o desporto

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º, a definição dos apoios 
a atribuir às associações de natureza desportiva, através da celebração 
de contrato — programa de desenvolvimento desportivo, observam os 
seguintes critérios específicos:

a) Dimensão quantitativa: número de modalidades e de praticantes;
b) Dimensão qualitativa: tipo e natureza das modalidades, escalões 

etários, quadros competitivos (regionais ou nacionais) que integram;
c) Historial associativo;
d) Regime de prática desportiva: regular ou pontual;
e) Capacidade de auto financiamento;
f) Contributo das atividades propostas para a promoção do Município 

a nível nacional e/ou internacional;
g) Tipo de encargos com instalações desportivas utilizadas: próprias, 

arrendadas, municipais.
Artigo 23.º

Poderes da Câmara
Sempre que julgue conveniente, a Câmara Municipal poderá, mediante 

proposta dos serviços competentes, aprovar critérios que regulem os 
apoios por setor ou atividades que não contrariem as disposições do 
presente regulamento.

Artigo 24.º
Acompanhamento

1 — A Câmara Municipal poderá aprovar formulários necessários 
à instrução dos processos de inscrição no RMA e de candidatura ao 
PMAA.

2 — A Câmara Municipal realizará anualmente uma sessão de es-
clarecimento destinada às associações potencialmente beneficiárias 
de apoio, no sentido de esclarecer o procedimento, o calendário e a 
contratualização dos benefícios a conceder.

3 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura e pelos meios 
que entender adequados, averiguar sobre a correta instrução dos proces-
sos de pedidos e sobre a aplicação dos apoios concedidos.

4 — Aquando da deliberação da concessão do concreto apoio à en-
tidade requerente do mesmo, será nomeado um Gestor pela Câmara 
Municipal, de entre quem mantenha relação de trabalho com a Câmara, 
a quem competirá monitorizar a correta aplicação do apoio, de acordo 
com os pressupostos da sua atribuição e produzir um relatório final sobre 
os resultados alcançados, devendo, para o efeito, a entidade beneficiária 
apresentar ao mesmo todos os elementos necessários e respetivas contas, 
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bem como um relatório final devidamente preenchido de acordo com o 
modelo que consta no anexo V ao presente regulamento.

Artigo 25.º
Contratualização

1 — O apoio financeiro à atividade regular será concedido, obriga-
toriamente, sob a forma de contrato -programa.

2 — Os apoios financeiros ao investimento e à realização de ações 
pontuais serão concedidos sob a forma de protocolo de cooperação 
financeira.

3 — Os apoios pontuais de caráter material, logístico ou de recursos 
humanos serão formalizados através da emissão da competente certidão 
da deliberação camarária que defira o pedido apresentado.

4 — Os apoios para cedência de imóvel do Município, serão forma-
lizados através da celebração de contrato de comodato, auto de cessão, 
título de doação ou título de constituição de direito de superfície.

5 — Em qualquer dos documentos que formalize a concessão de apoio 
será vertida a expressão financeira do mesmo e constará a identificação 
do Gestor referido no n.º 4 do artigo anterior.

6 — Em cumprimento das disposições conjugadas contidas no n.º 7 
e na alínea c) do n.º 4 do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, 
a instruir os protocolos, contratos -programa, contratos de comodato ou 
outros instrumentos que formalizem a concessão de apoios, encontrar-
-se -ão os seguintes documentos:

a) Declaração mencionada no artigo 81.º, n.º 1, alínea a) do Código 
dos Contratos Públicos;

b) Certificado do registo criminal dos membros dos órgãos da direção, 
gestão ou administração;

c) Certidão atualizada de inexistência de dívidas à administração fiscal 
e à segurança social por parte da entidade beneficiária ou autorização de 
consulta das mesmas nos competentes sítios da internet;

d) Caução, se preencher os requisitos previstos no artigo 88.º do 
Código dos Contratos Públicos.

7 — Os apoios concedidos à atividade desportiva, qualquer que seja 
a modalidade ou tipo, serão sempre concedidos sob a forma de con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, nos casos aplicáveis.

Artigo 26.º
Conteúdo contratual

1 — Os contratos-programa que formalizam o apoio financeiro à 
atividade regular, bem como os protocolos de cooperação financeira 
que formalizam os apoios financeiros ao investimento deverão conter a 
calendarização do pagamento dos apoios, bem como a respetiva duração 
que será, por princípio de 1 ano, e consagrarão os direitos e obrigações 
de ambas as partes.

2 — Os contratos-programa que formalizem o apoio financeiro à 
atividade regular devem dispor que as comparticipações serão pagas 
em três prestações, sendo que apenas a primeira — e, em casos exce-
cionais, devidamente fundamentados  -, poderá ser paga antes do início 
da execução material do plano de atividades ou da atividade previstas 
no contrato -programa.

3 — O pagamento da terceira e última prestação fica dependente da 
avaliação positiva constante de Relatório a elaborar pela entidade benefici-
ária, acompanhado dos respetivos comprovativos das despesas efetuadas.

4 — Os contratos-programa que formalizam o apoio financeiro à 
atividade regular, bem como os protocolos de cooperação financeira 
que formalizam os apoios financeiros ao investimento deverão ainda 
conter as condições para a sua modificação ou revisão.

5 — Os contratos-programa de desenvolvimento desportivo integram, 
no respetivo clausulado ou em anexo ao mesmo, o programa de desen-
volvimento desportivo objeto da comparticipação.

6 — Os programas de desenvolvimento desportivo referidos no nú-
mero anterior devem conter os seguintes elementos:

a) Descrição e caracterização específica das atividades a realizar;
b) Justificação do programa, nomeadamente do ponto de vista do 

desenvolvimento das modalidades em causa e das provas, competições 
ou eventos desportivos a realizar;

c) Quantificação dos resultados esperados com a execução do programa;
d) Previsão dos custos e das necessidades de financiamento público, 

com os respetivos cronogramas ou escalonamentos;
e) Demonstração do grau de autonomia financeira, técnica, material 

e humana oferecido pela entidade proponente para a execução do pro-
grama, incluindo, se for caso disso, a indicação de outras comparticipa-
ções, financiamentos ou patrocínios e respetivas condições;

f) Identificação de quaisquer entidades eventualmente associadas à 
gestão e execução do programa, definindo a natureza da sua intervenção, 
os seus poderes e as suas responsabilidades;

g) Relações de complementaridade com outros programas já reali-
zados ou em curso de execução na mesma área ou em áreas conexas, 
se os houver;

h) Calendário e prazo global de execução do programa de desenvol-
vimento desportivo;

i) Destino dos bens adquiridos ou construídos ao abrigo do programa, 
se a sua titularidade não ficar a pertencer à entidade outorgante do con-
trato, bem como a definição da entidade responsável pela sua gestão 
e manutenção.

7 — Os contratos-programa de desenvolvimento desportivo devem 
ainda regular expressamente os seguintes pontos:

a) Objeto do contrato;
b) Obrigações assumidas pela entidade responsável pela execução do 

programa de desenvolvimento desportivo;
c) Entidades eventualmente associadas à gestão do programa, seus 

poderes e suas responsabilidades;
d) Prazo de execução do programa;
e) Custo previsto do programa e definição das responsabilidades de 

financiamento;
f) Candidatura à realização de eventos internacionais;
g) Regime de comparticipação financeira;
h) Destino dos bens adquiridos ou construídos ao abrigo do programa 

e responsabilidade pela sua gestão e manutenção, bem como as garantias 
de afetação futura dos mesmos bens aos fins do contrato;

i) Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa;
j) Condições de revisão do contrato e, sendo caso disso, a respetiva 

fórmula.

Artigo 27.º

Caducidade e Resolução dos Contratos Programa

Os contratos programa que formalizam o apoio financeiro à atividade 
regular, bem como os protocolos de cooperação financeira que formali-
zam os apoios financeiros ao investimento caducam:

a) Pelo decurso do prazo neles estipulados;
b) Quando, por causa não imputável à entidade beneficiária, se 

torne objetiva e definitivamente impossível a realização dos seus 
objetivos;

c) Quando a Câmara Municipal de Aveiro exerça o seu direito de os 
resolver, nos termos previstos no artigo seguinte;

d) Quando seja alcançada a finalidade prevista.

Artigo 28.º

Incumprimento

1 — O incumprimento dos contratos-programa ou dos protocolos 
de cooperação financeira por culpa ou causa imputável à entidade 
beneficiária do apoio confere à Câmara Municipal de Aveiro o 
direito de resolver o contrato ou protocolo e de reaver as quantias 
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais ao mesmo.

2 — Considera -se incumprimento, para os efeitos previstos no 
presente artigo, a não concretização dos objetivos propostos pela 
entidade beneficiária nomeadamente quando não se verifique a 
realização da atividade ou projeto apoiados ou a sua realização 
não se concretize nos termos previstos ou não mobilize os fatores 
programados.

3 — Os demais casos de incumprimento conferem à Câmara Muni-
cipal o direito a reduzir proporcionalmente o apoio atribuído.

4 — Para além das consequências previstas no âmbito do direito 
penal, as entidades que, dolosamente, prestem falsas declarações 
com o intuito de receberem montantes indevidos de apoios terão 
de devolver as importâncias indevidamente já recebidas e serão 
penalizadas entre um e cinco anos de não recebimento de quaisquer 
importâncias, direta ou indiretamente, de apoios financeiros, bens 
ou serviços por parte do Município de Aveiro.

Artigo 29.º

Relatório

O presidente da Câmara Municipal nomeará um responsável pela 
elaboração de um relatório anual, a divulgar até 31 de março do ano 
seguinte a que se referem os apoios, de onde constará a lista de entidades 
apoiadas e o tipo, modalidade e valor do apoio atribuído, com referência 
a cada domínio.
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CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 30.º
Publicidade

1 — Todos os apoios concedidos ao abrigo do presente regulamento 
serão publicitados nos termos legais e no site da Câmara Municipal, 
devendo os apoios concedidos no âmbito dos contratos programa de 
desenvolvimento desportivo observar ainda os requisitos de publicidade 
previstos na respetiva Lei -Quadro.

2 — As atividades, ações e equipamentos apoiados ao abrigo do 
presente regulamento, quando publicitadas ou divulgadas sob qualquer 
forma, devem, obrigatoriamente, fazer referência à comparticipação 
assumida pelo Município de Aveiro, fazendo a menção “com o apoio do 
Município de Aveiro”, acompanhada do logótipo do Município.

Artigo 31.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão objeto de deliberação 
fundamentada da Câmara Municipal de Aveiro.

Artigo 32.º
Norma revogatória

O presente regulamento revoga o Regulamento Municipal para a 
Concessão de Benefícios Públicos aprovado pela Câmara Municipal, 
na sua reunião realizada em 19/04/2012 e pela Assembleia Municipal, 
na quarta reunião da sessão ordinária de abril de 2012, realizada em 
30/05/2012 e publicado no Boletim Informativo Municipal n.º 18, de 
agosto/setembro, em 31 de julho de 2012.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias após a 
sua publicação. 

  

ATRIBUIÇÃO DE APOIO À REALIZAÇÃO DE AÇÕES PONTUAIS

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA

1. Identificação da Entidade Candidata 

Nome  

Inscrita no Registo Municipal de Associações (RMA). Sim Não 

As informações constantes do RMAssociações estão atualizadas de acordo com 
o estipulado no Regulamento Municipal de Apoio às Associações?  Sim Não 

Representante
legal

Nome  
Telemóvel  

Email
Cargo

2. Área de Intervenção 

Ação Social Culturais e /ou Recreativas 

Desportivas Defesa e Promoção do Património 

Escutismo Jovens 

ONG’s sem fins lucrativos Pais 

Sócio Profissionais Outra …………………………………….. 

3. Identificação da Ação Pontual 

Designação  

4. Objetivos (importância e benefícios para a comunidade/público-alvo/município)

Gerais  

.

Específicos  

5. Número de Participantes 

Organização  
.

Evento  

Registo de Entrada 

SGD n.º _____________

Data: - -
Anexo n.º I 

  

6. Calendarização 

Planeamento Implementação Avaliação 
De:                  a                    De:                  a                    De:                  a                    

7. Descrição e justificação da atividade a implementar, ações a desenvolver e meios humanos, 
materiais e financeiros necessários 

Se necessário, anexar documento complementar. 

8. Orçamento (Se necessário, anexar documento complementar)

8.1. Previsão de receita 8.2. Previsão de despesa 

Receitas próprias 
Câmara Municipal de Aveiro 
Outras entidades públicas 
Mecenato
Patrocínios
Outras fontes financiamento 
_______________________
_______________________
TOTAL 

€
€
€
€
€
€
€
€
€

_______________________
_______________________
_______________________
_______________________
_______________________
_______________________
_______________________
_______________________
TOTAL 

€
€
€
€
€
€
€
€
€

9. Declaração 

Declaro que são verdadeiras todas as informações presentes no formulário e respetivos anexos e 
que esta Associação não beneficiou de outro apoio pontual no ano em curso. 

Aveiro: ______ de ____________________ de __________ 

Assinatura

________________________________ 

  

ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ATIVIDADE REGULAR

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA

1. Identificação da Entidade Candidata 

Nome  

Inscrita no Registo Municipal de Associações (RMA). Sim Não 

As informações constantes do R.M.A. estão atualizadas de acordo com o 
estipulado no Regulamento Municipal de Apoio às Associações?  Sim Não 

Representante
legal

Nome  

Telemóvel  

Email

Cargo

2. Área de Intervenção 

Ação Social Culturais e /ou Recreativas 

Desportivas Defesa e Promoção do Património 

Escutismo Jovens 

ONG’s sem fins lucrativos Pais 

Sócio Profissionais Outra …………………………………….. 

3. Eficácia na Execução do Plano de Atividades do Ano Anterior 

3.1. Capacidade de financiamento (autofinanciamento e fontes de financiamento) 
Orçamento: Receita: Despesa: 
Fontes de financiamento Entidade Valor 

3.2. Execução do plano de atividades do ano anterior
Atividade prevista Realizada Sim Não 

Registo de Entrada 

SGD n.º _____________

Data: - -
Anexo n.º II 



11720  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

  

4. Tipologia de Apoio 

Financeiro 

Recursos humanos 

Material e logístico 

Isenção/redução de taxas 

5. Apoio que Solicita 

5.1. Breve descrição das atividades da associação

5.2. Síntese do interesse público a prosseguir com o apoio que solicita 

5.3. Previsão de financiamento (autofinanciamento, fontes de financiamento e 
sustentabilidade das ações) 
Orçamento: Receita: Despesa: 
Fontes de financiamento que 
preveem para o corrente ano 

Entidade Valor 

  

5.4. Ações para as quais requer parceria da Câmara Municipal de Aveiro 

5.5. Estimativa da população a abranger pelas atividades 

6. Anexos 

Relatório de Atividades do ano anterior Sim Não 
Contas e Parecer Fiscal do ano anterior Sim Não 
Plano de Atividades e Orçamento para o ano a que respeita o apoio Sim Não 
Documento de autorização de consulta de situação tributária e contributiva  Sim Não 

7. Declaração 

Declaro que são verdadeiras todas as informações presentes no formulário e respetivos anexos. 

Aveiro: ______ de ____________________ de __________ 

Assinatura

________________________________ 

  

ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO INVESTIMENTO

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA

1. Identificação da Entidade Candidata 

Nome  

Inscrita no Registo Municipal de Associações (RMA). Sim Não 

As informações constantes do RMAssociações estão atualizadas de acordo com 
o estipulado no Regulamento Municipal de Apoio às Associações?  Sim Não 

Representante
legal

Nome  
Telemóvel  

Email
Cargo

2. Área de Intervenção 

Ação Social Culturais e /ou Recreativas 

Desportivas Defesa e Promoção do Património 

Escutismo Jovens 

ONG’s sem fins lucrativos Pais 

Sócio Profissionais Outra …………………………………….. 

3. Objetivo

4. Apoio

À realização de obras de conservação, reabilitação e/ou remodelação de instalações 
À construção de novas edificações 
Ao arrendamento, aquisição de terrenos e outras infraestruturas para sedes sociais 
À aquisição de equipamento informático, audiovisual ou multimédia 
À aquisição de viaturas indispensáveis à atividade da associação 
À aquisição de outros bens móveis 

Aveiro: ______ de ____________________ de __________ 

Assinatura

________________________________ 

Anexo n.º III
Registo de Entrada 

SGD n.º _____________

Data: - -

  

REGISTO MUNICIPAL DE ASSOCIAÇÕES

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Aveiro 

Identificação da Entidade 

Designação  

Domicílio/Sede

Código Postal  Freguesia  

N.I.F. N.º Segurança Social  

Email

Telefone  Telemóvel  

N.º de sócios  Quota anual  

Informação Bancária 

Banco

Agência  

IBAN / NIB  

Número de 
assinaturas 

1.º Titular  

2.º Titular  

Área de Intervenção 

Ação Social Culturais e /ou Recreativas 

Desportivas Defesa e Promoção do Património 

Escutismo Jovens 

ONG’s sem fins lucrativos Pais 

Sócio Profissionais Outra …………………………………….. 

Registo de Entrada 

SGD n.º _____________

Data: - -

Assunto: Inscrição no Registo Municipal de Associações 

Anexo n.º IV 
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Direção em Exercício 

Atual Direção Mandato - Início:   dd   mm   aaaa     Fim:   dd   mm   aaaa

Assembleia Geral Presidente  

Contacto  

Email

Direção Presidente  

Contacto  

Email

Conselho Fiscal Presidente  

Contacto  

Email

Documentos a Entregar 

Prova da qualidade de Instituição de Utilidade Pública, se for o caso

Código que permita a consulta atualizada dos documentos estatutários da 
associação nos competentes sítios da internet ou cópia dos documentos que 
legalmente os substituam; 

Código que permita a consulta atualizada dos documentos relativos à nomeação dos 
órgãos sociais da entidade nos competentes sítios da internet ou cópia dos 
documentos que legalmente os substituam; 

Código que permita a consulta atualizada dos documentos de prestação de contas 
do ano transato e do relatório de atividades e orçamento para o ano corrente da 
entidade nos competentes sítios da internet ou cópia dos documentos que 
legalmente os substituam; 

Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva regularizada ou 
autorização de consulta das mesmas nos competentes sítios da internet;

NIB (Número de Identificação Bancária);  

Breve historial da associação;  

Indicação expressa do número de associados e, se for o caso, do valor da sua quota 
anual. 

Declaro que as informações presentes no formulário e respetivos anexos são verdadeiras.
Pede deferimento. 

Aveiro, _______ de ______________________________ de _________ 

O Presidente da Direção ______________________________________ 

  

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA

1. Identificação do projeto/atividade e da Entidade e respetiva caracterização 

Projeto/Atividade

Entidade

Inscrita no Registo Municipal de Associações (RMA). Sim Não 

Representante
legal

Nome  
Telemóvel  

Email
Cargo

2. Resumo 

Descrição dos objetivos, atividades desenvolvidas, resultados alcançados, identificação dos desvios ocorridos 
durante a execução do projeto/atividade e a sua justificação 

3. Indicadores Físicos 

Programado Realizado 
1.   
2.   
3.   
4.   
5.   
6.   

Registo de Entrada 

SGD n.º _____________

Data: - -
Anexo n.º V 

  

4. Apoios Financeiros 

Valor global do projeto 

TOTAL 

€

€

Apoio da C.M.A. 
Outros apoios 

TOTAL 

€
€

€

5. Realização Financeira 

Justificação dos desvios ocorridos durante a execução 

6. Declaração 

Declaro que são verdadeiras todas as informações presentes no formulário. 

Aveiro: ______ de ____________________ de __________ 

Assinatura

________________________________ 

Execução / Relatório de acompanhamento da atividade (a preencher pelos serviços)

Período da realização física do projeto / atividade 

Início ____/____/____   Fim ____/____/____ 

Data Prevista ____/____/____ Data efetiva ____/____/____ 

Observações:

O Funcionário _________________________________________________ n.º __________ 

 208618566 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso (extrato) n.º 5178/2015

Processo n.º 4547/2015

Alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001,
de 02 de fevereiro

Lameiros, União de Freguesias
de Refojos de Basto, Outeiro e Painzela

Nos termos do n.º 2 do artigo 27.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, na sua atual redação (D. -L. 136/2014, de 9 de março), foi 
autorizado a abertura do procedimento por discussão pública sobre o pe-
dido de alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001, de 02 de fevereiro, 
descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1859/090301, 
requerido pela firma OMAL, SA, NIF 513 278 850,com sede no lugar de 
Morgade, em Arco de Baúlhe, da União de Freguesias de Arco de Baúlhe 
e Vila Nune, deste concelho, na qualidade de proprietária do prédio 
construído no lote n.º 4 e 5 do loteamento licenciado pelo alvará acima 
referido, sito na Zona Industrial de Lameiros, da União de Freguesias de 
Refojos de Basto, Outeiro e Painzela, deste concelho, relativamente ao 
seu lote n.º 4, descrito na Conservatória do Registo Predial de Cabeceiras 
de Basto, sob o n.º 1863/20010309, designadamente que a sua cércea 
passe de 5,00 m para 7,00 m e que passe a destinar -se, de indústria para 
indústria, armazém, comércio por grosso e/ou serviços.

Por este meio, revela -se que vai ser dado início ao período de discussão 
pública a decorrer durante o prazo de 15 dias úteis, contados a partir da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República, de 2.ª série.

Toda a tramitação procedimental e demais elementos estão disponíveis 
para efeitos de consulta, no SAU — Serviço de Atendimento Único, no 
Edifício do município, sito na Praça da República, em Refojos, das 9.00 
às 12.30 horas e das 14.00 às 18.00 horas.

Qualquer interessado pode apresentar por escrito, no decurso daquele 
período, reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimen-
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tos sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, as quais deverão ser entregues, no 
Serviço de Atendimento Único, dentro do horário de Atendimento.

Para os devidos efeitos legais considera -se cumprida a respetiva 
divulgação, através do presente aviso, que será afixado nos Paços do 
Concelho, na Sede da União de Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro 
e Painzela, publicitado nos meios de comunicação social, e na Página 
da Internet deste município.

24 de abril de 2015. — O Presidente do Município, Francisco Luís 
Teixeira Alves.

308594493 

 Aviso (extrato) n.º 5179/2015

Processo n.º 4549/2015

Alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001,
de 2 de fevereiro

Lameiros, União de Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro e Painzela
Nos termos do n.º 2 do artigo 27.º do Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação, na sua atual redação (D.L. 136/2014, de 9 de março), foi 
autorizado a abertura do procedimento por discussão pública sobre o pe-
dido de alteração ao alvará de loteamento n.º 02/2001, de 2 de fevereiro, 
descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1859/090301, 
requerido pela firma OMAL, SA, NIF 513 278 850, com sede no lugar de 
Morgade, em Arco de Baúlhe, da União de Freguesias de Arco de Baúlhe 
e Vila Nune, deste concelho, na qualidade de proprietária do prédio 
construído no lote n.º 4 e 5 do loteamento licenciado pelo alvará acima 
referido, sito na Zona Industrial de Lameiros, da União de Freguesias de 
Refojos de Basto, Outeiro e Painzela, deste concelho, relativamente ao 
seu lote n.º 5, descrito na Conservatória do Registo Predial de Cabeceiras 
de Basto, sob o n.º 1864/20010309, designadamente que a sua cércea 
passe de 5,00 m para 7,00 m e que passe a destinar -se, de industria para 
industria, armazém, comércio por grosso e/ou serviços.

Por este meio, revela -se que vai ser dado início ao período de dis-
cussão pública a decorrer durante o prazo de 15 dias úteis, contados a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
de 2.º série.

Toda a tramitação procedimental e demais elementos estão disponíveis 
para efeitos de consulta, no SAU — Serviço de Atendimento Único, no 
Edifício do município, sito na Praça da República, em Refojos, das 9.00 
às 12.30 horas e das 14.00 às 18.00 horas.

Qualquer interessado pode apresentar por escrito, no decurso daquele 
período, reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimen-
tos sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, as quais deverão ser entregues, 
no Serviço de Atendimento Único, dentro do horário de Atendimento.

Para os devidos efeitos legais considera -se cumprida a respetiva 
divulgação, através do presente aviso, que será afixado nos Paços do 
Concelho, na Sede da União de Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro 
e Painzela, publicitado nos meios de comunicação social, e na Página 
da Internet deste município.

24 de abril de 2015. — O Presidente do Município, Francisco Luís 
Teixeira Alves.

308594671 

 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 5180/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, se faz público que a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum de recrutamento 
na modalidade de relação de emprego público por tempo indeterminado, 
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 200 de 16 de outubro de 2014, relativo à referência:

Técnico Superior — Manutenção das Instalações/Equipamentos, 
Controlo Analítico e outros

se encontra afixada no Gabinete de Atendimento ao Munícipe e dispo-
nível na página eletrónica em www.cm -gouveia.pt.

22 de abril de 2015. — A Vereadora Permanente Responsável pela 
Gestão de Recursos Humanos, Teresa Maria Borges Cardoso.

308587049 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso n.º 5181/2015
Raul Miguel de Castro, na qualidade de Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Leiria, em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna público que, 
por seu despacho proferido em 01 de abril de 2015, no uso da compe-
tência conferida pela alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ao abrigo do disposto nos artigos 23.º 
e 24.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, conjugado com o artigo 17.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, renovou, pelo período de três anos, 
a comissão de serviço em que se encontra designada a Sr.ª Dr.ª Maria 
Isabel Vicente Pereira, no cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
Chefe da Divisão de Auditoria, com efeitos ao dia 01 de maio de 2015.

22 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Raul 
Castro.

308596064 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 5182/2015
Para efeitos do disposto n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e no uso da competência que me foi subdelegada em ma-
téria de Recursos Humanos pelo Despacho n.º 1/DMRH/14, de 14 de 
março, publicado no Boletim Municipal n.º 1048, de 20 de março de 
2014, informa -se os interessados de que a lista unitária de ordenação 
final respeitante ao procedimento concursal comum para ocupação de 
4 (quatro) postos de trabalho da categoria de Técnico Superior (Socio-
logia, da carreira geral de Técnico Superior, do mapa de pessoal do 
Município de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 9328 -A/2013, publicado no 
Suplemento ao Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 19 de julho 
de 2013, que foi homologada por despacho de 23 de março de 2015, 
se encontra afixada no átrio do Edifício Central da Câmara Municipal 
de Lisboa, sito no Campo Grande, n.º 25, piso 0, e está disponível na 
página eletrónica, em http://www.cm -lisboa.pt.

28 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308602649 

 Aviso n.º 5183/2015

Contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público 
que, na sequência da aprovação no procedimento concursal comum 
para técnico superior (Gestão de Recursos Humanos), aberto pelo Aviso 
n.º 11339/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 174, 
de 10 de setembro de 2013,foi celebrado contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado com os trabalhadores Joaquim 
Fernando Pires Dias Baptista, Maria da Conceição Ribeiro Loureiro, 
Maria de Fátima Teixeira Rodrigues e Pedro Miguel Lopes da Costa 
para o exercício de funções inerentes à categoria de técnico superior 
(Gestão de Recursos Humanos) da carreira geral de técnico superior, 
com a remuneração mensal ilíquida de €1.201,48, correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.

28 de abril de 2015. — O Diretor de Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308603012 

 Aviso n.º 5184/2015

Consolidações definitivas
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Sr. Vice-

-Presidente, Dr. Fernando Medina, foram deferidas as consolidações 
definitivas de:

Pedro Miguel Araújo Guerreiro Teixeira, na carreira/categoria de 
técnico superior (engenharia do ambiente), com efeitos a partir de 22 
de janeiro de 2015.

Susana Margarida dos Santos Ramos, na carreira/categoria de técnica 
superior (psicologia), com efeitos a partir de 20 de fevereiro de 2015.
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Eduardo Manuel Teixeira Reis, na carreira/categoria de assistente 
operacional (motorista de pesados), com efeitos a partir de 24 de fe-
vereiro de 2015.

Cristina Pereira Santos de Andrade Gomes e Silva Ferreira, na car-
reira/categoria de técnica superior (geografia), com efeitos a partir de 
6 de março de 2015.

29 de abril de 2015. — O Diretor de Departamento, João Pedro 
Contreiras.

308604414 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso n.º 5185/2015

Procedimento de recrutamento em regime de Mobilidade Interna In-
ter organismos, para 5 postos de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Técnico (animação sociocultural) e 3 postos de trabalho 
da carreira/categoria de Técnico Superior (Jurista/Contabilidade/
Engenharia Eletrotécnica ou Engenharia Informática), conforme 
caracterização no mapa de pessoal e disposição legal.
Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22/01, faz -se público que a Câmara Municipal de Mafra, conforme 
despachos do Senhor Presidente da Câmara, exarados em 12 de março 
e 13 de abril do ano em curso, procedeu à abertura de procedimento 
de recrutamento, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do 
presente aviso, na 2.ª série do Diário da República, para o recrutamento 
de cinco trabalhadores da categoria de Assistente Técnico (formação em 
animação sociocultural) e três da categoria de Técnico Superior (com 
a seguinte formação: 1 Licenciatura em direito, 1 Licenciatura em con-
tabilidade e 1 Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica ou Engenharia 
Informática), em regime de mobilidade interna inter organismos, pelo 
prazo de 18 meses, para desempenhar funções no Município de Mafra. 
O Aviso integral do procedimento pode ser consultado na BEP — Bolsa 
de Emprego Público e em www.cm -mafra.pt.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Sousa Silva.

308605354 

 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES

Aviso (extrato) n.º 5186/2015

Lista Unitária de Ordenação Final
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de orde-
nação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum 
para contratação de trabalhadores na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, Ref. E) — 8 Assistentes 
Operacionais (Auxiliar de Ação Educativa), aviso n.º 11933/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 24 de outubro de 2014, 
se encontra disponibilizada na página eletrónica deste Município, em 
www.cm -marco -canaveses.pt.

23 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ma-
nuel Moreira.

308600631 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Despacho n.º 4967/2015
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que nos termos do disposto nos artigos 4.º, 
6.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, com os 
artigos 6.º a 9.º e n.º 7 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
a Assembleia Municipal de Matosinhos, em sessão ordinária de 27 de 
abril de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de março de 
2015, aprovou a estrutura e organização dos serviços do Município de 
Matosinhos, a qual define o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis e subunidades orgânicas e regulamenta a organização dos 
serviços municipais da Câmara Municipal de Matosinhos, nos termos 

dos regulamentos em anexo (Estrutura Nuclear e Estrutura Orgânica 
Flexível da Câmara Municipal de Matosinhos).

4 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme Pinto.

ANEXO I

Regulamento da Estrutura Nuclear
da Câmara Municipal de Matosinhos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, estabeleceu um novo 

enquadramento jurídico da organização dos serviços das autarquias 
locais, procurando garantir uma maior racionalidade e operacionalidade 
dos serviços autárquicos.

A Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, adaptou à administração local o 
estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração 
central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, 
e fixou limites quanto ao provimento de cargos dirigentes impondo a ade-
quação das respetivas estruturas orgânicas, às regras e critérios previstos 
no aludido diploma. O presente regulamento assegura o cumprimento das 
disposições legais aplicáveis, assentando numa redefinição da estrutura 
interna dos serviços municipais orientando -se pela observância dos 
princípios da unidade e eficácia de ação, da aproximação dos serviços 
aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e da 
eficiência na afetação de recursos públicos, da melhoria quantitativa e 
qualitativa do serviço prestado e da garantia de participação dos cidadãos, 
bem como dos demais princípios constitucionais e legais aplicáveis 
à atividade administrativa. Nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovar o modelo de estrutura orgânica, bem como 
a estrutura nuclear, definindo as correspondentes unidades orgânicas 
nucleares, bem como o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, 
de subunidades orgânicas e de equipas de projeto.

Desta forma, a nova estrutura orgânica implementa um sistema de 
funcionamento e de gestão mais eficiente, com otimização de recursos, 
com o objetivo último de modernização e de melhoria da administração 
municipal como elemento fundamental para uma governação autárquica 
qualificada que se pretende próxima do cidadão.

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea m) 
do n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, bem como o 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, e o artigo 25.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente orgânica define e regula a organização, estrutura e fun-
cionamento dos serviços da administração autárquica do Município 
de Matosinhos, bem como os níveis de direção e de hierarquia que os 
articulam, nos termos da legislação aplicável em vigor.

Artigo 2.º
Missão

O Município de Matosinhos e os seus serviços têm como missão a 
prestação de um serviço público de qualidade baseado no planeamento, 
coordenação e gestão eficiente dos recursos municipais e no princípio 
da participação ativa dos munícipes, orientado para o desenvolvimento 
económico e social para a melhoria da qualidade de vida e segurança 
dos cidadãos que residem, estudam e trabalham no município, para o 
desenvolvimento coerente e equilibrado do território, para a preservação 
da herança e património histórico e ambiental e para a prosperidade 
sustentado de longo prazo.

Artigo 3.º
Princípios Gerais da Atividade Municipal

1 — Na prossecução das atribuições do Município e das competências 
dos seus órgãos, os serviços municipais devem orientar -se pelos princípios 
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da unidade e eficácia de ação, da aproximação dos serviços aos cidadãos, 
da desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afeta-
ção de recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço 
prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem como pelos 
demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa 
e acolhidos no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Na prossecução das suas atribuições, o Município observa ainda 
os seguintes princípios gerais de organização:

a) Da administração aberta, privilegiando o interesse dos cidadãos, fa-
cilitando a sua participação no processo administrativo, designadamente 
prestando as informações de que careçam, divulgando as atividades do 
município e recebendo as suas sugestões e reclamações;

b) Da eficiência e eficácia, visando a melhor aplicação dos meios 
disponíveis à prossecução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos circuitos admi-
nistrativos, visando observar a necessária articulação entre as diferentes 
unidades orgânicas e tendo em vista dar célere e integral execução às 
deliberações e decisões dos órgãos municipais;

d) Da simplicidade nos procedimentos, saneando atos inúteis e re-
dundantes, encurtando circuitos, simplificando processos de trabalho e 
promovendo a comunicação entre os serviços;

e) Da gestão participada, assegurando uma comunicação eficaz e 
transparente e o envolvimento dos trabalhadores e dos interessados;

f) Da dignificação e valorização dos trabalhadores, estimulando o 
seu desempenho profissional e promovendo a melhoria das condições 
de trabalho;

g) Do respeito pela legalidade e adequação das atividades ao quadro 
legal e regulamentar;

h) Da imparcialidade e igualdade de tratamento de todos os cidadãos.

Artigo 4.º
Deveres, Funções e Competências Comuns aos Serviços

e aos Dirigentes Municipais
1 — Para além das obrigações decorrentes da especificidade do respe-

tivo serviço, tendo sempre em consideração a necessidade do desempe-
nho célere e atento das solicitações dos munícipes, constituem funções 
comuns a todos os serviços municipais e especiais deveres dos titulares 
de cargos dirigentes ou de coordenação:

a) Observar escrupulosamente as normas legais e regulamentares 
aplicáveis aos procedimentos administrativos em que intervenham;

b) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões ou 
deliberações dos órgãos municipais, do Presidente da Câmara Municipal 
e dos Vereadores com competência delegada ou subdelegada;

c) Cumprir as regras e procedimentos de uniformização fixados pelos 
serviços municipais competentes;

d) Assegurar a integral e correta execução das tarefas dentro dos 
prazos fixados;

e) Colaborar e cumprir atempadamente a avaliação de desempenho 
no quadro do sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho, 
com estrita observância dos seus princípios orientadores;

f) Colaborar na preparação do plano de atividades, das grandes opções 
do plano, do orçamento e do relatório de gestão;

g) Elaborar e propor para aprovação as instruções, circulares, diretivas 
e medidas concretas de atuação que entendam necessárias e adequadas 
ao bom funcionamento do respetivo serviço;

h) Proceder à elaboração das minutas de propostas de decisão ou 
deliberação dos órgãos municipais sobre os assuntos compreendidos 
no seu âmbito de atribuições;

i) Coordenar, sem prejuízo da relação hierárquica, a atividade das 
unidades orgânicas, subunidades orgânicas ou equipas de projeto sob 
a sua dependência;

j) Definir procedimentos de melhoria contínua que visem minimizar 
as despesas com o seu funcionamento;

k) Desenvolver quaisquer outras atividades que resultem de previsão 
legal ou de regulamentação administrativa ou que lhe forem atribuídas 
por decisão dos órgãos municipais;

l) Proceder à divulgação das decisões e deliberações dos órgãos 
do Município sobre os assuntos que respeitem ao respetivo serviço 
municipal;

m) Colaborar ativamente com os restantes serviços municipais no 
que se tornar necessário ao exercício das funções a estes atribuídos, 
em particular disponibilizando atempadamente a informação de que 
disponham e que lhes seja solicitada.

2 — Nos termos da lei, para o adequado exercício das suas funções, 
os titulares de cargos dirigentes exercem as seguintes competências 
próprias:

a) Submeter a despacho do presidente da câmara, devidamente ins-
truídos e informados, os assuntos que dependam da sua resolução;

b) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade orgânica a 
correspondência a eles referente;

c) Propor ao presidente da câmara municipal tudo o que seja do 
interesse dos órgãos referidos;

d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional 
e dos relatórios e contas;

e) Estudar os problemas de que sejam encarregados pelo executivo 
municipal ou pelo presidente da câmara e propor as soluções adequadas;

f) Promover a execução das decisões do executivo municipal ou do 
presidente da câmara nas matérias que interessam à respetiva unidade 
orgânica que dirige;

g) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirigem, 
tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;

h) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos ser-
viços dependentes, com vista à execução dos planos de atividades e à 
prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

i) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da 
prestação dos serviços na sua dependência;

j) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais 
e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios 
e adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedi-
mentos e promover a aproximação à sociedade e a outros serviços 
públicos;

k) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua uni-
dade orgânica e garantir o cumprimento dos prazos adequados à eficaz 
prestação do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos des-
tinatários;

l) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, 
apoiando e motivando os trabalhadores e proporcionando -lhes os ade-
quados conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao exercício 
do respetivo posto de trabalho, bem como os procedimentos mais ade-
quados ao incremento da qualidade do serviço a prestar;

m) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as 
normas de procedimento a adotar pelo serviço, bem como debater e 
esclarecer as ações a desenvolver para o cumprimento dos objetivos do 
serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades 
por parte dos trabalhadores;

n) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalha-
dores, em função dos resultados individuais e de grupo e à forma 
como cada um se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito 
de equipa;

o) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação 
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem 
prejuízo do direito à autoformação;

p) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da 
sua unidade orgânica;

q) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica, exceto quando contenham matéria con-
fidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados.

3 — Os titulares de cargos de direção exercem também as compe-
tências que neles forem delegadas ou subdelegadas, nos termos da lei.

4 — Os titulares de cargos de direção podem delegar ou subdelegar 
nos titulares de cargos de direção de nível e grau inferior as competên-
cias que neles tenham sido delegadas ou subdelegadas, com a faculdade 
de subdelegação, e desde que exista a correspondente autorização do 
delegante ou subdelegante.

5 — A delegação de assinatura da correspondência ou do expediente 
necessário à mera instrução dos processos é possível em qualquer tra-
balhador.

6 — A delegação e subdelegação de competências constituem instru-
mentos privilegiados de gestão, cabendo aos titulares dos cargos de dire-
ção a promoção da sua adoção, enquanto meios que propiciam a redução 
de circuitos de decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada.

CAPÍTULO II

Estrutura e Organização dos Serviços
do Município de Matosinhos

Artigo 5.º
Do Objeto

É aprovada a estrutura interna da administração autárquica do Muni-
cípio de Matosinhos, através do presente regulamento e que obedecerá 
ao modelo da Estrutura Mista.
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CAPÍTULO III

Dos Órgãos e Comissões

Artigo 6.º
Do Órgão do Provedor do Deficiente

Ao Provedor do Deficiente incumbe:
1 — Intervir em todas as questões sobre a mobilidade e acessibilidade.
2 — Fazer recomendações aos órgãos e serviços competentes com 

vista a corrigir aspetos que dificultem a mobilidade e acessibilidade.
3 — Assinalar o incumprimento da legislação no âmbito da sua esfera 

de ação.
4 — Emitir pareceres.
5 — Solicitar e pronunciar -se sobre os projetos de intervenção na via 

pública, edifícios públicos e edifícios que, embora particulares, tenham 
acesso de público.

6 — Efetuar visitas a instituições e a associações de e para pessoas 
com deficiência e com mobilidade reduzida.

7 — Efetuar visitas a equipamentos e edifícios públicos e privados 
com acesso de público.

8 — Promover ações de formação, sensibilização e esclarecimento 
em matérias relacionadas com a mobilidade e acessibilidade das pessoas 
com mobilidade reduzida.

9 — Promover encontros com vista a analisar e a fazer propostas 
sobre a política de deficiência.

Artigo 7.º
Das Comissões de Coordenação e Controlo

1 — A Comissão de Coordenação e Controlo tem por missão acom-
panhar a atividade dos serviços, tendo por atribuições:

a) Analisar a execução orçamental e das Grandes Opções do Plano;
b) Avaliar a atividade dos serviços;
c) Concertar a atividade dos respetivos serviços dependentes.

2 — A Comissão de Coordenação e Controlo é um órgão ad hoc 
composto pelos Diretores Municipais e equiparados e é presidida pelo 
Presidente da Câmara.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, poderão participar 
nas reuniões da Comissão outros dirigentes sempre que o Presidente da 
Câmara assim o decida.

4 — A Comissão de Coordenação e Controlo reúne ordinariamente 
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que o seu presidente 
a convoque.

Artigo 8.º
Das Comissões Especializadas

1 — A Câmara Municipal poderá constituir comissões especializa-
das, nomeadamente com funções consultivas, de estudo, de análise, de 
acompanhamento e de fiscalização.

2 — A Câmara constituirá comissões de fiscalização e acompanha-
mento das concessões.

3 — Os membros das comissões especializadas serão designados pela 
Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara.

4 — As comissões especializadas dissolvem -se com o termo do man-
dato dos titulares dos órgãos autárquicos.

Artigo 9.º
Da Comissão de Acompanhamento da Concessão da Exploração e 

Gestão dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de 
Água e de Recolha, Tratamento e Drenagem de Águas Residuais 
do Município de Matosinhos.
1 — A Comissão de Acompanhamento tem por missão acompanhar 

a concessão da Exploração e Gestão dos Serviços Públicos Municipais 
de Abastecimento de Água e de Recolha, Tratamento e Drenagem de 
Águas Residuais do Município de Matosinhos, tendo como responsa-
bilidades:

a) Analisar e dar pareceres sobre taxas, tarifas e preços, revisão anual 
dos tarifários e revisão das fórmulas de revisão de tarifários;

b) Acompanhar a atividade social da concessionária;
c) Propor a constituição de comissões arbitrais;
d) Propor a aplicação de sanções;
e) Apreciar e dar pareceres sobre projetos;
f) Apreciar as reclamações de consumidores/utilizadores;
g) Apreciar os regulamentos da concessionária e suas alterações;
h) Apreciar os planos anuais e plurianuais da concessionária;

i) Acompanhar a certificação da empresa concessionária e respetivo 
timing;

j) Apreciar pedidos para ceder, locar, alienar, hipotecar ou penhorar 
bens afetos à concessão;

k) Acompanhar a disciplina e progressão na carreira dos colaboradores 
requisitados;

l) Participar no órgão «Conselho do Consumidor e Ambiente», nos 
termos do concurso;

m) Verificar a retribuição à concedente;
n) Acompanhar o cumprimento das prestações sociais complementares 

aos trabalhadores;
o) Verificar as condições de atendimento ao público na sede e lojas 

de atendimento;
p) Apreciar as condições e propostas de revisão das cláusulas con-

tratuais;
q) Acompanhar os objetivos da concessão;
r) Avaliar e acompanhar a prossecução do plano de investimentos da 

concessão, bem como o seu acompanhamento financeiro, respetivos 
desvios e reprogramações;

s) Controlar a qualidade dos serviços prestados;
t) Acompanhar a performance ambiental da concessionária;
u) Autorizar a execução de obras de emergência;
v) Acompanhar o programa de controlo de perdas;
w) Garantir os equipamentos, instalações e infraestruturas;
x) Acompanhar o serviço permanente de atendimento;
y) Acompanhar os investimentos em atividades de interesse público, 

nomeadamente de caráter científico e ambiental.

2 — Nos termos da legislação em vigor, a Comissão de Acompanha-
mento é constituída por três elementos: um nomeado pela Concedente; 
um nomeado pela Concessionária e um cooptado por ambas as partes.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, poderão participar 
nas reuniões da Comissão outros dirigentes ou técnicos municipais, bem 
como técnicos especialistas externos, sempre que necessário.

4 — A Comissão de Acompanhamento reúne ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que o seu presidente a convoque.

Artigo 10.º
Da Comissão de Proteção a Crianças e Jovens

1 — A Comissão de Proteção a Crianças e Jovens é uma instituição 
oficial não judiciária com autonomia funcional, que visa promover 
os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações 
suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento integral.

2 — A Comissão de Proteção a Crianças e Jovens, exerce as suas 
atribuições em conformidade com a lei, com imparcialidade e indepen-
dência, na área do Município de Matosinhos.

CAPÍTULO IV

Da Estrutura Orgânica Nuclear

Artigo 11.º
Modelo da Estrutura

A organização interna dos serviços municipais do Município de 
Matosinhos obedece ao modelo de estrutura mista: uma componente 
Hierarquizada e uma componente Matricial.

Artigo 12.º
Componente Hierarquizada

1 — A estrutura interna hierarquizada é constituída por unidades 
orgânicas nucleares e flexíveis.

2 — A estrutura nuclear do serviço é composta por direções e de-
partamentos municipais, correspondendo sempre a uma departamen-
talização fixa.

3 — A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis, 
dirigidas por um chefe de divisão municipal/ direção intermédia de 
3.º grau, as quais são criadas, alteradas e extintas por deliberação da 
câmara municipal, que define as respetivas competências, cabendo ao 
Presidente da Câmara a afetação ou reafetação do pessoal do respetivo 
mapa, de acordo com o limite previamente fixado.

4 — A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no 
âmbito da estrutura flexível visa assegurar a permanente adequação 
do serviço às necessidades de funcionamento e de otimização dos 
recursos, tendo em conta a programação e o controlo criteriosos dos 
custos e resultados.



11726  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

5 — Podem ser criadas, no âmbito das unidades orgânicas, por despa-
cho do Presidente da Câmara e dentro dos limites fixados pela assembleia 
municipal, subunidades orgânicas coordenadas por um coordenador 
técnico.

Artigo 13.º
Componente Matricial

A estrutura matricial é adotada para a área de Estudos e Projetos Es-
peciais, área operativa dos serviços, a desenvolver essencialmente por 
projetos, agrupada por núcleos de competências e de produtos bem iden-
tificados, visando assegurar a constituição de equipas multidisciplinares 
com base na mobilidade funcional (a tempo integral e temporário).

Artigo 14.º
Estrutura Nuclear

1 — O Município de Matosinhos estrutura -se em torno de unidades 
orgânicas nucleares, composta por Direções Municipais e Departa-
mentos Municipais. Ao nível das Direções Municipais e respetivos 
Departamentos incluem -se:

a) A Direção Municipal de Serviços Partilhados, que integra o Depar-
tamento Financeiro e o Departamento de Recursos Humanos;

b) A Direção Municipal de Ambiente, Equipamentos e Investimentos 
que integra o Departamento de Qualidade a 100 %, o Departamento de 
Urbanismo e Planeamento e o Departamento de Obras;

c) O Gabinete de Segurança e Proteção Civil, que é equiparado para 
todos os efeitos legais a direção municipal, que integra o Departamento 
de Polícia Municipal e Fiscalização.

2 — Ao nível da estrutura nuclear, a presente macroestrutura detém 
ainda Departamentos Municipais que se encontram diretamente depen-
dentes do Executivo Municipal:

a) O Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico;
b) O Departamento de Intervenção Social;
c) O Departamento de Projetos Especiais, que constitui a componente 

matricial da estrutura orgânica.

CAPÍTULO V

Das Atribuições

Artigo 15.º
Atribuições do Gabinete de Segurança e Proteção Civil

1 — Compete ao Gabinete de Segurança e Proteção Civil, para além 
das atribuições comuns previstas no presente regulamento para as di-
reções municipais, exercer funções no âmbito da proteção civil e da 
polícia municipal e fiscalização dispondo, para tal, das competências, 
em geral, definidas para as respetivas unidades orgânicas.

2 — O Gabinete de Segurança e Proteção Civil integra a Polícia 
Municipal e Fiscalização

Artigo 16.º
Atribuições da Polícia Municipal e Fiscalização

A Polícia Municipal e Fiscalização detêm as seguintes atribuições:
1 — Fiscalizar o cumprimento das leis, posturas e regulamentos mu-

nicipais que disciplinem matérias relativas às atribuições da autarquia 
e à competência dos seus órgãos, sem prejuízo das competências que 
especificamente estejam cometidas a outros serviços municipais.

2 — Cooperar com as forças de segurança na manutenção da tranqui-
lidade pública e na proteção das comunidades locais, nomeadamente a 
vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, designadamente 
de áreas circundantes de escolas.

3 — Aplicar as decisões das autoridades municipais e a sua execução 
coerciva nos termos da lei, designadamente a aplicação das medidas de tutela 
da legalidade urbanística e ambiental e as relativas às atividades económicas.

4 — Proceder à guarda de edifícios e equipamentos municipais.
5 — Proceder à regulação e fiscalização do trânsito pedonal e ro-

doviário, verificando o cumprimento das normas de estacionamento 
de veículos e de circulação rodoviária (incluindo a participação de 
acidentes de viação que não envolvam procedimento criminal) na área 
de jurisdição municipal.

6 — Adotar as providências organizativas apropriadas aquando da 
realização de eventos na via pública que impliquem restrições à cir-
culação, em coordenação com as forças de segurança competentes, 
quando necessário.

7 — Elaborar os autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infrações cuja fiscalização não seja da competência do 
município, nos casos em que a lei o imponha ou permita.

8 — Elaborar participações e autos de notícia por infração às nor-
mas legais e regulamentares em vigor, designadamente em matéria de 
horários de funcionamento dos estabelecimentos, ocupação do espaço 
público, publicidade, ambiente, limpeza e manutenção de terrenos e 
licenciamentos vários.

9 — Promover, por si ou em colaboração com outras entidades, de 
ações de sensibilização e divulgação de matérias de relevante interesse 
social no concelho, em especial nos domínios da proteção do ambiente 
e da utilização dos espaços públicos, prevenção da violência e segurança 
rodoviária.

10 — Proceder à vigilância nos transportes urbanos.
11 — Proceder à detenção e entrega imediata, a autoridade judicial ou 

a entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena de prisão, 
em caso de flagrante delito, nos termos da lei processual penal.

12 — Denunciar os crimes que tiverem conhecimento no exercício das 
suas funções e por causa delas, e prática dos atos cautelares necessários e 
urgentes para assegurar os meios de prova, nos termos da lei processual 
penal, até à chegada do órgão de polícia criminal competente.

13 — Colaborar com as restantes unidades orgânicas, nomeadamente 
através da comunicação da existência de quaisquer obras, anomalias, 
ações ou atividades cuja responsabilidade pelo acompanhamento/fisca-
lização seja da competência de outros serviços municipais.

14 — Colaborar com os restantes serviços municipais, ou autorida-
des judiciárias, nomeadamente em matéria de notificações, citações e 
outras diligências.

15 — Desenvolver ações de polícia ambiental.
16 — Analisar os pedidos de aprovação e autorização da instalação e 

licenciamento do funcionamento dos recintos itinerantes e improvisados.
17 — Apreciar e encaminhar os pedidos de reuniões, comícios, mani-

festações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público.
18 — Analisar os pedidos de autorização para a realização de pe-

ditórios.
19 — Gerir os procedimentos administrativos relativos à fiscalização 

dos Elevadores em edifícios particulares.
20 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 17.º
Direção Municipal de Serviços Partilhados

1 — Compete à Direção Municipal de Serviços Partilhados, para além 
das atribuições comuns previstas no presente regulamento:

a) Exercer funções do âmbito do sistema informático municipal;
b) Acolhimento e atendimento dos munícipes;
c) Gestão dos recursos humanos da autarquia;
d) Gestão financeira e do património;
e) Exercer funções de assessoria jurídica a todos os serviços da Câ-

mara dispondo, para tal, das competências, em geral, definidas para as 
respetivas unidades orgânicas.

2 — Diretamente dependentes da Direção Municipal de Serviços 
Partilhados estão o Departamento Financeiro e o Departamento de 
Recursos Humanos:

2.1 — Ao Departamento Financeiro incumbe genericamente:
a) Proceder à gestão financeira;
b) Propor a revisão do manual de políticas e procedimentos contabi-

lísticos e medidas de controlo interno;
c) Assegurar a receita, compras e aprovisionamento;
d) Coordenar e dirigir as atividades relacionadas com as unidades 

orgânicas flexíveis na sua dependência.

2.2 — Ao Departamento de Recursos Humanos incumbe genericamente:
a) Promover, desenvolver e assegurar a gestão integrada dos recursos 

humanos, formação e condições de trabalho;
b) Apoiar o relacionamento com as estruturas representativas dos 

trabalhadores;
c) Alinhar as políticas de Recursos Humanos com a estratégia da 

organização;
d) Coordenar e dirigir as atividades relacionadas com as unidades 

orgânicas flexíveis na sua dependência.

Artigo 18.º
Direção Municipal de Ambiente, Equipamentos e Investimentos

1 — Compete à Direção Municipal de Ambiente, Equipamentos e 
Investimentos, para além das atribuições comuns previstas no presente 
regulamento:

a) Exercer funções de conservação de vias e edifícios públicos, bem 
como de toda a frota automóvel e equipamentos do Município;
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b) Exercer funções no âmbito da promoção e fiscalização de obras 
municipais e infraestruturas;

c) Exercer funções no âmbito do urbanismo e planeamento urbano;
d) Exercer funções no âmbito da conservação e fiscalização do am-

biente, designadamente de espaços verdes e recursos hídricos, através de 
informação e divulgação à população e promoção de ações destinadas a 
garantir a sustentabilidade ambiental e a salubridade pública, dispondo, 
para tal, das competências, em geral, definidas para as respetivas uni-
dades orgânicas.

2 — A Direção Municipal de Ambiente, Equipamentos e Investimen-
tos integra o Departamento de Qualidade a 100 %, o Departamento de 
Urbanismo e Planeamento e o Departamento de Obras:

2.1 — Ao Departamento de Qualidade 100 %, incumbe generica-
mente:

a) A conservação dos equipamentos e infraestruturas municipais, 
conservação de vias e edifícios públicos, dos equipamentos elétricos, 
mecânicos e eletromecânicos;

b) Sustentabilidade energética dos edifícios e sua verificação;
c) Garantir a sustentabilidade ambiental, salubridade pública e os 

espaços verdes;
d) Coordenar e dirigir as atividades relacionadas com as unidades 

orgânicas flexíveis na sua dependência.

2.2 — Ao Departamento de Urbanismo e Planeamento incumbe ge-
nericamente:

a) Promover o desenvolvimento das atividades de gestão urbanística 
do território do município, nomeadamente, licenciamento das operações 
urbanísticas, análise e fiscalização, planeamento e cumprimento do Plano 
Diretor Municipal e de outros planos de cariz municipal com implicações 
no ordenamento do território;

b) Assegurar a correta ocupação do solo e mobilidade de acordo com 
os parâmetros legais e os instrumentos de planeamento, bem como co-
ordenar e dirigir as atividades relacionadas com as unidades orgânicas 
flexíveis na sua dependência.

2.3 — Ao Departamento de Obras incumbe genericamente:
a) Promover a elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia 

das especialidades necessárias à prossecução do Plano Plurianual de 
Investimentos do Município;

b) Gerir processos de empreitadas desde a consignação até à receção 
definitiva, bem como a sua fiscalização.

CAPÍTULO VI

Das atribuições e competências dos Departamentos 
Municipais diretamente

dependentes do Executivo Municipal

Artigo 19.º
Atribuições Comuns dos Departamentos Municipais

Diretamente Dependentes do Executivo
Constituem atribuições comuns dos Departamentos Municipais dire-

tamente dependentes do Executivo:
1 — Definir os objetivos de atuação, em articulação com a Adminis-

tração, das unidades orgânicas que dirigem, tendo em conta os objetivos 
estratégicos estabelecidos.

2 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos 
serviços, com vista à execução dos planos de atividades e à prossecução 
dos resultados obtidos e a alcançar.

3 — Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais 
e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e 
adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e 
promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos.

4 — Assegurar a coordenação das atividades e a qualidade técnica 
dos serviços prestados nas suas unidades orgânicas, tendo em conta a 
satisfação do interesse dos destinatários.

5 — Efetuar o acompanhamento dos colaboradores, apoiando, moti-
vando e proporcionando -lhes formação adequada.

6 — Assegurar o planeamento das ações necessárias para a melhoria 
contínua dos serviços, através da proposta de ações de modernização 
administrativa, do seu acompanhamento e medição das performances.

7 — Colaborar na elaboração dos Planos e Relatórios de Atividade.
8 — Elaborar, com a periodicidade definida pela Comissão de Co-

ordenação e Controlo, um relatório da atividade contendo indicadores 
relevantes, respeitantes, à performance dos serviços e à execução física 
e financeira dos documentos previsionais.

9 — Promover a implementação e a aplicação nos termos da lei do 
sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Adminis-
tração Pública.

10 — Cumprir a Política da Qualidade.
11 — Garantir a implementação e melhoria da eficácia do Sistema de 

Gestão da Qualidade, assegurando o planeamento das ações necessárias, 
em articulação com o Gabinete de Auditoria e Qualidade.

12 — Garantir o cumprimento dos procedimentos do Sistema de 
Gestão da Qualidade.

13 — Assegurar o cumprimento da legislação e normas aplicáveis 
aos serviços.

14 — Colaborar com as entidades e organismos da Administração 
Central, Regional e Local no âmbito das respetivas competências es-
pecíficas.

Artigo 20.º
Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico

Ao Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico incumbe 
genericamente:

1 — A promoção de valores culturais, patrimoniais e de animação, a 
gestão de equipamentos de caráter cultural e lúdico.

2 — Acompanhamento e incentivo ao desenvolvimento dos setores 
económicos locais, promovendo o empreendedorismo dos seus agentes, 
apoiando os seus empresários e contribuindo para o desenvolvimento 
das suas competências e qualificações.

3 — Promover valores culturais e de animação recreativa, a gestão 
de equipamentos de caráter cultural e lúdico.

4 — Apoiar o órgão executivo na definição da política cultural do 
município e promover a respetiva implementação, bem como coordenar 
e dirigir as atividades relacionadas com as unidades orgânicas flexíveis 
na sua dependência.

Artigo 21.º
Departamento de Intervenção Social

O Departamento de Intervenção Social intervém nas dimensões da 
Promoção Social, Saúde, Voluntariado e Educação tem por atribuições:

1 — Dinamizar a Rede Social do Concelho de Matosinhos, promover 
iniciativas e projetos de desenvolvimento e apoio social, bem como no 
âmbito da saúde.

2 — Desenvolver uma política integrada de juventude bem como 
implementar projetos orientados ao público juvenil.

3 — Desenvolver uma política integrada de voluntariado.
4 — Promover ações de natureza educativa, gerir o parque escolar, 

coordenar e dirigir atividades relacionadas com as unidades orgânicas 
flexíveis na sua dependência.

Artigo 22.º
Departamento de Projetos Especiais

O Departamento de Projetos Especiais, que constitui a componente 
matricial da estrutura orgânica, tem por atribuições:

1 — Desenvolver e gerir os meios necessários à captação dos ins-
trumentos financeiros da administração central, fundos comunitários 
e outros de aplicação às autarquias locais, dinamizar o processo de 
preparação de propostas de candidatura a financiamento, acompanhar 
a execução das candidaturas e encerrar os processos.

2 — Elaborar os estudos de procura e viabilidade económica e finan-
ceira dos projetos de investimentos municipais, considerando, nomeada-
mente o financiamento do investimento e a estimativa que os serviços 
responsáveis pela sua utilização/construção têm para as despesas de 
funcionamento dos futuros equipamentos.

3 — Dinamizar projetos de especial relevância para a concretização 
da estratégia definida pelo Executivo Municipal, através da constituição 
de equipas multidisciplinares, recorrendo, numa perspetiva de cedência 
temporária a tempo integral, a recursos de outras Unidades Orgânicas 
da autarquia.

4 — Outras atribuições complementares que o Executivo Municipal 
possa decidir conferir -lhes.

CAPÍTULO VII

Estrutura Flexível

Artigo 23.º
Estrutura Flexível

1 — A estrutura flexível deve ser alterada em função das necessidades 
decorrentes da prossecução dos objetivos e da missão do município.
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2 — A estrutura flexível da organização interna dos serviços munici-
pais é composta por unidades orgânicas flexíveis, dirigidas por titulares 
de cargo de direção intermédia de 2.º ou de 3.º graus, criadas por delibe-
ração da Câmara Municipal, sob proposta do seu Presidente.

3 — Os titulares dos cargos de direção intermédia de 3.º grau são 
recrutados por procedimento concursal, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e n.º 2 do artigo 20.º do Anexo A 
da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em fun-
ções públicas contratados ou designados por tempo indeterminado, 
licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direção, coordenação e controlo que reúnam quatro anos 
de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias 
para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura e terão 
direito a auferir uma remuneração corresponde à 6.ª posição remunera-
tória da carreira geral de técnico superior.

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Transitórias

Artigo 24.º
Interpretação

Todas as dúvidas de interpretação ou omissões do presente Regu-
lamento deverão ser colmatadas nos termos da legislação em vigor na 
presente área.

Artigo 25.º
Mecanismo de Flexibilidade

São criadas ao abrigo do mecanismo de flexibilidade vertido no dis-
posto no n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua 
atual redação, duas unidades orgânicas ao nível de direção intermédia 
de 1.º grau (Departamento Municipal).

Artigo 26.º
Entrada em Vigor

A Estrutura e Organização dos Serviços do Município de Matosinhos 
entrarão em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 
República.

ANEXO II

Regulamento da Estrutura Orgânica Flexível
da Câmara Municipal de Matosinhos

Preâmbulo
O artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, determina 

que compete à Câmara Municipal, sob proposta do Presidente da Câmara 
Municipal, deliberar sobre a criação de unidades orgânicas flexíveis e a 
definição das respetivas atribuições e competências, dentro dos limites 
fixados pela Assembleia Municipal, à qual compete a aprovação do 
modelo de estrutura orgânica, da estrutura nuclear, bem como do número 
máximo de unidades orgânicas flexíveis e de equipas de projeto.

Assim, visa -se com o presente Regulamento adequar a estrutura 
orgânica flexível da Câmara Municipal, representada no organograma 
em anexo, ao modelo organizativo dos serviços municipais definido 
pela Assembleia Municipal de Matosinhos.

Apesar do Gabinete de Apoio à Presidência não corporizar uma uni-
dade orgânica nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
considera -se útil atribuir -lhe neste Regulamento um conjunto de funções 
no sentido de ficar clara a sua articulação com a estrutura orgânica.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Estrutura Flexível

1 — A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis, 
as quais são criadas, alteradas e extintas por deliberação da Câmara 
Municipal, que define as respetivas competências, cabendo ao Presidente 
da Câmara Municipal a afetação ou reafetação do pessoal do respetivo 
mapa, de acordo com os limites previamente fixados pela Assembleia 
Municipal.

2 — A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no âmbito 
da estrutura flexível visa assegurar a permanente adequação do serviço 
às necessidades de funcionamento e de otimização dos recursos, tendo 
em conta a programação e o controlo criterioso dos custos e resultados.

3 — As unidades orgânicas flexíveis são dirigidas por chefes de di-
visão municipal, que correspondem a cargos de direção intermédia do 
2.º grau, ou por dirigentes de direção intermédia do 3.º grau.

Artigo 2.º
Competências Genéricas do Apoio Administrativo e Operacional

1 — O apoio administrativo e operacional depende do responsável 
máximo da unidade orgânica, o qual define o seu modo de organização 
que deverá, todavia, privilegiar um único serviço administrativo para 
várias unidades orgânicas da mesma área funcional.

2 — Independentemente da unidade orgânica em que se insere, ao 
apoio administrativo compete, nomeadamente:

a) Assegurar o atendimento nas várias vertentes;
b) Assegurar a receção, registo, encaminhamento e arquivo corrente 

do expediente e correspondência geral;
c) Garantir o apoio executivo e todas as tarefas de caráter adminis-

trativo ao responsável hierárquico, bem como aos serviços da corres-
pondente unidade orgânica;

d) Assegurar o regular fluxo de expediente entre a própria unidade 
orgânica, os diversos serviços municipais e os munícipes, assegurando 
a tramitação interna dos processos de forma controlada, minimizando 
a burocracia e contribuindo para a melhoria contínua dessa tramitação;

e) Cumprir os procedimentos internos, contribuindo para a sua me-
lhoria contínua, suportada por uma avaliação crítica sistemática e pela 
formulação de propostas de aperfeiçoamento;

f) Zelar pelas instalações e equipamentos afetos à sua atividade e 
reportar ao responsável da unidade orgânica as situações que careçam 
de intervenção;

g) Organizar e manter o economato do respetivo serviço;
h) Apoiar o responsável da unidade orgânica no controlo do cumpri-

mento das disposições estabelecidas em matéria de pessoal, garantindo 
a interlocução com a unidade orgânica competente para a área de re-
cursos humanos.

Artigo 3.º
Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete prestar assessoria técnica 
e administrativa ao Presidente da Câmara Municipal no desempenho 
das suas competências, nomeadamente:

1 — Apoiar executiva e administrativamente as atividades desenvolvi-
das pelo Presidente da Câmara Municipal, especialmente no que se refere 
a apoio técnico, de secretariado, arquivo, atendimento e expediente.

2 — Organizar a agenda e audiências públicas ou outras que estejam 
diretamente cometidas ao Presidente, garantindo a preparação de docu-
mentação de suporte, a articulação com as demais unidades orgânicas 
do Município e o controlo da execução das decisões tomadas.

3 — Elaborar as minutas das propostas do Presidente para reunião 
da Câmara Municipal.

4 — Assegurar o registo permanente dos atos praticados pelo Presi-
dente ao abrigo de competências delegadas.

5 — Garantir a articulação necessária entre os órgãos e os serviços 
municipais.

6 — Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pareceres 
necessários à tomada das decisões que caibam no âmbito da compe-
tência própria ou delegada do Presidente, bem como à formulação das 
propostas a submeter à Câmara Municipal ou a outros órgãos nos quais 
o Presidente da Câmara Municipal tenha assento por atribuição legal ou 
representação institucional do Município ou do Executivo.

7 — Articular com a unidade orgânica competente para o apoio aos 
órgãos e serviços municipais, a produção de despachos, o seu registo 
e difusão interna.

8 — Assessorar o Presidente nos diversos domínios da sua atuação, 
nas relações institucionais, nacionais e internacionais, em articulação 
com as necessárias unidades orgânicas.

9 — Supervisionar, em articulação com as unidades orgânicas, o envio 
da correspondência oficial, nomeadamente convites, ofícios -convite, 
cartões de agradecimento, cartões de visita e outros suportes, no âmbito 
da realização de eventos que careçam de tratamento protocolar.

10 — Coordenar a recolha e envio de informação sobre a atividade das 
unidades orgânicas, requerida nos termos da lei pelos órgãos municipais 
ou seus titulares, bem como por órgãos de soberania.

11 — Manter atualizada a informação sobre os representantes do 
Município nos órgãos sociais das entidades participadas.

12 — Apoiar a coordenação da representação institucional do Muni-
cípio em eventos em que participe, responsabilizando -se, em articulação 
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com as unidades orgânicas, pela atualização permanente da agenda 
dos eleitos.

13 — Coordenar, em articulação com as unidades orgânicas competen-
tes, os processos de adesão do Município a entidades de natureza associa-
tiva ou outras de fins gerais e ou específicos, nacionais ou estrangeiros.

14 — Coordenar, em articulação com as unidades orgânicas com-
petentes, os processos de celebração e acompanhamento de protocolos 
de geminação e ou cooperação com unidades territoriais nacionais e 
estrangeiras.

CAPÍTULO II

Estrutura Orgânica Flexível

SECÇÃO I

Distribuição das Unidades Orgânicas Flexíveis

Artigo 4.º
Unidades Orgânicas Flexíveis não Integradas

em Unidades Orgânicas Nucleares
As unidades orgânicas flexíveis não integradas em unidades orgânicas 

nucleares são as seguintes:
1 — Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos.
2 — Gabinete de Desenvolvimento Estratégico.
3 — Gabinete de Auditoria e Qualidade.
4 — Gabinete de Comunicação e Relações Públicas.

Artigo 5.º
Unidades Orgânicas Flexíveis Integradas

em Unidades Orgânicas Nucleares
As unidades orgânicas flexíveis integradas em unidades orgânicas 

nucleares são as seguintes:
1 — Integradas no Gabinete de Segurança e Proteção Civil:
a) Divisão de Proteção Civil.

2 — Integradas na Direção Municipal de Serviços Partilhados:
a) Divisão de Serviços Jurídicos, Contencioso e Património;
b) Divisão de Tecnologias de Informação e Comunicação;
c) Direção Intermédia de 3.º Grau — Loja do Munícipe.

3 — Integradas no Departamento Financeiro:
a) Divisão de Gestão Financeira;
b) Divisão de Contabilidade;
c) Divisão de Contratação Pública.

4 — Integradas no Departamento de Recursos Humanos:
a) Divisão de Gestão de Recursos Humanos;
b) Divisão de Gestão Organizacional.

5 — Integradas no Departamento de Desenvolvimento Cultural e 
Económico:

a) Divisão de Promoção Económica e Turismo;
b) Divisão de Cultura;
c) Direção Intermédia de 3.º Grau — Constantino Nery.

6 — Integradas no Departamento de Intervenção Social:
a) Divisão de Promoção Social e Saúde;
b) Divisão de Desporto, Juventude e Voluntariado;
c) Divisão de Educação;
d) Direção Intermédia de 3.º Grau — Educação.

7 — Integradas no Departamento de Qualidade a 100 %:
a) Divisão de Conservação de Espaço Público;
b) Divisão de Conservação de Edifícios Municipais;
c) Divisão de Conservação de Equipamentos;
d) Divisão de Serviços Ambientais;
e Direção Intermédia de 3.º grau — Monotorização Ambiental e 

Recursos Hídricos.

8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Integradas no Departamento de Urbanismo e Planeamento:
a) Divisão de Planeamento Urbanístico;

b) Divisão de Mobilidade;
c) Divisão de Gestão Urbanística;
d) Direção Intermédia de 3.º Grau — Gabinete de Estudos Urba-

nísticos.

10 — Integradas no Departamento de Obras:
a) Divisão de Projetos e Promoção de Obras;
b) Divisão de Fiscalização de Obras.

Artigo 6.º
Subunidades Orgânicas

As subunidades orgânicas do Município, integradas nas unidades 
orgânicas, são as seguintes:

1 — No Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos:
a) Secção de Expediente.

2 — No Gabinete de Comunicação e Relações Públicas:
a) Secção de Relações Públicas.

3 — No Departamento Municipal de Polícia Municipal e Fiscalização:
a) Secção de Polícia Municipal e Fiscalização.

4 — Na Divisão de Serviços Jurídicos, Contencioso e Património:
a) Secção de Contencioso Tributário e Contraordenações.

5 — Na Divisão de Gestão Financeira:
a) Secção de Receita.

6 — Na Divisão de Gestão de Recursos Humanos:
a) Secção de Cadastro e Vencimentos.

7 — No Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico:
a) Secção de Desenvolvimento Cultural e Económico.

8 — Na Divisão de Educação:
a) Secção da Educação.

9 — No Departamento de Qualidade a 100 %:
a) Secção de Qualidade a 100 %.

10 — No Departamento de Urbanismo e Planeamento:
a) Secção de Urbanismo e Planeamento.

11 — Na Divisão de Gestão Urbanística:
a) Secção de Análise Urbanística.

12 — No Departamento de Obras:
a) Secção de Obras.

CAPÍTULO III

Das Atribuições das Unidades Orgânicas
e das Subunidades

Artigo 7.º
Unidades Orgânicas Flexíveis não Integradas

em Unidades Orgânicas Nucleares
Constituem atribuições comuns às unidades orgânicas não integradas 

em Unidades Orgânicas Nucleares e, consequentemente, diretamente 
dependentes do Executivo:

1 — Definir os objetivos de atuação, em articulação com a Adminis-
tração, das unidades orgânicas que dirigem, tendo em conta os objetivos 
estratégicos estabelecidos.

2 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos 
serviços, com vista à execução dos planos de atividades e à prossecução 
dos resultados obtidos e a alcançar.

3 — Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patri-
moniais e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando 
os meios e adotando medidas que permitam simplificar e acelerar 
procedimentos e promover a aproximação à sociedade e a outros 
serviços públicos.



11730  Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

4 — Assegurar a coordenação das atividades e a qualidade técnica 
dos serviços prestados nas suas unidades orgânicas, tendo em conta a 
satisfação do interesse dos destinatários.

5 — Efetuar o acompanhamento dos colaboradores, apoiando, moti-
vando e proporcionando -lhes formação adequada.

6 — Assegurar o planeamento das ações necessárias para a melhoria 
contínua dos serviços, através da proposta de ações de modernização 
administrativa, do seu acompanhamento e da medição das performances.

7 — Colaborar na elaboração dos Planos e Relatórios de Atividade.
8 — Elaborar, com a periodicidade definida pela Comissão de Co-

ordenação e Controlo, um relatório da atividade contendo indicadores 
relevantes, respeitantes à performance dos serviços e à execução física 
e financeira dos documentos previsionais.

9 — Promover a implementação e a aplicação nos termos da lei do 
sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Adminis-
tração Pública.

10 — Cumprir a Política da Qualidade.
11 — Garantir a implementação e melhoria da eficácia do Sistema de 

Gestão da Qualidade, assegurando o planeamento das ações necessárias, 
em articulação com o Gabinete de Auditoria e Qualidade.

12 — Garantir o cumprimento dos procedimentos do Sistema de 
Gestão da Qualidade.

13 — Assegurar o cumprimento da legislação e normas aplicáveis 
aos serviços.

14 — Colaborar com as entidades e organismos da Administração 
Central, Regional e Local no âmbito das respetivas competências es-
pecíficas.

Artigo 8.º
Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos

1 — O Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos detém as seguintes 
atribuições:

a) Assegurar o apoio administrativo e de secretariado aos Órgãos 
Municipais;

b) Coordenar todas as ações de relacionamento com as Uniões de 
Freguesias, Empresas Locais, Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses, Grande Área Metropolitana do Porto e todas as Entidades 
Intermunicipais;

c) Registar e arquivar avisos, editais, ordens de serviço, despachos, 
protocolos e contratos -programa;

d) Promover a organização de Processos Eleitorais;
e) Gerir a aplicação informática da Gestão Documental e assegurar 

a formação dos utilizadores nesse domínio;
f) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — O Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos detém a subunidade 
orgânica, Secção de Expediente, com as seguintes atribuições:

a) Assegurar o expediente geral, designadamente receção, classifica-
ção, distribuição, expedição e arquivo de correspondência;

b) O exercício, em geral, de competências que lhe venham a ser 
atribuídas, dentro da sua área de atuação.

Artigo 9.º
Gabinete de Desenvolvimento Estratégico

O Gabinete de Desenvolvimento Estratégico tem as seguintes atri-
buições:

1 — Coordenar o processo de planeamento integrado das orientações 
estratégicas municipais e colaborar no estudo e formulação de propostas 
de diretrizes e prioridades para a definição das políticas municipais, 
avaliando o impacto das ações decorrentes da intervenção municipal, 
detetando desvios e propondo correções.

2 — Acompanhar e manter -se informado sobre as iniciativas, estudos 
e planos da União Europeia, da Administração Central e Regional e dos 
municípios da Área Metropolitana do Porto que tenham incidência sobre 
o desenvolvimento local e regional.

3 — Acompanhar o estudo e implementação de projetos estruturantes 
de nível metropolitano e regional.

4 — Desenvolver o Sistema de Informação Local com a recolha, 
tratamento, sistematização e divulgação de informação estatística ca-
racterizadora da realidade socioeconómica do município e promover a 
elaboração de estudos de diagnóstico da realidade concelhia.

5 — Desenvolver o Sistema Municipal de Informação Geográfica, 
mantendo e atualizando permanentemente as bases de dados e disponi-
bilizando essa informação para entidades e público em geral.

6 — Proceder à organização, gestão e atualização do arquivo carto-
gráfico, topográfico e cadastral bem como à realização dos respetivos 
levantamentos.

7 — Proceder à recolha, tratamento e difusão dos Indicadores de 
Performance e Benchmarking.

8 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 10.º
Gabinete de Auditoria e Qualidade

O Gabinete de Auditoria e Qualidade, equiparado a divisão municipal 
para todos os efeitos legais, detém as seguintes atribuições:

1 — Auditar as contas da autarquia, incluindo as das empresas mu-
nicipais e a promoção da qualidade dos serviços.

2 — Garantir e acompanhar a auditoria às contas da autarquia e avaliar 
o grau de eficiência e economicidade das despesas municipais.

3 — Acompanhar o cumprimento das obrigações estatutárias ou le-
gais das empresas municipais, intermunicipais e associações perante a 
Autarquia.

4 — Avaliar o cumprimento das leis, normas, planos e procedi-
mentos estabelecidos, bem como a adesão às políticas definidas pelo 
Executivo.

5 — Avaliar a adequabilidade do Sistema de Controlo Interno à rea-
lidade do município, contribuindo para a sua consolidação.

6 — Acompanhar as auditorias externas e colaborar na elaboração 
dos contraditórios aos relatórios elaborados e monitorizar a aplicação 
das recomendações aceites.

7 — Garantir a realização de auditorias internas aos serviços e proces-
sos, bem como às aplicações informáticas, de acordo com o programa 
anual de auditorias aprovado.

8 — Proceder a inspeções, sindicâncias, inquéritos ou processos de 
meras averiguações que forem determinados pela Câmara Municipal 
ou pelo Presidente da Câmara.

9 — Verificar a implementação das ações corretivas decorrentes dos 
relatórios das auditorias realizadas.

10 — Fomentar novos modelos de gestão dos serviços, orientados 
para os resultados através da reengenharia de processos.

11 — Promover a qualidade dos serviços, designadamente através da 
coordenação do processo de definição, implementação, manutenção e 
melhoria contínua do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), de acordo 
com a norma NP EN ISO 9001.

12 — Monitorizar e acompanhar os Resultados de Performance da 
Autarquia;

13 — Assessorar a organização na elaboração e atualização do plano 
de prevenção dos riscos de gestão e infrações conexas.

14 — Acompanhar a elaboração dos relatórios periódicos da imple-
mentação e monitorização do plano de prevenção dos riscos de gestão 
e infrações conexas.

15 — Elaborar e propor à Administração o Plano Anual de Auditoria.
16 — Garantir a execução do Plano Anual de Auditoria.
17 — Fomentar e monitorizar a implementação das medidas de Sim-

plificação e Modernização Administrativa.
18 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 11.º
Gabinete de Comunicação e Relações Públicas

1 — O Gabinete de Comunicação e Relações Públicas detém as se-
guintes atribuições:

a) Garantir a informação e o contacto com a comunicação social;
b) Garantir o tratamento da informação divulgada pelos órgãos de 

comunicação social de interesse para a Câmara;
c) Garantir todas as formas de publicidade e divulgação da atividade 

municipal e organização e distribuição do boletim municipal;
d) Garantir a atualização dos conteúdos da página de Internet e Intranet 

e gerir a presença da autarquia nas redes sociais;
e) Proceder à publicação de editais e avisos;
f) Definir, garantir e monitorizar a imagem corporativa do município;
g) Preparar as cerimónias protocolares que são da responsabili-

dade do Município, bem como dar apoio às relações protocolares 
que o Município, por intermédio dos seus órgãos ou membros, 
estabeleça com entidades ou organizações civis, políticas, militares 
ou religiosas;

h) Organizar o acompanhamento das entidades oficiais ou estrangeiras 
de visita ao Município;

i) Organizar os processos de geminação;
j) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.
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2 — O Gabinete de Comunicação e Relações Públicas detém a su-
bunidade orgânica, Secção de Relações Públicas, com as seguintes 
atribuições:

a) Proceder à receção e encaminhamento de munícipes para partici-
pação nas reuniões públicas de Câmara e nas Assembleias Municipais;

b) Proceder ao apoio protocolar e logístico em todas as cerimónias 
da autarquia;

c) Proceder ao acompanhamento dos munícipes com audiência mar-
cada na Presidência, bem como acompanhamento dos elementos do 
executivo/assembleia municipal aos respetivos lugares e receção aos 
diferentes convidados;

d) Gerir o mailing da autarquia, incluindo a base de dados e envio de 
convites em papel relativos a iniciativas municipais;

e) Gerir os espaços e estruturas de comunicação tais como lonas e 
mupies;

f) Vender publicações editadas pela CMM aos munícipes;
g) Gerir a ocupação dos espaços municipais tais como a sala privada, 

sala de sessões pública, átrio e salão nobre;
h) Preparar ofertas oficiais do município;
i) Efetuar o arquivo;
j) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

Artigo 12.º
Unidades Orgânicas Flexíveis Integradas

em Unidades Orgânicas Nucleares
Constituem atribuições comuns às unidades orgânicas integradas em 

Unidades Orgânicas Nucleares:
1 — Definir os objetivos de atuação das unidades orgânicas que 

dirigem, tendo em conta os objetivos estratégicos estabelecidos;
2 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos 

serviços, com vista à execução dos planos de atividades e à prossecução 
dos resultados obtidos e a alcançar;

3 — Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais 
e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e 
adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e 
promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos;

4 — Assegurar a coordenação das atividades e a qualidade técnica 
dos serviços prestados nas suas unidades orgânicas, tendo em conta a 
satisfação do interesse dos destinatários;

5 — Efetuar o acompanhamento dos colaboradores, apoiando, moti-
vando e proporcionando -lhes formação adequada;

6 — Assegurar o planeamento das ações necessárias para a melhoria 
contínua dos serviços, através da proposta de ações de modernização 
administrativa, do seu acompanhamento e medição das performances;

7 — Colaborar na elaboração dos Planos e Relatórios de Atividade;
8 — Elaborar, com a periodicidade definida pela Comissão de Coorde-

nação e Controlo, um relatório da atividade contendo indicadores rele-
vantes, respeitantes, à performance dos serviços e à execução física e 
financeira dos documentos previsionais;

9 — Promover a implementação e a aplicação nos termos da lei do 
sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Adminis-
tração Pública;

10 — Cumprir a Política da Qualidade;
11 — Garantir a implementação e melhoria da eficácia do Sistema de 

Gestão da Qualidade, assegurando o planeamento das ações necessárias, 
em articulação com o Gabinete de Auditoria e Qualidade;

12 — Garantir o cumprimento dos procedimentos do Sistema de 
Gestão da Qualidade;

13 — Assegurar o cumprimento da legislação e normas aplicáveis 
aos serviços;

14 — Colaborar com as entidades e organismos da Administração 
Central, Regional e Local no âmbito das respetivas competências es-
pecíficas.

Artigo 13.º
Secção de Policia Municipal e Fiscalização

A subunidade orgânica, Secção de Policia Municipal e Fiscalização, 
diretamente dependente do Departamento de Policia Municipal e Fis-
calização, detém as seguintes atribuições:

1 — Assegurar todo o apoio administrativo ao Departamento de Po-
lícia Municipal e Fiscalização.

2 — Proceder à gestão da correspondência.
3 — Proceder à organização, tramitação e gestão da fase administra-

tiva dos processos de contraordenação de trânsito.
4 — Proceder ao depósito diário nos cofres da Câmara dos montantes 

resultantes das cobranças das coimas das infrações, dos bloqueamentos, 
reboques e aparcamentos de veículos no parque municipal.

5 — Elaborar os mapas relativos a coimas de autos de contraordena-
ção de trânsito para distribuição da respetiva percentagem à Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária e Estado.

6 — Proceder ao registo dos autos de contraordenação de trânsito no 
portal da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

7 — Proceder ao atendimento de cidadãos relativamente a questões 
relacionadas com processos de contraordenação de trânsito ou sobre 
a tramitação de processos administrativos da competência do Depar-
tamento.

8 — Emitir certidões e cópias autenticadas.
9 — Proceder à cobrança de serviços prestados a particulares pela 

Polícia Municipal.
10 — Conferir faturas.
11 — Analisar e distribuir os processos administrativos para efeitos 

de fiscalização pela Polícia Municipal ou pela Fiscalização Municipal.
12 — Agendar os assuntos para submeter a Reunião da Câmara Mu-

nicipal e Sessão da Assembleia Municipal.
13 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 14.º
Atribuições da Divisão de Proteção Civil

A Divisão de Proteção Civil detém as seguintes atribuições:
1 — Apoiar o Presidente da Câmara na coordenação de operações de 

prevenção, socorro e assistência, em especial nas situações de catástrofe 
e acidente grave.

2 — Promover outros procedimentos, por determinação do Presidente 
da Câmara.

3 — Elaborar planos municipais de emergência.
4 — Promover e coordenar a elaboração e execução de planos espe-

ciais de emergência para riscos específicos na área do Município.
5 — Realizar estudos técnicos com vista à identificação, análise e 

consequências dos riscos naturais, tecnológicos e sociais que possam 
afetar o Município.

6 — Manter informação atualizada sobre acidentes graves e catástro-
fes ocorridas no Município.

7 — Coordenar e manter atualizada a inventariação dos meios e 
recursos existentes na área do Município.

8 — Propor medidas de segurança face aos riscos inventariados.
9 — Colaborar na elaboração e execução de treinos e simulacros.
10 — Elaborar projetos de regulamentação de prevenção e segurança.
11 — Criar condições para mobilização rápida e eficiente de todas 

as entidades que concorrem para a proteção civil.
12 — Promover ações de formação, sensibilização e informação das 

populações.
13 — Organizar o apoio a famílias sinistradas e seu acompanhamento 

até à sua reinserção social adequada.
14 — Colaborar e intervir no restabelecimento das condições socioeco-

nómicas e ambientais indispensáveis para normalização da vida das 
comunidades afetadas por acidente grave ou catástrofe.

15 — Assegurar a ligação à Autoridade Nacional de Proteção Civil.
16 — Proceder à gestão das comunicações rádio e telefone de emer-

gência da Proteção Civil e da Polícia Municipal.
17 — Apoiar o Comandante Operacional Municipal.
18 — Assegurar a ligação aos Bombeiros Voluntários do concelho.
19 — Assegurar a ligação às Associações Humanitárias de Mato-

sinhos.
20 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 15.º
Divisão de Serviços Jurídicos, Contencioso e Património

1 — A Divisão de Serviços Jurídicos, Contencioso e Património, 
detém as seguintes atribuições:

a) Emitir pareceres jurídicos sobre reclamações e recursos adminis-
trativos, bem como sobre petições ou exposições sobre atos ou omissões 
dos órgãos municipais ou sobre procedimentos dos serviços;

b) Proceder à instrução de processos de meras averiguações, de inqué-
rito, sindicância ou disciplinares determinados superiormente;

c) Colaborar na elaboração de projetos de posturas e regulamentos 
municipais e providenciar pela sua atualidade e exequibilidade;

d) Apoiar a atuação da Câmara Municipal na participação, a que esta 
for chamada, em processos legislativos ou regulamentares;

e) Assegurar o patrocínio judiciário nas ações propostas pela Câmara 
Municipal ou contra ela, bem como nos recursos interpostos contra os 
atos dos órgãos do Município, garantindo o apoio necessário quando o 
patrocínio for assegurado por mandatário externo;
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f) Assegurar a defesa dos titulares dos órgãos municipais ou dos co-
laboradores quando sejam demandados em juízo por causa do exercício 
das suas funções;

g) Instruir os requerimentos para obtenção das declarações de utili-
dade pública de bens e direitos a expropriar, acompanhar os respetivos 
processos de expropriação ou de requisição ou constituição de qualquer 
encargo, ónus ou restrição que sejam consentidos por lei para o desem-
penho regular das atribuições do Município;

h) Instruir e acompanhar os processos que se refiram à defesa dos 
bens do domínio público a cargo do Município e ainda do património 
que integre o seu domínio privado;

i) Uniformizar as interpretações jurídicas;
j) Criar e manter uma base de dados atualizada de regulamentos inter-

nos, normas e demais legislação em vigor aplicável à Autarquia;
k) Assegurar o apoio jurídico às restantes unidades orgânicas do 

Município;
l) Instruir e tramitar os processos de contencioso administrativo e 

execução fiscal;
m) Analisar a conformidade legal das respetivas certidões de divida, 

nomeadamente os elementos relativos ao valor do débito, contagem de 
juros de mora e prescrição;

n) Emitir mandados de penhora;
o) Proceder à penhora de bens;
p) Sugerir decisão de formulação de propostas com vista à extinção 

dos processos nas suas diversas modalidades: pagamento, declaração 
em falhas, anulação do débito e outros;

q) Cumprir as decisões ordenadas pelo tribunal tributário;
r) Levar a cabo a cobrança coerciva de dívidas de natureza fiscal e 

parafiscal;
s) Instruir e tramitar os processos de contraordenação;
t) Instruir os procedimentos conducentes à tomada de medidas de 

tutela da reposição da legalidade urbanística decorrentes do incumpri-
mento de embargos, de trabalhos de correção ou alteração, demolição 
da obra e reposição do terreno ou de cessação da utilização, com vista 
à posse administrativa em processos provenientes da Divisão de Gestão 
Urbanística e, ainda, instaurar os processos -crime e as ações cíveis que 
se mostrem necessárias ao cumprimento do ordenamento jurídico em 
vigor e à defesa dos interesses e direitos do município;

u) Instruir os procedimentos conducentes à reposição da legalidade, 
com origem em autos elaborados pela Polícia Municipal, decorrentes 
de infrações às normas legais e regulamentares e instaurar os processos-
-crime e as ações cíveis que se mostrem necessárias ao cumprimento 
do ordenamento jurídico em vigor e à defesa dos interesses e direitos 
do município;

v) Elaborar o cadastro e inventariação sistemática de todo o património 
municipal e assegurar a sua eficiente gestão;

w) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conservatória 
do registo predial de todos os bens imóveis propriedade do município;

x) Executar a digitalização dos processos de cadastro e das parcelas 
municipais, garantindo igualmente a sua georreferenciação;

y) Coordenar os processos de aquisição, permuta, alienação e oneração 
de imóveis, assegurando o cumprimento da legislação e regulamentos em 
vigor e a melhor rentabilização, atendendo ao enquadramento estratégico 
do Executivo e as condições do mercado imobiliário;

z) Integrar a comissão de avaliação de imóveis e prestar -lhe apoio 
administrativo e técnico;

aa) Assegurar a avaliação e negociação dos imóveis a adquirir, per-
mutar e alienar;

bb) Organizar e acompanhar os processos de desafetação do domínio 
público;

cc) Atualizar anualmente o valor das rendas, liquidar e controlar a 
cobrança dos rendimentos de propriedade do Município;

dd) Elaborar estudos conducentes à correta afetação dos bens do 
domínio privado municipal;

ee) Administrar os bens imóveis municipais, de forma a prevenir e 
reprimir atos atentatórios da respetiva propriedade;

ff) Prestar apoio administrativo ao oficial público;
gg) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — A Divisão de Serviços Jurídicos, Contencioso e Património, 
detém a subunidade orgânica, Secção de Contencioso Tributário e Con-
traordenações, com as seguintes atribuições:

a) Organizar os processos para remessa ao Tribunal Administrativo 
e Fiscal do Porto;

b) Proceder ao registo nos livros, avisos para os executados e orga-
nização do processo;

c) Realizar Citações pessoais e penhoras;
d) Análise de autos de notícia, elaboração de ofícios para os arguidos;

e) Análise de defesas escritas;
f) Elaboração de projetos de decisão, bem como a notificação de 

decisões;
g) Emissão de Guias de receita;
h) Remessa de processos para tribunal em caso de impugnação ou 

para execução coerciva;
i) Efetuar o Arquivo.
j) O exercício, em geral, de competências que lhe venham a ser atri-

buídas, dentro da sua área de atuação.

Artigo 16.º
Divisão de Tecnologias de Informação e Comunicação

A Divisão de Tecnologias de Informação e Comunicação detém as 
seguintes atribuições:

1 — Coordenar o sistema informático municipal e a implementação 
das ações necessárias à sua concretização;

2 — Definir a estratégia de arquitetura de sistemas, de informação e 
comunicações da Autarquia e garantir a sua salvaguarda;

3 — Assegurar as plataformas tecnológicas que garantam as ações 
de racionalização e modernização do funcionamento dos serviços mu-
nicipais;

4 — Definir, planear e gerir os projetos informáticos do município, 
acompanhando o seu planeamento, desenvolvimento e implementação;

5 — Gerir os equipamentos informáticos e respetiva manutenção e 
renovação;

6 — Manter e atualizar as aplicações informáticas e apoiar os seus 
utilizadores;

7 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 17.º
Loja do Munícipe

A Loja do Munícipe — direção intermédia de 3.º grau — detém as 
seguintes atribuições:

1 — Implementar um modelo de acolhimento aos munícipes que 
traduza uma efetiva aproximação entre a população e os eleitos locais;

2 — Proceder a um atendimento multicanal personalizado de todos os 
munícipes, sendo o elo de ligação com os diversos serviços municipais;

3 — Coordenar toda a atividade de atendimento das lojas municipais 
e os Espaços Internet do município;

4 — Criar modos expeditos de atendimento para que seja prestada 
informação pronta, clara e precisa;

5 — Gerir o sistema de gestão de relacionamento com o munícipe 
(CRM);

6 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alí-
neas anteriores.

Artigo 18.º
Divisão de Gestão Financeira

1 — A Divisão de Gestão Financeira detém as seguintes atribuições:
a) Preparar o Orçamento e as Grandes Opções do Plano, suas revisões 

e alterações e acompanhar a sua execução;
b) Preparar, em articulação com a Divisão de Contabilidade, a elabo-

ração do Relatório de Gestão que integra os documentos de prestação 
de contas;

c) Elaborar relatórios periódicos da atividade financeira;
d) Organizar e informar os processos relativos à contratação de em-

préstimos e de locação financeira;
e) Acompanhar a evolução da capacidade de endividamento, dos 

limites da despesa com pessoal e da performance financeira da autarquia;
f) Organizar e manter atualizado o dossiê financeiro relativo às com-

participações obtidas através de protocolos, contratos -programa ou 
fundos comunitários;

g) Definir e implementar uma estratégia de otimização da arrecadação 
de receita, através da rentabilização dos ativos municipais, assegurando 
quer a correta liquidação quer uma cobrança eficaz e eficiente das 
taxas e outras receitas previstas nos regulamentos municipais e demais 
legislação em vigor;

h) Monitorizar o processo de liquidação executado por outros serviços 
liquidadores e assegurando a sua articulação;

i) Elaborar proposta de fixação e atualização das taxas e outras re-
ceitas municipais;

j) Acompanhar a elaboração de regulamentos e respetivas alterações 
com eventual implicação ao nível da cobrança de receita;

k) Analisar os pedidos de isenção e redução de taxas, reembolsos, 
pagamentos em prestações e anulações de divida;
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l) Assegurar a fiscalização das situações de incumprimento, nomea-
damente ao nível de não pagamentos e eventual encaminhamento para 
cobrança coerciva;

m) Assegurar a arrecadação de receitas que não estejam cometidas 
a outros serviços;

n) Coordenar o serviço de taxas e licenças;
o) Assegurar a gestão e atualização dos licenciamentos anuais, desig-

nadamente, os relativos a publicidade e ocupação do domínio público e 
outros que decorram de normas regulamentares ou legais;

p) Proceder ao licenciamento de todos os processos não atribuídos 
especificamente a outros serviços;

q) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 
a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — A Divisão de Gestão Financeira detém a subunidade orgânica, 
Secção de Receita, com as seguintes atribuições:

a) Proceder à organização, tramitação e informação dos procedimen-
tos administrativos relacionados com publicidade e ocupação da via 
pública, cemitérios, recolha de resíduos sólidos industriais e comerciais, 
cartões de residente, táxis, ciclomotores e máquinas diversas, licenças 
diversas, assegurando a liquidação das taxas e outras receitas que lhe 
estão associadas;

b) Atualizar a Tabela de Taxas e Licenças com base no índice de 
inflação;

c) Monitorizar o processo de liquidação executado por outros serviços 
liquidadores;

d) Monitorizar a receita própria arrecadada fiscal e não fiscal;
e) Apoiar na elaboração do orçamento anual da receita;
f) Apoiar na elaboração de propostas de fixação/alteração taxas e 

outras receitas municipais;
g) Proceder ao atendimento das dúvidas suscitadas pelos Munícipes;
h) Verificar através dos serviços de fiscalização as situações de incum-

primento, as situações que geram dúvidas na tramitação do procedimento 
administrativo e certificação do cumprimento das declarações constantes 
nas comunicações prévias;

i) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 
a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

Artigo 19.º
Divisão de Contabilidade

A Divisão de Contabilidade detém as seguintes atribuições:
1 — Assegurar a regularidade financeira na realização da despesa e 

supervisionar o cumprimento das normas de contabilidade e fiscalidade 
aplicáveis;

2 — Promover o cumprimento atempado das obrigações fiscais e pa-
rafiscais, nomeadamente através da monitorização da faturação emitida 
pelos diversos serviços municipais;

3 — Assegurar o reporte periódico de informação para organismos 
do estado e garantir o dever de informação e publicitação exigidos pela 
legislação em vigor;

4 — Proceder ao registo contabilístico na ótica orçamental, patrimo-
nial e de custos bem como gerir o arquivo dos processos de natureza 
financeira;

5 — Proceder aos registos contabilísticos dos movimentos ineren-
tes aos recebimentos e pagamentos efetuados assegurando a respetiva 
conciliação com os correspondentes movimentos realizados pela con-
tabilidade;

6 — Efetuar depósitos, transferências e levantamentos segundo 
princípios de segurança e critérios de rentabilização dos valores mo-
vimentados;

7 — Desenvolver, em colaboração com a Divisão de Serviços 
Jurídicos, Contencioso e Património as ações necessárias ao pro-
cedimento criminal dos cheques devolvidos por falta de provisão 
e outras irregularidades inerentes aos valores e documentos movi-
mentados;

8 — Controlar e processar as operações de tesouraria;
9 — Assegurar a gestão de tesouraria, nomeadamente através da 

elaboração e acompanhamento do orçamento de tesouraria;
10 — Proceder ao cálculo, monitorização e reporte mensal dos Fundos 

Disponíveis;
11 — Preparar elaboração dos documentos de prestação de contas do 

Município, individuais e consolidadas;
12 — Assegurar a constituição, reconstituição e recomposição do 

Fundo de Maneio e verificar a aplicação das respetivas normas;
13 — Desenvolver um sistema de contabilidade de custos e garantir a 

sua otimização, de modo a determinar custos totais (diretos e indiretos) 
de cada serviço, função, atividades e obras municipais;

14 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 20.º
Divisão de Contratação Pública

A Divisão de Contratação Pública detém as seguintes atribuições:
1 — Elaborar o plano anual de aquisição e promover a sua execução;
2 — Assegurar os procedimentos necessários à concretização dos 

concursos de aquisições de bens, serviços e empreitadas, em colaboração 
com os diferentes serviços municipais;

3 — Promover a elaboração dos programas de concursos de em-
preitadas e respetivos cadernos de encargos, recorrendo sempre que 
necessário a outras unidades orgânicas de forma a garantir uma adequada 
definição das especificações dos serviços e dos materiais de construção 
e uma correta definição das condições técnicas (normas, certificados dos 
materiais, boletins de análise e inspeções técnicas);

4 — Gerir todo o procedimento concursal até à sua adjudicação;
5 — Garantir a seleção dos fornecedores (em consultas e ajuste direto) 

de acordo com a sua avaliação contínua;
6 — Proceder a todas as publicitações legalmente exigíveis, inerentes 

ao desenvolvimento do procedimento;
7 — Compilar e verificar toda a documentação necessária à celebra-

ção de contrato;
8 — Conferir a faturação relativa aos procedimentos desenvolvidos, 

em parceria com os serviços requisitantes;
9 — Promover a normalização dos bens e dos serviços necessários 

ao desenvolvimento das atividades da autarquia;
10 — Promover a celebração de contratos de fornecimento contínuo 

de bens de consumo permanente;
11 — Gerir os contratos de fornecimento, designadamente quanto 

ao cumprimento dos prazos de entrega e condições de fornecimento 
contratadas;

12 — Determinar, fixar e controlar os consumos médios dos servi-
ços, fornecendo os elementos necessários à elaboração do orçamento 
anual;

13 — Assegurar uma eficiente gestão de stocks;
14 — Armazenar os bens adquiridos, assegurando na sua receção a 

verificação quantitativa e qualitativa, gerindo o respetivo aprovisiona-
mento segundo critérios de economia e eficiência;

15 — Definir uma metodologia de qualificação e proceder à avaliação 
contínua de fornecedores;

16 — Assegurar, em parceria com a Divisão de Tecnologias de In-
formação e Comunicação, a gestão da Plataforma Eletrónica de Con-
tratação;

17 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alí-
neas anteriores.

Artigo 21.º
Divisão de Gestão de Recursos Humanos

1 — A Divisão de Gestão de Recursos Humanos detém as seguintes 
atribuições:

a) Gerir o mapa de pessoal da organização, incluindo o pessoal não 
docente dos agrupamentos escolares e elaborar o balanço social;

b) Gerir os perfis de competências;
c) Assegurar a gestão de carreiras;
d) Organizar e manter atualizados os processos individuais;
e) Gerir o sistema de assiduidade;
f) Processar as remunerações e abonos;
g) Apoiar técnica e administrativamente o processo de avaliação de 

desempenho dos colaboradores, bem como o processo de indigitação e 
eleição da comissão paritária;

h) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão, designa-
damente quanto à assiduidade, trabalho extraordinário, ajudas de custo 
e comparticipação na doença;

i) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar em despesa 
com pessoal;

j) Proceder à Gestão dos Processos de Mobilidade e Cedências de 
Interesse Público;

k) Assegurar o sistema de recrutamento e seleção ao nível dos re-
cursos humanos necessários à Organização, bem como o processo de 
recrutamento e seleção de cargos dirigentes;

l) Proceder à gestão dos pedidos de colocação, e estágios (Profissio-
nais e Curriculares);

m) Proceder à gestão dos pedidos de acumulação de funções;
n) Proceder à Gestão da informação relativa a recursos humanos, a 

prestar junto das entidades centrais;
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o) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 
a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — A Divisão de Gestão de Recursos Humanos detém a subuni-
dade orgânica, Secção de Cadastro e Vencimentos, com as seguintes 
atribuições:

a) Proceder à atualização da situação do funcionário através da inser-
ção dos dados do funcionário, nomeadamente de cópias das habilitações 
e CC e respetivo arquivo nos processos individuais e na aplicação infor-
mática de gestão de pessoal, procedendo à alteração do posicionamento 
remuneratório, sempre que aplicável;

b) Proceder à codificação, inserção e conferência dos recibos médicos 
entregues pelos funcionários, inscrições na ADSE (online) e alterações 
de dados pessoais de funcionários na ADSE e outras atividades rela-
cionadas com a ADSE;

c) Proceder à receção da previsão de trabalho suplementar, do ponto 
de trabalho suplementar, do trabalho noturno, das folgas gozadas e a 
gozar e inserção das horas no sistema informático.

d) Inserir todo o tipo de faltas no sistema informático, conferência 
de assiduidade mensal do Relógio de Ponto, receção e tramitação de 
pedidos de alteração do horário de trabalho e tramitação do processo 
de Licença Parental;

e) Elaborar o mapa onde consta todas as despesas com os colabora-
dores da educação;

f) Proceder à inscrição e desvinculação de Sócios nos Sindicatos, 
CCD, Atam, etc.;

g) Tramitar processos de penhoras de Tribunais e Ajudas de Custo;
h) Imprimir ou gerar ficheiro de todas as listagens resultantes do 

processamento de vencimentos dos funcionários e Professores das Ati-
vidades de Enriquecimento Curricular, cálculo dos valores a pagar 
aos funcionários resultantes da cessação de funções, da atualização de 
escalões de abono de família, recuperação de vencimento de exercício 
perdido e pagamento do acréscimo da Remuneração Base;

i) Tramitar o processo de aposentação através da simulação, preen-
chimento da nota biográfica, envio via CTT de ofício com o respetivo 
processo para Caixa Geral de Aposentações;

j) Proceder à organização e tramitação dos mapas de férias do pessoal 
de cada Unidade Orgânica, através do envio às chefias, Comissão de 
Trabalhadores e aprovação superior. Após aprovação, inserção das fé-
rias no sistema informático. Cálculos de valores de férias não gozadas, 
subsídios de férias e proporcionais.

k) Proceder à receção e tratamento de pedidos espontâneos de co-
locação e pedidos de estágio curricular por via eletrónica ou suporte 
de papel;

l) Efetuar o Arquivo;
m) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

Artigo 22.º
Divisão de Gestão Organizacional

A Divisão de Gestão Organizacional detém as seguintes atribuições:
1 — Proceder ao diagnóstico e análise das necessidades de formação;
2 — Elaborar o plano anual de formação e proceder à sua execução;
3 — Avaliar a formação e calcular o retorno do investimento;
4 — Efetuar levantamentos que sustentem o planeamento dos recursos 

humanos no médio -longo prazo;
5 — Gerir as competências e reafetar os recursos Humanos aos postos 

de trabalho dentro da autarquia — Gestão da Mobilidade interserviços;
6 — Intervir, de forma organizada e multidisciplinar, para dar resposta 

às situações em que o projeto profissional do colaborador foi afetado, 
por algum motivo, reorganizando as competências de trabalho para 
assegurar a continuidade da carreira profissional: Equipa de Prevenção 
e Reintegração Profissional;

7 — Assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município 
em matéria de Medicina do Trabalho;

8 — Assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município 
em matéria de higiene e segurança no trabalho (dentro das instalações 
da autarquia, incluindo as obras por administração direta);

9 — Efetuar o tratamento estatístico do absentismo e propor medidas 
que visem a sua prevenção;

10 — Promover iniciativas e estabelecer protocolos com entidades 
externas que visem a promoção boas práticas de trabalho e a manutenção 
da saúde global;

11 — Participar no processo de Aquisição dos Equipamentos de Pro-
teção Individual e Coletiva;

12 — Gerir os processos de acidentes de trabalho e doenças profis-
sionais;

13 — Promover o apoio socioeconómico aos colaboradores (Gabinete 
de Apoio Social — GAS), bem como dinamizar este serviço;

14 — Promover o envelhecimento ativo dos colaboradores aposen-
tados através de projetos específicos;

15 — Proceder à Gestão dos Métodos de Trabalho (estudar, propor 
e concretizar métodos que melhorem a eficiência);

16 — Dinamizar o SIADAP em termos metodológicos e das melhores 
práticas aplicáveis;

17 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 23.º
Secção do Departamento de Desenvolvimento

Cultural e Económico
A Secção do Departamento de Desenvolvimento Cultural e Eco-

nómico, subunidade orgânica do Departamento de Desenvolvimento 
Cultural e Económico detém as seguintes atribuições:

1 — Apoiar administrativamente as unidades orgânicas que compõem 
o Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico (onde não 
haja subunidade);

2 — Inserir na base de dados todas as deliberações, Contratos-
-Programa e subsídios;

3 — Elaborar editais;
4 — Atender munícipes;
5 — Elaborar a Agenda das unidades orgânicas que compõem o 

Departamento de Desenvolvimento Cultural e Económico (onde não 
haja subunidade);

6 — Proceder ao tratamento da autorização para pagamento de sub-
sídios;

7 — Proceder ao tratamento dos pedidos de cedência do autocarro;
8 — Gerir o Fundo de Maneio;
9 — Proceder à criação de processos e arquivo;
10 — Proceder à utilização de bases de dados e inserção de elemen-

tos, de forma a que se consiga gerir toda a informação da divisão em 
tempo útil;

11 — Proceder à organização do arquivo físico da unidade orgânica, 
bem como a gestão de bases de dados referente ao mesmo;

12 — Tramitar toda a gestão documental, após análise técnica e des-
pacho;

13 — Fornecer conteúdos para atualização da página Internet;
14 — Proceder à receção de ofícios/requerimentos externos: proceder 

à elaboração da respetiva informação técnica e do ofício;
15 — Tramitar os processos de venda ambulante;
16 — Apoiar e acompanhar a organização das Feiras de Artesanato;
17 — Proceder ao acompanhamento de todos os processos referentes 

aos Mercados Municipais;
18 — Efetuar o Arquivo;
19 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 24.º
Divisão de Promoção Económica e Turismo

1 — A Divisão de Promoção Económica e Turismo detém as seguintes 
atribuições:

a) Definir uma política de acompanhamento e incentivo ao desen-
volvimento dos setores económicos locais, apoiando os seus agentes e 
contribuindo para o desenvolvimento das suas competências e qualifi-
cações, nomeadamente no que concerne às pequenas e médias empresas 
e ao comércio tradicional;

b) Organizar e gerir os mercados e feiras da competência do mu-
nicípio, e promover a sua permanente competitividade face a outros 
espaços comerciais;

c) Efetuar o controlo metrológico na área geográfica do município, 
nos termos da lei;

d) Promover a informação ao consumidor, nomeadamente em rela-
ção à defesa dos seus direitos e promovendo o recurso à mediação de 
conflitos, bem como colaborar com entidades e associações de defesa 
do consumidor;

e) Assegurar a informação e a promoção turística do concelho, bem 
como colaborar com outras entidades na organização e divulgação de 
eventos e atividades de interesse turístico;

f) Promover os recursos patrimoniais do Concelho para fins turísticos;
g) Articular a nível regional e metropolitano a promoção do destino 

Matosinhos e sua integração no contexto da marca Porto;
h) Gerir os postos de turismo municipais e outros equipamentos 

turísticos;
i) Apoiar a construção e manutenção de infraestruturas e equipamentos 

turísticos no concelho;
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j) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 25.º
Divisão de Cultura

1 — A Divisão de Cultura detém as seguintes atribuições:
a) Gerir os equipamentos culturais municipais, nomeadamente mu-

seus, galerias, centros de documentação e o gabinete de arqueologia e 
história;

b) Organizar e promover eventos e atividades de natureza cultural e 
recreativa, bem como de promoção cultural e defesa da etnografia local, 
em eventual colaboração com outras entidades;

c) Proceder ao levantamento, estudo, divulgação e promoção da 
defesa do Património Cultural, Arquitetónico e Artístico do Concelho, 
incluindo o edificado de potencial interesse municipal;

d) Promover e apoiar a publicação e divulgação de documentos, no 
âmbito da sua política editorial;

e) Organizar ou colaborar na organização das festas municipais;
f) Acompanhar e apoiar as instituições de natureza cultural;
g) Programar e promover atividades de animação;
h) Gerir as bibliotecas municipais e assegurar a seleção, aquisição, 

tratamento técnico, conservação e promoção do respetivo acervo bi-
bliográfico;

i) Assegurar os diversos serviços de leitura (presencial, domiciliária 
e virtual);

j) Organizar e apoiar as atividades de animação das bibliotecas e de 
promoção do livro e da leitura, colaborando, quando necessário, com 
outras entidades;

k) Efetuar pesquisas bibliográficas e sua difusão;
l) Organizar e gerir os arquivos Geral e Histórico Municipais;
m) Catalogar e arquivar todos os documentos, livros e processos que 

lhe sejam remetidos pelos diversos serviços;
n) Promover a informatização e digitalização do arquivo bem como 

gerir o seu processo de externalização;
o) Definir as regras de organização e classificação dos arquivos ad-

ministrativos, intermédios e histórico;
p) Definir os planos de incorporações para os diversos serviços da 

Autarquia
q) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-

nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 26.º
Direção Intermédia de 3.º Grau — Gabinete Constantino Nery
A Direção intermédia de 3.º Grau — Gabinete Constantino Nery, 

detém as seguintes atribuições:
1 — Gerir o equipamento Teatro Constantino Nery de modo a torná-

-lo uma sala de espetáculos de referência no contexto regional, segundo 
critérios de eficiência e aproveitando a polivalência do seu espaço;

2 — Proporcionar uma programação cultural diversificada, divul-
gando o que de melhor o Concelho possui em matéria de artes per-
formativas e contribuindo para o enriquecimento cultural e intelectual 
dos cidadãos.

3 — Proporcionar uma programação eclética nacional e internacional 
atraíndo novos públicos ao Concelho projetando o nome de «Matosi-
nhos» e contribuindo para o desenvolvimento cultural e económico.

4 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 27.º
Divisão de Promoção Social e Saúde

A Divisão de Promoção Social e Saúde detém as seguintes atribuições:
1 — Manter atualizado o Diagnóstico Social do concelho no âmbito 

da Rede Social;
2 — Dinamizar a elaboração e implementação do Plano de Desen-

volvimento Social no âmbito da Rede Social;
3 — Integrar Grupo de Trabalho par ao desenvolvimento de projetos/

ações supraconcelhias, nomeadamente no âmbito da área metropolitana 
do Porto e da Frente Atlântica;

4 — Articular com as entidades competentes, públicas ou privadas, 
no sentido de promover ações e atividades que concorram para a con-
cretização dos objetivos do Plano de Desenvolvimento Social;

5 — Elaborar e implementar projetos de desenvolvimento social; 
promover programas para a inclusão de munícipes; promover medidas 
que visem a implementação de ações no âmbito da cidadania e mediação;

6 — Dinamizar a Plataforma Social, na qual participam as entidades 
concelhias par ao diagnóstico e adequação das respostas às necessida-

des, rentabilização dos recursos e garantia da equidade de critérios na 
distribuição dos apoios;

7 — Monitorizar e apoiar as instituições da área da Infância, Terceira 
Idade e deficiência e outras instituições de solidariedade social,

8 — Operacionalizar, dinamizar e supervisionar a metodologia do 
atendimento integrado;

9 — Proceder ao diagnóstico e orientação de pessoas, famílias e 
grupos que recorram à intervenção do Município: promover e coordenar 
ações de apoio às famílias, indivíduos e grupos que recorram à interven-
ção do Município no âmbito do atendimento integrado;

10 — Apoiar e desenvolver ações de prevenção e promoção da saúde;
11 — Intervir com Equipas de Apoio Psicossocial em situações de 

crise e catástrofe no âmbito da ação do gabinete de Segurança e Pro-
teção Civil;

12 — Dinamizar a Avaliação Psicológica no âmbito dos procedimen-
tos concursais sempre que o INA o permita;

13 — Promover”o desenvolvimento integrado de uma perspetiva de 
género nas políticas da autarquia, como forma de promover uma efetiva 
igualdade entre mulheres e homens;

14 — Apoiar e desenvolver iniciativas para a Prevenção da Segurança 
Urbana;

15 — Elaborar, dinamizar e monitorizar os Planos Municipais na área 
da Saúde, Infância, terceira Idade, Deficiência e Igualdade de Género;

16 — Efetuar Consultas Psicológicas de funcionários da Autarquia 
no âmbito do apoio ao GAS, bem como dinamizar este serviço em 
articulação com a Divisão de Gestão Organizacional;

17 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 28.º
Divisão de Desporto, Juventude e Voluntariado

A Divisão de Desporto, Juventude e Voluntariado detém as seguintes 
atribuições:

1 — Desenvolver uma política integrada de juventude bem como 
implementar projetos orientados ao público juvenil, em parceria com 
outras entidades;

2 — Gerir as Casas da Juventude e dinamizar o Conselho Consultivo 
da Juventude;

3 — Promover o acesso à informação, formação e animação dos 
jovens do concelho;

4 — Promover e apoiar o associativismo juvenil;
5 — Desenvolver uma política integrada de Voluntariado, transversal 

às áreas de atividade municipal e em articulação com as instituições 
parceiras, no sentido de aumentar a mobilização e sensibilização de 
todos os públicos;

6 — Criar e manter uma bolsa de voluntários e de instituições par-
ceiras, colocando as suas competências e talentos ao serviço da comu-
nidade;

7 — Garantir a cada voluntário a formação adequada tendo em atenção 
a instituição e a área de intervenção de cada um;

8 — Apoiar o associativismo desportivo;
9 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-

nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 29.º
Divisão de Educação

1 — A Divisão de Educação detém as seguintes atribuições:
a) Promover em articulação com a comunidade educativa o projeto 

educativo integrado concelhio;
b) Elaborar e monitorizar a implementação da Carta Educativa;
c) Gerir os estabelecimentos de ensino de competência municipal;
d) Apoiar as atividades escolares, bem como assegurar o serviço de 

transportes e a ação social escolares;
e) Promover em articulação com a comunidade escolar a oferta for-

mativa concelhia;
f) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — A Divisão de Educação detém a subunidade orgânica, Secção 
de Educação, com as seguintes atribuições:

a) Elaborar mapas de registo das refeições comparticipadas, bem 
como a sua conferência;

b) Gerir o Fundo Permanente do Departamento;
c) Proceder à organização e/ou Arquivamento de Processos e Cor-

respondência;
d) Conferir as folhas de ponto dos Professores das AEC;
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e) Proceder à Elaboração e Agendamento dos assuntos a submeter a 
Reunião de Câmara;

f) Efetuar o Arquivo;
g) O exercício, em geral, de competências que lhe venham a ser 

atribuídas, dentro da sua área de atuação.

3 — À Direção Intermédia de 3.º Grau — Educação diretamente 
dependente da Divisão de Educação, detém as seguintes atribuições:

a) Proceder à Gestão das Refeições Escolares elaboração de mapas 
de registo das refeições comparticipadas, bem como a sua conferência;

b) Proceder à Gestão de projetos de educação para a saúde em am-
biente escolar;

c) Proceder à Gestão e manutenção de equipamentos escolares em 
articulação com os agrupamentos escolares e em interface com o De-
partamento de Qualidade 100 %;

d) Efetuar o Interface com os projetos da Divisão de Promoção Social 
e Saúde e ULSM;

e) Proceder à Gestão do Fundo Permanente da divisão;
f) Proceder à Tramitação de todos os procedimentos inerentes à di-

reção intermédia;
g) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 

a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

Artigo 30.º
Secção de Qualidade 100 %

A Secção de Qualidade 100 %, subunidade orgânica do Departamento 
de Qualidade 100 %, detém a seguintes atribuições:

1 — Apoiar administrativamente todo o departamento.
2 — Apoiar nos assuntos a submeter a Reunião de Câmara e respetivo 

agendamento.
3 — Controlar de viaturas abandonadas.
4 — Verificar e controlo de faturas, verificação da taxa do IVA, notas 

de crédito, contas -correntes.
5 — Efetuar o Arquivo.
6 — Emitir certidões e cópias autenticadas.
7 — Elaborar de ofícios, tramitação de procedimentos de empreitadas 

de obras públicas e prestações de serviços; Publicações de Anúncios no 
DR/JOUE e publicitações na baseGov.

8 — Gerir o fundo de maneio.
9 — Proceder ao atendimento às solicitações dos munícipes e enca-

minhamento para os técnicos, quando necessário.
10 — Criar processos.
11 — Preencher mapas de obras/empreitadas e prestações de serviço.
12 — Gerir a correspondência do departamento.
13 — Proceder ao Registo dos pedidos de indemnização.
14 — Elaborar certidões de divida.
15 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 31.º
Divisão de Conservação de Espaço Público

A Divisão de Conservação de Espaço Público detém as seguintes 
atribuições:

1 — Conceber, implementar e manter o «Programa Qualidade 100 %», 
visando a manutenção de um estado de conservação adequado das 
infraestruturas municipais e a implementação eficiente e atempada das 
medidas corretivas que se mostrem necessárias.

2 — Proceder à manutenção permanente da rede viária, rede de águas 
pluviais, espaço público, mobiliário urbano.

3 — Proceder à conservação e manutenção de coletores de águas 
pluviais e sua desobstrução, a prevenção e fiscalização de ligações 
ilícitas e drenagem de substâncias proibidas, nomeadamente através da 
sua inspeção vídeo.

4 — Proceder à implementação e manutenção da sinalização rodo-
viária, equipamentos de trânsito e placas toponímicas.

5 — Implementar as posturas de trânsito.
6 — Executar por administração direta ou empreitada as obras de 

conservação e reparação de infraestruturas municipais, segundo critérios 
de eficiência.

7 — Colaborar na resolução de todas as situações de alteração das 
condições de segurança na via pública, nomeadamente com o serviço 
de proteção civil.

8 — Gerir a rede de águas pluviais dentro do limite geográfico do 
concelho, elaborando os estudos necessários e mantendo permanente-
mente atualizado o cadastro da rede.

9 — Emitir parecer em projetos de águas pluviais de entidades ex-
ternas ou no âmbito de operações urbanísticas.

10 — Gerir as ocupações do subsolo com as infraestruturas de uti-
lidade pública, mantendo permanentemente atualizado o cadastro das 
respetivas redes.

11 — Apreciar e licenciar as ocupações de via pública no âmbito de 
operações urbanísticas.

12 — Apreciar, licenciar e fiscalizar todas as intervenções no solo 
e/ou subsolo efetuadas por entidades públicas ou no âmbito de operações 
urbanísticas, salvaguardando as competências cometidas à Divisão de 
Gestão Urbanística.

13 — Fiscalizar as intervenções nas redes de infraestruturas de utili-
dade pública, sob competência da divisão.

14 — Informar projetos de infraestruturas no âmbito de operações 
urbanísticas, bem como fiscalizar a sua execução, no âmbito das com-
petências da divisão.

15 — Apreciar projetos de infraestruturas e equipamentos elabora-
dos por entidades externas, garantindo a sua integração com o espaço 
público e o cumprimento do regulamento municipal de urbanização e 
edificação, quando aplicável.

16 — Realizar a receção provisória e definitiva das obras de urbani-
zação e infraestruturas municipais, em colaboração com outros serviços 
da Autarquia.

17 — Dar parecer sobre projetos de novas vias e espaços públicos 
municipais, incluindo a receção provisória e definitiva dos mesmos.

18 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 32.º
Divisão de Conservação de Edifícios Municipais

A Divisão de Conservação de Edifícios Municipais detém as seguintes 
atribuições:

1 — Conceber, implementar e manter o «Programa Qualidade 100 %», 
visando a manutenção de um estado de conservação adequado dos edi-
fícios municipais e a implementação eficiente e atempada das medidas 
corretivas que se mostrem necessárias.

2 — Proceder à manutenção permanente e limpeza dos equipamentos 
municipais.

3 — Proceder à gestão e manutenção do edifício dos Paços do Con-
celho.

4 — Executar por administração direta e empreitada, obras de con-
servação e reparação de equipamentos municipais, segundo critérios de 
eficiência económica e de gestão de recursos humanos e máquinas.

5 — Proceder à gestão e manutenção nos edifícios municipais das 
redes de gás, água e eletricidade, incluindo o controlo dos consumos 
correntes destas e os consumos correntes de eletricidade.

6 — Dar parecer sobre projetos de novos edifícios municipais, in-
cluindo a receção provisória e definitiva dos mesmos.

7 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 33.º
Divisão de Conservação de Equipamentos

A Divisão de Conservação de Equipamentos detém as seguintes 
atribuições:

1 — Conceber, implementar e manter o «Programa Qualidade 100 %», 
visando a manutenção de um estado de conservação adequado dos 
equipamentos municipais e a implementação eficiente e atempada das 
medidas corretivas que se mostrem necessárias.

2 — Proceder à gestão e manutenção dos equipamentos municipais, 
incluindo a frota automóvel, equipamentos mecânicos, equipamentos 
eletromecânicos, equipamentos elétricos, sistemas de elevação, sistemas 
de AVAC, sistemas SADI, postos de transformação privativos, redes de 
iluminação decorativa, redes de iluminação pública, redes prediais de 
energia, redes de dados e voz, incluindo as centrais e a sua gestão, redes 
públicas de telecomunicações do município.

3 — Desenvolver e implementar uma estrutura de gestão e manu-
tenção de pequenos equipamentos e apoio logístico, incluindo a cen-
tralização de ferramentas, sinalização e mobiliário, conferindo maior 
eficiência e eficácia na utilização dos mesmos.

4 — Assegurar a manutenção corretiva da frota automóvel e equipa-
mentos mecânicos e eletromecânicos.

5 — Garantir uma correta alocação das viaturas e equipamentos me-
cânicos aos diferentes serviços municipais.

6 — Informar projetos de infraestruturas no âmbito de operações 
urbanísticas, bem como fiscalizar a sua execução, no âmbito das com-
petências da divisão.

7 — Dar parecer sobre projetos de novas vias e espaços públicos 
municipais, no que se refere a redes de iluminação pública e telecomu-
nicações, incluindo a receção provisória e definitiva dos mesmos.
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8 — Dar parecer sobre projetos de novos edifícios, no que se refere a 
equipamentos mecânicos, equipamentos eletromecânicos, equipamentos 
elétricos, sistemas de elevação, sistemas de AVAC, sistemas SADI, 
postos de transformação privativos, redes de iluminação decorativa, 
redes de dados e voz, incluindo as centrais e a sua gestão, incluindo a 
receção provisória e definitiva dos mesmos.

9 — Fiscalizar as intervenções nas redes de infraestruturas de utilidade 
pública, sob competência da divisão.

10 — Informar projetos de infraestruturas no âmbito de operações 
urbanísticas, bem como fiscalizar a sua execução, no âmbito das com-
petências da divisão.

11 — Proceder ao Controlo, verificação e aplicação de medidas de 
eficiência para locais de grande consumo de energia, de gás (grandes 
calibres) e eletricidade (BTE e MT).

12 — Gerir o contrato de concessão da rede de distribuição de energia 
em baixa tensão, incluindo a rede de iluminação pública dentro do limite 
geográfico do concelho, elaborando os estudos necessários e mantendo 
permanentemente atualizado o cadastro da rede.

13 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 34.º
Divisão de Serviços Ambientais

A Divisão de Serviços Ambientais detém as seguintes atribuições:
1 — Promover ações de salvaguarda do ambiente.
2 — Elaborar estudos de incidência ambiental na área do município 

nas suas vertentes: ruído, resíduos sólidos, recursos hídricos, ar, energia 
e espaços verdes.

3 — Promover a articulação técnica entre o município e a concessio-
nária da rede de abastecimento de água e saneamento.

4 — Colaborar com outras entidades, designadamente organismos 
da Administração Central, no cumprimento das disposições legais e 
regulamentares de proteção do ambiente, em geral.

5 — Assegurar a defesa e conservação da natureza, no âmbito da orla 
costeira e das linhas de água.

6 — Promover e acompanhar ações de reabilitação da rede hidro-
gráfica do município.

7 — Dinamizar ações de melhoria, valorização e gestão dos recursos 
da orla costeira e da rede hidrográfica;

8 — Promover a educação, formação e sensibilização para o ambiente 
e desenvolvimento sustentável.

9 — Emitir pareceres sobre instalações de unidades industriais e de 
pecuária.

10 — Promover e incentivar o desenvolvimento municipal e privado 
de tecnologias, sistemas e atividades económicas que contribuam para 
uma economia de baixo carbono.

11 — Proceder à construção, manutenção e conservação de parques e 
jardins, bem como dos equipamentos de recreio e lazer neles existentes.

12 — Assegurar a monitorização do desempenho dos serviços de 
limpeza urbana e espaços verdes realizados pela autarquia, prestadores 
de serviços e /ou por concessionários.

13 — Proceder à gestão do Horto Municipal.
14 — Proceder à conservação do arvoredo das vias públicas, bem 

como a intervenção no caso de árvores em risco de queda para a via 
pública ou propriedade de terceiros.

15 — Manter em boas condições sanitárias as espécies vegetais exis-
tentes.

16 — Organizar, manter e atualizar o cadastro de arborização e ajar-
dinamento das áreas públicas.

17 — Emitir parecer sobre áreas verdes a ceder ao Município.
18 — Participar na elaboração da estrutura ecológica municipal, em 

colaboração com o Departamento de Urbanismo e Planeamento.
19 — Analisar os projetos de arranjos exteriores dos edifícios e lo-

teamentos urbanos, no âmbito do controlo prévio de operações urba-
nísticas.

20 — Promover a recolha de resíduos sólidos e a limpeza das vias 
e locais públicos.

21 — Gerir as infraestruturas e equipamentos municipais destinados 
à gestão integrada de resíduos.

22 — Assegurar o adequado cumprimento dos contratos de prestação 
e concessão de serviços de limpeza urbana.

23 — Eliminar os focos de insalubridade pública.
24 — Gerir o canil e gatil municipais.
25 — Assegurar a captura de animais vadios nocivos à saúde pública 

que vagueiem na via pública.
26 — Assegurar o serviço médico -veterinário.
27 — Gerir os cemitérios municipais e o Tanatório Municipal.
28 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 35.º
Direção Intermédia de 3.º Grau — Monitorização

Ambiental e Recursos Hídricos
A Direção Intermédia de 3.º Grau — Monitorização Ambiental e Re-

cursos Hídricos, diretamente dependente do Departamento de Qualidade 
a 100 % e detém as seguintes atribuições:

1 — Proceder ao levantamento das fontes poluidoras do Município 
e planear, coordenar e zelar pela execução das ações necessárias à 
extinção dessas fontes;

2 — Garantir a realização das ações de controlo decorrentes da apli-
cação e execução dos instrumentos de gestão territorial municipais, 
verificando a adoção das medidas previstas na declaração ambiental, di-
vulgar os resultados do controlo e remete -los às autoridades competentes.

3 — Analisar a qualidade da água de abastecimento público, águas 
residuais tratadas, águas balneares, emissões gasosas, meios hídricos re-
cetores, resíduos e subprodutos dos processos no âmbito da concessão da 
Exploração e Gestão dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento 
de Água e de Recolha, Tratamento e Drenagem de Águas Residuais do 
Município de Matosinhos.

4 — Monitorizar os indicadores ambientais relativos à Orla Costeira, 
Linhas de Água e rede Hidrográfica do Município de Matosinhos.

5 — Promover o cumprimento da legislação em vigor relativa à po-
luição sonora, designadamente propondo e executando ações de carac-
terização, monitorização e medição do ruído e procedendo à gestão ativa 
dos mapas de ruído do concelho.

6 — Desenvolver e manter o sistema de gestão e informação ambiental 
do concelho, de forma a garantir a estruturação, a divulgação e a utiliza-
ção de dados de referência para apoio ao desenvolvimento e avaliação 
de políticas ambientais e de desenvolvimento sustentável.

7 — Colaborar em ações de educação, formação e sensibilização para 
o ambiente e desenvolvimento sustentável.

8 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 36.º

Secção de Urbanismo e Planeamento
A subunidade orgânica do Departamento de Urbanismo e Planeamento 

detém a subunidade orgânica, Secção de Urbanismo e Planeamento, com 
as seguintes atribuições:

1 — Apoiar administrativamente o Departamento, através da elabo-
ração de ofícios, faxes, mails, marcação de audiências com os técnicos 
bem como organização de processos.

2 — Esclarecer os munícipes sobre assuntos administrativos relativos 
à área.

3 — Apoiar na elaboração de informações para Reunião de Câmara 
e Assembleia e respetivo agendamento.

4 — Elaborar avisos, editais e envio de avisos para Diário da Re-
pública e jornais.

5 — Emitir guias de receita.
6 — Emitir certidões e cópias autenticadas.
7 — Efetuar o Arquivo.
8 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-

nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 37.º
Divisão de Planeamento Urbanístico

A Divisão de Planeamento Urbanístico detém as seguintes atribuições:
1 — Proteger, conservar, melhorar e valorizar o solo urbano, o solo 

rústico, o ambiente e a paisagem do concelho, de forma a potenciar 
as condições de vida e os valores da equidade e inclusão territoriais, 
através do planeamento e gestão territoriais, previstos na Lei de Bases 
Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo, no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
e em documentos legais conexos.

2 — Elaborar, rever, monitorizar e gerir o Plano Diretor Municipal.
3 — Definir e acompanhar em colaboração com as demais entidades, 

as estratégias de planeamento e de ordenamento territorial intermuni-
cipais e regionais.

4 — Participar ativamente na gestão do solo urbano, do solo rústico, 
ambiental e paisagística do concelho, e nas áreas dos instrumentos de 
gestão territorial.

5 — Manter atualizada a Estrutura Ecológica Municipal, como parte 
da política ambiental e do solo rústico.

6 — Elaborar e rever, promover, coordenar, e acompanhar os planos 
de urbanização e de pormenor bem como outros estudos de planeamento 
e ordenamento do território.
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7 — Garantir a realização dos procedimentos de avaliação ambiental 
resultantes dos instrumentos de gestão territorial municipais no âmbito 
dos seus procedimentos de preparação e elaboração.

8 — Acompanhar a elaboração de estudos urbanísticos promovidos 
por entidades externas.

9 — Elaborar estudos de desenho urbano e de desenho de espaço 
público.

10 — Emitir pareceres sobre pretensões em áreas do território abran-
gidas por estudos e planos em elaboração até à tomada de decisão da 
Câmara Municipal.

11 — Colaborar com o Gabinete Desenvolvimento Estratégico na 
atualização do Sistema de Informação Geográfica.

12 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 38.º
Divisão de Mobilidade

A Divisão de Mobilidade detém as seguintes atribuições:
1 — Elaborar ou promover a elaboração de estudos de tráfego, cir-

culação rodoviária e de transportes públicos de passageiros e de mo-
bilidade.

2 — Promover a gestão em matéria de trânsito, circulação na via 
pública e transportes públicos.

3 — Elaborar regulamentos municipais de circulação, estacionamento 
e posturas.

4 — Acompanhar processos de implementação dos grandes sistemas 
de transporte, bem como das acessibilidades regionais e nacionais.

5 — Definir os princípios estratégicos sobre necessidades, localiza-
ção e características de implantação do equipamento e do mobiliário 
urbanos relacionados com a utilização do espaço público, a circulação, 
os transportes e a mobilidade em geral, nomeadamente sobre o equipa-
mento informativo, a sinalização informativa, abrigos para utentes de 
transportes públicos, bem como sobre a eliminação e impedimento de 
criação de barreiras arquitetónicas.

6 — Tramitar os processos respeitantes a transportes de aluguer em 
veículos ligeiros de passageiros, nomeadamente os que tenham por 
objeto a fixação dos contingentes bem como o planeamento de novas e 
das alterações às posturas existentes.

7 — Elaborar estudos de geometria de traçado e de implantação para 
eliminação dos pontos de conflito ou de congestionamento viário em 
todo o concelho.

8 — Elaborar ou promover estudos que visem a implementação e o 
acompanhamento duma rede ciclável no território municipal.

9 — Colaborar com o Gabinete Desenvolvimento Estratégico na atua-
lização do Sistema de Informação Geográfica, nomeadamente através 
do fornecimento da informação.

10 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 
venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.

Artigo 39.º
Divisão de Gestão Urbanística

1 — A Divisão de Gestão Urbanística detém as seguintes atribuições:
a) Apreciar os pedidos e projetos das operações urbanísticas, in-

cluindo a autorização de utilização, previstas no Regime Jurídico de 
Urbanização e Edificação;

b) Apreciar os projetos de reconversão das AUGI — Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal;

c) Apoiar o Departamento Financeiro no âmbito do licenciamento das 
ocupações de via pública, designadamente esplanadas e quiosques, com 
hipótese de consulta interna à Divisão de Mobilidade, para situações 
excecionais, sem prejuízo das competências atribuídas à Divisão de 
Conservação do Espaço Público;

d) Analisar e tratar através das plataformas do Balcão do Empreende-
dor, as comunicações relativas a instalação de atividades económicas, 
designadamente, restauração e bebidas, comércio de bens e serviços, 
armazenagem, abrangidas pelo Regime do Licenciamento Zero, Alo-
jamento Local (turismo) e instalação de atividades industriais (SIR);

e) Licenciar a instalação de atividades económicas que estejam por 
lei sujeitas a este procedimento, designadamente instalações desportivas 
e estabelecimentos de diversão;

f) Proceder à atribuição de números de polícia;
g) Analisar os pedidos de autorização de realização de infraestruturas 

de suporte de radiocomunicações;
h) Fiscalizar as operações urbanísticas em curso decorrentes da emis-

são de títulos ou de procedimentos prévios, como comunicações prévias, 
comunicação de início de trabalhos de obras de escassa relevância 
urbanística, bem como das operações urbanísticas sem título, quando 
este seja exigível nos termos da lei;

i) Determinar a realização de vistorias para efeitos de utilização de 
edifícios ou suas frações;

j) Elaborar participações, autos de notícia e de embargo por infração 
às normas legais e regulamentares, no seu âmbito de intervenção;

k) Propor as medidas de tutela de reposição da legalidade urbanística, 
previstas no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação;

l) Realizar os procedimentos administrativos associados aos processos 
das competências previstas nas alíneas anteriores;

m) Remeter aos serviços jurídicos os processos nos quais se verifique 
o incumprimento das medidas da tutela impostas;

n) Colaborar com o Gabinete de Desenvolvimento Estratégico na 
atualização do Sistema de Informação Geográfica;

o) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha 
a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas an-
teriores.

2 — A Divisão de Gestão Urbanística detém a subunidade orgânica, 
Secção de Gestão Urbanística, com as seguintes atribuições:

a) Prestar o apoio administrativo à divisão através da elaboração de 
ofícios, Minutas, Atas, Certidões, Alvarás, Guias e Editais;

b) Verificar documentos vindos da Loja do Munícipe e associação de 
documentos a processos;

c) Analisar e submeter a despacho dos processos;
d) Anexar documentos aos diferentes processos;
e) Organizar e preparar os processos para arquivar e externalizar;
f) Efetuar o Arquivo;
g) O exercício, em geral, de competências que lhe venham a ser 

atribuídas, dentro da sua área de atuação.

Artigo 40.º
Direção Intermédia de 3.º Grau — Gabinete

de Estudos Urbanísticos
A Direção Intermédia de 3.º Grau — Gabinete de Estudos Urbanís-

ticos, detém as seguintes atribuições:
1 — Promover estudos urbanísticos em áreas fora das sujeitas a plano 

de pormenor ou de urbanização, que sejam suscitados por potenciais 
operações urbanísticas.

2 — Promover soluções urbanísticas em projetos de relevante in-
teresse municipal, de modo a potenciar a qualificação da imagem do 
município.

3 — Apoiar a intervenção dos particulares em articulação com os 
interesses municipais, sempre que exista vontade do município em 
viabilizar a ocupação do território e potenciar a qualidade do espaço 
urbanizado e a sua integração com as políticas municipais para a gestão 
e planificação do território.

4 — Colaborar com o Gabinete Desenvolvimento Estratégico na atua-
lização do Sistema de Informação Geográfica, nomeadamente através 
do fornecimento da informação.

5 — Colaborar com o Departamento de Projetos Especiais na elabo-
ração e fornecimento de estudos de caráter urbanístico.

6 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 41.º
Secção de Obras

A subunidade orgânica, Secção de Obras, diretamente dependente do 
Departamento de Obras, detém as seguintes atribuições:

1 — Apoiar administrativamente ao Departamento.
2 — Elaborar de ofícios, tramitação de procedimentos de empreitadas 

de obras públicas; Publicações de Anúncios no DR/JOUE.
3 — Gerir o fundo de maneio.
4 — Proceder ao atendimento às solicitações dos munícipes e enca-

minhamento para os técnicos, quando necessário.
5 — Proceder ao registo de garantias bancárias e emissão de guias.
6 — Criar números de obra.
7 — Criar processos.
8 — Tramitar faturas.
9 — Preencher mapas de obras/empreitadas.
10 — Verificar documentos e envio de processos para o notariado 

para elaborar contrato.
11 — Gerir a correspondência.
12 — Apoiar os assuntos a submeter a Reunião de Câmara e respetivo 

agendamento.
13 — Atualizar e organizar o arquivo.
14 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou 

venha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos nú-
meros anteriores.
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Artigo 42.º
Divisão de Projetos e Promoção de Obras

A Divisão de Projetos e Promoção de Obras detém as seguintes atri-
buições:

1 — Promover a elaboração dos projetos de arquitetura e de engenha-
ria das especialidades necessários a prossecução do plano plurianual de 
investimentos do município, garantindo a sua sustentabilidade ambiental 
e energética, bem como a adequabilidade dos materiais face à sua uti-
lização e o cumprimento da legislação aplicável à tipologia da obra e 
diretrizes contempladas nos instrumentos de gestão territorial.

2 — Apreciar projetos de infraestruturas e equipamentos elaborados 
por entidades externas, garantindo a sua integração com o espaço público 
e o cumprimento do regulamento municipal de urbanização e edificação, 
quando aplicável.

3 — Colaborar com o Gabinete de Desenvolvimento Estratégico na 
atualização do Sistema de Informação Geográfica.

4 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

Artigo 43.º
Divisão de Fiscalização de Obras

A Divisão de Fiscalização de Obras detém as seguintes atribuições:
1 — Gerir os processos de empreitadas desde a fase de consignação 

até à sua receção definitiva, garantindo o rigor na sua medição e gestão 
financeira.

2 — Analisar criteriosamente as propostas de erros e omissões de 
projeto e de trabalhos a mais e a menos, nos termos da lei da contra-
tação pública.

3 — Fiscalizar, ou acompanhar a fiscalização por entidades externas, 
de todas as empreitadas municipais designadamente no que respeita 
ao cumprimento do projeto, especificações dos cadernos de encargos, 
qualidade e prazos de execução, através da definição e implementação 
de metodologias de controlo de execução de obra.

4 — Propor a aprovação das alterações em obra, garantindo a continui-
dade dos princípios orientadores dos respetivos projetos, em articulação 
com a Divisão de Promoção de Obras.

5 — Fornecer ao Gabinete de Desenvolvimento Estratégico, aquando 
do final da empreitada, as telas finais com vista à atualização permanente 
dos respetivos cadastros.

6 — O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nos números 
anteriores.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Transitórias

Artigo 44.º

Recrutamento para o Cargo de Direção Intermédia de 3.º Grau

1 — A área e requisitos de recrutamento para o cargo de direção inter-
média de 3.º Grau são idênticos aos estabelecidos para o recrutamento 
do cargo de Chefe de Divisão Municipal (cargo de direção intermédia 
de 2.º Grau).

2 — Os cargos de direção intermédia de 3.º Grau são remunerados 
pela 6.ª posição remuneratória da carreira geral de Técnico Superior.

3 — Aos cargos de direção intermédia de 3.º Grau, não podem ser 
abonadas despesas de representação.

Artigo 45.º

Interpretação

Todas as dúvidas de interpretação ou omissões do presente Regu-
lamento deverão ser colmatadas nos termos da legislação em vigor na 
presente área.

Artigo 46.º

Entrada em Vigor

A Estrutura e Organização dos Serviços do Município de Matosinhos 
entrarão em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 
República. 

 ANEXO III 

  
 208611875 

 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Edital n.º 409/2015

Projeto de Regulamento do Exercício de Atividade 
de Comércio a Retalho não Sedentário Exercida 

por Feirantes e Vendedores Ambulantes
Torna -se público que, por deliberação do executivo municipal, tomada 

na sua reunião ordinária realizada no dia 16 de março de 2015, foi apro-

vado o projeto de regulamento do exercício de atividade de comércio a 
retalho não sedentário por feirantes e vendedores ambulantes, bem como, 
em cumprimento do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, submetê -lo a consulta pública e a audiência dos interessados, 
respetivamente pelo período de 30 e 15 dias, a contar da data da publicação 
do presente edital, no Diário da República, 2.ª série, podendo o mesmo ser 
consultado na Secção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara Municipal, 
durante o horário normal de funcionamento e no site www.cm -montalegre.pt.
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Assim, convidam -se todos os interessados a dirigir, por escrito, ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, eventuais sugestões, em sede de apreciação 
pública e audiência dos interessados, dentro dos períodos atrás referidos, 
as quais deverão ser remetidas ao Município, Praça do Município, n.º 1, 
5470 -214 Montalegre, ou para o endereço de correio eletrónico da Câ-
mara Municipal de Montalegre (www.cm -montalegre.pt).

Para constar e para os devidos efeitos legais se lavrou o presente 
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo, 
bem como no sítio da internet www.cm -montalegre.pt.

E eu, Nuno Vaz Ribeiro, Diretor do DAGF da Câmara Municipal de 
Montalegre o subscrevi.

8 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Orlando Fernandes Alves.

Projeto de Regulamento de Exercício de Atividade 
de Comércio a Retalho não Sedentária Exercida 

por Feirantes e Vendedores Ambulantes

Preâmbulo
A publicação do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, veio 

estabelecer o novo regime jurídico a que fica sujeita a atividade de 
comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e vendedores 
ambulantes, tendo a prestação desses serviços passado a estar sujeita 
ao regime de mera comunicação prévia, a submeter no “Balcão do Em-
preendedor”, em conformidade com o regime constante do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs para a ordem jurídica interna 
a diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 
12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno.

O referido diploma procurou também proceder à desmaterialização de 
procedimentos administrativos e modernizar a forma de relacionamento 
da administração com os cidadãos e as empresas, através do balcão do 
Empreendedor, ponto único de contacto para a realização dos serviços 
associados ao exercício de uma atividade económica.

O presente Regulamento procura fundir num único diploma a dis-
ciplina de venda a retalho não sedentária exercida por feirantes e por 
vendedores ambulantes, tendo em conta que constituem atividades 
concorrenciais em relação aos comerciantes locais, que estão sujeitas às 
mesmas exigências higiossanitária e que têm regras muito semelhantes 
quanto à forma como são exercidas.

No que concerne a venda ambulante, o Regulamento Municipal que se 
encontra em vigor, data do ano de 1996, pelo que se encontra totalmente 
desajustado da realidade atual, carecendo de uma atualização de fundo, 
de forma a adequá -lo à nova realidade jurídica.

No que diz respeito ao exercício da atividade de feirante e organi-
zação de feiras, o Município de Montalegre não tinha, por opção da 
autarquia, um Regulamento que estabelecesse regras para o exercício 
daquela atividade.

Porém, com a publicação do retro citado diploma entendeu -se oportuno 
regular esta atividade, estabelecendo uma disciplina normativa desenvolvida 
e coerente, nomeadamente no que concerne o procedimento de atribuição 
dos lugares de venda, as regras de funcionamento das feiras e o regime 
sancionatório de condutas contrárias à disciplina preconizada no Regu-
lamento, sobretudo em matéria de limpeza e venda de produtos ilegais.

O presente Regulamento visa dar cumprimento ao disposto na alí-
nea c), do artigo 11.º, do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Nestes termos, torna -se necessário, em vista a dar cumprimento às 
disposições legais constantes do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, elaborar um novo articulado que passa a denominar -se por 
Regulamento de Exercício de Atividade de Comércio a Retalho não 
Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes, e definir 
regras claras e inequívocas que disciplinem tal ocupação.

O presente Regulamento tem como diplomas e normas habilitantes os 
artigos 112.º, n.º 8 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, a 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos 
do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das alíneas b) e c) 
do n.º 1, do artigo 6.º e n.º 1 do artigo 8.º, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 
de dezembro, na sua atual redação, do n.º 1, do artigo 79.º do Decreto-
-Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro, e do Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de 
outubro, e ulteriores alterações.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O presente regulamento tem como legislação habilitante o artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, o artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo, a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alí-
nea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, bem como o Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define o regime jurídico a que fica sujeita a 
atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes 
e vendedores ambulantes, estabelecidos em território nacional ou em 
regime de livre prestação de serviços, em recintos onde se realizem 
feiras e nas zonas e locais públicos autorizados, na área do município 
de Montalegre.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — A atividade de comércio a retalho exercida de forma não seden-
tária por feirantes e vendedores ambulantes no município de Montalegre 
rege -se pelos normativos do presente regulamento e demais legislação 
em vigor.

2 — Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente regulamento:
a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que neles se realizem 

vendas a título acessório;
b) Os eventos, exclusiva ou predominantemente, destinados à par-

ticipação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que 
procedam a vendas ocasionais ou esporádicas fora dos seus estabele-
cimentos;

c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à parti-
cipação de artesãos;

d) Os mercados municipais;
e) As distribuições domiciliárias feitas por agentes económicos de-

tentores de estabelecimentos comerciais, para fornecimento de géneros 
alimentares, bebidas e outros bens de consumo doméstico corrente;

f) A venda ambulante de lotarias regulada pelo Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 
de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011, 
de 1 de abril e 204/2012, de 29 de agosto.

Artigo 4.º
Definições

No âmbito do presente Regulamento, entende -se por:
a) Atividade de comércio a retalho não sedentária, a atividade de co-

mércio a retalho em que a presença do comerciante nos locais de venda, 
em feiras ou de modo ambulante, não reveste um caráter fixo e perma-
nente, realizada nomeadamente em unidades móveis ou amovíveis;

b) Feira, o evento que congrega periódica ou ocasionalmente, no 
mesmo recinto, vários retalhistas que exercem a atividade com caráter 
não sedentário, na sua maioria em unidades móveis ou amovíveis, 
excetuados os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros 
divertimentos públicos, os mercados municipais e os mercados abas-
tecedores, não se incluindo as feiras dedicadas de forma exclusiva à 
exposição de armas;

c) Recinto de feira, o espaço público ou privado, ao ar livre ou no 
interior, destinado à realização de feiras;

d) Feirante, a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habitual 
a atividade de comércio a retalho não sedentária em feiras;

e) Vendedor Ambulante, a pessoa singular ou coletiva que exerce de 
forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, 
incluindo em instalações móveis ou amovíveis instaladas fora de re-
cintos das feiras.

Artigo 5.º
Exercício da atividade

1 — Podem participar nas feiras realizadas no município de Montale-
gre, nos termos previstos neste Regulamento, os portadores de título de 
exercício de atividade estabelecidos em território nacional, assim como, 
os feirantes estabelecidos noutro Estado Membro da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu.

2 — A atividade de venda ambulante, prevista neste regulamento, é 
permitida aos portadores de título de exercício de atividade estabele-
cidos em território nacional, assim como, aos vendedores ambulantes 
estabelecidos noutro Estado Membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu.

Artigo 6.º
Título de exercício da atividade

1 — A emissão do título de exercício de atividade depende de mera 
comunicação prévia a realizar junto da Direção -Geral das Atividades 
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Económicas (DGAE), através do preenchimento do formulário eletró-
nico no “Balcão do Empreendedor”, a que faz referência o artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 141/2012, de 11 de junho.

2 — O exercício ocasional e esporádico da atividade de comércio 
a retalho por parte de feirante ou vendedor ambulante, legalmente es-
tabelecido noutro Estado Membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu, não está dependente da formalidade prevista no 
número anterior, aplicando -se -lhes, todavia, e entre outras, as normas 
do presente regulamento relativas à atribuição do espaço de venda em 
feiras, à autorização de uso de espaços públicos para venda ambulante, 
aos documentos obrigatórios de identificação, às proibições ou às con-
dições de venda de produtos alimentares.

Artigo 7.º
Atualização de factos relativos à atividade 

de feirante e de vendedor ambulante
1 — O feirante e o vendedor ambulante devem comunicar através 

do “Balcão do Empreendedor”, até 60 dias após a sua ocorrência, a 
cessação da respetiva atividade.

2 — A alteração de ramo de atividade está sujeita ao regime da mera 
comunicação prévia, a efetuar no “Balcão do Empreendedor”.

Artigo 8.º
Proibições

1 — É proibido aos vendedores ambulantes:
a) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 

de peões ou de veículos;
b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transportes e às paragens 

dos respetivos veículos;
c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou 

instalações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição 
dos estabelecimentos comerciais;

d) Ocupar outro lugar fixo além daquele que lhe foi atribuído, ou ceder 
sem autorização, a outrem, seja a que título for, o seu lugar;

e) Lançar no solo qualquer tipo de resíduos ou outros objetos e ma-
teriais, suscetíveis de ocupar ou sujar a via pública;

f) Utilizar o local atribuído para fins que não sejam o exercício de 
venda ambulante;

g) Para além das proibições previstas nos números anteriores, são 
aplicáveis aos vendedores ambulantes, com as devidas adaptações, as 
proibições previstas aos feirantes.

2 — É proibido ao feirante:
a) Ocupar outro lugar além daquele que lhe foi atribuído, ou ceder 

sem autorização, a outrem, seja a que título for, o seu lugar;
b) Expor e vender quaisquer géneros, produtos ou mercadorias, sem 

o prévio pagamento das taxas de ocupação de terrado;
c) Intrometer -se em negócios ou transações que decorrem entre o 

público e os restantes feirantes;
d) Utilizar balanças, pesos e medidas quando não aferidos ou em 

condições irregulares;
e) Recusar a venda de produtos ou artigos expostos, ou realizar a sua 

venda ou tentativa por preço superior ao que se encontra tabelado;
f) Ter qualquer tipo de comportamentos lesivos dos direitos e dos 

legítimos interesses dos consumidores;
g) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer facilidades aos 

agentes encarregados da fiscalização e da disciplina dos recintos;
h) Formular, de má -fé, reclamação contra os serviços da adminis-

tração, contra os agentes contra os feirantes ou seus colaboradores e 
contra o público em geral;

i) Apresentar -se, durante o período de funcionamento da feira, em 
estado de embriaguez ou sob efeito de droga;

j) Impedir ou aconselhar os compradores a não efetuar repesagens 
dos produtos ou artigos adquiridos;

k) Comprar, para venda, géneros, produtos ou quaisquer outras mer-
cadorias dentro do recinto da feira ou nas vias que dão acesso à mesma, 
num raio de 1000 m.

3 — É proibido o comércio a retalho não sedentário dos seguintes 
produtos:

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela Lei n.º 26/2013, de 
11 de abril;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos para alimentos de animais, pré -misturas preparadas com 

aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para ani-
mais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º do 

Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de bancos, exceto quando o ramo de atividade do 
lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente dire-
cionado ao colecionismo;

g) Veículos automóveis e motociclos, em modo ambulante;
h) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fumadas e 

enlatadas e miudezas comestíveis;
i) Produtos sobre os quais recaia ou venha a recair deliberação ca-

marária que determine a sua restrição, condicionamento, interdição ou 
proibição;

j) Artigos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários à moral 
pública;

k) Produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade industrial, 
bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos da 
legislação em vigor.

4 — É ainda proibida a venda de bebidas alcoólicas a menos de 100 m 
do perímetro do logradouro de estabelecimentos escolares.

5 — A venda ambulante de produtos referidos na alínea h) do n.º 1, 
poderá ser autorizada pela câmara municipal, desde que existam razões 
ponderosas e/ou de interesse público, devidamente fundamentadas.

Artigo 9.º
Publicidade sonora

É proibido fazer publicidade sonora ou outra em condições que 
perturbem a vida normal das povoações, nos termos do disposto no 
Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro.

Artigo 10.º
Comercialização de géneros alimentícios

1 — Os feirantes e os vendedores ambulantes que comercializem 
produtos alimentares estão obrigados, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 113/2006, de 12 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/2008, 
de 18 de novembro, ao cumprimento das disposições do Regulamento 
(CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, 
relativo à higiene dos géneros alimentícios, sem prejuízo do cumpri-
mento de outros requisitos impostos por legislação específica aplicável 
a determinadas categorias de produtos.

2 — No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos produtos 
e mercadorias é obrigatório a separação dos produtos alimentares dos de 
natureza diferente, bem como, a separação entre todos os produtos que, 
de algum modo, possam ser afetados pela proximidade de outros.

3 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimentares 
só pode ser usado papel ou outro material que ainda não tenha sido 
utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres impressos 
ou inscritos na parte interior.

4 — Todos os produtos alimentares que estejam armazenados ou 
expostos para venda devem ser mantidos em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições higiossanitária que 
os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que, de qualquer 
modo, possam afetar a saúde dos consumidores.

5 — Os produtos alimentares que careçam de condições especiais 
de conservação, devem ser mantidos a temperaturas de que não possa 
resultar risco para a saúde pública, só podendo ser comercializados em 
unidades móveis ou locais fixos dotados de meios de frio adequados à 
sua conservação.

6 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, unidades móveis ou outros 
meios utilizados para exposição, venda, arrumação ou depósito de pro-
dutos alimentares deverão ser construídos em materiais lisos, impermeá-
veis, facilmente laváveis, não tóxicos e de fácil desinfeção e ser mantidos 
em rigoroso estado de asseio, higiene e conservação.

Artigo 11.º
Comercialização de animais

1 — No exercício do comércio não sedentário de animais das espé-
cies bovina, ovina, caprina, suína e equídeos, aves, coelhos e outras 
espécies pecuárias, devem ser observadas as disposições constantes do 
Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 214/2008, de 10 de novembro, 316/2009, de 29 de outubro, 85/2012, 
de 5 de abril, e 260/2012, de 12 de dezembro.

2 — No exercício do comércio não sedentário de animais de com-
panhia devem ser observadas as disposições constantes do Decreto-
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-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 315/2003, de 17 de dezembro, e 265/2007, de 24 de julho, pela Lei 
n.º 49/2007, de 31 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 255/2009, de 
24 de setembro, e 260/2012, de 12 de dezembro.

Artigo 12.º
Práticas comerciais desleais e venda de bens com defeito

1 — Nas feiras e na venda ambulante são proibidas as práticas co-
merciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — Os bens com defeito devem estar devidamente identificados e 
separados dos restantes bens, de modo a serem facilmente reconhecidos 
pelos consumidores.

Artigo 13.º
Segurança dos produtos

Só podem ser comercializados produtos seguros, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 69/2005, de 17 de março, na redação atribuída pelos 
Decretos Regulamentares n.os 57/2007, de 27 de abril, e 38/2012, de 
10 de abril, relativo à segurança dos produtos colocados no mercado.

Artigo 14.º
Afixação de preços

É obrigatória a afixação dos preços de venda ao consumidor nos 
termos do Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 162/99, de 13 de maio, e designadamente:

a) O preço deve ser exibido em dígitos de modo visível, inequívoco, 
fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas 
ou listas;

b) Os produtos pré -embalados devem conter o preço de venda e o 
preço por unidade de medida;

c) Nos produtos vendidos a granel deve ser indicado o preço por 
unidade de medida;

d) Nos produtos comercializados à peça, deve ser indicado o preço 
de venda por peça;

e) O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir-
-se ao preço total, devendo incluir todos os impostos, taxas ou outros 
encargos.

Artigo 15.º
Rotulagem de produtos

Os produtos oferecidos para venda ao consumidor final devem ob-
servar o disposto na legislação específica do produto no que se refere à 
sua apresentação e rotulagem.

CAPÍTULO II

Dos Feirantes e Vendedores Ambulantes

Artigo 16.º
Direitos do feirante

São direitos do feirante:
a) O livre acesso ao recinto da feira, dentro dos horários previstos;
b) Instalar -se no espaço de venda que lhe foi atribuído;
c) Solicitar que lhe seja fornecido o presente regulamento;
d) Utilizar os equipamentos e estruturas que existam no espaço de 

venda para o exercício do seu comércio;
e) Solicitar informações sobre o espaço de venda atribuído;
f) Ser tratado com respeito e urbanidade pelos funcionários municipais 

responsáveis pela gestão e manutenção da feira;
g) Usufruir das infraestruturas de conforto existentes no recinto;
h) Apresentar junto da Câmara Municipal, sugestões e reclamações 

quanto à disciplina e modo de funcionamento da feira.

Artigo 17.º
Deveres Gerais dos feirantes

Todos os feirantes, no exercício da atividade de comércio a retalho 
exercida de forma não sedentária, devem:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 
do presente Regulamento;

b) Fazer -se acompanhar do título de exercício de atividade ou de 
documento de identificação no caso de se tratar de feirante legalmente 

estabelecido noutro Estado -membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu e do título de ocupação do espaço de venda e do 
documento comprovativo do pagamento de taxas pela ocupação do 
recinto e exibi -los sempre que solicitados por autoridade competente;

c) Fazer -se acompanhar dos documentos comprovativos da aquisição 
de produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, e exibi -los sempre que solicitados 
por autoridade competente, salvo tratando -se:

i) Pequenos agricultores que não estejam constituídos como agentes 
económicos que pretendam participar na feira para vender produtos da 
sua própria produção;

ii) Outros participantes ocasionais, nomeadamente artesãos.

d) Proceder ao pagamento das taxas previstas em Regulamento, dentro 
dos prazos fixados para o efeito;

e) Afixar os preços dos produtos expostos, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 138/90, de 26 de abril, e ulteriores alterações, nos termos do 
estabelecido no artigo 30.º do Anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 
16 de janeiro;

f) Ocupar apenas o espaço correspondente ao lugar de terrado que lhe 
foi destinado, não ultrapassando os seus limites;

g) Servir -se dos lugares de venda somente para o fim a que são 
destinados;

h) Manter limpo e arrumado o seu espaço de venda;
i) Na fixação de toldos ou barracas no recinto, utilizar os meios e 

equipamentos disponibilizados para o efeito no mesmo local, sendo 
proibida a utilização de quaisquer outros meios de fixação, incluindo 
estacas de qualquer espécie ou ligação à rede da vedação;

j) No fim da feira deixar os respetivos lugares de terrado completa-
mente limpos, depositando o lixo nos recipientes destinados a esse efeito;

k) Não prestar falsas descrições ou informações sobre a identidade, 
origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade dos 
produtos expostos à venda, como meio de sugestionar a sua aquisição 
pelo público;

l) Identificar e separar os bens com defeito dos restantes de modo a 
serem facilmente identificados pelos consumidores;

m) A utilização de publicidade sonora deverá respeitar os parâmetros 
mínimos definidos no Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, não devendo provocar inco-
modidade a terceiros;

n) Não abandonar o local de venda;
o) Manter em boas condições de higiene, utilização e aspeto, os 

utensílios, veículos ou quaisquer outros meios que possuam para o 
exercício da atividade;

p) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se 
relaciona;

q) Colaborar com os trabalhadores do município de Montalegre e 
demais pessoal ao seu serviço, com vista à manutenção do bom ambiente 
da feira, em especial dando cumprimento às suas orientações.

Artigo 18.º
Dever de assiduidade dos feirantes

1 — Cabe aos feirantes respeitar o dever de assiduidade, nos seguintes 
termos:

a) Comparecer com assiduidade às feiras nas quais lhes tenha sido 
atribuído o direito de ocupação de espaço de venda reservado;

b) A não comparência a três feiras seguidas ou a seis interpoladas 
deve ser devidamente justificada, mediante requerimento a dirigir ao 
presidente da câmara municipal.

2 — A falta de justificação da não comparência referida na alínea b) 
do número anterior ou a não comparência a cinco feiras seguidas ou 
sete interpoladas é considerado abandono do espaço de venda reservado 
e determina a perda do direito de ocupação desse espaço, mediante 
deliberação da câmara municipal.

Artigo 19.º
Direitos do vendedor ambulante

São direitos do vendedor ambulante:
a) Utilizar, de forma mais conveniente à sua atividade, os locais au-

torizados, sem outros limites que não sejam os impostos pelo presente 
regulamento ou pela lei;

b) Utilizar os equipamentos e estruturas que a câmara eventualmente 
possa disponibilizar para o exercício do comércio ambulante;

c) Solicitar que lhe seja fornecido o presente Regulamento;
d) Ser tratado com respeito e urbanidade pelos funcionários municipais 

responsáveis pela gestão e fiscalização da atividade.
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Artigo 20.º
Deveres do vendedor ambulante

São deveres do vendedor ambulante:
a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 

do presente Regulamento;
b) Fazer -se acompanhar do titulo de exercício de atividade ou de 

documento de identificação, no caso de se tratar de vendedor ambulante 
legalmente estabelecido noutro Estado -membro da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu e do título de uso do espaço público e 
do documento comprovativo do pagamento de taxas pelo direito de uso 
do espaço público emitido pela Câmara Municipal e exibi -los sempre 
que solicitados;

c) Fazer -se acompanhar dos documentos comprovativos da aquisição 
de produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, e exibi -los sempre que solicitados 
por autoridade competente salvo tratando -se:

i) Pequenos agricultores que não estejam constituídos como agentes 
económicos que pretendam vender produtos da sua própria produção;

ii) Outros participantes ocasionais, nomeadamente artesãos.

d) Afixar os preços dos produtos expostos, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 138/90, de 26 de abril, e ulteriores alterações, conforme estabelecido 
no artigo 30.º, do Anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro;

e) Apresentarem -se devidamente limpos e adequadamente vestidos 
ao tipo de venda ambulante que exerçam;

f) Manter todos os utensílios, unidades móveis e objetos intervenientes 
na venda em rigoroso estado de apresentação, asseio e higiene;

g) Conservar e apresentar os produtos que comercializam nas condi-
ções higiossanitárias impostas ao seu comércio por legislação e regu-
lamentação aplicáveis;

h) Abster -se de praticar atos que possam impedir ou dificultar por 
qualquer forma o trânsito nos locais destinados à circulação de veículos e 
peões, o acesso aos meios de transportes públicos e respetivas paragens e 
o acesso a edifícios públicos ou privados, a estabelecimentos comerciais 
ou lojas de venda ao público;

i) Não lançar para a via pública os resíduos produzidos pela sua 
atividade, nomeadamente detritos, restos, caixas e outros materiais 
semelhantes;

j) Não exercer a atividade de venda ambulante em zonas interditas;
k) Respeitar os locais fixados pela Câmara Municipal;
l) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se 

relaciona;
m) Respeitar o horário da venda ambulante fixado pela câmara mu-

nicipal;
n) Acatar todas as ordens, decisões e instruções emanadas das auto-

ridades policiais, administrativas e fiscalizadoras, que sejam indispen-
sáveis ao exercício da atividade de vendedor ambulante, nas condições 
previstas neste regulamento;

o) Abster -se de vender, ou expor, produtos proibidos;
p) Proceder à retirada e desmontagem diária de todos os meios e 

estruturas usados na venda, desde que não exista autorização municipal 
que permita a sua permanência no respetivo local;

q) Indicar, quando lhe seja solicitado pelas entidades competentes 
para a fiscalização, o lugar onde guarda a mercadoria, e facultar o 
acesso à mesma;

r) Proceder ao pagamento das taxas previstas em regulamento, dentro 
dos prazos fixados para o efeito.

CAPÍTULO III

Dos Espaços de venda nas Feiras

Artigo 21.º
Atribuição dos espaços de venda em feiras 

realizadas em recintos públicos
1 — Os espaços de venda nas feiras são atribuídos aos portadores de 

título de exercício de atividade.
2 — Os títulos de ocupação do espaço de venda são emitidos tendo 

em conta o espaço disponível no recinto da realização da feira.
3 — A atribuição dos espaços de venda é efetuada mediante sorteio, 

realizado por ato público, obedecendo à tramitação prevista no presente 
capítulo.

4 — As atribuições dos espaços de venda são concedidas pelo prazo 
de 3 anos, findo esse prazo haverá obrigatoriamente lugar a novo sor-
teio, e são anunciadas em sítio da Internet da câmara municipal ou da 
entidade gestora do recinto e no “Balcão do Empreendedor”, previsto 

no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 141/2012, de 11 de julho.

5 — A taxa devida pelo direito de ocupação deverá ser paga até ao 
último dia útil que antecede o mês ou o período a que respeita a ocu-
pação, podendo o ocupante optar pelo pagamento mensal, trimestral, 
semestral ou anual.

6 — Às feiras ocasionais aplica -se, com as devidas adaptações, o 
disposto nos números anteriores.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a câmara muni-
cipal aprovará uma planta de localização dos diversos setores da feira, 
organizados de acordo com a CAE para as atividades de feirantes e 
donde constarão os seguintes elementos:

a) A disposição e área dos lugares a ocupar;
b) Zonas para estacionamento de viaturas e dependências de apoio 

ao seu funcionamento;
c) Lugares destinados aos participantes ocasionais, nomeadamente 

pequenos agricultores, vendedores ambulantes e artesãos;
d) Lugares destinados a prestadores de serviços, nomeadamente de 

restauração e de bebidas em unidades móveis ou amovíveis.

Artigo 22.º
Espaços de venda a título ocasional

1 — A ocupação do terrado por participantes ocasionais far -se -á 
segundo a ordem de chegada e a existência de lugares disponíveis.

2 — A ocupação prevista no número anterior deverá ser solicitada, 
mediante preenchimento de um formulário eletrónico disponibilizado 
para o efeito, com a antecedência mínima de dois dias, em relação à 
data pretendida para a ocupação, devendo a taxa prevista no Regula-
mento e Tabela de Taxas Municipais, ser paga até ao último dia que 
antecede a data da ocupação, sob pena de a autorização concedida ficar 
sem efeito.

Artigo 23.º
Realização de feiras retalhistas por entidades privadas

1 — Qualquer entidade privada, singular ou coletiva, designadamente 
as estruturas associativas representativas de feirantes, pode realizar 
feiras em recintos cuja propriedade é privada ou em locais de domínio 
público.

2 — A cedência de exploração de locais do domínio público a entida-
des privadas para realização de feiras é efetuada da seguinte forma:

Nos termos do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, com as 
alterações subsequentes, e da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, na 
utilização privativa de bens imóveis do domínio público;

Nos termos do Estatuto das Estradas Nacionais, na utilização dos bens 
do domínio público rodoviário do Estado e respetivas zonas de servidão 
rodoviária e de respeito.

3 — A realização das feiras pelas entidades referidas no n.º 1 está 
sujeita a mera comunicação prévia a apresentar no município, através do 
preenchimento do formulário eletrónico, no “Balcão do Empreendedor”.

4 — Os recintos a que se refere o n.º 1 devem preencher os requisitos 
previstos no artigo 78.º do Anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro.

5 — A atribuição do espaço de venda em recintos públicos deve 
respeitar o disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 80.º do Anexo ao 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 24.º
Anúncio de procedimento

1 — O procedimento de atribuição dos espaços de venda em feiras 
é publicitado através de anúncio em edital, no sítio da Internet da Câ-
mara Municipal ou da entidade gestora do recinto, e ainda no “Balcão 
do Empreendedor”.

2 — O anúncio deve indicar, designadamente, os seguintes elementos:
a) Data limite para apresentação das candidaturas;
b) Os termos em que se efetuará o sorteio;
c) Documentação exigível ao feirante;
d) Identificação dos espaços de venda a atribuir e respetivas carac-

terísticas;
e) Prazo de atribuição dos espaços de venda;
f) Data da afixação e divulgação da lista dos candidatos admitidos 

ao sorteio;
g) Comissão do ato público;
h) Dia, hora e local da realização do sorteio;
i) Montante devido da taxa de ocupação;
j) Outras informações consideradas úteis.
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Artigo 25.º
Apresentação da candidatura

A apresentação de candidaturas é realizada através do “Balcão do Em-
preendedor”, mediante o preenchimento de um formulário eletrónico, dis-
ponibilizado para o efeito.

Artigo 26.º
Exclusão/admissão de candidatos

1 — Serão excluídos os candidatos que não reúnam os requisitos 
exigidos no presente regulamento e no anúncio previsto no artigo 24.º

2 — Os candidatos excluídos serão devidamente notificados, por 
via eletrónica, e disporão de um prazo de 10 dias para se pronunciarem 
sobre essa exclusão.

3 — Findo o prazo para os candidatos excluídos se pronunciarem, 
será elaborada lista dos admitidos ao sorteio, por ordem de receção das 
candidaturas, a qual será divulgada na internet, no sítio do município e 
no “Balcão do Empreendedor”.

Artigo 27.º
Ato público do sorteio

1 — No ato público do sorteio, para cada espaço de venda a atribuir, 
a comissão nomeada pela Câmara Municipal introduzirá num recipiente 
adequado, papéis devidamente dobrados com numeração sequencial, em 
igual número à quantidade de candidatos ou seus representantes que se 
apresentem no ato público.

2 — Cada candidato ou seu representante é chamado a retirar um papel 
do recipiente acima referido, pela ordem de apresentação das candidatu-
ras, conservando  -o em seu poder até à retirada do último papel.

3 — O espaço de venda é atribuído ao candidato que ficar com o n.º 1 
dos papéis introduzidos no recipiente, sendo elaborada pela comissão 
uma lista com a sequência dos lugares do primeiro ao último candidato, 
para cada um dos espaços de venda a atribuir.

4 — O sorteio é realizado por ato público ao qual pode assistir qual-
quer interessado, mas nele só podem intervir os candidatos ou os seus 
representantes, estes últimos desde que devidamente credenciados.

5 — Se existir só um candidato, o sorteio considera -se dispensado.

Artigo 28.º
Procedimento de sorteio

1 — O ato público do sorteio, bem como o esclarecimento de dúvidas 
e a resolução de eventuais reclamações surgidas, será da responsabilidade 
de uma comissão, composta por um presidente e dois vogais nomeados 
aquando da decisão que determine a realização do ato público de sorteio.

2 — A Câmara aprovará os termos em que se efetuará o sorteio.
3 — Findo o sorteio, tudo quanto nele tenha ocorrido será lavrado em 

ata, que será assinada pelos membros da comissão, e será publicada a 
listagem dos feirantes selecionados no sítio da Internet do Município e 
no “Balcão do Empreendedor”. 

4 — De cada atribuição será lavrado o respetivo auto, que será entre-
gue, por via eletrónica, ao candidato selecionado ou seu representante 
nos 20 dias subsequentes.

Artigo 29.º
Atribuição e ocupação do lugar

1 — A cada feirante não pode ser atribuído, por regra, mais do que 
um lugar na mesma feira, podendo excecionalmente, caso não existam 
candidatos em número suficiente, ser adjudicado mais do que um lugar 
ao mesmo feirante.

2 — Os espaços que, após o sorteio tenham ficado vagos, poderão ser 
atribuídos diretamente pelo Presidente da Câmara Municipal, mediante 
requerimento dos interessados, nas mesmas condições constantes no 
anúncio do sorteio.

3 — Na circunstância do espaço vago resultar de desistência, o mesmo 
é atribuído pelo presidente da câmara municipal até à realização de novo 
sorteio, ao candidato posicionado em segundo lugar e assim sucessiva-
mente, caso este não esteja interessado.

4 — O pagamento da taxa pela atribuição do espaço de venda é 
efetuado no dia do ato público de sorteio.

5 — O feirante pode ocupar o espaço de venda na feira que se realize, 
na data imediatamente seguinte ao pagamento da taxa.

Artigo 30.º
Transmissão do direito à ocupação do espaço de venda

1 — Em caso de morte ou invalidez do feirante ou outro motivo aten-
dível, poderá ser transmitido o lugar ao seu cônjuge, pessoa que com ele 

viva em união de facto, descendentes e ascendentes de 1.º grau em linha 
reta, por essa ordem de prioridade, desde que o requeiram num prazo 
de 60 dias após o facto que lhe deu origem, desde que possuam título 
válido para o exercício da atividade de feirante e desde que não existam 
dívidas em nome do feirante anterior falecido ou inválido.

2 — Em caso de morte ou invalidez do feirante que impossibilite o 
exercício da sua atividade, desde que não seja requerida a transmissão 
do lugar a favor de qualquer das pessoas referidas no n.º 1 a ocupação 
do lugar caduca e considerar -se -á devoluto, e como tal em condições 
de ser novamente atribuído.

3 — A ocupação do lugar poderá ser transmitida a uma sociedade 
comercial desde que constituída por qualquer das pessoas referidas 
no n.º 1.

4 — A autorização da transmissão implica a aceitação de todas as 
obrigações relativas à ocupação do espaço que decorrem das normas 
gerais previstas neste Regulamento.

5 — O direito de ocupação será atribuído com dispensa do pagamento 
de qualquer encargo, mas sem prejuízo do pagamento das taxas desde o 
momento do falecimento do titular até à data da atribuição.

6 — A autorização da transmissão produz efeitos a partir da apresen-
tação pelo novo titular do título para o exercício de atividade emitido 
pela Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE).

Artigo 31.º
Registo

A câmara municipal elabora e mantêm sempre atualizado o registo 
dos lugares atribuídos.

Artigo 32.º
Perda do direito de ocupação

1 — Para além dos casos de falta de assiduidade previstos neste re-
gulamento, o feirante pode perder também o direito de ocupar o espaço 
de venda, quando:

a) Não pagar a taxa nos termos e nos prazos previstos nos regula-
mentos municipais;

b) Transmitir o espaço de venda sem autorização municipal;
c) Trocar o seu espaço de venda;
d) Vender produtos proibidos pelo presente regulamento;
e) Caducar o título de exercício da atividade.

2 — A perda do direito de ocupação implica a cassação do título de 
ocupação.

3 — A perda do direito de ocupação é efetuada mediante deliberação 
da câmara municipal, precedida da audiência do interessado, não havendo 
devolução das quantias previamente pagas.

4 — Em caso de perda do direito de ocupação, o respetivo titular 
deverá proceder à remoção e armazenamento dos bens que a eles per-
tençam, sob pena da Câmara Municipal proceder à remoção e armaze-
namento de tais bens e equipamentos, a expensas daquele.

5 — Nos casos previstos na parte final do número anterior, a Câmara 
Municipal apenas efetuará a restituição do mobiliário, ou outro equipa-
mento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros encargos 
eventualmente em dívida.

CAPÍTULO IV

Normas de funcionamento das Feiras

Artigo 33.º
Horário

1 — As feiras funcionam entre as 07h30 e as 15h00, com exceção 
das feiras na Vila de Salto que começam a funcionar às 08h00 e não 
poderão ultrapassar as 13h00 do mesmo dia, podendo, esses períodos de 
funcionamento, serem alterados por deliberação da câmara municipal.

2 — Todos os feirantes deverão proceder à sua instalação, até às 8h30, 
no seu espaço correspondente ao direito de ocupação que lhe tenha sido 
atribuído, sem ultrapassar os seus limites e sem ocupar as ruas e os 
espaços destinados à circulação das pessoas.

Artigo 34.º
Recinto

1 — O espaço da feira é organizado por setores devidamente dis-
tinguidos de acordo com a CAE para as atividades de feirantes, com 
lugares numerados e terão as dimensões que forem fixadas pela câmara 
municipal.
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2 — A planta com a organização dos setores, assim como as regras 
de funcionamento, deverão estar expostas no local onde funciona a 
feira, de forma a permitir uma fácil consulta pelos consumidores e pelas 
entidades fiscalizadoras.

Artigo 35.º
Limpeza do recinto

1 — A limpeza de cada espaço de venda é assegurada pelo respetivo 
feirante.

2 — A câmara municipal pode fornecer, a cada feirante, sacos do 
lixo para recolha dos resíduos resultantes do seu comércio, podendo 
determinar que estes sejam pagos.

CAPÍTULO V

Normas específicas relativas à realização das feiras

Artigo 36.º
Periodicidade e local de realização de feiras

1 — No concelho de Montalegre, realizam -se as seguintes feiras:
Feira Bimensal
a) Na Vila de Montalegre, nas segundas e quartas quintas -feiras, de 

cada mês (poderá avançar para o dia imediato quando aquele dia coincidir 
com feriado ou dia santo) a ter lugar no designado Campo da Feira.

Feiras Anuais
b) Feira dos Santos — que se realizará no dia da última feira de 

outubro.
c) Feira do prémio — que se realizará na primeira feira de agosto.

Feiras semanais
d) Na Vila de Salto e nos locais estipulados pela junta de freguesia, 

realizar -se -á uma feira semanal, todos os domingos.

Artigo 37.º
Circulação de veículos nos recintos das feiras

1 — Nos recintos das feiras, só são permitidas a entrada e circulação 
de veículos pertencentes aos feirantes e por estes utilizados no exercício 
da sua atividade e nas condições estabelecidas nos números seguintes.

2 — A entrada e saída de viaturas apenas deve ocorrer durante os 
períodos de instalação e levantamento da feira.

3 — Durante o horário de funcionamento, é expressamente proibida 
a circulação de quaisquer veículos dentro do recinto da feira.

Artigo 38.º
Levantamento da feira

1 — O levantamento da feira deve estar concluído até às 18h00.
2 — Antes de abandonar o recinto da feira, os feirantes devem pro-

mover a limpeza do espaço que lhes está atribuído.

CAPÍTULO VI

Da venda ambulante

Artigo 39.º
Locais de venda

1 — A atividade de venda ambulante é vedada em toda a área do 
município de Montalegre, com exceção do disposto nos números se-
guintes.

2 — A venda ambulante exercida em locais fixos especialmente de-
marcados ou com caráter essencialmente itinerante é permitida nos dias 
de festas, feiras, romarias e quaisquer outros eventos em que se preveja 
aglomeração de público.

3 — É ainda permitida a venda ambulante efetuada em unidades mó-
veis, designadamente viaturas automóveis, reboques, roulottes, atrelados 
e similares, quer pelos lugares do seu trânsito, quer em lugares fixos 
demarcados pela Câmara Municipal.

4 — A câmara municipal pode aprovar um plano de ordenamento 
de espaços fixos de venda ambulante do município, caso em que o 
disponibilizará na internet, com indicação dos lugares devidamente 

demarcados, bem como a indicação do tipo de venda a realizar em cada 
um desses espaços.

Artigo 40.º
Horários

1 — A venda ambulante prevista no presente regulamento deverá 
ser exercida de acordo com o horário fixado para os estabelecimentos 
comerciais similares, salvo em dias de eventos ocasionais, designada-
mente festas, romarias e quaisquer outros eventos ocasionais, em que 
será permitida desde 1 hora antes até 1 hora depois do evento.

2 — Salvo os casos devidamente autorizados pela câmara municipal, 
as unidades móveis ou amovíveis utilizadas para o exercício da ativi-
dade de venda ambulante, em locais fixos, fora do horário autorizado, 
deverão, obrigatoriamente ser removidas dos locais de venda sob pena 
de serem rebocadas, correndo, neste caso, todas as despesas inerentes 
à remoção por conta do vendedor.

Artigo 41.º
Atribuição de direitos de uso do espaço público

1 — Será instituído procedimento de seleção para a atribuição de 
direitos de uso do espaço público, sendo limitada a duração das autori-
zações concedidas a um prazo razoável.

2 — Os critérios e o modo de seleção para a atribuição de direitos de 
uso do espaço público mencionado no número anterior serão tornados 
públicos pela câmara municipal, através de anúncio em edital, no sítio 
da internet do município de Montalegre e no “Balcão do Empreende-
dor”.

3 — A atribuição de direitos de uso do espaço público será feita 
por sorteio sempre que o número de pedidos seja superior ao espaço 
autorizado.

Artigo 42.º
Zonas de proteção

É especialmente vedado aos vendedores ambulantes exercer a sua 
atividade nas seguintes zonas:

a) A menos de 100 metros dos mercados municipais e recintos de 
feiras, relativamente aos produtos, géneros ou artigos ali vendidos.

b) A menos de 100 metros dos estabelecimentos escolares, sempre que 
a atividade se relacione com a venda de bebidas alcoólicas;

c) A menos de 100 metros dos estabelecimentos comerciais que ven-
dam produtos da mesma natureza.

Artigo 43.º
Utilização de unidades móveis

A venda ambulante em unidades móveis, designadamente viatu-
ras automóveis, reboques, roulottes, atrelados e similares, apenas será 
permitida quando as unidades móveis forem aprovadas em função da 
satisfação de requisitos de higiene, salubridade, dimensão e estética 
adequados ao objeto do comércio e ao local onde a atividade é exercida, 
mediante uma vistoria a efetuar anualmente pelo técnico municipal que 
exerce as funções de autoridade sanitária ou mediante apresentação de 
um comprovativo que ateste esses requisitos com data não superior a 
um ano.

CAPÍTULO VII

Das taxas

Artigo 44.º
Liquidação

1 — Os feirantes e os vendedores ambulantes estão sujeitos ao pa-
gamento de uma taxa pela atribuição de espaço de venda/ de direito de 
uso de espaço público, nos termos do disposto neste regulamento, salvo 
expressa isenção a definir pela câmara municipal.

2 — A liquidação do valor das taxas é efetuada automaticamente no 
“Balcão do Empreendedor” e o pagamento dos mesmos é feito por meios 
eletrónicos após a comunicação da atribuição do espaço de venda/de 
direito de uso de espaço público ao interessado.

3 — No caso do feirante ou do vendedor ambulante contemplado 
não proceder à liquidação do valor das taxas, a atribuição do espaço de 
venda/do direito de uso de espaço público extingue -se.

4 — O valor das taxas a cobrar é o fixado no Regulamento e Tabela 
de Taxas do Município de Montalegre.
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CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 45.º
Entidades Fiscalizadoras

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras enti-
dades, a competência para fiscalização do cumprimento das obrigações 
previstas no presente regulamento pertence à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE), no que respeita ao exercício da ativi-
dade económica e à câmara municipal, no que respeita ao cumprimento, 
nomeadamente, do disposto nos artigos 80.º e 81.º do Anexo ao Decreto-
-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro,

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no número 
anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de infrações cuja 
fiscalização seja da competência específica de outra autoridade, deverá 
participar a esta a respetiva ocorrência.

3 — As infrações ao presente regulamento constituem contraordena-
ção e são sancionadas com coimas nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 46.º
Regime sancionatório

1 — É aplicável o regime sancionatório previsto no artigo 143.º e 
144.º, do Anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

2 — O incumprimento das normas previstas no presente regulamento, 
que não se encontrem tipificadas no Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, é punível com coima de € 100,00 a € 1000,00, no caso de pessoa 
singular e de € 200,00 a € 5000,00, no caso de pessoa coletiva.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos 
da coima reduzida para metade.

4 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação 
consumada especialmente atenuada.

5 — Em razão da matéria, a instrução dos processos de contraordena-
ção compete à ASAE ou à câmara municipal, cabendo, respetivamente, 
ao inspetor -geral da ASAE ou ao presidente da câmara municipal aplicar 
as respetivas coimas e sanções acessórias, pelas infrações ao presente 
regulamento.

6 — As medidas cautelares previstas no artigo 142.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro podem ainda ser aplicadas sempre que se 
verifiquem situações que possam pôr em risco a segurança ou a saúde 
das pessoas de forma grave e eminente.

Artigo 47.º
Sanções acessórias

Para além da aplicação das coimas previstas no n.º 2, do artigo an-
terior, podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, nos 
casos de violação reiterada das obrigações ou proibições constantes no 
presente regulamento:

a) Perda a favor do município de Montalegre de equipamentos, uni-
dades móveis, mercadorias, artigos e produtos com os quais se praticou 
a infração;

b) Interdição por um período até dois anos de exercício da atividade 
de feirante ou de vendedor ambulante.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 48.º
Tramitação desmaterializada

1 — Os procedimentos administrativos previstos no presente regula-
mento são efetuados no balcão único eletrónico, designado “Balcão do 
Empreendedor” referido no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 
de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 141/2012, de 11 de julho.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da plataforma eletró-
nica, não for possível o cumprimento do disposto no número anterior, 
pode ser utilizado qualquer outro meio legalmente admissível, nomea-
damente com recurso a correio eletrónico.

Artigo 49.º
Normas supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento, 
aplicar -se -ão as disposições constantes do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 
16 de janeiro, e demais legislação aplicável.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação das disposições 
do presente regulamento, serão resolvidas pela câmara municipal.

Artigo 50.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares deste município 
que contrariem o disposto no mesmo.

Artigo 51.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação, nos termos legais em vigor.

208617991 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Edital n.º 410/2015

Alteração ao artigo 12.º do Regulamento do Mercado Municipal 
de Santo Tirso (aditamento dos números 3 e 4)

Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso:

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 139.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, que a Assembleia Municipal de Santo Tirso em sessão ordinária 
de 26 de fevereiro do corrente ano (item 12) aprovou, sob proposta da 
câmara municipal em reunião de 12 de fevereiro (item 8), a alteração 
ao artigo 12.º do Regulamento do Mercado Municipal de Santo Tirso, 
que a seguir se publicita, a qual entrará em vigor no dia seguinte ao da 
publicação do presente edital:

«Artigo 12.º
1 — […].
2 — […].
3 — As referidas taxas serão pagas anual, semestral ou mensal-

mente, na Tesouraria da Câmara Municipal, mediante a emissão das 
respetivas guias pela Divisão de Serviços Urbanos, nos seguintes 
prazos:

a) O pagamento anual será efetuado até ao dia 10 de janeiro de 
cada ano;

b) O pagamento do 1.º semestre será efetuado até ao dia 10 de 
janeiro e o 2.º semestre até ao dia 10 de julho do ano correspondente;

c) O pagamento mensal será efetuado até ao dia 10 de cada mês, 
incluindo o da atribuição.

4 — O pagamento anual ou semestral destas taxas beneficiará de 
uma redução de 20 % e 10 %, respetivamente.»

Mais torna público que a referida alteração foi dispensada do inquérito 
público por não impor quaisquer deveres, sujeições ou encargos.

Para constar e devidos efeitos, vai o presente edital ser afixado e 
publicado nos termos legais.

6 de maio de 2015. — O Presidente, Dr. Joaquim Couto.
208620558 

 Edital n.º 411/2015

Alteração ao artigo 25.º do Regulamento de Funcionamento
da Feira Municipal de Santo Tirso (aditamento do n.º 3)

Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso:

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 139.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, que a Assembleia Municipal de Santo Tirso em sessão ordinária 
de 26 de fevereiro do corrente ano (item 11) aprovou, sob proposta da 
câmara municipal em reunião de 12 de fevereiro (item 7), a alteração 
ao artigo 25.º do Regulamento de Funcionamento da Feira Municipal 
de Santo Tirso, que a seguir se publicita, a qual entrará em vigor no 



Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015  11747

dia seguinte ao da data de publicação de idêntico edital na 2.ª série do 
Diário da República:

«Artigo 25.º
Taxas

1 — […].
2 — […].
3 — O pagamento anual ou semestral das taxas beneficiará de uma 

redução de 20 % e 10 %, respetivamente.»

Mais torna público que a referida alteração foi dispensada do inquérito 
público por não impor quaisquer deveres, sujeições ou encargos.

Para constar e devidos efeitos, vai o presente edital ser afixado e 
publicado nos termos legais.

6 de maio de 2015. — O Presidente, Dr. Joaquim Couto.
208620874 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 5187/2015

Extinção de procedimento concursal
Para os efeitos previstos no artigo 112.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, se torna público que, por despacho da Presidente da 
Câmara, de 31 de outubro de 2014, o procedimento concursal com vista 
ao provimento do cargo de Chefe da Divisão de Gestão Urbanística do 
Departamento de Urbanismo, aberto por aviso n.º 8378/2013/DRH, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124 de 01/07/2013, e na 
Bolsa de Emprego Público com o código de oferta n.º OE201307/0052, 
em 3 de julho de 2013, foi extinto e encerrado por alteração das circuns-
tâncias que estiveram na origem da sua abertura.

23 de abril de 2015. — A Vereadora, com competência delegada pelo 
Despacho n.º 135/2013/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.

308603694 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 5188/2015

Mobilidade Interna — Modalidade Intercarreiras
Fernando Miguel Ramos, na qualidade de Vice -Presidente da Câmara 

Municipal de Sines, torna público que na sequência do Aviso n.º 15/2014, 
autorizei a colocação em regime de mobilidade interna, na modalidade 
intercarreiras, pelo período de 18 meses com efeitos a partir de 1 de 
março de 2015, de Flora da Conceição Silvério Ferreira, para exercer 
funções correspondentes à categoria de Técnico Superior, ao abrigo do 
artigo 92 da LGTFP, aprovado pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

Mais se publica, a cessação da mobilidade intercarreiras, de Célia 
Maria Gonçalves Sobral como Técnica Superior, passando à carreira 
de origem como Assistente Técnico, com efeitos a 1 de março de 2015.

14 de abril de 2015. — O Vice -Presidente, Fernando Miguel Ramos.
308587446 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Regulamento n.º 237/2015
Eng.º José Alberto Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 

Sobral de Monte Agraço:
Ao abrigo da competência constante da al. t), do n.º 1, do artigo 35.º e 

para os efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 12 
de setembro, torna público que por deliberação da Assembleia Municipal 
de Sobral de Monte Agraço, de 17 de abril de 2015, foi aprovado, ao 
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º do diploma citado, o Regu-
lamento de Utilização da Casa Mortuária de Sobral de Monte Agraço.

Assim, torna -se público que, após a publicação do Regulamento 
supra referido no Diário da República, o mesmo ficará disponível na 
página da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, na Internet.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicitados na página 
eletrónica do Município.

E eu, Maria Manuela Paula de Castro, Chefe de Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

21 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Alberto Quintino, Eng.º

Regulamento de Utilização
da Casa Mortuária de Sobral de Monte Agraço

Preâmbulo

A Câmara Municipal, enquanto entidade responsável pela adminis-
tração e gestão deste equipamento público, pretende, com o presente 
Regulamento, definir um conjunto de regras que garantam o regular 
funcionamento do espaço, disciplinando, designadamente, as condições 
de utilização e as taxas devidas.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às Autarquias Locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e nos termos 
do artigo 33.º, n.º 1, alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi 
elaborado o presente Regulamento de Utilização da Casa Mortuária de 
Sobral de Monte Agraço, o qual foi submetido à apreciação pública, por 
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 22 de 02 de fevereiro. 
Decorrido o prazo legal, nos termos e para os efeitos dos artigo 117.º e 
118.º do Código do Procedimento Administrativo, foi o mesmo apro-
vado em reunião de Câmara Municipal, de 09/04/2015 e em sessão da 
Assembleia Municipal, de 17/04/2015”.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto regulamentar as condições 
de utilização da Casa Mortuária de Sobral de Monte Agraço, doravante 
designada por Casa Mortuária, assim como fixar as respetivas taxas.

Artigo 2.º
Gestão

Compete à Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, garantir a 
gestão e manutenção das instalações da Casa Mortuária.

Artigo 3.º
Definição de espaços

A Casa Mortuária de Sobral de Monte Agraço, nos termos da planta 
que junto se anexa, é constituída pelas seguintes zonas:

Zona de acesso público e geral — Constituída pela zona A (Átrio 
Coberto e Copa), zona B (Salas de Velório) e zona C (Instalações Sa-
nitárias);

Zona de acesso privado — Constituída pela zona D (Arrecadação) e 
zona E (Salas de Arrumos).

CAPÍTULO II

Regime de Utilização da Casa Mortuária

Artigo 4.º
Utilização

1 — A utilização da Casa Mortuária será facultada a toda a população 
residente na área geográfica do Município de Sobral de Monte Agraço 
e ainda aos não residentes cujos funerais se destinem aos cemitérios 
do concelho.

2 — A utilização da Casa Mortuária por não residentes e cujos funerais 
se destinem a outros cemitérios que não os referidos na alínea anterior, 
depende da prévia autorização do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 5.º
Serviços responsáveis

1 — Nos dias úteis, a pessoa ou entidade responsável pelo funeral, 
requisitará o acesso à Casa Mortuária nos serviços do Município.

2 — Aos sábados, domingos, feriados e dias de tolerância de ponto, 
bem como fora do horário normal de expediente, o acesso à Casa Mor-
tuária será facultado por um trabalhador do Município a designar.

Artigo 6.º
Horário de Acesso e Funcionamento

1 — A entrada de cadáveres na Casa Mortuária poderá ser efetuada 
durante as vinte e quatro horas do dia.
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2 — O horário de funcionamento da Casa Mortuária é das 8h00 às 
24h00, podendo ainda encontrar -se aberta entre as 00h00 e as 8h00, 
desde que solicitado pelos familiares do falecido.

Artigo 7.º
Uso e Conservação dos Espaços

1 — Os utilizadores da Casa Mortuária devem zelar pelo bom uso e 
conservação do espaço e dos bens a ele afetos.

2 — Nos espaços interiores não é permitido:
a) A perturbação da ordem por qualquer meio;
b) Deteriorar ou sujar as instalações;
c) Alterar a disposição dos espaços;
d) Fumar;
e) Comer e beber, exceto na zona identificada na planta anexa como 

zona A correspondendo ao Átrio Coberto e Copa.

Artigo 8.º
Limpeza do Espaço

A limpeza do espaço é da responsabilidade do Município e será 
efetuada após a realização de cada funeral.

Artigo 9.º
Responsabilidade por Danos

A pessoa ou entidade requisitante é responsável pela má ou indevida 
utilização dos espaços da Casa Mortuária e pelos danos materiais que 
decorram da sua indevida utilização, nos termos legais gerais.

Artigo 10.º
Evacuação do Espaço

Ocorrendo quaisquer distúrbios ou perturbações da ordem pública 
dentro da Casa Mortuária, o Município reserva -se o direito de proceder 
à evacuação daquele espaço.

CAPÍTULO III

Preços

Artigo 11.º
Taxa de Utilização

A taxa a pagar pela utilização da Casa Mortuária, será de 75,00 Euros 
(por um período de 24h ou fração), com o fim de minimizar os custos 
de manutenção do referido espaço.

Artigo 12.º
Cobrança

1 — O pagamento será sempre efetuado na Tesouraria do Município, 
aquando da requisição da Casa Mortuária.

2 — Quando o acesso à Casa Mortuária for assegurado pelo traba-
lhador para o efeito designado, em dias em que os serviços não estejam 
abertos ao público ou que não funcionem durante o período normal, 
o pagamento será também efetuado na Tesouraria do Município, no 
primeiro dia útil seguinte ao da realização do funeral.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

Todas as dúvidas que eventualmente surjam na aplicação ou interpre-
tação do presente Regulamento serão resolvidas mediante deliberação 
da Câmara Municipal, assim como as situações não contempladas, as 
quais serão resolvidas, caso a caso, por aquele órgão.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação no 
Diário da República.

308596907 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 5189/2015
Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho, datado 

de 22 de abril de 2015, e no uso das competências que me são conferidas 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º Lei n.º 2/2014, 
de 15 de janeiro na redação dada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e 
pela republicação anexa à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicado 
à administração local pela força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, foi 
nomeado em regime de substituição — Dr. Jorge Manuel Capela Pereira 
como Dirigente Intermédio de 2.º grau — Chefe de Divisão de Urbanismo, 
Ambiente, Qualidade e Intervenção, com efeitos a 23 de abril de 2015.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-
mando Varela.

308597077 

 Aviso n.º 5190/2015
Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 

22 de abril de 2015, e no uso da competência que me é conferida pelo 
disposto no n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
exonerei, a seu pedido, do cargo de Chefe de Gabinete de Apoio à 
Presidência — Dr. Jorge Manuel Capela Pereira, com efeitos a partir 
de 23 de abril de 2015.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-
mando Varela.

308596648 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 5191/2015
Nos termos do n.º 2 do Artigo 77.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

setembro, na sua atual redação, torna -se público que a Câmara Municipal 
de Vila Real de Santo António, deliberou na sua reunião de 18 de abril 
de 2015, aprovar a realização do Plano de Pormenor de Monte Gordo 
(Av. Infante Dom Henrique), aprovando os termos de referência que 
fundamentam a sua oportunidade e fixam os respetivos objetivos.

Uma vez assegurado o enquadramento acima descrito, convidam -se 
todos os interessados a formular sugestões, assim como a apresentar 
informações, por escrito, até 15 dias úteis contados a partir da data de 
publicação deste aviso no Diário da República, na Divisão de Urbanismo 
e Espaço Público da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, 
sobre quaisquer questões que possam ser equacionadas no âmbito deste 
processo de elaboração.

Mais se informa que durante aquele período, os interessados poderão 
consultar os termos de referência aprovados pela Câmara Municipal de 
Vila Real de Santo António, na Divisão de Urbanismo e Espaço Público, 
durante as horas de expediente, todos os dias úteis.

18 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.

208604682 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.º 5192/2015

ARU de Vila de Rei

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana
de Vila de Rei

Faz -se público, para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, da Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal aprovou, na sua sessão de 
23.04.2015, a delimitação da área de Reabilitação Urbana de Vila de Rei, 
por proposta da Câmara Municipal deliberada a 21.04.2015.

A Proposta de Delimitação da área Reabilitação Urbana de Vila de Rei 
está disponível para consulta dos interessados nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Vila de Rei (Praça Mattos e Silva Neves, 
6110 -174 Vila de Rei)

Site da Câmara Municipal de Vila de Rei (www.cm -viladerei.pt)

Para os devidos efeitos, é publicado o presente aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da internet da Câmara Municipal.

28 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Jorge Mar-
tins Aires.

208605524 
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 Aviso n.º 5193/2015

ARU de Milreu

Proposta de delimitação
da Área de Reabilitação Urbana de Milreu

Faz -se público, para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, da Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal aprovou, na sua sessão de 
23.04.2015, a delimitação da área de Reabilitação Urbana de Milreu, por 
proposta da Câmara Municipal deliberada a 21.04.2015.

A Proposta de Delimitação da área Reabilitação Urbana do Milreu 
está disponível para consulta dos interessados nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Vila de Rei (Praça Mattos e Silva Neves, 
6110 -174 Vila de Rei)

Site da Câmara Municipal de Vila de Rei (www.cm -viladerei.pt)
Para os devidos efeitos, é publicado o presente aviso no Diário da 

República, 2.ª série, e na página da internet da Câmara Municipal.
28 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Jorge Mar-

tins Aires.
208605427 

 FREGUESIA DO MILHARADO

Aviso n.º 5194/2015

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de
1 posto de trabalho da carreira/categoria de assistente opera-
cio nal, conforme caracterização no mapa de pessoal e disposição 
legal.
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia do Milharado, de 15 de abril do ano em curso, após aprovação do 
órgão executivo a 6 de março de 2015 e aprovação do órgão deliberativo a 
14 de abril de 2015, se encontra aberto procedimento concursal com vista 
à constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos 
termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: a fim de 
proceder ao preenchimento de 1 posto de trabalho na área de limpeza urbana.

1 — Descrição sumária das funções: Funções de natureza executiva, 
de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos, às quais 
corresponde o grau 1 de complexidade funcional.

2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade obrigatória sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento de posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

4 — Legislação aplicável: Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: Área da Freguesia do Milharado.
6 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Em cumprimento do estabelecido no artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente esta-
belecida. No caso da impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
pela forma supra descrita e tendo em conta os princípios da racionalização 
e eficiência que devem presidir à atividade, proceder -se -á ao recruta-
mento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 

tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme despacho do Senhor Presi-
dente da Junta de Freguesia do Milharado, datado de 14 de abril de 2015.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
o preenchimento obrigatório de todos os elementos constantes do for-
mulário tipo, disponível nos Recursos Humanos e na página eletrónica 
(www.geral@milharado.pt) e entregue pessoalmente no Balcão de Atendi-
mento desta Autarquia, das 9,00 horas às 17.30 horas, de segunda a sexta-
-feira, ou remetido pelo correio registado com aviso de receção, para Fregue-
sia do Milharado, Largo S. Miguel, 19 — Milharado, 2665 -314 Milharado.

8.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de habilitações, Curriculum Vitae datado e assinado, fotocópia do Cartão 
de Cidadão ou bilhete de identidade e cartão de identificação fiscal.

8.4 — Os candidatos a quem seja aplicável o método de Avaliação 
Curricular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae deta-
lhado, do qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, 
formação profissional e experiência profissional (principais atividades 
desenvolvidas e em que períodos, fazendo referência ao mês e ano de 
inicio e fim da atividade), bem como documentos comprovativos da 
formação e da experiência profissional, e da avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação.

8.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem na 
apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de prefe-
rência legal só serão consideradas se forem comprovadas por fotocópias 
dos documentos que os comprovem.

8.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu Curriculum Vitae, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri desde que as solicitem.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a 
Prova Prática de Conhecimentos (PC), a Avaliação Psicológica (AP) e 
a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será apurada para os concursos A e B através 
da seguinte fórmula:

OF = (PC × 0.35) + (AP × 0.35) + (EPS × 0.30)

1) Prova de Conhecimentos (PC) — É adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas. Assume a forma 
prática, de realização individual, com a duração de uma hora.

2) Avaliação Psicológica (AP) — É valorada através dos níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

3) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — É avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho a ocupar, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar 
no seu recrutamento são, exceto quando afastados por escrito: a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sem 
prejuízo da aplicação da Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 va-
lores e será efetuada para os concursos A e B através da seguinte fórmula:

OF = (AC × 0.35) + (EAC × 0.35) + (EPS × 0.30)
1) Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 a 

20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através 
da fórmula:

AC = (HA + 2FP + 3EP + AD)/7

2) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
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e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

3) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que 
comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes.

13 — Excecionalmente, quando o número de candidatos seja de tal 
modo elevado, tornando -se impraticável a utilização de todos os métodos 
de seleção, a entidade empregadora pública pode limitar -se a utilizar 
como único método de seleção obrigatório a Prova de Conhecimentos 
ou a Avaliação Curricular.

14 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

15 — Composição do júri:
Presidente: Presidente da Junta de Freguesia do Milharado José Faustino 

Carreira, Vogais Efetivos: Secretaria da Junta Odília Maria Lourenço Rodri-
gues e Tesoureiro Eduardo Lourenço Esteves que substituirá o presidente 
do júri nas suas faltas e impedimentos e Vogais suplentes: Diogo Alexan-
dre Gomes Zeferino e Maria Dulce Pimenta dos Santos Teixeira Sousa.

16 — A exclusão e notificação dos candidatos será efetuada por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação. Os resultados obtidos em cada 
método de seleção e a lista unitária de ordenação final serão afixados 
em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia do 
Milharado e disponibilizados na sua página eletrónica.

17 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento 
do trabalhador recrutado terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, sendo a posição remuneratória de referência 
a 1.ª posição, nível 1, da Categoria de Assistente Operacional

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o res-
petivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento Concursal em 
que o número de lugares a preencher seja igual ou superior a 10, é obri-
gatoriamente fixada um quota de 5 % do total do número de lugares, com 
arredondamento para a unidade, a preencher por pessoas com deficiência.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação, por extrato na página eletrónica da Junta de 
Freguesia do Milharado a partir da presente publicação e no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data num jornal de expansão nacional.

4 de maio de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia do Milha-
rado, José Faustino Carreira.

308615836 

 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE VILA BOA

Aviso (extrato) n.º 5195/2015

Lista unitária de ordenação final — Homologação
Para efeitos do disposto no n.os 4 a 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, avisa -se que foi homologada, por despacho 
datado de 20 de abril de 2015, a Lista de Ordenação Final, relativa ao 
procedimento concursal comum, publicado pelo Aviso n.º 12769/2014, no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 14 de novembro, encontrando-
-se a mesma afixada para consulta no átrio do edifício da Junta de Fregue-
sia, sito na Rua Centro -Ladário, 3560 -102, São Miguel de Vila Boa/Sátão 
e disponibilizada na página eletrónica em www.jfsmiguelvilaboa.pt.vu.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Paulo 
Jorge Correia Almeida.

308601514 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SINTRA (SANTA MARIA
E SÃO MIGUEL, SÃO MARTINHO E SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 5196/2015
No seguimento do Aviso n.º 3844/2015, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, N.º 70, de 10 de abril de 201, serve o presente aviso 
para informar que não tendo sido, em tempo, publicado, por lapso, na 
Bolsa de Emprego Público, a abertura de procedimento concursal para 
a contratação em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo de um Técnico Superior (Assistente Social) e considerando que 
tal irregularidade poderá consubstanciar uma limitação à oportuni-
dade de apresentação de candidaturas pelos interessados, vem a União 
das Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e 
São Pedro de Penaferrim), prorrogar o prazo de entrega das candida-
turas por dez dias a contar da data da publicação do presente aviso.

06 de maio de 2015. — O Presidente da União das Freguesias, Eduar-
do Duarte Casinhas.

308623328 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 5197/2015

Alteração do número de postos de trabalho a prover
Para os devidos efeitos, torna -se público que o Conselho de Admi-

nistração, na reunião de 31 de março de 2015, deliberou autorizar a 
alteração do número de postos de trabalho a prover, de três (3) para 
dois (2), do procedimento concursal comum com vista ao recrutamento 
de três trabalhadores, para a carreira e categoria de Técnico Superior, 
Licenciatura em Engenharia do Ambiente — Divisão de Resíduos Sóli-
dos do Departamento de Resíduos e Logística publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 56, 20 de março de 2015, Referência 7/2015.

22 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

308588426 

 Aviso n.º 5198/2015

Lista de ordenação final procedimento concursal comum para a 
contratação de um assistente técnico para a divisão administra-
tiva/secção de economato, documentação e reprodução para o 
exercício de funções por tempo indeterminado.
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, faz -se pública que, de acordo com a deliberação do Conse-
lho de Administração destes SMAS de Sintra de 31 de março de 2015, 
foi homologada a lista de ordenação final do procedimento concursal 
comum para a contratação de um Assistente Técnico, para ocupação de 
um posto de trabalho na Divisão Administrativa, Secção de Economato, 
Documentação e Reprodução, para o exercício de funções por tempo 
indeterminado, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 85, 2.ª série, de 5 de maio de 2014 — referência n.º 3/2014.

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
constam os seguintes candidatos:

Rómulo Luís Cardoso da Fonseca — 17,365 valores;
Tiago Augusto Troncão da Silva — 16,70 valores;
Marco António Duarte Ruivo — 15,51 valores;
Maria de Lurdes Cerqueira Janela Perpétuo — 15,23 valores;
David Ângelo Couto Ferreira — 14,705 valores;
Maria de Fátima Luzia da Conceição Costa Moreira — 14,425 valores;
Tânia Valentim Marques — 13,27 valores;
Inês Alexandra Correia Nunes — 12,78 valores.

1 — Candidatos excluídos:
a) Candidatos excluídos por terem faltado à realização da prova de 

conhecimentos indicada no ponto 11.1.1 do aviso de abertura:
Alexandra Cristina Carvalho Figueiredo Longo;
Ana Isabel Duarte Charrua Guerreiro;
Ana Margarida Galvão de Matos;
Ana Raquel Rodrigues de Paiva;
Beatriz da Cruz Gonçalves Gaspar;
Carla Maria Afonso Nunes;
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Nuno Filipe Duarte Franco Capitão;
Sérgio Alexandre Cardoso Ribeiro.

b) Candidatos excluídos por terem obtido uma classificação inferior 
a 9,5 valores na prova de conhecimentos:

Ana Cristina Gonçalves Pereira;
Artur José Almeida de Pinho;
Bruno Miguel Neves Durão;
Bruno Miguel Troncão da Silva;
Cláudia Sofia dos Santos Gonçalves Duarte;
Fernanda Paula Almeida da Silva Nogueira;
Maria do Rosário Neves da Cunha;
Paula Cristina Ramos dos Santos;
Rogério Manuel Duarte Perpétuo;
Rui Carlos Bernardo Mofreita.

Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, ficam os candidatos, incluindo os que tenham sido 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, notificados 
da homologação da lista de ordenação final do procedimento concursal 
comum para a contratação de um Assistente Técnico, para ocupação de 
um posto de trabalho na Divisão Administrativa, Secção de Economato, 
Documentação e Reprodução, na reunião do Conselho de Administração 
acima mencionada.

22 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

308589309 

 Aviso n.º 5199/2015

Lista de ordenação final procedimento concursal comum para a 
contratação de um assistente técnico para a Divisão Financeira/
Secção de Aprovisionamento e Stocks para o exercício de funções 
por tempo indeterminado.

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se pública que, de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração destes SMAS de Sintra 
de 31 de março de 2015, foi homologada a lista de ordenação final 
do procedimento concursal comum para a contratação de um Assis-
tente Técnico, para ocupação de um posto de trabalho na Divisão 
Financeira, Secção de Aprovisionamento e Stocks, para o exercício 
de funções por tempo indeterminado, cujo aviso de abertura foi 
publicado no Diário da República, n.º 85, 2.ª série, 5 de maio de 
2014 — referência n.º 4/2014.

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
constam os seguintes candidatos:

Marco António Duarte Ruivo — 16,560 valores
Tiago Augusto Troncão da Silva — 16,245 valores
Rómulo Luís Cardoso da Fonseca — 13,095 valores
Inês Alexandra Correia Nunes — 12,325 valores
Maria de Lurdes Cerqueira Janela Perpétuo — 12,185 valores
Beatriz da Cruz Gonçalves Gaspar — 11,905 valores

1 — Candidatos excluídos:
a) Candidatos excluídos por terem faltado à realização da prova de 

conhecimentos indicada no ponto 11.1.1 do aviso de abertura:
Alexandra Cristina Carvalho Figueiredo Longo;
Ana Isabel Duarte Charrua Guerreiro;
Ana Mafalda e Costa Parracho Filipe;
Ana Margarida Galvão de Matos;
Ana Raquel Rodrigues de Paiva;
Carla Maria Afonso Nunes;
Nuno Filipe Duarte Franco Capitão;
Sérgio Alexandre Cardoso Ribeiro.

b) Candidatos excluídos por terem obtido uma classificação inferior 
a 9,5 valores na prova de conhecimentos:

Ana Cristina Gonçalves Pereira;
Artur José Almeida de Pinto;
Bruno Miguel Neves Durão;
Bruno Miguel Troncão da Silva;
Cláudia Sofia dos Santos Gonçalves Duarte;
David Ângelo Couto Ferreira;
Fernanda Paula Almeida da Silva Nogueira;
Maria de Fátima Luzia da Conceição Costa Moreira;
Maria Idália Santos Carvalho Martins;
Rogério Manuel Duarte Perpétuo;
Rui Carlos Bernardo Mofreita;
Tânia Valentim Marques.

Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, ficam os candidatos, incluindo os que tenham sido 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, notificados 
da homologação da lista de ordenação final do procedimento concursal 
comum para a contratação de um Assistente Técnico, para ocupação de 
um posto de trabalho na Divisão Financeira, Secção de Aprovisionamento 
e Stocks, na reunião do Conselho de Administração acima mencionada.

22 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

308589406 

PARTE I

 BANCO SANTANDER CONSUMER PORTUGAL, S. A.

Balanço (extrato) n.º 4/2015

Banco Santander Consumer Portugal, S. A.
Rua Castilho, nr 2 — 1269 -073 Lisboa
Capital Social Eur 66,592,947 — NIPC/CRC de Lisboa — Mat 503811483 

 Balanço para os exercícios de março de 2015 e 2014 

Valor: Eur

2015 2014

Valores antes de Provisões, 
e Amortizações

Provisões,
e Amortizações Valor Líquido Valor Líquido

Ativo
Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . 16.784,44 16.784,44 42.943
Disponibilidades em outras Instituições de Crédito. . . . . 2.086.081,91 2.086.081,91 814.109
Ativos Financeiros Detidos para Negociação  . . . . . . . . . 1.662.431,83 1.662.431,83 1.302.713
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Valor: Eur

2015 2014

Valores antes de Provisões, 
e Amortizações

Provisões,
e Amortizações Valor Líquido Valor Líquido

Crédito a Clientes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 880.019.766,02  -62.211.965,49 817.807.800,53 828.220.992
Investimentos detidos até à Maturidade. . . . . . . . . . . . . . 451.686.446,10 451.686.446,10 578.225.596
Derivados de Cobertura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -0,01  -0,01
Ativos não correntes Detidos para Venda  . . . . . . . . . . . . 945.842,14  -249.566,61 696.275,53 677.028
Outros Ativos Tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.141.057,12  -5.047.229,98 7.093.827,14 7.389.116
Outros Ativos Intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.875.649,88  -8.146.998,80 1.728.651,08 2.540.367
Ativos por Impostos Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.711,30 3.711,30 1.816.168
Ativos por Impostos Diferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.856.898,54 7.856.898,54 6.268.836
Outros Ativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53.469.823,09  -5.914.356,78 47.555.466,31 43.003.150

Total do Ativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.419.764.492,36  -81.570.117,66 1.338.194.374,70 1.470.301.019

Passivo
Recursos de Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -130.001.263,89  -130.001.263,89  -233.218.333
Passivos Financeiros detidos para Negociação  . . . . . . . .  -1,01  -1,01
Recursos de Outras Instituições de Crédito . . . . . . . . . . .  -528.514.457,76  -528.514.457,76  -449.675.999
Recursos de Clientes e Outros Empréstimos . . . . . . . . . .  -1.290.420,35  -1.290.420,35  -1.386.586
Passivos Financeiros associados a ativos transferidos. . .  -451.964.885,85  -451.964.885,85  -565.672.613
Derivados de Cobertura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -501.028,30  -501.028,30  -973.125
Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -13.400.267,38  -13.400.267,38  -11.513.553
Passivos por Impostos Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -7.596.709,94  -7.596.709,94  -743.130
Outros Passivos Subordinados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -15.001.115,83  -15.001.115,83  -15.002.645
Outros Passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -62.785.219,64  -62.785.219,64  -66.157.021

Total do Passivo  . . . . . . . . . . . . . . .  -1.211.055.369,95 0,00  -1.211.055.369,95  -1.344.343.006

Situação líquida
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -66.592.947,00  -66.592.947,00  -66.592.947
Prémios de Emissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
Outros Instrumentos de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
(Ações Próprias). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
Reservas de Reavaliação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
Outras Reservas e Resultados Transitados. . . . . . . . . . . .  -57.176.507,87  -57.176.507,87  -58.623.921
Interesses Minoritários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
Resultado do Exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -3.369.549,88  -3.369.549,88  -741.146

Total da Situação Líquida . . . . . . . .  -127.139.004,75 0,00  -127.139.004,75  -125.958.014

Total do Passivo e da Situação Líquida  -1.338.194.374,70 0,00  -1.338.194.374,70  -1.470.301.019

 29 de abril de 2015. — O Conselho de Administração: Henrique Carvalho da Silva — Luís Filipe Pires Ferreira. — O Técnico Oficial de Contas, 
Carlos Alberto Domingos Tomaz.

308604066 

 ESE — ENSINO SUPERIOR EMPRESARIAL, L.DA

Regulamento n.º 238/2015

Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso
do Estudante Internacional aos Ciclos de Estudos
do Instituto Superior de Administração e Gestão

Ouvidos os órgãos de gestão do ISAG, nos termos do artigo 23.º dos 
Estatutos do Instituto Superior de Administração e Gestão, o Conselho 
Técnico -Científico, na sua sessão de 21 de abril de 2015, deliberou 
aprovar o seguinte Regulamento do Concurso Especial de Acesso e 
Ingresso do Estudante Internacional aos ciclos de estudo de licenciatura 
e mestrado do Instituto Superior de Administração e Gestão:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento tem como objetivo dar cumprimento ao 
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 março e aplica -se exclu-
sivamente aos estudantes internacionais que frequentem o 1.º ciclo de 
estudos (licenciaturas) ou o 2.º ciclo de estudos (mestrados) no Instituto 
Superior de Administração e Gestão (ISAG).

2 — É considerado estudante internacional todo aquele que não tenha 
nacionalidade portuguesa.

3 — Excluem -se do presente regulamento:
a) Os nacionais de um Estado Membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado Membro da União Euro-

peia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos (não relevando 

para o efeito o tempo de residência com autorização para estudo) de 
forma ininterrupta em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar 
no ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro;

d) Os que se encontrem a frequentar uma instituição de ensino superior 
portuguesa, no âmbito de um programa de mobilidade internacional para 
a realização de parte de um ciclo de estudos de uma instituição superior 
estrangeira com quem a instituição portuguesa tenha estabelecido acordo 
de intercâmbio com esse objetivo.

4 — Os estudantes que ingressem no ensino superior português ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, mantêm a qualidade 
de estudante internacional até ao final do ciclo de estudos em que se 
inscrevem ou para que transitem.

5 — Sem prejuízo do previsto no n.º 3 do artigo 13.º, excetuam -se do 
disposto no número anterior os estudantes que adquiram a nacionalidade 
de um Estado Membro da União Europeia.

6 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 2.º
Condições de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos de 
licenciatura do ISAG, os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, lhes 
confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior desse país;
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b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente, nos termos definidos pela Portaria 
n.º 224/2006, de 8 de março e pela Portaria n.º 699/2006, de 12 de 
julho;

c) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma enti-
dade competente que ateste a aprovação num programa de ensino e lhes 
confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino superior 
no país em que foi conferido.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

1 — São admitidos a este concurso especial os estudantes internacio-
nais que, cumulativamente:

a) Tenham qualificação académica nas áreas do saber exigidas para 
o ciclo de estudo a que se candidatam, designadamente como exigido 
no âmbito do regime geral de acesso e ingresso português;

b) Tenham um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido 
para a frequência do ciclo de estudos (B1 ou B2, de acordo com o Quadro 
Europeu Comum de Referência para Línguas), ou se comprometam a 
atingi -lo.

2 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua portuguesa, os candidatos têm de apresentar um certificado de 
nível de língua portuguesa B2 ou submeterem -se a uma prova de exame 
escrito de português, que pode ser complementada com prova oral.

3 — Os estudantes dos países em que a língua oficial é o português 
e tenham aí obtido a qualificação de acesso ao ensino superior estão 
dispensados da demonstração do requisito referido na alínea b) do 
n.º 1.

4 — No caso de o estudante internacional não atingir o nível de língua 
portuguesa exigido pode inscrever -se num curso a indicar pelo ISAG.

5 — A condição da alínea b) do n.º 1 pode ser substituída pelo conhe-
cimento da língua inglesa, aplicando-se os números 2, 3 e 4 deste artigo 
para efeito de avaliação do conhecimento da língua inglesa.

6 — Os estudantes internacionais cuja língua materna seja o inglês são 
dispensados da comprovação do conhecimento da língua de lecionação 
do ciclo de estudos, mediante inclusão no processo de candidatura, de 
uma declaração em como possuem essa condição.

7 — A lecionação de uma unidade curricular em inglês é condicionada 
à existência de um número mínimo de estudantes matriculados/inscritos 
para frequência nessa língua.

8 — Todos os documentos e provas relacionados com a verificação 
da satisfação das condições de ingresso integram o seu processo indi-
vidual.

Artigo 4.º
Comprovativos

As qualificações previstas na alínea a) no n.º 1 do artigo 2.º e na 
alínea a) no n.º 1 anterior deverá ser comprovada através de:

a) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de educação do país 
de origem e, quando necessário, traduzida para português ou inglês, 
atestando que a habilitação secundária de que são titulares, obtida nesse 
país, é suficiente para aí ingressar no ensino superior oficial em cursos 
congéneres daqueles a que se pretendem candidatar ou certificado de 
equivalência ao ensino secundário português emitido por uma entidade 
nacional competente;

b) Na instrução do processo de candidatura com documentos estran-
geiros ou emitidos no estrangeiro, o candidato deve apresentar cópia 
do documento original, autenticada pelos serviços oficiais de educação 
ou por entidade competente do respetivo país;

c) No ato de matrícula, o estudante apresentará os originais referidos 
nas alíneas anteriores e, na situação de diplomas estrangeiros, reconhe-
cidos por autoridade diplomática ou consular portuguesa.

Artigo 5.º
Qualificação académica específica e classificações

1 — Quando o candidato é titular de um curso de ensino secundário 
português ou equivalente, utilizam -se as classificações e ponderações 
das provas de ingresso fixadas no regime geral de acesso e ingresso para 
os ciclos de estudo de licenciatura do ISAG.

2 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, são condições concretas 
de ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura do ISAG:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso no 
ciclo de estudos, a qual incidirá sobre as matérias das provas de ingresso 

fixadas para o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso português, de modo a assegurar que só são admitidos 
através deste concurso estudantes que demonstrem conhecimentos nas 
matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
português;

b) A verificação do conhecimento da(s) língua(s) em que o ciclo de 
estudos é ministrado, podendo a competência oral, quando necessária, 
ser verificada com recurso à videoconferência;

c) Quando exigido, a verificação de satisfação dos pré -requisitos 
que tenham sido fixados para o mesmo ciclo de estudos no âmbito 
do regime geral de acesso e ingresso no ensino superior portu-
guês.

3 — A verificação das condições nas alíneas a) e b) do número 
anterior efetuar -se -á através de prova documental a entregar pelo 
candidato no momento da candidatura ou, quando aplicável, de 
exames escritos a realizar na respetiva unidade orgânica e, quando 
previsto no edital de candidatura, complementados com exames orais 
ou provas práticas.

4 — A matéria sobre que incidem os exames escritos e orais ou práti-
cos referidos no número anterior deve ser anunciada no aviso de abertura 
das candidaturas, e que, em caso de omissão, serão aplicadas as matérias 
constantes das provas de acesso ao ensino superior do ISAG para os 
maiores de 23 anos.

5 — As condições concretas de ingresso nos ciclos de estudos de 
mestrado do ISAG são as que se encontram estabelecidas nas normais 
legais e regulamentares em vigor no ISAG, bem como as que forem 
definidas no aviso de abertura geral das candidaturas, sem prejuízo da 
aplicação subsidiária deste regulamento, nomeadamente das regras para 
a qualificação de estudante internacional.

Artigo 6.º
Prazos de candidatura

A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada junto dos 
Serviços de Ingresso do ISAG, no prazo de apresentação de can-
didaturas fixado anualmente pelo Conselho de Direção do ISAG, 
através de aviso de abertura de candidaturas, com antecedência não 
inferior a dois meses em relação à sua data de início e divulgado 
no sítio do ISAG.

Artigo 7.º
Candidatura e documentos

1 — A candidatura ao concurso especial de acesso e ingresso do es-
tudante internacional é feita junto dos Serviços Académicos do ISAG, 
através do sistema informático de gestão académica Sigarra, de acordo 
com as instruções divulgadas no sítio do ISAG.

2 — A candidatura pode ser feita, ainda, mediante entrega pessoal 
ou via postal ou submissão eletrónica de requerimento, acompa-
nhada dos documentos estabelecidos no artigo anterior e no n.º 4 
deste artigo.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento de emolumentos cons-
tantes da Tabela de Taxas e Emolumentos do ISAG que, em caso de 
omissão, é igual aos dos demais estudantes.

4 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Fotocópia simples do Passaporte ou documento de Identidade 
Estrangeiro;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa, nem está abrangido por nenhuma das 
condições elencadas nas alíneas do n.º 3 do artigo 1.º;

c) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou equivalente;

d) Documento comprovativo de que a qualificação académica faculta, 
no país em que foi obtida, o acesso ao ensino superior, devidamente 
validado pela entidade competente desse país;

e) Documento comprovativo da classificação obtida:
i) Nos exames finais do ensino secundário português correspondentes 

às provas de ingresso para os titulares de ensino secundário português 
ou para os titulares de um ensino secundário estrangeiro que realizaram 
aquelas provas como candidatos autopropostos; ou

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior nas provas in-
dicadas no edital de abertura ou nas provas equivalentes às provas de 
ingresso dos titulares de ensino secundário português;

iii) Nas situações em que o candidato não possa apresentar o docu-
mento referido na alínea d) deste número e no ponto ii), deve fazer a auto 
declaração das classificações obtidas procedendo à sua comprovação 
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documental nos três meses após o início do período de estudos, sendo 
anulada a sua matrícula se o não comprovar;

f) Diploma DEPLE (diploma elementar língua portuguesa língua 
estrangeira) ou Diploma DIPLE (diploma intermédio língua portuguesa 
língua estrangeira), ou certificado B1 ou B2 emitido por entidade compe-
tente, ou auto declaração do nível B1 de domínio da língua portuguesa, 
sempre que o candidato não tenha frequentado o ensino secundário em 
língua portuguesa;

g) Quando exigido, auto declaração da posse dos pré -requisitos exi-
gidos pelo ciclo de estudos a que o estudante se candidata e documento 
validado por entidade competente.

5 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) devem ser tradu-
zidos, sempre que não forem emitidos em português ou inglês, e visados 
pelo serviço consular ou apresentados com a aposição da Apostila de 
Haia pela autoridade competente do Estado de onde é originário o 
documento.

Artigo 8.º
Taxa de candidatura e Propinas

São devidas taxas de candidatura, propinas de matrícula e inscrição 
nos termos fixados na tabela de emolumentos do ISAG para os estu-
dantes internacionais.

Artigo 9.º
Seriação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação final.

2 — A classificação final corresponde à soma das classificações ob-
tidas nas provas realizadas, multiplicadas pelo respetivo peso, tal como 
indicado no aviso de abertura ou como previsto no regime geral de acesso 
ao ensino superior português.

3 — Atendendo à existência de várias escalas, todas as classificações 
devem ser expressas na escala de 0 a 200, traduzidas nos termos do 
anexo I ou das tabelas de conversões em vigor e publicadas no sítio da 
DGES ou do Ministério da Educação e Ciência.

4 — Em caso de impossibilidade de determinação da classificação 
final de candidatura a mesma é fixada pelo Conselho Técnico -Científico 
do ISAG.

5 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

6 — Anualmente, o Conselho Técnico -Científico do ISAG nomeia 
uma comissão a quem compete a análise das candidaturas, seleção e 
ordenação dos candidatos.

Artigo 10.º
Divulgação dos resultados

A lista de seriação dos candidatos é divulgada no sítio do ISAG e, 
quando possível, comunicado por correio eletrónico aos candidatos.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e ins-
crição no prazo fixado no calendário referido aviso de abertura de 
candidaturas.

2 — A matrícula implica também a inscrição do estudante.
3 — Não é devolvido o pagamento feito pela matrícula e inscrição, 

nos termos do n.º 3 do artigo 12.º, em caso de desistência.

Artigo 12.º
Propina

1 — O valor da propina anual de inscrição é fixado, para cada ciclo 
de estudos de licenciatura, pela Entidade Instituidora.

2 — O valor da propina pode ser pago em prestações.
3 — Em caso de desistência de estudos, o estudante só fica desobri-

gado do pagamento das mensalidades cujo pagamento seja devido a 
partir do mês seguinte ao da data do pedido.

Artigo 13.º
Estudante plurinacional

1 — O estudante internacional que, no momento da candidatura, tem 
também nacionalidade portuguesa ou é nacional de um Estado -Membro 

da União Europeia no qual tenha residência habitual não pode candidatar-
-se a este concurso especial.

2 — Nas situações em que o candidato declare não ter nacio-
nalidade portuguesa ou de qualquer Estado Membro da União 
Europeia no qual tenha residência e em que, posteriormente, tal se 
verificar ser falso, é anulada a seriação ou a matrícula e inscrição 
efetuadas.

3 — Se o candidato tem duas ou mais nacionalidades e uma delas 
corresponde à nacionalidade de um Estado  -Membro da União Europeia 
no qual não tenha residência habitual pode, no momento da candidatura, 
optar pelo estatuto que prefere:

a) Caso opte pelo estatuto de estudante internacional, que lhe permite 
candidatar  -se a este concurso especial, tem de mantê -lo até ao final do 
ciclo de estudos a que se candidatou;

b) Caso opte pelo estatuto de estudante nacional, não pode candidatar-
-se a este concurso especial.

Artigo 14.º

Vagas e prazos

1 — O processo de fixação e divulgação das vagas, bem como 
dos prazos de candidatura, é fixado anualmente pelo órgão legal 
e estatutariamente competente do ISAG, tendo em consideração, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 36/2014, designada-
mente:

a) Os limites decorrentes dos critérios legais estabelecidos para o 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e para a acreditação 
dos ciclos de estudos, incluindo os limites que tenham sido aprovados 
no ato de acreditação;

b) Os recursos humanos e materiais da instituição, em particular no 
que se refere à adequação do respetivo corpo docente;

c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 
os restantes concursos especiais de acesso;

d) Os limites previamente fixados por despacho do membro do Go-
verno responsável pela área do ensino superior, que podem prever a não 
abertura de vagas nalguns ciclos de estudos.

2 — O ISAG comunica à Direção-Geral do Ensino Superior, com 
a antecedência mínima de um mês relativamente à publicitação 
do aviso de abertura do concurso especial de acesso e ingresso do 
número anterior, o número de vagas acompanhado da respetiva 
fundamentação.

3 — A Direção -Geral do Ensino Superior procede à divulgação do 
número de vagas fixado.

4 — As vagas a que se refere o presente artigo não são trans-
feríveis entre regimes de acesso e ingresso, ciclos de estudos ou 
instituições.

Artigo 15.º

Integração social e cultural

O ISAG promove iniciativas destinadas à integração académica e 
social dos estudantes admitidos, organizando as ações que se revelem 
adequadas, nomeadamente nos domínios da língua e da cultura, com a 
colaboração da sua Associação de Estudantes.

Artigo 16.º

Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência a que se refere o Regulamento 
dos Regimes de Mudança de Curso, transferência e Reingresso no Ensino 
Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada 
pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, aplica -se o disposto no 
artigo anterior.

Artigo 17.º

Informação

O ISAG comunica à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos 
e prazos por esta fixados, informação sobre os candidatos admitidos, 
matriculados e inscritos ao abrigo do regime especial de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais.
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Artigo 18.º
Dúvidas e Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento seguem o esti-
pulado no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, sendo os casos omissos 
e as dúvidas de interpretação decididos por despacho do Conselho Técnico-
-Científico do ISAG.

Artigo 19.º
Disposições finais

Em tudo o que não for contraditado por este regulamento, aplicam -se 
os restantes regulamentos do ISAG.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

Este regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

Aprovado em sessão do Conselho Técnico -Científico de 21 de abril 
de 2015.

21 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Técnico -Científico, 
Prof. Doutor Victor Manuel Domingos Tavares.

Escala portuguesa Escala ENEM (Brasil)

0 0
100 500
120 600
130 650
140 700
150 750
160 800
170 850
180 900
190 950
200 1000

 208603086 

ANEXO I

Conversão de classificações para a escala 0 -200

Exame nacional do Ensino Médio — ENEM (Brasil) 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Aviso n.º 5200/2015
Considerando que no âmbito do procedimento concursal para pro-

vimento do cargo de Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão desta 
Direção -Geral, aberto por Despacho n.º 2383/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março, foi detetada a existência 

de motivo inviabilizador da regularidade das deliberações que pudes-
sem vir ser tomadas no mesmo, determino a anulação administrativa 
do despacho de abertura daquele procedimento concursal e de todos os 
atos procedimentais consequentes, em conformidade com o disposto 
no n.º 1 do artigo 163.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 168.º, n.os 1 
e 3 do artigo 169.º e n.os 1 e 3 do artigo 170.º, todos do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

28 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 
Ramos.

208602868 
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